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Na era da convergência jornalística, as redações televisivas estão, ainda, a 
passar por diversos processos de transformações. Centrando esta problemáti-
ca nos telejornalistas, verifica-se uma tendência crescente para que estes de-
sempenhem funções e/ou tarefas que ainda há muito pouco tempo eram exe-
cutadas por outros profissionais da informação televisiva. Esta agregação fun-
cional verifica-se, nomeadamente, ao nível da edição de imagem de conteúdos 
noticiosos a serem transmitidos pela televisão. Neste contexto, na presente 
tese de doutoramento pretende-se, em termos gerais, apurar e compreender 
as causas e as consequências de serem os próprios jornalistas televisivos a 
desempenhar a edição de imagem de conteúdos noticiosos transmitidos pela 
televisão. Para isso, foi desenvolvida uma investigação empírica, tendo como 
campos de estudo as redações centrais da SIC e da TVI.  
          Tal como o trabalho de campo permitiu concluir, os diversos fundamen-
tos desta dinâmica são, de certa forma, incontornáveis. Contudo, esta investi-
gação pretende também contribuir para que se reúnam as condições, ao nível 
da oferta formativa, que tornem as respetivas consequências consonantes com 
































In the era of journalistic convergence, television newsrooms are still undergoing 
various processes of transformation. There is a growing trend for news anchors 
to perform functions and/or tasks that until very recently were performed by 
other television professionals. This accumulation occurs, in particular, at the 
level of editing video news content for broadcasting. In this context, and in gen-
eral terms, this doctoral thesis aims to research and understand the causes 
and consequences resulting from the fact that news anchors are now editing 
video news content for broadcasting. Thus, our empirical research took place in 
the newsrooms of SIC and TVI. 
           The results of the aforementioned fieldwork highlighted that this accu-
mulation dynamics are somehow unavoidable. Thus, this research also intends 
to contribute to the improvement of educational resources, helping them evolve 
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1.1. Apresentação e pertinência do tema de investigação 
 
Já há alguns anos a esta parte que os media noticiosos estão a passar por um processo 
de transformações que afeta as suas diversas dimensões, designadamente a tecnológica, a em-
presarial, a profissional, a dos conteúdos e a da relação com a audiência, sendo este processo 
denominado por convergência jornalística (Pavlik, 2001; Domingo et al., 2007; Salaverría e 
García Avilés, 2008; Deuze, 2009; Salaverría et al., 2010). Com efeito, as alterações verifica-
das nas várias dimensões dos órgãos de informação estão, naturalmente, a ter importantes im-
plicações nos processos de produção, de difusão e de receção dos conteúdos noticiosos de to-
dos os meios informativos (Pavlik, 2001; Jenkins, 2006; Cabral, 2008; Salaverría e García Avi-
lés, 2008; Canavilhas, 2009a; Salaverría et al., 2010). 
Nesta conjuntura, a televisão, não só na sua qualidade de meio informativo, está a atra-
vessar tempos de mudança. Tal como refere Francisco Rui Cádima (2008a, 2008b), o setor 
televisivo está a passar por uma fase de profundas reconfigurações, tanto no que diz respeito às 
dinâmicas de mercado como no que se refere aos consumos. Na atualidade, por exemplo, os 
conteúdos televisivos são difundidos, para além das formas convencionais (hertziana, cabo e 
satélite), através de multiplataformas digitais, como sejam a IPTV (Internet Protocol Televisi-
on), a Web TV ou a Mobile TV (Cardoso et al., 2011). Assim, a televisão encontra-se dissemi-
nada por diversos espaços e aparelhos (televisores [televisor convencional; LCD; Plasma], 
computadores, telemóveis, smartphones, tablets, consolas de jogos, media-centers, entre outros 
equipamentos fixos e portáteis), podendo ser visionada, pelos telespetadores, a qualquer hora, 
em qualquer lugar e a partir de diversos suportes de receção de conteúdos televisivos (Jenkins, 
2006; García Avilés, 2007a; Cardoso et al., 2011). Por consequência, a própria experiência 
televisiva está a ser modificada (Cardoso et al., 2011).  
Ainda que a televisão esteja, nos últimos tempos, a perder alguma da sua audiência pa-
ra os novos media, especialmente no que concerne às faixas etárias mais jovens (Deuze, 
2008b; Quico, 2008; Cádima, 2011), o pequeno ecrã continua a ser o media preferido da maior 
parte dos cidadãos (Brandão, 2006, 2010; García Avilés, 2007a; Torres, 2011), já que ver tele-
visão continua a ser a única atividade partilhada por todas as classes sociais e por todos os gru-
pos etários (Wolton, 1999; OberCom, 2011). Aliás, visionar televisão é uma atividade quotidi-
ana para quase a totalidade da população mundial (Abreu, 2007). Então, tal como sublinha 
Dominique Wolton (1994), a televisão ocupa um lugar de destaque na vida das pessoas, quer 
pela informação quer pelo entretenimento que proporciona, constituindo-se como a principal 
janela aberta sobre o mundo. Neste seguimento, na opinião de Ignacio Ramonet (1999), a caixa 
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que teve a capacidade de mudar o mundo não é apenas o principal media de entretenimento, 
mas é igualmente o principal meio de informação. Perante isso, como acrescenta Pierre Bour-
dieu (2005: 10), a televisão assume-se como o central meio noticioso, tendo uma «espécie de 
monopólio sobre a formação dos cérebros de uma parte muito importante da população». Ape-
sar de crítico, Giovanni Sartori (2000) reconhece que o mérito particularmente consensual da 
televisão é o de informar, entendendo o termo informar como fornecimento de notícias. Nesta 
perspetiva, para Nelson Traquina (2000), existe um crescente recurso às notícias televisivas, 
por parte dos indivíduos, como principal fonte de informação. Para muitas pessoas, as notícias 
veiculadas pela televisão continuam a ser a principal e, por vezes, a única fonte de informação 
(OberCom, 2011). 
Neste campo, no da informação televisiva, a convergência está a provocar inúmeros e 
importantes efeitos na dinâmica dos media jornalísticos televisivos, principalmente nas dimen-
sões tecnológica, empresarial, profissional, dos conteúdos e da relação com as suas audiências. 
Daí, as redações noticiosas das televisões estarem a passar por profundas transformações, no 
sentido em que, por exemplo, as rotinas e as ferramentas de trabalho dos profissionais da in-
formação estão a ser redefinidas e, por conseguinte, os processos de produção de conteúdos 
noticiosos estão a sofrer diversas mutações. Estas alterações manifestam-se em todas as fases 
dos processos produtivos jornalísticos televisivos (Pavlik, 2001; Deuze, 2004; García Avilés, 
2006d; Jenkins, 2006; Salaverría e García Avilés, 2008; Canavilhas, 2009a; Cardoso et al., 
2011). 
Paralelamente, com o surgimento dos operadores televisivos privados e, posteriormen-
te, com a proliferação dos canais temáticos noticiosos (emitindo 24 horas de informação televi-
siva por dia) e, sem esquecer, a concorrência dos novos media, sobretudo da web, a produção 
de conteúdos jornalísticos televisivos aumentou consideravelmente nos últimos tempos. Con-
sequentemente, os media noticiosos televisivos veem-se forçados a emitir conteúdos jornalísti-
cos em intervalos temporais cada vez mais curtos. Esta constatação obriga a que, por um lado, 
os jornalistas televisivos aumentem a sua produção informativa e, por outro, diminuam o tem-
po dispensado na elaboração de cada conteúdo noticioso, sem que haja aparente perda de qua-
lidade no produto informativo (García Avilés, 2006c, 2006d).  
Neste panorama, deve-se ter em conta as alterações propiciadas pela convergência no-
ticiosa nas práticas jornalísticas. Desta feita, interessa, por exemplo, estudar o grau de poliva-
lência do jornalista de televisão: ver em que medida aumentou o número de funções/ tarefas 
efetuadas pela mesma pessoa; averiguar se os jornalistas desempenham funções/ tarefas que 
antes eram da competência de outros profissionais; apurar se os jornalistas tiveram formação 
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para executar as novas funções/ tarefas; determinar e entender quais as consequências destas 
novas práticas profissionais; perceber se a mencionada polivalência afeta a carga de trabalho 
dos jornalistas, bem como a sua responsabilidade sobre o produto final, entre muitas outras 
questões pertinentes (Cottle e Ashton, 1999; Pavlik, 2000; Deuze, 2004; Dupagne e Garrison, 
2006; Domingo et al., 2007; Salaverría e García Avilés, 2008, Canavilhas, 2009a; Micó et al., 
2009; Salaverría et al., 2010).  
Desde dos meados da década de 1990 que numerosas estações de televisão europeias e 
norte-americanas começaram a incorporar jornalistas polivalentes1 nas suas redações noticiosas 
(Ramonet, 1999; García Avilés, 2006a, 2006c, 2006d). No seguimento desta ideia, Ignacio 
Ramonet (1999: 53) afirma que «nas salas de redacção das cadeias de televisão modernas, os 
jornalistas redigem o texto e montam as imagens em simultâneo». Isto significa que os telejor-
nalistas são levados a assumirem funções e/ou tarefas que, ainda não há muito tempo, eram 
executadas por outros profissionais (Deuze, 2004; Rintala e Suolanen, 2005; Canavilhas 
2009a; Salaverría, 2009).  
Ora, uma destas funções/ tarefas realizadas pelos jornalistas televisivos é a edição de 
imagem de conteúdos noticiosos. Tendo em conta alguns estudos (Cottle e Ashton, 1999; Gar-
cía Avilés, 2002, 2006a, 2006c, 2006d; García Avilés e Benvenido, 2002; Duhe et al., 2004; 
García Avilés et al., 2004; Dupagne e Garrison, 2006; Silcock, 2007; Salaverría e García Avi-
lés, 2008; Wallace, 2009, 2013; García Avilés, 2010; Waldman et al., 2011; Filho e Correia, 
2012; Henderson, 2012) que abordam, de uma forma direta ou indireta, esta problemática, po-
de-se afirmar que uma das competências que, no presente, é, cada vez mais, exigida pelas esta-
ções televisivas aos jornalistas é a de editar em vídeo os conteúdos noticiosos. 
No processo tradicional, a função/ tarefa de editar em vídeo a informação jornalística é 
da competência de técnicos especializados, como sejam os editores de imagem e os repórteres 
de imagem. Geralmente, em redações noticiosas de maior dimensão, a equipa de reportagem é 
composta por três profissionais, isto é, um jornalista, um repórter de imagem e um editor de 
imagem. O jornalista estrutura a notícia, o repórter de imagem, através de uma câmara de ví-
deo e respetivos acessórios, capta o material audiovisual, e o editor de imagem, com a colabo-
ração do jornalista e em função do texto elaborado por este e do material audiovisual registado 
pelo repórter de imagem, efetua as operações de edição de vídeo. No caso das redações jorna-
lísticas de menor dimensão, normalmente as delegações regionais e locais dos operadores tele-
                                                   
1
 Neste particular refere-se à polivalência em termos técnicos, isto é, os jornalistas desempenham funções/ 
tarefas que, anteriormente, eram executas por profissionais altamente especializados, como seja a edição de 
imagem de conteúdos noticosos. 
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visivos nacionais e internacionais, a equipa é constituída por dois profissionais, ou seja, um 
jornalista e um repórter de imagem, sendo a função/ tarefa de editar em vídeo a informação 
noticiosa desempenhada pelo repórter de imagem (Souto, 2004; Canelas, 2008; Cruz, 2008). 
Neste sentido, algumas investigações empíricas (Souto 2004; García Avilés, 2006c; Silcock, 
2007; Canelas, 2008; Cruz, 2008) apuraram que a função/ tarefa de editar em vídeo de uma 
grande parte da informação televisiva, tanto em emissoras europeias como em emissoras norte-
americanas, continua a ser da competência dos editores de imagem e dos repórteres de ima-
gem.  
Todavia, tal como destacam diversos estudos (Cottle e Ashton, 1999; Pavlik, 2000; 
Crocomo, 2001; Crocomo e Lage, 2001; García Avilés, 2002, 2006a, 2006c, 2006d, 2007b; 
García Avilés e Benvenido, 2002; Deuze, 2004; Duhe et al., 2004; García Avilés et al., 2004; 
Rintala e Suolanen, 2005; Silcock, 2007; Cabral, 2008; Canelas, 2008; Salaverría e García 
Avilés, 2008; Canavilhas, 2009a; García Avilés et al., 2009; Wallace, 2009, 2013; García Avi-
lés, 2010; Waldman et al., 2011; Filho e Correia, 2012; Henderson, 2012), os jornalistas televi-
sivos estão assumir, cada vez com maior frequência, a função/ tarefa de editar em vídeo os 
seus conteúdos noticiosos. 
Neste cenário, é com certeza relevante averiguar e, principalmente, analisar as conse-
quências, quer as positivas quer as negativas, resultantes destas novas práticas profissionais. 
Essas consequências podem ser avaliadas a partir de diversas vertentes, ou seja, constatar os 
efeitos deste fenómeno, por exemplo, nos conteúdos noticiosos; na atividade dos próprios tele-
jornalistas; na atividade dos profissionais que executam esta função/ tarefa (editores de ima-
gem e repórteres de imagem); na entidade empregadora; nos seus diversos públicos; na concor-
rência; entre outras vertentes.     
 
 
1.2. O porquê da escolha deste tema de investigação 
 
É indispensável que o investigador opte por um tema relacionado com os seus interes-
ses de investigação, pois selecionar corretamente o tema é determinante para o sucesso do tra-
balho (Eco, 1989; Phillips e Pugh, 1998; Sierra Bravo, 1999; Barros e Junqueira, 2005). A 
escolha de um tema deve ter em consideração um conjunto de fatores fundamentais, tais como 
(Barros e Junqueira, 2005: 39-41): afinidade; oportunidade; relevância; propriedade; delimita-
ção e realismo.  
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Relativamente à afinidade, o investigador deve-se sentir à vontade com o assunto sele-
cionado, devendo estudar um tema que lhe seja minimamente familiar ou particularmente desa-
fiador.  
Quanto à oportunidade, a investigação pode ser uma possibilidade para exercitar a ca-
pacidade de ler, refletir, investigar, analisar, selecionar e redigir. Deste modo, pode representar, 
igualmente, um passo importante para uma especialização no tema. 
Em relação à relevância, a pesquisa deve ser relevante, não unicamente para o investi-
gador, mas também para quem estiver interessado ou tiver domínio no assunto, tanto no campo 
académico como no campo científico, bem como no campo profissional. 
No que concerne à propriedade, o tema selecionado deve estar relacionado, direta ou 
indiretamente, com a área de atuação ou interesse do investigador. 
 No que se refere à delimitação, muitos jovens investigadores tendem a escolher temas 
excessivamente amplos. Além disso, ao tratar-se de temas abrangentes, na maioria das situa-
ções, fica-se pela superfície. Desta forma, é preciso “afunilar” o tema. Tal como escreve Um-
berto Eco (1989: 10), na sua célebre obra Como se faz uma Tese, «quanto mais se restringe o 
campo, melhor e com mais segurança se trabalha». 
Por último, no que diz respeito ao realismo, existe, geralmente, a tentação do investi-
gador optar por temas de difícil abordagem, com metodologias complexas para o tempo dispo-
nível ou literatura inacessível. Assim, é recomendável selecionar um assunto cuja análise seja 
viável e o trabalho de campo seja acessível ao investigador.   
Nesta linha de raciocínio, António José Fernandes (1995) reforça a ideia de que o tema 
é, na maior parte dos casos, escolhido de acordo com a área de especialização do investigador 
e, também, em função da expectativa que este possa suscitar.  
Em termos profissionais, o presente investigador é docente, desde outubro de 2001, no 
ensino superior politécnico, a exercer funções na Escola Superior de Educação, Comunicação e 
Desporto do Instituto Politécnico da Guarda, lecionando unidades curriculares da área da Co-
municação Audiovisual, abordando questões teórico-práticas da edição de áudio e vídeo. Para 
além de docente, é, desde fevereiro de 2003, o coordenador de campo do Laboratório de Vídeo 
da referida escola. 
Em termos académicos, no âmbito do Mestrado em Comunicação e Jornalismo da Fa-
culdade de Letras da Universidade de Coimbra, o presente pesquisador desenvolveu uma dis-
sertação intitulada: «A Edição de Vídeo no Jornalismo Televisivo: os profissionais da edição 
de vídeo da informação jornalística diária da RTP», cujo trabalho foi orientado pela Prof.ª 
Doutora Isabel Ferin (docente da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra) e coorien-
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tado pelo Prof. Doutor Jacinto Godinho (docente do Departamento de Ciências da Comunica-
ção da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa). Este traba-
lho académico expõe, após o respetivo enquadramento teórico, uma investigação empírica so-
bre os profissionais da RTP, que editam diariamente em vídeo a informação noticiosa transmi-
tida nos programas informativos diários da RTP na qualidade de televisão pública generalista 
radiodifundida em sinal aberto. 
Em termos científicos, nos últimos anos, o autor desta tese de doutoramento tem apre-
sentado comunicações em congressos nacionais e internacionais, assim como publicado alguns 
artigos sobre esta temática (Canelas, 2009a, 2009b, 2010a, 2010b, 2010c, 2010d, 2011a, 
2011b, 2012).  
 
 
1.3. Objetivos gerais e específicos da investigação 
 
Atendendo ao contexto evidenciado na secção 1.1., esta investigação possui como obje-
tivos gerais determinar e perceber as causas e as consequências de serem os próprios jornalis-
tas televisivos a desempenhar a edição de imagem de conteúdos noticiosos transmitidos pela 
televisão. 
Com efeito, esta investigação pretende concretizar os seguintes objetivos específicos: 
 apurar e entender quais as causas que contribuem para que os jornalistas de televi-
são executem a edição de imagem de conteúdos informativos televisivos;  
 averiguar e compreender as consequências, tanto as positivas como as negativas, 
desta mudança profissional; 
 identificar e perceber as dificuldades dos telejornalistas quando assumem a edição 
de imagem de conteúdos noticiosos televisivos, com vista a assinalar as suas neces-
sidades de formação neste domínio;  
 verificar a forma como os alunos dos cursos superiores, que formam jornalistas 
(Jornalismo ou afins), estão a ser preparados para editar em vídeo conteúdos noti-
ciosos televisivos; 
 propor algumas recomendações, no campo do ensino e da formação da edição de 
imagem de conteúdos informativos televisivos, que possam conduzir a uma melho-




1.4. Contributos da investigação 
 
Com a concretização dos objetivos assinalados no ponto anterior, ambiciona-se, com 
esta investigação, contribuir para: 
 alertar os operadores televisivos sobre as consequências positivas e negativas de serem 
os jornalistas a exercer a função/ tarefa de editar em vídeo os conteúdos noticiosos; 
 assinalar as dificuldades dos jornalistas de televisão quando realizam a função/ tarefa 
de editar em vídeo, expondo as necessidades de formação neste domínio;  
 apresentar um conjunto de recomendações neste campo que, eventualmente, poderá ser 
útil às instituições de ensino superior (Universitário e Politécnico) e às organizações de 




1.5. Notas prévias sobre as questões metodológicas 
presentes na investigação 
 
Para se atingir os objetivos anteriormente elencados, foi necessário desenvolver uma 
investigação empírica. Deste modo, após a revisão da literatura e da preparação, realização e 
análise das entrevistas exploratórias, construiu-se um modelo de análise, tendo sido definidas 
as hipóteses de trabalho. Na opinião de Raymond Quivy e LucVan Campenhoudt (1998), a 
organização de uma investigação em torno de hipóteses de trabalho é a melhor forma de a con-
duzir com ordem e rigor. Além do mais, um trabalho não pode ser encarado com uma verda-
deira investigação se não se estruturar em torno de uma ou de várias hipóteses (Quivy e Cam-
penhoudt (1998). Face ao exposto e tendo em conta os objetivos a concretizar, enunciam-se as 
seguintes hipóteses de investigação que, ainda que sejam muito gerais, pretenderam orientar 
esta pesquisa:  
 
 hipótese 1. Os jornalistas televisivos executam a tarefa de edição de imagem de conte-
údos noticiosos televisivos devido à conjugação de diversos fatores: tecnológicos; or-
ganizacionais; económico-financeiros; relacionados com as audiências; concorrenciais 
e formativos. Porém, entre estes fatores, os tecnológicos, os organizacionais e os eco-
nómico-financeiros são os grandes impulsionadores. 
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 hipótese 2. Esta mudança profissional apresenta consequências em diversas vertentes, 
nomeadamente no conteúdo noticioso televisivo; nas rotinas e práticas profissionais 
dos jornalistas; noutros profissionais da informação noticiosa televisiva, em particular 
nos editores de imagem, e na entidade empregadora. Contudo, as consequências mais 
importantes referem-se à perda de qualidade dos conteúdos jornalísticos televisivos. 
 
 hipótese 3. Por norma, os recém-formados não saem suficientemente preparados dos 
cursos de Jornalismo ou afins, ministrados pelos estabelecimentos de ensino superior, 
para exercer a função/ tarefa da edição de imagem de conteúdos informativos televisi-
vos.   
 
Após a elaboração do modelo de análise, definiu-se como principal campo de estudo a 
redação central da SIC, sedeada em Carnaxide, visto que foi nesta redação que, pela primeira 
vez em Portugal, a edição de imagem de conteúdos noticiosos foi instituída como uma das 
funções/ tarefas a ser realizada pelos jornalistas, mais concretamente no ano 2000. No entanto, 
de modo a verificar se a presente investigação, para além da validade interna, possui igualmen-
te validade externa, decidiu-se estudar também a redação central da TVI, localizada em Queluz 
de Baixo. 
Desta forma, a população de estudo é composta por profissionais da informação televi-
siva que exercem a sua atividade profissional nestas duas redações. No caso da redação central 
da SIC, participaram nesta investigação os seguintes profissionais: Alcides Vieira (diretor de 
informação); Domingos Ferreira (coordenador dos editores de imagem); Guilherme Lima (che-
fe dos repórteres de imagem); Aristides Martins (realizador e ex-formador dos jornalistas no 
campo da edição de imagem); Jorge Costa (editor de imagem e formador dos editores de ima-
gem na utilização do novo sistema de montagem) e Patrícia Moreira (jornalista e formador dos 
jornalistas no uso do novo sistema de edição de vídeo). Ainda nesta redação, contou-se com a 
colaboração de 69 profissionais que trabalham diretamente na produção de conteúdos noticio-
sos, mais especificamente 41 jornalistas, 15 repórteres de imagem e 13 editores de imagem. No 
caso da redação central da TVI, esta investigação contou com a participação dos seguintes 
elementos: Mário Moura (um dos diretores adjuntos de informação); João Maia Abreu (diretor 
de informação na altura em que arrancaram as emissões do canal televisivo TVI24); António 
Prata (um dos coordenadores da redação); João Ferreira (chefe dos editores de imagem) e Rui 
Romão (um dos coordenadores dos repórteres de imagem).  
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Ainda em relação ao campo de estudo e de maneira a alcançar os objetivos referentes 
ao ensino e à formação, solicitou-se a colaboração de docentes do ensino superior e formadores 
do CENJOR que estivessem, de uma forma direta ou indireta, envolvidos na lecionação no 
campo da edição de imagem de conteúdos noticiosos televisivos para jornalistas, tendo partici-
pado 20 docentes do ensino superior e três formadores do referido centro de formação. 
No que concerne aos métodos de recolha de dados, os principais foram a entrevista e o 
inquérito por questionário. Porém, de forma a complementar e/ou a confrontar os dados coleta-
dos por estes instrumentos de recolha de dados, optou-se por se usar a observação direta e a 
análise documental. 
Consequentemente, para se verificar se os dados recolhidos validam as hipóteses for-
muladas, foi efetuado o tratamento e a análise de dados. Para os dados recolhidos através das 
entrevistas, observação direta e análise documental recorreu-se à análise de conteúdo, usando o 
software NVivo. Para os dados obtidos pelo inquérito por questionário usou-se a análise estatís-
tica, utilizando para o efeito o programa informático SPSS.  
 
 
1.6. Estrutura do documento 
 
O presente documento encontra-se estruturado em seis capítulos, sendo a introdução 
considerada o seu primeiro capítulo.  
Assim, no segundo capítulo, é efetuada a contextualização e o enquadramento teórico 
da investigação empírica desenvolvida, sendo este composto por três subcapítulos. No primei-
ro, intitulado A convergência dos media noticiosos, para além de se evidenciar a relevância, o 
papel e as funções dos media informativos na sociedade, explora-se o conceito de convergên-
cia jornalística, com vista à sua compreensão, sublinhando as suas implicações nas diversas 
dimensões dos atuais órgãos de informação. Quanto ao segundo subcapítulo, O jornalismo 
televisivo face à convergência noticiosa, começa por expor algumas apreciações sobre a televi-
são como meio de produção e de difusão de conteúdos informativos, destacando a importância 
do pequeno ecrã como meio de conceção e de disseminação de mensagens jornalísticas. Para 
além disso, tece-se algumas considerações sobre as mais recentes mudanças no que se refere à 
produção noticiosa televisiva. Por fim, no terceiro subcapítulo, Os jornalistas e a edição de 
imagem de conteúdos noticiosos, efetua-se o estado da arte do tema investigado, enunciando as 
investigações mais relevantes a respeito da problemática em análise.  
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No terceiro capítulo, é descrito o processo metodológico percorrido no desenvolvimen-
to da investigação empírica. Para além de recuperar os objetivos gerais e específicos desta in-
vestigação, é proposto um modelo de análise, no qual são definidos os conceitos, as dimensões 
e as variáveis e/ou indicadores a examinar, assim como as hipóteses de investigação. Neste 
seguimento, é apresentado o campo de análise, justificando a sua escolha e caracterizando-se a 
população de estudo. Ainda neste capítulo, relativamente aos métodos de recolha de dados 
usados na presente investigação, é relatado o processo de preparação e aplicação dos diversos 
instrumentos de coleta de dados, bem como o processo de tratamento e análise dos dados reco-
lhidos.  
No capítulo seguinte, são apresentados e discutidos os resultados obtidos através do 
tratamento e análise dos dados. Neste sentido, este capítulo encontra-se dividido em quatro 
subcapítulos. No primeiro, são expostos os resultados introdutórios, nomeadamente: há quanto 
tempo os jornalistas da SIC e da TVI desempenham, de uma forma generalizada e contínua, a 
função/ tarefa de edição de imagem de conteúdos informativos televisivos; o nível de concor-
dância dos profissionais da informação que participam diretamente na produção noticiosa tele-
visiva, mais concretamente jornalistas, repórteres de imagem e editores de imagem, relativa-
mente ao facto de os jornalistas executarem esta tarefa; e que conteúdos são montados pelos 
jornalistas da SIC e da TVI. No subcapítulo seguinte, identificam-se e analisam-se as causas 
que contribuem para que os jornalistas exerçam a função/ tarefa em investigação, segmentan-
do-as em fatores tecnológicos, organizacionais, económico-financeiros, concorrências, forma-
tivos e referentes às audiências. No terceiro subcapítulo, apuram-se e examinam-se as conse-
quências desta prática profissional. No último subcapítulo, identificam-se as dificuldades sen-
tidas pelos jornalistas da SIC quando editam em vídeo os seus conteúdos, de modo a determi-
nar as suas necessidades de formação neste domínio. 
No quinto capítulo, para além de se verificar a forma como os alunos dos cursos supe-
riores, que formam jornalistas (Jornalismo ou afins), estão a ser preparados para editar em 
vídeo conteúdos noticiosos televisivos, propõem-se algumas recomendações para um melhor 
ensino e formação nesta valência. 
No derradeiro capítulo, focam-se as conclusões da investigação empírica, enunciando 
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2.1. A convergência dos media noticiosos 
 
2.1.1. Os media jornalísticos na era da convergência 
 
Diversas são as expressões usadas, como sejam meios ou órgãos de comunicação soci-
al, meios ou órgãos de comunicação de massa, mass media ou, simplesmente, media, para de-
signar um conjunto de meios de comunicação, que englobam a imprensa, a rádio, a televisão e, 
mais recentemente, a Internet, que possuem, ou deveriam possuir, como principais funções: 
informar, educar (e/ou formar) e entreter (e/ou distrair) (Sorlin, 1997; Balle, 2003). De facto, 
os media estão associados à produção e à transmissão de informação e de entretenimento (Cas-
cais, 2001). Nesta perspetiva, Pierre Sorlin (1997) sublinha que os mass media são os princi-
pais meios pelos quais a informação e o entretenimento são produzidos, transmitidos e consu-
midos.  
Retomando as funções dos meios de comunicação social, Harold D. Lasswell, no seu 
artigo intitulado «The Structure and Function of Communication in Society», publicado em 
1948, apontou as funções clássicas dos media, a saber: (1) a vigilância sobre o meio ambiente; 
(2) a correlação dos elementos da sociedade na resposta ao meio ambiente; (3) a transmissão 
da herança social de uma geração para a seguinte (Lasswell, 2009: 52).  
Em relação à primeira função dos órgãos de comunicação, a vigilância sobre o meio 
ambiente, esta função refere-se à capacidade dos media em produzir e em difundir informação, 
nomeadamente as notícias, com o pressuposto de alertar para os perigos que afetam a socieda-
de, transmitindo notícias necessárias ao bom funcionamento do sistema social.  
No que respeita à segunda função, a correlação dos elementos da sociedade na resposta 
ao meio ambiente, esta, estando diretamente relacionada como a primeira função, consiste em 
fornecer explicações e interpretações que possibilitem aos indivíduos entenderem as notícias 
veiculadas.  
Por último, a terceira função, a transmissão da herança social de uma geração para a 
outra, desempenha uma dupla vertente pedagógica e de entretenimento, ou seja, os media edu-
cam e, simultaneamente, distraem (Cruz, 2002; Lasswell, 2009). Acerca desta dupla vertente 
desta função, João Cardoso da Cruz (2002) salienta que a função educativa dos media aumenta 
a coesão social, na medida em que estreita o número de experiências coletivas, reduzindo o 
estado de anomia social, constituindo-se como um contínuo meio de socialização. Por sua vez, 
a função de entretenimento permite o preenchimento do tempo livre e fomenta a cultura de 
massa, através da exposição sistemática aos media (Cruz, 2002).  
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Para Marshall McLuhan (1988), os mass media transformaram o mundo numa verda-
deira aldeia global. No sentido em que os meios de comunicação social podem cobrir qualquer 
acontecimento a partir de qualquer parte do mundo e informar instantaneamente o resto do 
planeta (Wolton, 1999). 
Nesta tese de doutoramento, pretende-se abordar a componente informativa dos media, 
embora se reconheça que seja, cada vez mais, difícil estabelecer fronteiras e fazer distinção 
entre informação, educação e, sobretudo, entretenimento (Sorlin, 1997). No entanto, doravante 
recorrer-se-á a expressões tais como: media noticiosos ou jornalísticos ou informativos, meios 
ou órgãos de informação jornalística ou noticiosa ou, simplesmente, meios ou órgãos de infor-
mação para invocar os media que veiculam informação jornalística (Esteves, 2005, 2009; Tra-
quina, 2007).    
Os media jornalísticos disseminam informação noticiosa, podendo ser entendida a ex-
pressão «informação noticiosa» como sinónimo de notícias (Sartori, 2000). A notícia é, desde 
há muito tempo a esta parte, considerada como um bem de primeira necessidade. Nesta via, 
Fernando Cascais, no prefácio da obra de Mar de Fontcuberta (1999: 7), invoca que o direito à 
informação, estabelecido em muitas legislações, como a portuguesa, assemelha-se a outros 
como à saúde, habitação, educação, entre outros.  
Contudo, definir notícia não é uma tarefa fácil, tal como comprovam alguns estudos 
sobre os media informativos, nos quais os próprios jornalistas manifestam grandes dificuldades 
em explicar o que é ou não notícia (Traquina, 2004, 2007). Ainda assim, no entender de Mauro 
Wolf (2009), citando David Altheide e Rasmussen2 (1976: 112), «a notícia é um produto de 
um processo organizado que implica uma perspectiva prática dos acontecimentos, perspectiva 
essa que tem por objectivo reuni-los, fornecer avaliações, simples e directas, acerca das suas 
relações, e fazê-lo de modo a entreter os espectadores». Por seu turno, Stuart Hall, Chas Chrit-
cher, Tony Jefferson, John Clarke e Brian Roberts (1978-99) definem notícia como sendo um 
produto final resultante de um processo complexo que se inicia numa seleção sistemática de 
acontecimentos e tópicos de acordo com um conjunto de categorias socialmente construídas. 
Para Nelson Traquina (1988), a notícia é o resultado de um processo de produção, geralmente 
definido como a perceção, seleção e transformação de uma matéria-prima (os acontecimentos) 
num produto (as notícias).  
Como se pode constatar pelas definições expostas, os órgãos informativos privilegiam 
a cobertura de acontecimentos (Traquina, 2004). Logo, a atividade dos media jornalísticos po-
                                                   
2
 Referência completa do artigo: David Altheide e P. Rasmussen (1976), «Becoming news: a study of two 
newsrooms», in Sociology of Work and Occupations, vol. 3, n.º 2, pp. 223-226. 
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de ser compreendida como a transformação dos acontecimentos em notícias (Brandão, 2006). 
Já na segunda década do século XX, Walter Lippmann defendia que os meios noticiosos, refe-
rindo-se concretamente à imprensa, são a principal ligação entre os acontecimentos do mundo 
e as imagens desses acontecimentos na mente dos indivíduos (Traquina, 1999, 2004).  
Nesse contexto, os media jornalísticos selecionam quais os acontecimentos (assuntos e 
problemáticas) com direito a existência pública e que, por isso, figuram na agenda de preocu-
pações, como temas relevantes da opinião pública (Traquina, 1999). Este pressuposto está as-
sente na teoria do agenda-setting. Esta teoria foi apresentada, na década de 1970, por Maxwell 
McCombs e Donald Shaw (1972), tendo sido elaborada a partir do estudo da campanha eleito-
ral para a Presidência dos Estados Unidos da América de 1968 (McCombs e Shaw, 1972; Sou-
sa 2000; Wolf, 2009). Esta teoria realça que os media noticiosos possuem a capacidade não 
intencional de agendar temas que são objeto de debate público em cada momento (McCombs e 
Shaw, 1972; Sousa, 2000). Consequentemente, os órgãos de informação, ao focalizarem mais 
atenção para determinados acontecimentos e ignorarem outros, produzem efeitos sobre os in-
divíduos que os consomem. Dito por outros termos, os media jornalísticos é que indicam aos 
indivíduos quais são os temas importantes da atualidade. Se bem que os meios noticiosos não 
digam necessariamente aos indivíduos como devem pensar, mas assinalam quais os temas da 
atualidade sobre os quais é importante possuir uma opinião (Santos, 1992). 
Por outro lado, os meios jornalísticos definem o significado dos acontecimentos, ofere-
cendo interpretações de como compreendê-los (Traquina, 1999). Ora, para além dos órgãos de 
informação indicarem aos indivíduos quais os acontecimentos mais significativos de que de-
vem ter conhecimento, oferecem igualmente poderosas interpretações de como entender esses 
conhecimentos (Hall et al., 1978; Traquina, 1999). Como tal, os media noticiosos influenciam 
a forma de pensar dos indivíduos (Balle, 2003).  
Nesta linha de raciocínio, James Curran e Jean Seaton (2001), tendo por referência um 
ensaio de Stuart Hall, publicado em 1977, evidenciam que os media informativos ajudam os 
indivíduos não apenas a saber mais acerca do mundo, mas principalmente a entendê-lo. Por 
conseguinte, os meios jornalísticos, em virtude da informação que veiculam, são responsáveis 
pelo conhecimento e por determinados saberes que disponibilizam aos indivíduos sobre o que 
se passa no mundo. Deste modo, a informação transmitida pelos media noticiosos pode ser 
encarada como uma forma elementar de conhecimento, no sentido em que ajudam os indiví-
duos a interpretar a realidade que o rodeia (Park, 2009). Neste panorama, os meios informati-
vos são essenciais para a construção da realidade social que os indivíduos possuem da vida 
política, social e cultural na sociedade (Brandão, 2006). 
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Não obstante, a informação disseminada pelos meios jornalísticos não se deve reduzir 
ao relato do acontecimento, visto que se é possível ver tudo, é impossível tudo perceber (Wol-
ton, 1999). Neste seguimento, Dominique Wolton (2006: 15) afirma que «hoje em dia, todos 
vêem tudo ou quase tudo, mas constatam ao mesmo tempo que não compreendem melhor o 
que está a acontecer». Na mesma lógica, Ignacio Ramonet (1999) lembra que muitas vezes 
informar consiste principalmente em “permitir assistir a um acontecimento”. Com efeito, na 
ideia de Doris Graber (2000), a informação noticiosa manifesta falta de contextualização, não 
reflete diversos pontos de vista e assenta em análises superficiais. Na mesma ordem de ideia, 
Lee Siegelman e David Bullock (2000), citando Lance Bennet3 (1998: 9), defendem que as 
notícias são «superficiais, estreitas, estereotipadas, repletas de propaganda, de pouco valor 
explicativo, e não direccionadas para o debate crítico ou para a acção do cidadão», ou seja, 
«desapropriadas à democracia». Por sua parte, Gaye Tuchman (1972) constata que o proces-
samento das notícias não deixa tempo suficiente para a análise epistemológica reflexiva. Peran-
te esta constatação, na opinião de Dominique Wolton (1999), o desafio já não é o acesso aos 
acontecimentos, mas a sua compreensão, uma vez que há claramente uma falta de interpreta-
ção.  
Duas teses se confrontam no domínio dos meios de informação, o objetivismo e o 
construtivismo (Mesquita, 2003). De acordo com Mário Mesquita (2003: 46), a partir da pers-
petiva objetiva, a realidade social emerge como um dado a priori que os meios jornalísticos 
devem observar de forma a reconstituir fielmente. Dito por outras palavras, os media noticio-
sos, como observadores neutros, limitam-se a recolher a informação e a relatar os factos de 
uma forma objetiva, sendo considerados como simples mediadores que “reproduzem” o acon-
tecimento (Traquina, 2007). Neste caso, parte-se do princípio de que as notícias refletem a 
realidade sem distorção.  
Do ponto de vista construtivo, a “realidade” e a “informação” são entendidas como 
construções sociais e não como um conjunto de dados preexistentes, ou seja, os meios de in-
formação constroem a realidade (Tuchman, 1976-99, 2009; Traquina, 2007). Nesta ótica, Nel-
son Traquina (2007) considera que, a partir da vertente construtiva, os media jornalísticos con-
cebem as notícias como uma construção social, sendo participantes ativos na construção da 
realidade. Partilhando da mesma ideia, Jorge Pedro Sousa (2000), reconhecendo que as notí-
cias representam determinados aspetos da realidade quotidiana, entende que estas contribuem 
para construir socialmente novas realidades e novos referentes.  
                                                   
3
 Referência completa da obra: Lance W. Bennet (1988), News: the politics of illusion, Nova Iorque: Long-
man, 2.ª edição. 
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Um outro papel apontado à informação veiculada pelos media noticiosos é de suscitar 
temas de diálogo aos indivíduos que compõem a sociedade. Já em 1940, Robert E. Park (2009: 
43), no seu artigo «News as a Form of Knowledge: a Chapter in the Sociology of Knowledge», 
escrevia que «a primeira reacção típica do receptor de uma notícia é desejar contá-la a al-
guém», acrescentando que «isso dá motivo de conversa, fomenta comentários e, eventualmen-
te, inicia uma discussão» (Park, 2009: 43), sendo esta mesma ideia partilhada por Dominique 
Wolton (1999). Assim, a informação jornalística é considerada como a principal fonte para 
definir a realidade social, contribuindo determinadamente para o estabelecimento dos “estados 
de opinião coletiva” (Brandão, 2006). No seguimento destas ideias, Doris Graber (2000: 192) 
afirma que «a partilha das notícias foi sempre um importante vínculo nacional (…)». Conse-
quentemente, como destaca Pierre Sorlin (1997), a circulação de notícias criou laços entre os 
indivíduos.  
Por outro lado, os órgãos de informação são considerados indispensáveis ao processo 
democrático das sociedades modernas (Alger, 2000). Tanto mais que as sociedades modernas 
não podem desenvolver-se sem um fluxo permanente de informações atualizadas, isto é, não 
podem evoluir sem notícias (Sorlin, 1997). Por consequência, os media informativos são soci-
almente relevantes, principalmente nas sociedades democráticas, onde o acesso à informação, 
mais do que um direito, pode ser visto como uma necessidade que emana dos próprios funda-
mentos do sistema (Sousa, 2000). Por outra parte, uma democracia só funciona se existir um 
verdadeiro “mercado de ideias” com vista ao debate público, e estas ideias têm de provir de 
fontes verdadeiramente independentes (Alger, 2000). Sem esquecer que os meios noticiosos 
são os principais veículos de comunicação pública através dos quais as estruturas do poder 
político comunicam com a sociedade (Sousa, 2000). Neste cenário, os meios jornalísticos situ-
am-se no centro de qualquer democracia (Wolton, 1999). 
Ainda sobre esta questão, Nelson Traquina (2007) recorda que a democracia não pode 
ser imaginada como um sistema de governo sem liberdade, e o papel central dos media, através 
do jornalismo, é informar o público sem censura. Além do mais, reconhece-se o papel que os 
meios de informação noticiosa desempenham no exercício do poder público, já que são eles 
que, especialmente, moldam a mentalidade pública sobre os assuntos de atualidade (Brandão, 
2006). Na perspetiva de Dean Alger (2000), os media de informação são presenças penetrantes 
na vida do cidadão, tendo impactos profundos nos estilos, comportamentos, perceções, e ainda 
no ambiente no qual os indivíduos se sentem motivados e com capacidade para participar no 
processo democrático, ou, pelo contrário, podem contribuir para que estes se sintam distraídos 
e debilitados.    
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Nesta conjuntura, segundo Nelson Traquina (2004), os media jornalísticos e a demo-
cracia constituíram-se em simbiose, dado que, citando Alexis Tocqueville, «a soberania do 
povo e a liberdade de imprensa eram coisas absolutamente inseparáveis» (Traquina, 2004: 26). 
Por esse motivo, a teoria democrática apontava para que os media noticiosos cumprissem um 
duplo papel: por um lado, com a liberdade “negativa”, vigiar o poder político e proteger os 
cidadãos dos eventuais abusos dos governantes; e, por outro lado, com a liberdade “positiva”, 
disponibilizar aos cidadãos as informações necessárias para o desempenho das suas responsa-
bilidades cívicas, tornando central o conceito de serviço público como parte da identidade jor-
nalística (Traquina, 2004).  
Não raras vezes, a expressão “quarto poder” é aplicada aos media informativos, uma 
vez que a sua atividade é apresentada como um recurso que está atento aos abusos dos outros 
três poderes (o executivo, o legislativo e o judicial), considerando ser uma garantia para os 
cidadãos de um verdadeiro controlo democrático (Ramonet, 1999). Porém, para Mário Mesqui-
ta (2003), a ideia dos media jornalísticos “contra-poder” é invocada na atualidade com maior 
frequência do que a fórmula datada do “quarto poder”. 
Perante isso, a democracia pressupõe a existência de um espaço público onde sejam 
discutidos, de forma contraditória, as grandes questões da sociedade, nomeadamente os seus 
problemas e males (Wolton, 1995; Balle 2003). Já Jürgen Habermas, ao teorizar sobre o espaço 
público, via-o como um espaço de debate e convencimento que também atua como instância 
mediadora entre o estado e a sociedade (Cascais, 2001). Referido por outros termos, o espaço 
público é onde se organiza a relação entre os pontos de vista contraditórios dos atores políticos, 
dos media e da opinião pública (Wolton, 2006). Por conseguinte, este espaço simbólico é uma 
das condições estruturais do funcionamento da democracia. Desta forma, de acordo com Do-
minique Wolton (1995), a democracia de massa proporcionou as condições para que um maior 
número de atores se exprimisse sobre um maior número de assuntos. Esta evolução modificou 
o espaço público no sentido de um alargamento, que resultou, de forma conjugada, da demo-
cratização e do papel cada vez maior desempenhado pelos media informativos. É por esta ra-
zão que o espaço público contemporâneo pode ser denominado por «espaço público mediati-
zado», no sentido em que é funcional e normativamente indissociável do papel dos media jor-
nalísticos (Wolton, 1995, 2006). Com efeito, os media noticiosos são considerados instituições 
dominantes do espaço público. 
No início da segunda década do século XXI, os media noticiosos ainda estão a passar 
por um processo de transformações que abrangem as questões tecnológicas, empresariais, pro-
fissionais, dos conteúdos e da própria relação com as suas audiências (Jenkins, 2006; Salaver-
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ría, 2009). Esse processo iniciou-se ainda no século passado, nos finais dos anos de 1990, fo-
mentados pelo advento das tecnologias digitais (Pavlik, 2001; Jenkins, 2006). No ponto de 
vista de John Pavlik (2001), essas transformações são provavelmente as maiores desde o sur-
gimento da imprensa no século IXX. Na medida em que todas as fases e etapas dos processos 
de produção e de emissão de conteúdos jornalísticos sofreram e ainda estão a sofrer alterações 
significativas (Cottle e Ashton, 1999; Pavlik, 2000; Domingo et al., 2007; Micó et al., 2009; 
Salaverría, 2009).  
Neste panorama, Ramón Salaverría (2009) entende que o advento das tecnologias digi-
tais está a ter um profundo efeito disruptivo nos sistemas e nos processos tradicionais dos me-
dia jornalísticos. Idêntica ideia é partilhada por Simon Cottle e Mark Ashton (1999), quando os 
autores referem que as tecnologias digitais estão a ter grandes implicações nos processos de 
produção dos media informativos, contribuindo decisivamente para a redefinição desses pro-
cessos. Por seu turno, John Pavlik (2000, 2001) evidencia que as inovações tecnológicas pro-
duzem transformações em diversos domínios dos media jornalísticos, designadamente: nas 
práticas profissionais noticiosas, ou seja, na atividade profissional dos jornalistas; na informa-
ção noticiosa, quer na forma quer no próprio conteúdo; nas estruturas organizativas das reda-
ções informativas e dos próprios meios noticiosos e, por último, nas relações entre os diversos 
agentes envolvidos, isto é, entre as organizações noticiosas, os jornalistas e os seus diversos 
públicos (audiência, concorrentes, fontes de informação, poder político, entidades reguladoras, 
entre outros).  
Tal como enfatizam diversos autores, como John Pavlik (2001), Mark Deuze (2006) ou 
Ramón Salaverría (2010), os media noticiosos sempre estiveram dependentes da tecnologia. 
De facto, os meios de informação sempre contaram com a tecnologia para conceber e dissemi-
nar conteúdos jornalísticos (Deuze, 2006). 
De acordo com vários autores (Quinn, 2004, 2005; Jenkins, 2006; García Avilés e Sa-
laverría, 2008; entre outros), as tecnologias digitais propiciaram as condições para a conver-
gência. No sentido em que as mencionadas tecnologias desencadearam processos de mudanças 
que afetam diferentes domínios dos meios de comunicação social, como sejam: a estrutura 
organizacional; os modelos de negócio; o perfil dos profissionais da informação, designada-
mente dos jornalistas; os processos produtivos e de distribuição de conteúdos noticiosos; a 
relação com os seus diversos públicos; entre outros (Salaverría, 2008).   
Embora o fator tecnológico seja considerado primordial nas redefinições verificadas 
nos processos de produção, de difusão e de consumo de conteúdos noticiosos pelos media in-
formativos, este não é, como se irá ver mais à frente, o único elemento que está a desencadear 
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as alterações neste campo e nem sequer deve ser considerado como o fator mais determinante 
(Dailey et al., 2005; Quinn, 2005; Jenkins, 2006; Domingo et al., 2007; García Avilés, 2007b; 
Deuze, 2008a). 
Face ao exposto, poder-se-á falar numa convergência jornalística. Mas o que é a con-
vergência noticiosa? Em que dimensões dos media de informação atua a convergência e de que 
forma? Seguidamente tentar-se-á responder a estas e outras questões. 
 
 
2.1.2. O que se entende por convergência jornalística  
 
Ainda que a convergência jornalística esteja, nos últimos tempos, a merecer uma aten-
ção especial por parte da comunidade científica, especialmente dos académicos e investigado-
res que se dedicam ao estudo dos media (Huang et al., 2004; Dailey et al., 2005; Micó et al., 
2009), este fenómeno não é, na verdade, novo (Fildler, 1997; Jenkins, 2004, 2006; Tárcia e 
Marinho, 2008; Micó et al., 2009; Salaverría et al., 2010). As primeiras referências bibliográfi-
cas relativas à convergência dos meios de comunicação remontam aos finais dos anos 1970, 
sendo destacado Nicholas Negroponte como um dos primeiros investigadores a abordar este 
fenómeno (Fildler, 1997; Tárcia e Marinho, 2008; Salaverría, 2009). Todavia, para Henry Jen-
kins (2006), foi provavelmente Ithiel de Sola Pool, no seu livro intitulado «Technologies of 
Freedom», publicado em 1983, a delinear o conceito de convergência como um poder de trans-
formação nas indústrias mediáticas, considerando-a como um processo designado por «con-
vergência de modos» que está a esbater as fronteiras entre os meios de comunicação, mesmo 
entre as comunicações como o correio, o telefone e o telégrafo, e os mass media, como a im-
prensa, a rádio e a televisão. Acrescentando que um único meio físico - como sejam fios, cabos 
ou ondas - pode transportar serviços que no passado eram disponibilizados separadamente. 
Contrariamente, um serviço que, ainda há pouco tempo, era oferecido por um único meio – 
seja a radiodifusão, a imprensa ou a telefonia – hoje pode ser disponibilizado de várias formas 
físicas diferentes. Deste modo, a relação um-a-um que existia entre um meio de comunicação e 
a sua utilização está se esvanecendo (Sola Pool, 1983, apud Jenkins, 2006: 10). Não obstante, 
foi somente nos finais da década de 1990 que o fenómeno da convergência começou a concen-
trar a atenção dos académicos e investigadores do campo dos media jornalísticos.  
Tal como fazem questão de realçar diversos autores (Salaverría, 2003, 2009; Quinn, 
2004, 2005; Dailey et al., 2005; Dupagne e Garrison, 2006; Silcock e Keith, 2006; Domingo et 
al., 2007; Deuze, 2008b; Micó et al., 2009, entre muitos outros), definir convergência noticio-
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sa não é uma tarefa fácil de se concretizar, porque este conceito é considerado ambíguo (Sal-
verría, 2003, 2009; Quinn, 2005; Salaverría et al., 2010), polissémico (Domingo et al., 2007; 
Micó et al., 2009; Salaverría, 2009), dinâmico (Dailey et al., 2005; Barbosa, 2009; García Avi-
lés et al., 2009; Micó et al., 2009) e multidimensional (Dupagne e Garrison, 2006; Domingo et 
al., 2007). 
A ambiguidade e a polissemia do conceito de convergência jornalística estão relacio-
nadas com as inúmeras definições e interpretações provenientes tanto do campo profissional 
como do campo académico (Salaverría, 2003, 2009; Quinn, 2005; Dupagne e Garrison, 2006). 
Geralmente, para os profissionais dos media noticiosos, particularmente para os jornalistas, a 
palavra “convergência” é utilizada como sinónimo de “integração de redações” (newsroom 
integration) ou “redações integradas” (integrated newsroom). Dito por outras palavras, a con-
vergência dos media noticiosos é entendida como a integração, concentração, fusão ou unifica-
ção de diferentes redações jornalísticas (imprensa, rádio, televisão e online), por norma perten-
centes ao mesmo grupo de media, num único espaço físico, com vista à partilha de recursos 
(financeiros, materiais, tecnológicos e humanos) (Dupagne e Garrison, 2006), tendo como 
objetivos principais o aumento da produção noticiosa, para “alimentar” as diversas plataformas 
de distribuição de conteúdos informativos, e a redução dos custos inerentes a esta produção 
(Quinn, 2005). A integração de redações jornalísticas está a ser uma prática comum, um pouco 
por todo o mundo, em diversos grupos de media (Huang et al., 2004, 2006; Quinn, 2004, 2005; 
Dailey et al., 2005; Domingo et al., 2007; Masip et al., 2007; Meier, 2007, 2010; García Avi-
lés e Miguel Carvajal, 2008; Scolari et al., 2008; Barboza, 2009; García Avilés et al., 2009; 
Micó et al., 2009; Diaz Noci e Larrañaga Zubizarreta, 2010; Salaverría et al., 2010). 
No contexto académico, as definições sobre a convergência jornalística não costumam 
ser tão redutoras, sendo mais ricas, variadas e, por vezes, até divergentes (Singer, 2004, 2009; 
Jenkins, 2006; Domingo et al., 2007; Salaverría et al., 2010). Influenciada pela conceção do 
mundo profissional, uma parte da literatura académica define convergência informativa como 
integração de redações noticiosas. Porém, diversos autores tentaram apresentar definições que 
abrangessem as diversas dimensões da convergência noticiosa (Jenkins, 2004, 2006; Singer, 
2004; Dailey et al., 2005; Domingo et al., 2007; Salaverría et al., 2008; Salaverría, 2008, 2009, 
2010).  
Por exemplo, quando Henry Jenkins (2006) usa o termo convergência, está a referir-se 
ao fluxo de conteúdos distribuído através das diversas plataformas mediáticas, à cooperação 
entre múltiplos mercados mediáticos e ao comportamento migratório dos públicos dos meios 
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de comunicação social. Para o autor, a convergência é uma palavra que está relacionada com 
transformações tecnológicas, empresariais, culturais e sociais (Jenkins, 2006).  
Por sua vez, um grupo de 25 investigadores, oriundos de 12 universidades espanholas, 
onde se destacam os nomes de David Domingo, José Alberto García Avilés, Josep Micó, Ra-
món Salaverría, entre outros, que, durante os anos 2006 e 2009, participaram num projeto inti-
tulado «Convergencia digital en los medios de comunicación», apresenta a seguinte definição 
sobre a convergência jornalística: é um processo multidimensional que, facilitado pela imple-
mentação generalizada das tecnologias digitais da informação e da comunicação, afeta o âmbi-
to tecnológico, empresarial, profissional e editorial dos media noticiosos, propiciando uma 
integração de ferramentas, espaços físicos de trabalho, métodos de trabalho e linguagens que 
ainda há pouco tempo estavam separados, de tal forma que os jornalistas produzem conteúdos 
noticiosos que são distribuídos através de multiplataformas, mediante as especificidades de 
linguagem de cada órgão noticioso (Domingo et al., 2007; Salaverría e García Avilés, 2008; 
Micó et al., 2009; García Avilés et al., 2009; Salaverría, 2009; Salaverría et al., 2010). Ramón 
Salaverría (2009) realça que nesta definição o que sobressai em primeiro lugar é o sentido de 
convergência como processo, embora reconheça que a grande parte das transformações verifi-
cadas nos media jornalísticos estejam relacionadas diretamente com as questões tecnológicas.  
No entanto, a convergência noticiosa não deve ser interpretada como um mero proces-
so tecnológico. Neste sentido, diversos autores (Jenkins, 2004, 2006; Dailey et al., 2005; Gar-
cía Avilés, 2006b, 2006c, 2006d, 2007b; Domingo et al., 2007; Salaverría e García Avilés, 
2008; Salaverría 2009; Salaverría et al., 2010) reconhecem a importância das tecnologias digi-
tais no que diz respeito às transformações provocadas pela convergência jornalística, mas não a 
consideram como o único fator. Muito embora, o fator tecnológico esteja presente em todas as 
dimensões da convergência informativa (Salaverría, 2003; Domingo et al., 2007), este não 
deve ser considerado como o fator determinante das diversas mudanças verificadas no campo 
dos media noticiosos (Dailey et al., 2005; Domingo et al., 2007; García Avilés, 2007b). Nesta 
linha, a convergência jornalística não deve ser compreendida como um processo tecnológico, 
mas como um processo que faz uso das tecnologias digitais para alcançar os seus objetivos. 
Tanto mais que a adoção das tecnologias digitais, por parte das empresas de media, está de-
pendente de estratégias empresariais e profissionais (Domingo et al., 2007; García Avilés et 
al., 2009). Ainda sobre esta questão, José Alberto García Avilés (2006c) lembra que os media 
noticiosos não são empresas de tecnologias, mas organizações que produzem e difundem con-
teúdos jornalísticos. Nesta ótica, a tecnologia está ao serviço dos conteúdos e não o inverso. 
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Por outro lado, a tecnologia por si só não garante uma melhor qualidade dos conteúdos 
noticiosos. De qualquer forma, como destaca Stephen Quinn (2005), a convergência noticiosa 
pode ser uma excelente oportunidade para se produzir melhor informação jornalística, uma vez 
que os órgãos noticiosos dispõem de novas ferramentas tecnológicas que, devidamente usadas, 
poderão aumentar a qualidade dos conteúdos noticiosos e adaptar os conteúdos a cada plata-
forma.  
Seguidamente, será abordada a influência da convergência nas diversas dimensões dos 
órgãos de informação. 
 
 
2.1.3. As dimensões da convergência nos media noticiosos 
 
 
2.1.3.1. Dimensão tecnológica 
 
Na dimensão tecnológica, a convergência jornalística reflete-se nas diversas e profun-
das transformações verificadas nos processos de produção e de difusão dos media noticiosos, 
bem como nas modalidades de consumo dos conteúdos informativos (Pavlik, 2000, 2001; Sa-
laverría, 2003, 2009; Jenkins, 2004, 2006; Deuze, 2008b; Salaverría e García Avilés, 2008; 
Salaverría, 2009; Canavilhas, 2009a; García Avilés, 2010; Salaverría et al., 2010).  
Para John Pavlik (2000), as inovações tecnológicas produzem transformações em qua-
tro domínios do jornalismo, designadamente: nas práticas profissionais jornalísticas, ou seja, 
na atividade profissional dos jornalistas; na informação noticiosa, quer na forma quer no pró-
prio conteúdo; nas estruturas organizativas das redações informativas e dos próprios meios 
noticiosos; e nas relações entre os diversos agentes envolvidos, isto é, entre as organizações 
noticiosas, os jornalistas e os seus diversos públicos (audiência, concorrentes, fontes de infor-
mação, poder político, entidades reguladoras, entre outros). 
No panorama tecnológico, os profissionais da informação, nomeadamente os jornalis-
tas, viram as suas ferramentas de trabalho alteradas e, consequentemente, substituídas, de tal 
forma que, hoje, os instrumentos de trabalho jornalístico são cada vez mais comuns aos profis-
sionais de qualquer órgão noticioso (Bastos, 2000; Salaverría e García Avilés, 2008; Canavi-
lhas, 2009a; Salaverría, 2009; García Avilés, 2010). Se ainda há poucos anos, as ferramentas 
de trabalho, designadamente os equipamentos de produção, utilizadas pelos jornalistas de im-
prensa, rádio e televisão muito pouco tinham em comum, na atualidade, todos os jornalistas, 
incluindo os que laboram exclusivamente para o online, usam ferramentas cada vez mais simi-
O Binómio Jornalista-Editor de Imagem na Produção Noticiosa Televisiva 
26 
lares (Salaverría, 2009). Mesmo assim, convém não esquecer que, embora a produção de con-
teúdos informativos de âmbito jornalístico seja executado através de equipamentos informáti-
cos, onde se incluem o hardware e o software, os programas informáticos de áudio, imagem 
(sobretudo os de tratamento de fotografias, como o Adobe Photoshop), vídeo, design gráfico, 
entre outros, possuem filosofias de trabalho próprias.       
De qualquer modo, não há dúvidas que muitas das ferramentas são bastante similares. 
Por exemplo, os equipamentos de registo de áudio, gravadores digitais de áudio que têm como 
suporte de gravação uma memória interna ou um cartão de memória, que vieram substituir os 
antigos gravadores analógicos de áudio que possuem como suporte de gravação a cassete ou a 
microcassete, usados pelos jornalistas de imprensa, rádio e online são os mesmos. Assim sen-
do, os procedimentos de recolha do material sonoro, da transferência para o sistema informáti-
co e de edição poderão ser idênticos. 
Porém, o equipamento que, tecnologicamente, veio revolucionar as redações noticiosas 
foi o computador. A partir do momento em que os computadores foram incorporados nas reda-
ções dos media noticiosos, estes têm vindo a apresentar transformações significativas na forma 
como os jornalistas dos diversos media realizam o seu trabalho (Bastos, 2000). Já no início dos 
anos 1980, Anthony Smith (1980) previa que a incorporação dos computadores nas redações 
jornalísticas propiciaria grandes implicações na atividade noticiosa. 
No que diz respeito ao computador como equipamento de produção de conteúdos jor-
nalísticos, o mesmo pode ser uma máquina de escrever para um jornalista da imprensa, uma 
mesa de mistura e/ou de montagem de áudio para um jornalista da rádio e uma mesa de mistura 
e/ou de montagem de vídeo para um jornalista de televisão. Nesta via, Ramón Salaverría e José 
Alberto García Avilés (2008) reforçam a ideia de que, no presente, o computador integra, num 
único aparelho, todas as tecnologias para a produção jornalística.  
Ainda sobre a produção de conteúdos jornalísticos, a Internet também veio redefinir as 
práticas e as rotinas dos jornalistas, particularmente as que estão relacionadas com a pesquisa 
de conteúdos e com o contacto com as fontes de informação (Bastos, 2000; Pavlik, 2001; Go-
mes, 2009). Pese embora a Internet tenha surgido na década de 1960, nos Estados Unidos da 
América, estando associada a sua origem a um projeto denominado por ARPANET, no âmbito 
da investigação militar, só com a conceção da world wide web (www), no início da década de 
1990, por Tim Berners-Lee, é que a Internet se converteu num verdadeiro meio de comunica-
ção e de informação de escala global (Castells, 2004). Tal como evidencia Manuel Castells 
(2004), a Internet provocou e continua a provocar transformações em todas as áreas da socie-
dade, como sejam a económica, política, social, cultural, entre muitas outras. Assim, nos últi-
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mos anos, a Internet afirmou-se como instrumento privilegiado de contacto com as fontes de 
informação e de pesquisa de conteúdos (que podem estar disponibilizados em forma de texto, 
áudio e imagem) para os jornalistas de qualquer meio de comunicação jornalístico (Bastos, 
2000). 
Em termos de difusão, os media noticiosos tradicionais têm usado algumas das poten-
cialidades da web para distribuir os seus conteúdos informativos. A Internet foi, desde muito 
cedo, encarada pelos órgãos de informação, principalmente pelos media impressos – os jornais 
eletrónicos, como uma nova plataforma de disseminação dos seus conteúdos jornalísticos (Bas-
tos, 2000; Salaverría, 2003). Para Ramón Salaverría (2009), a convergência jornalística, no 
contexto tecnológico, bem poderia ter o sinónimo de multiplataforma. Neste seguimento, Ken-
neth C. Killebrew (2005) considera que a questão mais importante da vertente tecnológica da 
convergência dos media noticiosos não são as alterações provocadas nas infraestruturas, nome-
adamente nas redações, nem na reestruturação dos recursos humanos e técnicos, mas princi-
palmente na distribuição dos seus conteúdos informativos através de multiplataformas.  
Tal como foi referenciado anteriormente, a dimensão tecnológica da convergência no-
ticiosa também está a ter implicações nas formas de receção de conteúdos informativos, ou 
seja, nos modos de consumo por parte dos consumidores de informação jornalística, dado que 
as tecnologias digitais proporcionaram o aumento e uma diversidade de suportes de consumo, 
tais como: computadores com ligação à Internet; telemóveis e smartphones com capacidade de 
receção e transmissão de conteúdos multimédia; tablets; consolas de jogos; entre outros dispo-
sitivos, cada vez mais portáteis, interativos e multimédia (Jenkins, 2006; Salaverría e García 
Avilés, 2008; Salaverría, 2009). Desta maneira, os atuais consumidores de informação jornalís-
tica têm à sua disposição suportes de receção que possibilitam o acesso aos conteúdos dos dife-
rentes media informativos a partir de um único ou de vários suportes de receção. Dito por ou-
tros termos, se é verdade que os conteúdos dos media jornalísticos podem ser acedidos a partir 
de vários suportes de receção, a título ilustrativo, os conteúdos informativos televisivos podem 
ser visionados através de um televisor, ou a partir de um computador com ligação à Internet, 
ou recorrendo a um smartphone, entre outros suportes de receção, é igualmente verdade que, a 
partir de um único suporte de receção, por exemplo recorrendo a um computador com ligação 
à Internet, o consumidor tem acesso aos inúmeros conteúdos de todos os tipos de media jorna-
lísticos. Neste ponto, uma questão importante é a possibilidade que, atualmente, os consumido-
res possuem para aceder aos conteúdos jornalísticos de qualquer órgão noticioso a partir de 
diversas plataformas, a qualquer hora e em qualquer lugar (Jenkins, 2006). 
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Com esta realidade, surgem novas necessidades informativas, por parte dos consumido-
res de conteúdos noticiosos, que devem ser satisfeitas por quem de direito, ou seja, neste caso, 
pelos media jornalísticos. Deste modo, os órgãos de informação devem procurar estratégias 
comerciais que consigam retirar o maior partido das potencialidades das diversas plataformas 
na difusão e na receção de conteúdos noticiosos, tendo em consideração as suas diferenças e 
complementaridades tecnológicas e preservando a coerência dos seus conteúdos (Salaverría e 
García Avilés, 2008).   
 
 
2.1.3.2. Dimensão empresarial 
 
Alimentar a convergência tecnológica significa uma mudança nos padrões de proprie-
dade dos meios de comunicação (Jenkins, 2006). Neste cenário, outra dimensão dos media 
noticiosos afetada pela convergência é a empresarial (Jenkins, 2004, 2006; Quinn, 2005; 
Dupagne e Garrison, 2006; García Avilés et al., 2009; Micó et al., 2009; Salaverría, 2009).  
Os responsáveis pelos media jornalísticos veem no fenómeno da convergência uma ex-
celente oportunidade para descobrir e desenvolver novos modelos de negócio, tendo em linha 
de conta as novas necessidades dos consumidores (Cádima, 1999; Jenkins, 2004, 2006; Quinn, 
2005; García Avilés et al., 2009), assim como as novas regras de mercado (Salaverría, 2009). 
Muito embora Henry Jenkins (2006) reconheça que a convergência seja uma oportunidade para 
os media, o autor também a vê como um risco, dado que a maioria das empresas de media te-
me uma fragmentação ou uma erosão nos mercados mediáticos.  
Tal como realça Fancis Balle (2003), os conteúdos noticiosos são produzidos de acordo 
com técnicas industriais para serem vendidos a compradores que desejam o maior número pos-
sível. Portanto, os media obedecem a uma dupla lógica, ou seja, a um tempo industrial e co-
mercial. Com efeito, as empresas de media procuram, sobretudo, o lucro (Balle, 2004). Do 
ponto de vista do autor anterior (Balle, 2003), os media informativos para concretizar este 
objetivo têm de responder às expectativas e às necessidades dos seus “clientes”, procurando, 
particularmente, “agradar” e “seduzir”.  
A dimensão empresarial da convergência noticiosa refere-se à concentração de órgãos 
de informação por parte de grupos de media (Jenkins, 2004, 2006; Quinn, 2005; Dupagne e 
Garrison, 2006; Deuze, 2008c). A título de exemplo, em Portugal, a grande parte dos media 
noticiosos de âmbito nacional está concentrada em poucos grupos de media, tais como: o Gru-
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po Cofina4 (Correio da Manhã, Destak, Record, Jornal de Negócios, …); a Media Capital5 
(TVI); o Grupo Controlinveste6 (Diário de Notícias, Jornal de Notícias, TSF, O Jogo, Sport 
TV, …); a Impresa7 (SIC, Expresso, Visão, …) e a Rádio e Televisão de Portugal8 (RTP, RDP, 
Antena 1, …). Uma das grandes críticas apontadas à concentração de órgãos de comunicação 
social tem a ver com o pluralismo, algo muito importante e valorizado nas sociedades demo-
cráticas (Huang et al., 2006). O pluralismo deve ser entendido como um conceito estruturante 
de um regime e sociedade de democracia representativa, abrangendo liberdade de informação e 
confronto de opiniões. Com efeito, a livre formação de correntes de opinião e a liberdade de 
fundação de media que as exprimam é a matriz do pluralismo (Cascais, 2001). Com a concen-
tração de media jornalísticos, o pluralismo poderá ficar em causa (Cádima, 2009). 
Para além da concentração de media informativos, a dimensão empresarial está igual-
mente relacionada com a integração de redações de diferentes media jornalísticos. Como foi 
descrito, as redações integradas podem alojar, no mesmo espaço físico, jornalistas de distintos 
media (imprensa, rádio, televisão e web), geralmente pertencentes ao mesmo grupo de media, 
com o intuito de partilhar recursos (financeiros, materiais, tecnológicos e humanos). Tanto 
mais que a partilha de recursos é uma das principais vantagens apontadas à integração de reda-
ções informativas (Dupagne e Garrison, 2006). Por exemplo, para além dos recursos inerentes 
ao bom funcionamento do edifício onde está instalada a redação, podem ser partilhados os 
equipamentos de produção noticiosa; os jornalistas podem produzir conteúdos informativos 
para outros media ou, simplesmente, podem colaborar com outros jornalistas, trocando experi-
ências e pontos de vista; partilharem algumas fontes de informação; … (Diaz Noci e Larrañaga 
Zubizarreta, 2010; García Avilés, 2010). 
Esta prática permite aumentar a rentabilidade dos diversos recursos. Dito de outra ma-
neira, possibilita aumentar o número de conteúdos noticiosos produzidos, reduzindo os custos 
de produção (Quinn, 2005; Domingo et al., 2007). Michel Dupagne e Bruce Garrison (2006) 
vão ainda mais longe ao afirmarem que a integração de redações permite produzir mais conte-
údos jornalísticos com menos recursos. 
Não obstante, a concentração de media e a integração de redações noticiosas de dife-
rentes órgãos de comunicação social permitem agregar sinergias, designadamente no que con-
                                                   
4
 Mais informações em: <http://www.cofina.pt/>.  
5
 Mais informações em: <http://www.mediacapital.pt/default.aspx>. 
6
 Mais informações em: <http://www.controlinveste.pt/Pt/Default.aspx>.  
7
 Mais informações em: <http://www.impresa.pt/>. 
8
 Mais informações em: <http://www.rtp.pt/homepage/>. 
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cerne à promoção cruzada9 (cross-promotion), à produção informativa e à gestão publicitária 
(Dailey et al., 2005; García Avilés et al., 2009; Diaz Noci e Larrañaga Zubizarreta, 2010; Gar-
cía Avilés, 2010). Nesta perspetiva, Dupagne e Garrison (2006) mencionam que a promoção 
cruzada e a distribuição de conteúdos noticiosos através de multiplataformas podem contribuir 
para o aumento das receitas publicitárias, no sentido em que os media noticiosos propõem pa-
cotes de publicidade aos seus anunciantes mais aliciantes, ou seja, divulgam os seus produtos e 
serviços através de diversos canais de comunicação a preços especiais.  
Uma vez que os media tradicionais estão a perder audiência para os novos media, par-
ticularmente no que se refere às gerações mais jovens (Deuze, 2008b; Quico, 2008), e que o 
“bolo” publicitário está a ser divido por mais meios de comunicação (Deuze, 2008b), Marc 
Deuze (2008c) salienta que os grupos de media, com a concentração de empresas e a integra-
ção de redações, pretendem atingir novos mercados, de forma a aumentar a sua audiência com 
o objetivo de vender mais publicidade aos seus anunciantes. 
Após ter analisado as razões pelas quais as organizações de media jornalísticas adotam 
a convergência na dimensão empresarial, Stephen Quinn (2005) sustenta que as empresas de 
media têm em vista a concretização de dois objetivos, embora diferentes mas não incompatí-
veis, por um lado, melhorar a qualidade dos seus conteúdos noticiosos e, por outro lado, redu-
zir os custos de produção. Desta forma, os media noticiosos procuram rentabilizar a produção 
jornalística, ou seja, produzindo mais conteúdos informativos com custos menores (García 
Avilés et al., 2009). A distribuição de conteúdos através de diversas plataformas é um bom 
exemplo de rentabilização de recursos. Para Henry Jenkins (2004, 2006), as empresas de media 
estão a distribuir os seus conteúdos através de multiplataformas para alargarem os seus merca-
dos, aumentando as suas receitas, e para reforçar a relação com os seus consumidores.  
 
 
2.1.3.3. Dimensão profissional 
 
Na era da convergência noticiosa, as práticas jornalísticas também estão a passar por 
um processo de redefinição, visto que este fenómeno, o da convergência, está a provocar mu-
danças muito significativas na atividade dos profissionais da informação jornalística (Cottle e 
                                                   
9
 A promoção cruzada (cross-promotion) é considerada como a mais simples forma de cooperação entre 
redacções jornalísticas, visto que não pressupõe a produção de conteúdos jornalísticos em parceria, mas sim-
plesmente a divulgação de conteúdos produzidos por outros órgãos de comunicação social, geralmente per-
tencentes ao mesmo grupo de media. Por exemplo, no final de um serviço noticioso televisivo, o Pivot pode 
informar os telespetadores que, sobre o tema que acabaram de ver, amanhã vai sair num jornal uma reporta-
gem mais desenvolvida (Dailey et al., 2005; Micó et al., 2009).  
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Ashton, 1999; Pavlik, 2000, 2004; Deuze, 2004; Domingo et al., 2007; Micó et al., 2007; Sa-
laverría, 2009, 2010; Agudo e Palomo Torres, 2010). Para Ramón Salaverría (2009, 2010), o 
denominador comum para todas as alterações verificadas no exercício da atividade profissional 
dos jornalistas poderia ser expressa por uma única palavra: polivalência.  
Ainda há pouco tempo, nas diversas redações dos media noticiosos, as funções e/ou as 
tarefas de cada profissional da informação jornalística estavam bem definidas. Na imprensa, o 
jornalista, após contactar as diversas fontes de informação, escrevia o texto, o fotógrafo encar-
regava-se de registar as fotografias para acompanharem o texto e o paginador inseria o texto e 
a(s) fotografia(s) no ficheiro da publicação para, posteriormente, ir para a gráfica. Hoje, em 
muitas redações de publicações noticiosas, principalmente em órgãos de comunicação social 
de âmbito regional e local, os jornalistas, equipados com câmaras fotográficas digitais, tiram as 
fotografias para serem usadas nas suas peças informativas e, depois da notícia escrita e da es-
colha da(s) fotografia(s), colocam estes elementos informativos diretamente no ficheiro da 
publicação.  
Em relação à rádio, o jornalista, através de um gravador analógico de áudio, que usa 
como suporte de gravação uma cassete ou uma microcassete, registava os depoimentos das 
fontes de informação e, quando chegava à redação, dava o material sonoro gravado a um técni-
co de áudio para, em conjunto, efetuarem a respetiva montagem. Na atualidade, os jornalistas 
radiofónicos fazem uso de gravadores digitais de áudio para recolherem os depoimentos das 
fontes de informação, e, já na redação, transferem os ficheiros de áudio do equipamento de 
gravação para o seu computador e editam, através de um software de edição de áudio, os seus 
conteúdos noticiosos, sem o apoio de qualquer técnico de som.  
No que se refere à televisão, o processo tradicional de produção noticioso pode ser de-
senvolvido por uma equipa profissional, constituída por dois ou três indivíduos. Em redações 
de maiores dimensões, a equipa de reportagem é composta por três elementos, um jornalista, 
um repórter de imagem e editor de imagem. Cabe ao jornalista estruturar a notícia e chefiar a 
equipa, ao repórter de imagem compete a recolha audiovisual e o editor de imagem, com a 
colaboração do jornalista, tem por função editar em vídeo a informação noticiosa. Por outro 
lado, em redações mais reduzidas, como são tipicamente as das delegações regionais dos media 
internacionais e nacionais, a equipa de reportagem é composta, normalmente, por dois elemen-
tos, isto é, um jornalista e um repórter de imagem. Para além de efetuar a captação audiovisual, 
compete também ao repórter de imagem a edição em vídeo do conteúdo informativo (Canelas, 
2008). No presente parece ser uma tendência os jornalistas televisivos assumirem a função/ 
tarefa de editar em vídeo os seus conteúdos noticiosos (Pavlik, 2000; Crocomo, 2001; Croco-
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mo e Lage, 2001; García Avilés, 2002, 2006a, 2006b, 2007b; García Avilés et al., 2004; Rinta-
la e Suolanen, 2005; Silcock, 2007; Cabral, 2008; Canelas, 2008; Salaverría e García Avilés, 
2008; Scolari et al., 2008; Canavilhas, 2009a; Wallace, 2009, 2013; García Avilés, 2010; Wal-
dman et al., 2011; Filho e Correia, 2012; Henderson, 2012). 
Retomando a polivalência jornalística, os autores Carlos Alberto Scolari et al. (2008) e 
Ramón Salaverría (2009, 2010) falam em três tipos, a saber: funcional; temática e mediática.  
No que toca ao primeiro tipo, a polivalência funcional, a partir de uma perspetiva tec-
nológica, que na ótica de Salaverría (2009) também se poderia designar por multitarefa, verifi-
ca-se quando os jornalistas assumem funções e/ou tarefas que, ainda não há muito tempo, eram 
realizadas por outros profissionais, nomeadamente tarefas técnicas executadas por especialis-
tas, como sejam a edição de áudio e vídeo (García Avilés, 2002, 2006a, 2006b, 2007b; Deuze, 
2004; Rintala e Suolanen, 2005; Salaverría e García Avilés, 2008; Scolari et al., 2008; Micó et 
al., 2009; Salaverría, 2009, 2010; Agudo e Palomo Torres, 2010). Tal como se viu anterior-
mente, alguns jornalistas, quer da rádio quer da televisão, editam os seus conteúdos informati-
vos.  
Ainda sobre a polivalência funcional, parece ser uma tendência, principalmente para os 
jornalistas mais jovens, considerados por Marc Prensky10 (2004) como os nativos digitais, o 
desempenho de diversas tarefas, especialmente nas redações noticiosas de media de pequenas 
dimensões, tal como nos regionais e locais e nas delegações regionais dos media internacionais 
e nacionais (Domingo et al., 2007; Scolari et al., 2008; Salaverría, 2009). Os atuais jornalistas, 
independentemente do órgão noticioso para o qual trabalham, recolhem e tratam informação 
em forma de texto, áudio e imagem (fotografia e vídeo).  
Por seu turno, a polivalência temática diz respeito à especialização dos jornalistas em 
determinados temas. As redações noticiosas dos media informativos generalistas, sobretudo as 
de maiores dimensões, normalmente localizadas nas principais cidades, no caso português, 
situadas em Lisboa e Porto, estão organizadas por editorias, tais como: política; sociedade; 
economia; desporto; assuntos internacionais; cultura ou artes; saúde; entre outras editorias, 
variando as denominações de órgão para órgão (Canelas, 2008). Neste caso, os jornalistas são 
especializados em certos temas. No entanto, devido ao número reduzido de recursos, designa-
damente os relativos aos recursos humanos, muitas das redações informativas, por norma as 
que se encontram sedeadas nas delegações regionais, são compostas por jornalistas generalis-
                                                   
10
 Para Marc Prensky (2004), os indivíduos que viveram todas as suas experiências educativas, profissionais 
e lúdicas em ambientes digitais são considerados nativos digitais. Por sua vez, os indivíduos que nasceram 
antes do surgimento e, sobretudo, da proliferação das tecnologias digitais e que, deste modo, tiveram de 
adaptar-se a elas são vistos como imigrantes digitais.   
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tas, ou seja, profissionais que trabalham sobre diversas áreas temáticas (Canelas, 2008; Sala-
verría, 2010). Esta realidade não surgiu com a convergência jornalística, mas esta tendência 
está a ser reforçada nos últimos tempos e também está a chegar aos media de maior dimensões 
(Horton, 2007; Scolari et al., 2008; Salaverría, 2009, 2010). 
Por último, a polivalência mediática tem a ver com a capacidade dos jornalistas em 
conceberem conteúdos noticiosos para multiplataformas. Dito por outras palavras, para além 
dos jornalistas realizarem mais do que uma tarefa na produção de conteúdos noticiosos, a poli-
valência jornalística está, igualmente, relacionada com as competências do mesmo profissional 
em produzir conteúdos para outros media, mormente para o online (Dailey et al., 2005; Dupa-
gne e Garrison, 2006; Domingo et al., 2007; García Avilés et al., 2009; Salaverría, 2009). Para 
García Avilés et al. (2009), os jornalistas polivalentes produzem notícias para duas ou mais 
plataformas, usando ferramentas disponibilizadas pelas tecnologias digitais em todo o processo 
produtivo noticioso. Para além disso, os jornalistas têm a capacidade de adaptar as «estórias11» 
a cada uma das plataformas, tendo em conta as especificidades de cada órgão de comunicação 
social, assumindo todas as etapas de produção. Num estudo efetuado, em 2008, pela Zogby 
International12, a pedido da World Editors Forum e da Reuters, que contou com a participação 
de mais de 700 editores e coordenadores de informação noticiosa de media impressos de 120 
países, 83% dos inquiridos acreditam que os jornalistas deverão ser capazes, no prazo de 5 
anos, de produzir conteúdos noticiosos para qualquer media (Chainon, 2008). 
Os níveis de polivalência variam de órgão para órgão e, dentro da mesma redação noti-
ciosa, variam de jornalista para jornalista (García Avilés, 2002, 2006b; Domingo et al., 2007; 
Scolari et al., 2008; García Avilés et al., 2009). Tal como ressalvam Carlos Alberto Scolari et 
al. (2008), a polivalência jornalística afeta tanto os media noticiosos de âmbito internacional 
ou nacional como os órgãos de comunicação social de âmbito regional e local, sejam públicos 
ou privados. 
A priori, a polivalência jornalística parece apresentar vantagens importantes, como se-
jam: o jornalista adquire e desenvolve mais competências para serem postas em prática no pro-
cesso de produção noticioso (Cottle e Ashton, 1999); o jornalista detém um maior controlo no 
processo produtivo informativo, possuindo o produto final, desta forma, maior unidade e coe-
rência (Cottle e Ashton, 1999; Domingo et al., 2007; Micó et al., 2009; García Avilés, 2010); 
                                                   
11
 Tal como explica Nelson Traquina (1999: 43), «o termo “estória” é muito utilizado na gíria dos jornalistas 
norte-americanos, e cada vez mais em Portugal, para referir simultaneamente acontecimento e notícia».   
12
 A Zogby International, fundada em 1984 por John Zogby, é uma empresa norte-americana que se dedica à 
pesquisa de opinião e aos estudos de mercados. Para mais informações sobre esta organização, consultar: 
<http://www.zogby.com/index.cfm>. 
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verifica-se um aumento da produtividade laboral e a redução dos respetivos custos de produção 
(Quinn, 2005; García Avilés, 2006b; Salaverría e García Avilés, 2008), ou seja, com a poliva-
lência jornalística, os media noticiosos pretendem retirar o máximo rendimento dos seus recur-
sos (materiais, tecnológicos e humanos).  
Neste cenário, tal como alertam Josep Micó et al. (2009), a polivalência jornalística 
pode ser usada como desculpa, por parte das empresas noticiosas, para reduzir o número de 
recursos humanos, isto é, para despedir jornalistas e outros profissionais da informação notici-
osa.  
Por outro lado, como destacam Simon Cottle e Mark Ashton (1999), a polivalência 
contribuiu para uma sobrecarga laboral dos jornalistas e para um tratamento superficial do con-
teúdo da informação jornalística. Da mesma opinião, diversos autores (Pavlik, 2000; Deuze, 
2004; Dupagne e Garrison, 2006; García Avilés, 2006b; Micó et al., 2009; entre outros) pen-
sam que a polivalência acarreta um aumento da carga de trabalho do jornalista, provocado pela 
automatização do sistema e pela concentração de funções e/ou tarefas que antes eram desem-
penhadas por diversos profissionais. Josep Micó et al. (2009) lembram que a sobrecarga de 
funções/ tarefas levadas a cabo pelos jornalistas pode diminuir o tempo que este profissional 
dedica à elaboração da notícia. Assim, os conteúdos noticiosos serão superficiais e incomple-
tos.  
Por conseguinte, se as organizações noticiosas tiverem como principal critério a dimen-
são económica, esta estratégia poderá resultar prejudicial para a qualidade do produto informa-
tivo (Pavlik, 2000; García Avilés, 2006b). Como assinala José Alberto García Avilés (2006b), 
a principal crítica da polivalência reside no facto das empresas noticiosas “espremerem” os 
seus jornalistas, o que contribui para a diluição e homogeneização do produto informativo.  
Deste modo, outra grande desvantagem apontada à polivalência jornalística é a homo-
geneização dos conteúdos noticiosos distribuídos através de diversas plataformas (Cottle e 
Ashton, 1999; García Avilés e Benvenido, 2002; Huang et al., 2004; Micó et al., 2009). Nesta 
nuance, a polivalência noticiosa pode levar à homogeneização dos conteúdos jornalísticos, 
tanto no que diz respeito à forma como ao conteúdo, e à consequente perda de pluralismo, tan-
to mais que quando os jornalistas não têm em consideração as especificidades da linguagem de 
cada órgão noticioso e quando o imediatismo sobrepõe-se à análise e à reflexão, a qualidade 
dos conteúdos noticiosos produzidos também diminui.   
Por sua vez, a polivalência temática também poderá apresentar desvantagens. Os jorna-
listas devem ser especialistas, ou pelo menos serem possuidores de bons conhecimentos em 
determinadas áreas e subáreas. Por exemplo, a cobertura noticiosa de um acontecimento des-
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portivo só poderá ser efetuada de uma forma adequada se os jornalistas envolvidos nesta co-
bertura tiverem os conhecimentos suficientes sobre a modalidade desportiva em questão. Nesta 
situação, o profissional da informação noticiosa tem de conhecer as regras que regem a moda-
lidade, ter informações sobre os intervenientes (jogadores, treinadores, …), entre outros conhe-
cimentos importantes. Se as organizações noticiosas optarem por jornalistas generalistas, em 
detrimento de jornalistas especializados, poderão pôr em causa a qualidade noticiosa dos con-
teúdos informativos.  
Neste âmbito, a polivalência jornalística possui implicações na forma de se fazer jorna-
lismo, visto que afeta a qualidade do trabalho dos jornalistas e dos conteúdos noticiosos (Gar-
cía Avilés, 2002). À parte disso, o jornalista polivalente corre o risco de ser um jornalista mul-
tiuso, “pau para toda a obra” (García Avilés, 2006b), e, apesar de os jornalistas começarem a 
exercer outras funções e/ou tarefas, este esforço não é, na maior parte dos casos, reconhecido e, 
sobretudo, recompensado, nomeadamente financeiramente (Domingo et al., 2007; Salaverría, 
2010). 
No presente, os media noticiosos, quando pretendem recrutar novos profissionais, estão 
a valorizar a polivalência informativa, ou seja, procuram jornalistas que sejam capazes de de-
sempenhar várias funções/ tarefas e que consigam produzir conteúdos noticiosos para multipla-
taformas, tendo em conta as especificidades da linguagem de cada plataforma (Scolari et al., 
2008; Salaverría, 2010). Todavia, a polivalência multimédia é mais uma exceção do que a re-
gra (García Avilés et al., 2009).  
Noutra vertente, a polivalência jornalística exige, hoje, formação em diferentes áreas 
do jornalismo (Domingo et al., 2007; Salaverría e García Avilés, 2008; Scolari et al., 2008; 
Canavilhas, 2009a). Para Carlos Alberto Scolari et al. (2008) é mais do que evidente que as 
competências adquiridas pelos jornalistas, aquando da sua formação inicial, não serão as sufi-
cientes para toda a sua vida profissional. Nesta lógica, os jornalistas deverão atualizar-se conti-
nuamente ao longo do seu trajeto profissional, quer nas áreas tecnológicas quer nos procedi-
mentos laborais (Scolari et al., 2008).   
Nesta conjuntura, as atuais exigências fazem com que as organizações de ensino e/ou 
de formação de jornalistas formem profissionais polivalentes, o que pressupõe a inclusão de 
novas disciplinas e/ou unidades curriculares. Neste enquadramento, a captação e a edição digi-
tal audiovisual (imagem e áudio) devem ser conteúdos obrigatórios (Canavilhas, 2009a). Con-
tudo, não basta que os jornalistas saibam usar os diversos programas informáticos de edição 
digital, sendo necessário que estes conheçam e dominem a linguagem audiovisual (Jespers, 
1998; Barroso García, 2001; García Avilés, 2006d; Canavilhas, 2009a). 
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2.1.3.4. Dimensão dos conteúdos 
 
Os media noticiosos são empresas que produzem conteúdos jornalísticos para serem 
distribuídos através de um ou mais canais. Por isso, as diversas alterações verificadas nas di-
mensões tecnológica, empresarial e profissional dos media informativos terão, obrigatoriamen-
te, consequência nos conteúdos (Salaverría, 2009).  
Assim, as novas formas de produção e de distribuição de conteúdos informativos fo-
mentam aos meios noticiosos as condições necessárias para efetuar uma atualização permanen-
te dos seus conteúdos jornalísticos. Se ainda há pouco tempo, um jornal diário tinha de esperar 
pelo dia seguinte para atualizar uma informação, hoje, através da sua versão online, pode atua-
lizá-la na “hora”. Até os próprios meios noticiosos radiofónicos e televisivos, ainda que te-
nham a capacidade de apresentar atualizações dos seus conteúdos jornalísticos a qualquer mo-
mento, usam as novas plataformas digitais para atualizar informações noticiosas. Por sua vez, 
tal como já tinha sido esclarecido, os consumidores podem aceder aos conteúdos informativos 
atualizados através de diversos suportes de consumo a partir de qualquer lugar e em qualquer 
momento (Jenkins, 2006). Daí, os consumidores exigirem uma informação noticiosa constan-
temente atualizada.  
Na atualidade, independente do tipo de órgão jornalístico, seja imprensa escrita, rádio, 
televisão ou cibernético, a grande parte dos meios noticiosos está a usar as novas plataformas 
digitais para distribuir conteúdos jornalísticos de cariz multimédia (García Avilés et al., 2009). 
Os jornais não se limitam a proporcionar conteúdos textuais e de imagem estática, como se 
verifica na versão em papel, e a rádio não oferece somente conteúdos de áudio, ambos recor-
rem a todos os tipo de media. Por exemplo, diversos jornais e rádios, através das plataformas 
digitais, facultam vídeos às suas audiências. 
Noutra vertente, a possibilidade de acesso aos conteúdos noticiosos recorrendo às mul-
tiplataformas digitais, nomeadamente através da web, permite aos consumidores acederem aos 
conteúdos informativos transmitidos pelos media jornalísticos tradicionais noutros momentos 
para além daqueles em que foram publicados, na situação da imprensa, e/ou emitidos, nos ca-
sos da rádio e da televisão. Além do mais, presentemente, os media noticiosos disponibilizam 
um verdadeiro e importante arquivo que poderá, na maior parte dos casos, ser acedido por 
qualquer pessoa.  
Nos dias que correm, os conteúdos jornalísticos, que são distribuídos pelos media noti-
ciosos através de multiplataformas, combinam diversos códigos comunicativos, como sejam: 
texto; imagem (estática ou em movimento); e som. Como faz questão de lembrar Ramón Sala-
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verría (2009), a multimedialidade não é exclusiva dos novos media, uma vez que a imprensa 
usa texto e imagem e a televisão utiliza texto, imagem (estática e em movimento) e som para 
transmitir as suas mensagens. No entanto, os novos media, comparativamente com os media 
precedentes, podem permitir um maior nível de multimedialidade. Este termo deve ser enten-
dido como uma confluência de distintas linguagens jornalísticas, particularmente a proveniente 




2.1.3.5. Dimensão da audiência 
 
Tendo em conta as dimensões anteriormente expostas, a convergência noticiosa está a 
ter implicações nas relações entre os media jornalísticos e as suas audiências (Pavlik, 2001, 
2004; Jenkins, 2004, 2006; Deuze, 2008b, 2009; García Avilés et al., 2009). A este propósito, 
John Pavlik (2001) destaca que a relação mais importante de qualquer órgão jornalístico é a 
que mantém com os seus públicos, uma vez que a sua rentabilidade económica está assente, na 
maior partes dos casos, em modelos de negócio que estão dependentes das audiências, ou me-
lhor, dependem do número de indivíduos que consomem os seus conteúdos informativos. 
Além do mais, a questão da relação entre os meios de informação e os seus públicos torna-se 
pertinente, dado que os órgãos noticiosos tradicionais estão a perder audiências para os novos 
media, e nem sempre para os informativos (Deuze, 2008b; Quico, 2008). Por isso, os meios 
jornalísticos têm todo o interesse em dar a devida atenção à relação que mantém com os seus 
diversos públicos, de forma a fidelizá-los e, se possível, a angariar novos consumidores 
(Quinn, 2005; Jenkins, 2006; Deuze, 2009).  
Não há dúvidas que a convergência jornalística está a ter implicações na forma como 
os públicos estão a consumir os conteúdos noticiosos (Jenkins, 2004, 2006; Deuze, 2009). Dito 
por outros termos, o consumo de conteúdos informativos, por parte das audiências, está a so-
frer grandes mudanças (Quinn, 2005). Hoje, devido essencialmente à distribuição de conteúdos 
jornalísticos através de multiplataformas, as audiências exigem uma informação atualizada 
permanente, ou seja, 24 horas por dia durante os 7 dias da semana (Quinn, 2005; Huang et al., 
2006; Jenkins, 2006).  
Para além disso, os consumidores de informação jornalística, especialmente os mais 
jovens, acedem, ao mesmo tempo, a diversos conteúdos noticiosos disponibilizados em diver-
sas plataformas, isto é, o público consome diversos media em simultâneo (Quinn, 2005; Jen-
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kins, 2006). Nesta medida, os hábitos de consumo de conteúdos informativos, por parte da 
audiência, modificaram-se consideravelmente (Micó et al., 2009), já que as audiências dispõ-
em de novas formas de consumir conteúdos jornalísticos (Quinn, 2005). Na realidade, os con-
sumidores têm acesso aos conteúdos informativos a partir de diversas plataformas, através de 
vários suportes de consumo, em qualquer lugar e em qualquer momento (Dailey et al., 2005; 
Deuze, 2006; Jenkins, 2006; Micó et al., 2009). Daí, as audiências já não possam ser vistas 
como um mercado de massas, mas sim como um mercado fragmentado e segmentado (Deuze, 
2009).  
Por outra vertente, se é verdade que os consumidores possuem novas formas de aceder 
aos conteúdos informativos, também é verdade que dispõem de novas formas de eles próprios 
produzirem conteúdos (Bowman e Willis, 2003; Gillmor, 2005; Jenkins, 2006), deixando de 
ser sujeitos passivos para se converterem em sujeitos ativos (Jenkins, 2006). Esta realidade 
deve-se em muito à cultura da convergência (Jenkins, 2006; Deuze, 2009), especialmente às 
ferramentas disponibilizadas pela Web 2.0 (Briggs, 2007), e ao desenvolvimento e à populari-
zação das tecnologias móveis, particularmente das câmaras digitais fotográficas e de vídeo e 
dos telemóveis equipados com câmaras que permitem o registo de fotografia e vídeo (Bowman 
e Willis, 2003; Castells, 2007).  
No que se refere às ferramentas disponibilizadas pela Web 2.0, Paul Anderson (2007) 
menciona que são um conjunto de tecnologias associadas aos termos: blog, wiki, podcast, rss, 
feeds, etc., que facilita uma conexão mais social da web e qualquer indivíduo pode produzir e 
difundir conteúdos. O termo Web 2.0 foi apresentado por Tim O´Reill (2005), no início do 
século XXI, defendendo que ela não tem limites rígidos, mas sim um núcleo gravitacional, na 
medida em que é encarada como uma plataforma, cujos utilizadores produzem e controlam os 
próprios conteúdos e que não dependem de software comercial mas de serviços que são acedi-
dos através de Browsers e programas informáticos livres (open source). O lema da Web 2.0 é a 
partilha, designado por O´Reilly (2005) como sendo uma “arquitetura de participação”, procu-
rando atingir uma inteligência coletiva, ou mesmo, uma memória coletiva.  
Na Web 2.0, tudo está sempre a ser reconstruído de uma forma colaborativa, no intuito 
de atender às necessidades dos seus utilizadores (Aquino, 2007). Para O´Reilly (2005), a Web 
2.0 possui alguns princípios, tais como: rich user experience (riqueza da experiência do utili-
zador) e trust your users (confie nos seus utilizadores). Em relação ao primeiro princípio, a 
riqueza da experiência do utilizador, quantos mais indivíduos usarem as ferramentas disponibi-
lizadas pela Web 2.0, mais ela evolui e mais ela se apercebe das necessidades de adaptação. 
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Relativamente ao segundo princípio, diz respeito à importância que é atribuída à participação 
dos utilizadores da Web para o seu desenvolvimento.  
Para além de permitir que os indivíduos comentem e colaborem com o conteúdo publi-
cado, a Web 2.0 possibilita também que os mesmos produzam e difundam conteúdos multimé-
dia próprios e originais (Briggs, 2007). Nesta ótica, surge um novo paradigma, o consumidor 
como produtor de conteúdos, dando origem ao conceito de Produsers, sendo este termo resul-
tado da conjugação das palavras “produtores” e “utilizadores”. Assim, a Web 2.0 disponibiliza 
diversos recursos, como por exemplo: blog, wiki, poscast, videocast, flickr, messenger, skype, 
del.icio.us, twitter, software open source, entre muitos outros, para que os seus utilizadores 
concebam e disseminem conteúdos multimédia (Richardson, 2006; Anderson, 2007; Solomon 
e Schrum, 2007). 
Por outro lado, com a omnipresença de cidadãos equipados com câmaras digitais foto-
gráficas e de vídeo e/ou com telemóveis com capacidade de registo de fotografia e vídeo, cada 
vez mais portáteis e apresentando maiores níveis de qualidade de imagem, os mesmos podem 
captar imagens de teor jornalístico. Assim, os media de informação divulgam, cada vez com 
maior frequência, conteúdos disponibilizados pelos próprios cidadãos. 
Neste contexto, Henry Jenkins (2006) expõe o conceito de “cultura participativa”. Para 
o autor, esta expressão tem a ver como a forma e, principalmente, como a mentalidade como os 
novos consumidores de conteúdos noticiosos, em particular as gerações mais jovens, encaram 
o processo de produção e de consumo mediático. Este conceito contrasta com conceitos mais 
antigos, concretamente os que se referem à passividade dos espectadores dos meios de infor-
mação noticiosa. Neste seguimento, se ainda há pouco tempo, os papéis dos produtores e con-
sumidores de media informativos estavam completamente separados, na atualidade, os consu-
midores podem ser considerados participantes, interagindo de acordo com um novo conjunto 
de regras (Jenkins, 2006). 
Ainda que esta realidade não seja completamente nova, visto que sempre houve a pos-
sibilidade dos indivíduos enviarem conteúdos para os media informativos tradicionais, na ver-
dade, nunca como agora as pessoas tiverem tantas condições para produzir e, sobretudo, para 
difundir conteúdos (Gillmor, 2005). Deste modo, os consumidores de informação jornalística 
podem, cada vez mais, participar no processo produtivo noticioso (Jenkins, 2004, 2006; Deuze, 
2006, 2008a, 2009). Esta participação pode ser feita através de blogs, fóruns, artigos submeti-
dos pelo público, envio de fotos e vídeos, entre outras formas (Lasica, 2004). Com isto não se 
quer dizer que os cidadãos venham substituir o trabalho dos jornalistas, mas sim que poderão 
ajudar os jornalistas a produzir conteúdos informativos com melhor qualidade. No entender de 
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Mark Deuze (2009), os media jornalísticos só terão a ganhar com o envolvimento da audiência 
no processo produtivo de conteúdos noticiosos. Portanto, os media de informação terão de en-
contrar estratégias para envolver o público. Já no final do século passado, Joseph Daniel Lasica 
(1999) referia que a participação das audiências nos processos de produção noticiosa é um 
aspeto essencial para o sucesso da informação jornalística no futuro. 
Muito embora os indivíduos tenham a possibilidade de produzir conteúdos multimédia, 
obviamente uns com mais capacidades do que outros (Jenkins, 2006), a maioria das pessoas 
vai continuar a ser apenas consumidor de conteúdos noticiosos (Gillmor, 2005). 
 
 
2.2. O jornalismo televisivo face à convergência noticiosa 
 
 
2.2.1. A televisão como meio de produção 
e de difusão de conteúdos jornalísticos 
 
 
2.2.1.1. Televisão, a caixa que mudou o mundo 
   
A televisão continua a ser o meio de comunicação mais influente na sociedade, visto 
que «nenhum outro meio de comunicação atinge tanta gente, todos os dias» (Gomes, 2012: 
73). Assim, o pequeno ecrã continua a ser o órgão de comunicação social mais presente na 
vida das pessoas, visto que, tendo como referência a realidade portuguesa, praticamente a tota-
lidade dos indivíduos (99%) possui, pelo menos, um televisor em suas casas (OberCom, 2011). 
Daí, o dispositivo televisivo continuar a ter uma grande centralidade na vida social das pessoas 
(Cardoso et al., 2011). Tanto mais que ver televisão continua a ser uma rotina diária da genera-
lidade das pessoas, continuando a ocupar uma boa parte do tempo livre destas (Hartley, 2008) 
e afetando a organização do quotidiano das pessoas (Gomes, 2012). Assim sendo, o seu con-
sumo televisivo é bastante elevado, já que, de acordo com os dados revelados pela 
CAEM/Mediamonitor (2013), em 2012, cada telespetador português viu em média aproxima-
damente 5 horas e meia por dia, mais especificamente 5 horas, 33 minutos e 34 segundos. O 
elevado consumo televisivo deve-se, em parte, à sua acessibilidade, à sua programação contí-
nua, à sua oferta diversificada e progressivamente mais próxima do quotidiano (Lopes, 2008a). 
Para além do mais, o televisor faz parte dos objetos de primeira necessidade (Cádima, 1999), 
sendo olhado como um eletrodoméstico, tal como o frigorífico ou o fogão (Oliveira, 1989), e 
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ocupando um espaço importante em todas as casas (Correia, 1998), sem esquecer que a TV é a 
melhor companheira das pessoas solitárias (Wolton, 1994; Motta, 2000; Santos 2000; Gomes, 
2012). 
Ainda que as primeiras experiências de transmissões de televisão não regulares tenham 
sido feitas na segunda metade da década de 1920, primeiro nos Estados Unidos da América 
(1927) e seguidamente na Europa (1929) (Cádima, 1996), somente após a Segunda Guerra 
Mundial, é que a televisão se converteu num verdadeiro mass media, produzindo um grande 
impacto no mundo e, consequentemente, tendo tido mesmo a capacidade de o mudar. Em pou-
co tempo, o pequeno ecrã tornou-se o mais importante órgão de comunicação no que se refere 
às audiências, à influência política, social e cultural (Torres, 2011).  
Contudo, passadas várias décadas, ainda não existe uma real reflexão sobre as implica-
ções sociais, políticas, económicas, culturais e morais que daí advieram (Correia, 1998; Wol-
ton, 2000). De qualquer forma, a história da segunda metade do século XX está associada à 
omnipresença da televisão (Correia, 1998; Cádima, 1999). A título de exemplo, segundo Fran-
cisco Rui Cádima (1999), a conquista pela população negra norte-americana do direito de voto, 
nos anos 60, o fim da Guerra do Vietname, na década de 70, a queda do muro de Berlim, no 
final da década seguinte, o fim do apartheid na África do Sul, na década de 90, entre muitos 
outros acontecimentos marcantes do século XX foram, em grande parte, obra da televisão. O 
pequeno ecrã transformou o mundo numa “aldeia global” (McLuhan 1988; Cádima, 1995, 
1999), dado que as pessoas se orientam por modelos de vida muito idênticos e onde o conhe-
cimento e a informação se disseminam de um modo praticamente instantâneo (Cádima, 1995). 
Poucos anos após o surgimento da televisão, Marshall McLuhan (1988) considerou-a como a 
mais recente e extraordinária extensão elétrica do sistema nervoso central dos indivíduos. 
O dispositivo televisivo, tal como recorda Francisco Rui Cádima (1999), entrou na vida 
das pessoas como um dos mais poderosos instrumentos de informação e entretenimento. Com 
idêntica perspetiva, Dominique Wolton (1994) reforça que o pequeno ecrã ocupa um lugar de 
destaque na vida dos indivíduos, quer pela informação quer pelo entretenimento que oferecem 
aos indivíduos, sendo visto com a principal janela aberta sobre um mundo diferente do da vida 
de todos os dias. 
No entender de Adriano Duarte Rodrigues (1989), para se perceber a televisão como 
dispositivo, deve-se entender por que razão esta não deve ser encarrada como um simples ins-
trumento. O televisor, como instrumento, está preparado para uma certa função, nomeadamen-
te a de dar a ver, a de mostrar imagens do mundo, tanto as coisas do mundo real, como as coi-
sas do mundo imaginário. Por outra parte, na televisão existe uma dimensão ativa, a de dispor 
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ou a de tornar disponível, a de pôr as coisas que mostra ao alcance do telespetador, a de deixar 
ver aquilo que sem a sua intervenção permaneceria distante (Rodrigues, 1989). Nesta linha, 
Giovanni Sartori (2000: 26) sublinha que a televisão permite «ver tudo sem irmos ver», o que é 
visível entra em nossa casa, oriundo de qualquer parte do mundo. Deste modo, o mundo entra 
em casa das pessoas através da televisão (Wolton, 1999; Santos, 2000; Brandão, 2006). A este 
respeito, Dominique Wolton (1999: 102) menciona que «cada um a partir da sua cozinha, ou 
da sala de jantar, pode dar a volta ao mundo várias vezes por dia, com a televisão». A partir de 
semelhante ponto de vista, João de Almeida Santos (2000) entende que, através da televisão, o 
mundo entra diretamente em casa: «vemo-lo e reconhecemo-lo só pelo facto de o estarmos a 
ver» (Santos, 2000: 35). Por seu turno, Marshall McLuhan (1988) considera o pequeno ecrã 
como uma prótese, quer isto dizer, uma “extensão corporal” que permite aos telespetadores de 
ver mais além do alcance dos seus olhos.  
A televisão ajuda a descodificar o mundo (Wolton, 2000). Não obstante, «(…) a inter-
mediação da televisão entre o mundo e os seus públicos é de uma enorme complexidade» (Cá-
dima, 2010: 97). Na opinião de Francisco Rui Cádima (2010: 97), este meio de comunicação 
social «potencia a difusão de um saber que mais não é do que uma recomposição rotineira, 
ritualizada, dos acontecimentos, dada através de um “instrumento de verdade” que não pode 
iludir, que não pode iludir-nos, sobre as suas práticas, os seus discursos, o seu dispositivo». 
Para este autor (Cádima, 1995), a televisão é, por excelência, uma máquina produtora de re-
dundância, isto é, recicla continuamente no seu dispositivo e organiza no seu fluxo discursivo, 
um novo espaço-tempo, uma visão do mundo generalista e compósita. Para Jerry Mander 
(1999: 250), «ver televisão assemelha-se talvez a sonhar acordado, embora se trate do sonho de 
um estranho, vindo de um lugar distante, projectado no ecrã da nossa mente». 
Ainda a este propósito, Francisco Rui Cádima (2006) sustenta que o pequeno ecrã ofe-
rece ao telespetador uma reprodução (in)verosímil do próprio real, na medida em que os seus 
relatos acerca do mundo e dos acontecimentos devolvem ao imaginário uma imagem hiperreal 
do mundo e das coisas, constituindo-se, desta forma, em imagem virtual da própria sociedade. 
O autor acrescenta que «a sua narrativa e o seu tem sequencial, a sua efabulação, as suas histó-
rias, convergem como modalidades específicas de produção de telerealidade» (Cádima, 2006: 
39). Neste sentido, o real surge recorrendo aos simulacros obscenos e sensacionais, e a verda-
de, de uma maneira geral, é a verdade da televisão (Cádima, 2006). A televisão apresenta uma 
«ilusória aproximação do real» (Penedo, 2003: 64). Em boa verdade, «(…) é um facto que o 
telespectador pensa estar diante da verdade absoluta, pois passa na televisão. No entanto, o que 
ele efectivamente está é perante a “verdade da representação”» (Brandão, 2010: 122). 
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Por isso, a televisão é um «instrumento de criação de realidade. Encaminhando-nos ca-
da vez mais para universos em que o mundo social é descrito-prescrito pela televisão, em que 
esta se transforma no árbitro do acesso à existência social e política» (Bourdieu, 2005: 15). 
Assim, a TV procede a uma construção social da realidade e, através dessa mediação, aproxi-
ma os cidadãos de universos próximos ou longínquos, podendo, de certo modo, alargar o co-
nhecimento da vida do mundo ou do mundo da vida (Lopes, 2007). «Porque têm a realidade 
como referente, os programas de informação, ou os formatos contíguos a esse campo, serão 
aqueles que reúnem, à partida, maiores potencialidades para dar múltiplas e pertinentes visões 
de variados assuntos» (Lopes, 2007: 37). 
Para Dominique Wolton (1994, 1999), a televisão é um dos principais elos sociais da 
sociedade, sendo mesmo uma figura desse elo social. O autor sustenta que ver televisão é a 
única atividade partilhada por todas as classes sociais e por todos os grupos etários, combaten-
do, desta maneira, a exclusão social. Nesta direção, Nuno Goulart Brandão (2006) entende que 
o pequeno ecrã é um dos principais meios que contribui para o reforço do vínculo atual entre 
os indivíduos e a sociedade. Portanto, a televisão tem, obrigatoriamente, uma responsabilidade 
social, fruto da sua própria visibilidade. A televisão desempenha uma função essencial no esta-
belecimento de uma consciência comum e, desta maneira, a sua função não pode apenas con-
fundir-se com estratégias comerciais com o único objetivo de conquistar audiência (Brandão, 
2006). Posto isto, pode-se concluir que a televisão contribui para reforçar a coesão social nas 
sociedades e oferece a possibilidade ao cidadão de se informar, de se cultivar e de se divertir à 
escala do maior número (Wolton, 1999). Lorenzo Vilches (1989) frisa que a característica 
principal da televisão, como veículo de mensagens, é permitir o equilíbrio entre as classes so-
ciais através de correlação informação e diversão, entre realidade e imaginário. Então, a televi-
são pode ser vista como um meio social de «valores que contribuem para formar um tecido de 
relações de produção da sociedade» (Brandão, 2006: 49).  
Sobre as funções da televisão, como recorda Dominique Wolton (1994), esta deve de-
sempenhar três funções: informar, educar e divertir. Porém, Felisbela Lopes (1999), parafrase-
ando Yves Achille13 (1994), observa que as prioridades estabelecidas pelos operadores de tele-
visão diferem se estes são públicos ou privados. Enquanto os operadores televisivos públicos 
devem ter como primordial função educar, de seguida informar e, por último, divertir, os ope-
radores televisivos privados possuem como primeira função distrair, sendo a função educar 
remetida para o último lugar (Lopes, 1999). A proliferação dos canais de televisão privados 
                                                   
13
 Referência completa da obra: Yves Achille (1994), Les Télèvisions publiques en Quête d`Avenir, Presses 
Universitaires de Grenoble.  
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supôs um grande aumento da oferta de programas de entretenimento produzidos a partir de 
modelos internacionais comercializáveis, em detrimento de programas culturais, educativos e 
informativos (Villafãne e Mínguez, 1996). Por outra parte, a competição entre televisões públi-
cas e privadas homogeneizou a oferta de conteúdos de entretenimento no período de maior 
audiência (Villafãne e Mínguez, 1996). Neste seguimento, para Giovanni Sartori (2000), a 
televisão, independentemente de ser pública ou privada, entretém, distrai e diverte. 
Consciente da influência da televisão, o poder político sempre quis, de uma forma dire-
ta ou indireta, assegurar o controlo desta para alcançar os seus propósitos (Vilches, 1989; Cá-
dima, 1996; Sorlin, 1997; Mander, 1999; Siegelman e Bullock, 2000; Serrano, 2006). Por um 
lado, de modo a impedir o surgimento de ideias subversivas à autoridade estabelecida (Sorlin, 
1997). Por outro lado, todo o poder político precisa da televisão para dar visibilidade e credibi-
lidade à sua política (Vilches, 1989). Após a Segunda Grande Guerra, o poder político recorreu 
ao pequeno ecrã como o seu prolongamento imprescindível, como um verdadeiro aparelho 
ideológico de Estado, verificando-se, concretamente na área da informação, uma orientação 
política clara, na ótica de dar a ver o poder da imagem televisiva enquanto imagem do poder 
político (Cádima, 1988). Aliás, tal como escreve Francisco Rui Cádima (1996: 14), citando 
Maurice Duverger, «o poder da televisão é tal que se não se adapta o seu regime às estruturas 
políticas do Estado, são as estruturas do Estado que se adaptarão ao regime da televisão», por-
que se o poder político não controlar a televisão, será ela inevitavelmente a apropriar-se desse 
campo (Cádima, 2001). Assim sendo, não é de estranhar que as campanhas eleitorais sejam 
projetadas tendo em conta a correspondente cobertura televisiva (Siegelman e Bullock, 2000; 
Serrano, 2006), levando os políticos a adaptarem-se à sua linguagem (Santos, 2000), condicio-
nando, desta forma, o próprio poder político (Sartori, 2000). Tanto mais que, a televisão é, por 
norma, a principal fonte de informação dos eleitores acerca dos problemas do seu país, sobre as 
posições de cada partido e acerca da personalidade dos candidatos, em particular através da 
presença destes em entrevistas e debates (Serrano, 2006). Com efeito, a televisão influencia o 
comportamento do eleitorado (Serrano, 2006). 
Não há qualquer dúvida de que o pequeno ecrã continua a gozar de um enorme poder 
no seio da democracia, considerado por alguns autores (Popper e Condry, 2007) como demasi-
ado. No entanto, Jean-Louis Missika e Dominique Wolton (1983) chegam a considerar a tele-
visão como o objeto mais democrático das sociedades democráticas. Neste contexto, para João 
de Almeida Santos (2000), a TV constitui, provavelmente, o mais poderoso centro de poder 
não institucional existente nas sociedades democráticas. 
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A televisão continua a ter uma vasta influência na sociedade portuguesa (Cádima, 
2011). Na perceção de Francisco Rui Cádima (2011), esta influência deve-se, em grande parte, 
às características específicas do modelo educacional e cultural do antigo regime e do pós-25 de 
abril, designadamente no que concerne às suas mais diretas consequências, com implicações 
nos índices ainda elevados de analfabetismo e iliteracia. Ainda neste ponto, de acordo com 
Cádima (2011), entre outros fatores, deve-se esta influência a políticas pouco eficazes nas 
áreas da educação para os media, no incentivo da leitura, em especial da leitura de imprensa, 
na exigência perante ao exercício e à qualidade do serviço público de televisão.  
 
 
2.2.1.2. Os conteúdos noticiosos transmitidos pela televisão 
   
De acordo com Fernando Cascais (Mar de Fontcuberta, 1999), a notícia é um bem de 
primeira necessidade, sendo que o direito à informação, isto é, o direito à notícia, instituído por 
várias Constituições, como a portuguesa, pode ser comparado a outros, como a saúde ou a edu-
cação. Tanto mais que as sociedades modernas não podem progredir sem um fluxo contínuo de 
informações atualizadas, ou seja, não podem desenvolver-se sem notícias (Sorlin, 1997). Elas, 
as notícias, são socialmente importantes, sobretudo nas sociedades democráticas, onde o aces-
so à informação, mais do que um direito, pode ser encarado como uma necessidade que pro-
vém dos próprios fundamentos do sistema (Sousa, 2000). 
As notícias são uma forma elementar de conhecimento, na medida em que ajudam o 
indivíduo a interpretar a realidade que o rodeia (Park, 2009). No entanto, as notícias são repre-
sentações da realidade e não a própria realidade (Bird e Dardenne, 1988; Patterson, 2000; Tra-
quina, 2007), quer dizer, as notícias são como uma realidade construída (Tuchman, 2009). 
Ainda que as notícias não sejam ficcionais, elas são “estórias” acerca da realidade e não a rea-
lidade (Bird e Dardenne, 1988). E porque as notícias são “estórias”, elas constroem uma reali-
dade para lá da factualidade social (Lopes, 1999).    
Por outro lado, as notícias proporcionam temas de diálogo entre os indivíduos. Neste 
contexto, as notícias são objetos de conversa, fomentam comentários e, possivelmente, dão 
início a discussões (Park, 2009). Para Robert E. Park (2009: 43), «(…) o que é singular nesse 
processo é que, no momento em que a discussão começa, o acontecimento em discussão deixa 
de ser notícia, e, enquanto interpretações divergentes de um acontecimento, as discussões des-
locam-se da notícia que as motivou para as questões que originaram a própria notícia». Nesta 
linha, Doris Graber (2000: 192) escreve que «a partilha das notícias foi sempre um importante 
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vínculo nacional (…)». Desta forma, a circulação de notícias cria laços entre os indivíduos 
(Sorlin, 1997). 
Neste âmbito, a televisão continua a ser para muitas pessoas a única ou a mais impor-
tante fonte de notícias (Bourdieu, 2005; Brandão, 2010; OberCom, 2011), tendo uma espécie 
de monopólio sobre a formação dos cérebros de uma parte significativa parte da população 
(Bourdieu, 2005). Muitas das crenças hoje existentes acerca do mundo advêm da televisão 
(Brandão, 2010). Parte da informação que os indivíduos absorvem é transmitida pelo pequeno 
ecrã e «o mundo lá vai redimensionando-se à medida daquilo que o audiovisual reconstrói» 
(Lopes, 2007: 13).   
Neste seguimento, os acontecimentos convertidos em notícias pela TV dão «a percep-
ção e o sentido das grandes questões do dia-a-dia aos cidadãos, estabelecendo a hierarquia e a 
prioridade dos temas da actualidade» (Brandão, 2006: 151). Este pressuposto está fundamenta-
do no modelo de Agenda-Setting14, no sentido em que os conteúdos noticiosos adquirem um 
valor acrescentado, quer isto dizer, «ao chamarem a atenção para certos factos, hierarquizam os 
problemas e condicionam a percepção que os indivíduos têm das questões da atualidade» (Lo-
pes, 1999: 70). Ainda a respeito do “Agenda-Setting”, José Rodrigues dos Santos (1992) apon-
ta que os media jornalísticos, neste caso particular a televisão, é que diz ao cidadão quais são 
os temas importantes da atualidade.  
A informação disseminada pelo pequeno ecrã é considerada a mais credível, pelo me-
nos é o que se pode constatar pela consulta de um estudo levado a cabo pelo OberCom 
(2011)15, durante o ano de 2010, tendo como referência a realidade portuguesa. Na referida 
investigação (ver Gráfico 1), apurou-se que entre os media noticiosos, a televisão é o que me-
rece a maior confiança sobre a informação que veicula (71,3%), face à rádio (57,3%), à im-
pressa (56,1%) e à Internet (37,3%).  
 
 
                                                   
14
 Conceito proposto pelos teóricos americanos Malcolm McCombs e Donald Shaw num artigo com o título 
«Agenda-Setting Function of Mass Media», publicado no Public Opinion Quarterly, em 1972. Esta teoria, 
sendo elaborada a partir do estudo da campanha eleitoral para a Presidência dos Estados Unidos de 1968, 
sustenta que os mass media possuem a capacidade não intencional de agendar temas que são objeto de debate 
público em cada momento (Sousa, 2000). 
15
 O universo deste estudo foi composto por indivíduos com 15 e mais anos de idade, residentes em Portugal 
Continental, tendo sido constituída uma amostra de 1255 entrevistados (OberCom, 2011: 44). 
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Fonte: OberCom, 2011: 36 
Por outro lado, no mesmo estudo, é realçado que o pequeno ecrã continua a ser a plata-
forma preferida dos indivíduos para acederem a conteúdos informativos (ver gráfico seguinte). 
Todavia, o dispositivo televisivo poderá não ser o meio ideal para as pessoas obterem informa-
ção sobre o que realmente se passa (Lopes, 1999).   
 
Fonte: OberCom, 2011: 43 
Gráfico 1 - Avalie o seu grau de confiança acerca da informação disponível 
Gráfico 2 - Das seguintes plataformas, quais prefere para… (resposta múltipla) 
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Os conteúdos noticiosos televisivos são considerados mercadorias e, como tal, estão 
sujeitos às regras do mercado, da oferta e da procura, que se sobrepõem a outras normas, de-
signadamente às cívicas e às éticas (Ramonet, 1999). Assim, esses conteúdos são vistos pelos 
seus produtores não como um bem público, mas como uma mercadoria ou como um produto 
gerado mais para atrair e proporcionar audiências aos anunciantes do que informar os seus 
públicos (Patterson, 2002; Wolf, 2009). Os operadores televisivos, sobretudo os privados, são 
financiados por receitas publicitárias e, consequentemente, estas estão diretamente dependentes 
das audiências. Isto significa que somente com audiências é que os operadores de televisão 
conseguem vender espaços publicitários aos anunciantes. Porém, os conteúdos jornalísticos 
televisivos, convertidos em mercadoria, cumprem cada vez menos a sua função cívica (Ramo-
net, 1999; Brandão, 2006). 
Por outra parte, os conteúdos informativos concebidos e difundidos pela televisão são 
encarados, por vários autores (Minc, 1994; Jespers, 1998; Ramonet, 1999; Santos, 2000; Sarto-
ri, 2000; Fernandes, 2001; Penedo, 2003; Bourdieu, 2005; Brandão, 2006, 2010; Wolton, 
2006), como informação-espetáculo. A TV transforma tudo em espetáculo, incluindo os seus 
conteúdos de cariz noticioso (Sartori, 2000). Na opinião de Dominique Wolton (2006), esses 
conteúdos resvalam para o espetáculo, para a exclusividade e para a dramatização. O autor vai 
ainda mais longe, sustentando que «a globalização da informação, a concorrência, as guerras, o 
terrorismo dão a imagem de uma “informação-circo”» (Wolton, 2006: 36). Para Cristina Pene-
do (2003), existe um esbatimento de fronteiras entre géneros que dá origem a uma programa-
ção híbrida como os reality-show ou a informação formatada em espetáculo, fórmulas que pro-
curam aumentar audiências. Deste modo, os conteúdos informativos televisivos convertem-se 
em espetáculo, sendo o sensacional um produto de atração e a rapidez uma qualidade primor-
dial (Minc, 1994). Também Ignacio Ramonet (1999) entende que esses conteúdos são essenci-
almente espetáculos, nutrindo-se principalmente de sangue, de violência e de morte. Assim, 
Nuno Goulart Brandão (2006) assinala o “impacto espetacular” como primordial critério da 
informação televisiva. De facto, a televisão privilegia os acontecimentos de maior espetacula-
ridade em prejuízo de acontecimentos de maior significado político, cultural, social ou científi-
co (Santos, 2000; Cruz, 2008; Brandão 2006, 2010).  
Daí, o registo dramático ser o mais utilizado na cobertura jornalística efetuada pela te-
levisão (Torres, 2006). Na grande parte das ocasiões, o principal não é o que se difunde, mas o 
que é realmente importante é que seja produtor de imagens-choque, dramáticas, que surpreen-
dam os telespetadores (Brandão, 2006; Torres, 2006). Contudo, esta prática distorce a perceção 
que os cidadãos têm da própria realidade e dos mais relevantes acontecimentos que sucedem 
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na sociedade (Brandão, 2006). Nuno Goulart Brandão (2006: 201), após uma investigação feita 
aos telejornais da televisão generalista, diz que «(…) estamos em face de uma informação as-
sente em valores negativos, que acentuam os acontecimentos espectaculares geradores de notí-
cias dramáticas e cheias de emoção». Para o autor, a grande questão da informação-espetáculo 
é que ela “rouba” o lugar a outras notícias, ou seja, retira a inclusão de outros conteúdos jorna-
lísticos ou relega-as para segundo plano. Ora, tal como conclui Nuno Goulart Brandão (2006), 
no jornalismo televisivo, as notícias são selecionadas em função da sua capacidade de chamar 
a atenção do telespectador, acompanhando-as especialmente com imagens e sons que apelam à 
emoção e que dramatizam os conflitos. Como parece ser mais do que evidente, cresce o domí-
nio de uma informação-espetáculo, tendo como principal função entreter os telespetadores. 
Na verdade, o jornalismo televisivo está influenciado pela lógica do entretenimento vi-
gente nos programas televisivos de ficção, da publicidade, dos concursos e das variedades 
(Mesquita, 2003). Neste cenário, surge o infotainment, cuja palavra deriva da contratação das 
palavras information (informação) e entertainment (entretenimento), significando «a combina-
ção da reportagem factual com as convenções normalmente associadas ao entretenimento fic-
cional» (Hartley, 2004: 145). Este termo, podendo também ser designado em português por 
infodivertimento (Mesquita, 2000), representa o meio pelo qual o dispositivo televisivo trans-
mite conhecimento sob forma de entretenimento (Hartley, 2004). Portanto, os conteúdos noti-
ciosos televisivos entretêm e divertem os telespetadores, com o propósito de os operadores 
televisivos aumentarem as suas audiências (Curran e Seaton, 2001).  
Não obstante, no entendimento de John Hartley (2004), os conteúdos informativos não 
devem afastar-se da necessidade de entreter e de atrair os telespetadores, já que a captação de 
audiências é a grande prioridade para qualquer estação de televisão, independentemente do tipo 
de programa, seja factual ou de entretenimento. Então, não é de estranhar que os conteúdos 
jornalísticos tenham ido buscar características aos formatos não noticiosos. Ainda a este respei-
to, John Hartley (2004) identifica que elementos como a narrativa, o espetáculo, as personali-
dades como apresentadores, a banda sonora não diegética e o discurso personalizado são es-
senciais para a transmissão de conteúdos noticiosos de forma divertida. 
Para Nuno Goulart Brandão (2010), os conteúdos informativos televisivos devem ter 
em conta as reais necessidades dos cidadãos, dirigida fundamentalmente para as grandes ques-
tões da vida social. Então, esses conteúdos devem afastar-se das atuais tendências de valoriza-
ção do impacto afetivo e da imagem choque; do conteúdo como mercadoria e do espetáculo 
sobrepostos ao bem social; da encenação dos efeitos sobre a análise das suas causas; da cres-
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cente encenação da informação que tem substituído a sua contextualização; e das visões sim-
plistas da realidade onde a “forma” se sobrepõe ao “conteúdo” informativo (Brandão, 2010). 
 
 
2.2.2. A produção, a distribuição e a receção de conteúdos noticiosos  
televisivos no contexto da convergência jornalística 
 
 
2.2.2.1. Produção de conteúdos informativos televisivos 
 
Nos últimos anos, tal como foi evidenciado anteriormente, a convergência noticiosa 
tem vindo a exercer uma grande influência em todas as áreas dos media informativos, tendo 
provocado alterações significativas em todas as fases dos processos de produção de conteúdos 
jornalísticos (Pavlik, 2000, 2001; Salaverría, 2003, 2009; Jenkins, 2004, 2006; Deuze, 2008b; 
Salaverría e García Avilés, 2008; Salaverría, 2009; Canavilhas, 2009a; García Avilés, 2010, 
Salaverría et al., 2010). 
No caso do jornalismo televisivo, os processos de produção de conteúdos noticiosos 
sofreram e continuam a sofrer diversas mutações devido à implementação das “redações digi-
tais integradas” (Powell, 1998; García Avilés e León, 2002; García Avilés et al., 2004; García 
Avilés, 2006b, 2006c, 2007b; Aguilar-Gutiérrez e López-De-Solís, 2010). Esta expressão, co-
mo explica Peter Powell (1998), pode ser entendida como um sistema digital baseado no arma-
zenamento de informações (textos, gráficos, imagens, sons, …) em servidores centrais, através 
dos quais os profissionais da informação, sobretudo os jornalistas, têm acesso, em simultâneo, 
a partir dos computadores disponibilizados nas redações, para serem usadas nos processos de 
produção noticiosa. Através dos sistemas digitais de produção e de difusão de conteúdos noti-
ciosos, os jornalistas podem realizar, em algumas situações, todas as tarefas de conceção de 
conteúdos noticiosos a partir dos seus próprios computadores (Bandrés et al., 2000; García 
Avilés, 2002; García Avilés, 2007b).  
Estes sistemas digitais começaram a ser instalados nas redações televisivas a partir da 
segunda metade da última década do século XX, encontrando-se já implementados num grande 
número de emissoras televisivas mundiais (García Avilés e Leon, 2002; García Avilés et al., 
2004; García Avilés, 2007b; Salaverría e Negredo, 2008).    
Os sistemas digitais de produção e difusão de conteúdos informativos estão baseados 
em servidores de vídeo, também denominados por video servers, sendo considerados depósitos 
de material audiovisual, com grande capacidade de armazenamento mas limitada, pelo que a 
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sua boa gestão poderá ser a diferença entre o sucesso e o fracasso de aplicação de uma tecno-
logia cara (Henriques, 2002). A implementação de servidores de vídeo nas redações televisivas 
permitiu retirar parcialmente as cassetes de vídeo de circulação, permitindo otimizar os fluxos 
de trabalho (García Avilés, 2006c; Nye, 2007; Austerberry, 2009, 2011). Assim sendo, a utili-
zação de servidores de vídeo no âmbito da produção noticiosa televisiva apresentam diversas 
vantagens. 
Quando os repórteres de imagem usam câmaras de vídeo que registam o material audi-
ovisual em bruto em discos magnéticos ou óticos, este material é “ingestado” no servidor de 
vídeo, ou seja, os diversos ficheiros de vídeo contidos nos discos magnéticos ou óticos são 
copiados, em poucos minutos, para um servidor de vídeo, ficando imediatamente disponíveis 
para serem usados na edição de vídeo. Porém, no caso dos repórteres de imagem que ainda 
utilizam câmaras de vídeo que gravam o material audiovisual em bruto em cassetes de vídeo, 
tais como cassetes Betacam SX ou DVCam, a transferência do material audiovisual em bruto 
para o servidor de vídeo é mais demorada, visto que, nesta situação, o processo de captura de-
corre em tempo real, dito de outra forma, se o material audiovisual em bruto captado pelo re-
pórter de imagem tiver uma duração de 30 minutos, este processo demora os 30 minutos. Con-
tudo, a partir do momento em que os ficheiros de vídeo estejam alojados no servidor de vídeo, 
o acesso às imagens e ao respetivo áudio, por quem vai editar em vídeo, pode ser feito de for-
ma aleatória, isto é, tem acesso imediato a cada ponto desejado, facilitando a localização dos 
planos que se pretende utilizar na conceção de conteúdos noticiosos televisivos (Crocomo, 
2001; Crocomo e Lage, 2001; Henriques, 2002; Grant et al., 2010).  
Outra grande vantagem do uso dos servidores de vídeo prende-se com a possibilidade 
de vários profissionais da informação televisiva, como sejam os editores de imagem e os jorna-
listas, poderem ter acesso simultaneamente ao(s) mesmo(s) ficheiro(s) de vídeo, quer isto dizer 
que mais do que um profissional pode estar a trabalhar, ao mesmo tempo, com as mesmas 
imagens e sons (García Avilés e León, 2002; Henriques, 2002; García Avilés, 2006c, 2007b; 
Piveta, 2010; Austerberry, 2011). Tanto mais que, quando os servidores de vídeo estão ligados 
em rede, os profissionais da informação televisiva podem aceder aos servidores de vídeo de 
outras delegações e vice-versa. Na altura em que se usavam apenas cassetes de vídeo, só um 
profissional é que tinha acesso ao material audiovisual em bruto (Austerberry, 2009). Para que 
outros profissionais tivessem acesso ao mesmo material audiovisual em bruto teriam de ser 
feitas cópias, o que era moroso, já que, tal como já foi referido, as cópias eram efetuadas em 
tempo real e, sem esquecer que, quando a cassete de vídeo original estava a ser copiada, esta 
não podia ser utilizada na edição de vídeo. Por outra parte, a cópia de cassete de vídeo para 
O Binómio Jornalista-Editor de Imagem na Produção Noticiosa Televisiva 
52 
outra cassete de vídeo significava quase sempre perda de qualidade, quer de imagem quer de 
áudio (Austerberry, 2011). Para além do mais, o uso constante das cassetes de vídeo, degrada-
va a fita, assim como os equipamentos de reprodução e gravação de cassetes de vídeo, ao fim 
de inúmeras horas de funcionamento. 
Por outro lado, devido ao uso de servidores de vídeo, os jornalistas, a partir dos compu-
tadores que têm disponíveis na redação para editar em vídeo conteúdos informativos televisi-
vos, têm acesso de imediato aos feeds enviados pelas agências noticiosas internacionais (Gar-
cía Avilés e León, 2002; Martins, 2005; García Avilés, 2006d), podendo de imediato editar em 
vídeo os seus conteúdos noticiosos televisivos. 
O acesso ao material de arquivo também é mais fácil, graças aos metadados inseridos 
nos ficheiros de vídeo, a sua recuperação, por parte dos profissionais da informação, é simples 
e, sobretudo, menos demorada (Crocomo, 2001; García Avilés et al., 2004; Martins, 2005; 
García Avilés, 2006d).  
Em termos de supervisão, os coordenadores e/ou os editores executivos podem ter 
acesso, em qualquer momento, aos conteúdos noticiosos televisivos sobre os quais os jornalis-
tas estão a trabalhar, de forma a acompanhar o desenvolvimento da sua construção e de modo a 
detetar possíveis erros antes dos conteúdos informativos televisivos serem transmitidos (García 
Avilés e León, 2002; García Avilés et al., 2004; García Avilés 2006c; Silcock, 2007). 
A interligação dos servidores de vídeo de produção aos de emissão evita a maçadora 
operação de cópia para cassetes e respetivo transporte manual até à régie de produção, onde 
está a ser realizado o programa informativo, e posteriormente passagem à régie de continuida-
de de emissão (Crocomo, 2001; Henriques, 2002; García Avilés et al., 2004; García Avilés, 
2006d; Boni, 2010). Além do mais, tal como refere Fernando Crocomo (2001), com a utiliza-
ção de servidores de vídeo, diminuem as probabilidades de erro como o posicionamento inicial 
dos conteúdos noticiosos televisivos. 
Os custos operacionais dos servidores de vídeo são mais baixos do que o uso de inúme-
ros equipamentos de vídeo, dado que o sistema está automatizado, necessitando de poucos 
recursos humanos para funcionar (Nye, 2007; Austerberry, 2009; Grant et al., 2010). 
Devido aos servidores de vídeo e à ligação em rede, os jornalistas podem realizar di-
versas tarefas a partir de um único posto de trabalho, isto é, através de um computador, tais 
como: investigar recorrendo à Internet; visionar o material audiovisual em bruto captado pelo 
repórter de imagem e/ou enviado por agências noticiosas; elaborar o texto noticioso, que irá 
dar origem à voz-off, num processador de texto; e montar o conteúdo informativo televisivo 
num editor de vídeo (Nye, 2007).   
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A priori, as “redações digitais integradas” permitem uma produção mais ágil e necessi-
tam de menos recursos humanos, contribuindo, deste modo, para a redução dos custos de pro-
dução (García Avilés e León, 2002). Por outra parte, possibilitam aos coordenadores da infor-
mação jornalística uma melhor supervisão do trabalho dos seus subordinados, podendo verifi-
car em qualquer momento o ponto de situação de cada conteúdo noticioso (García Avilés et al., 
2004).  
Contudo, a tecnologia digital por si só não garante uma melhor qualidade do produto 
jornalístico. Portanto, a tecnologia não deve controlar a capacidade produtiva e nem sequer 
deve ser encarada como o fator determinante das transformações verificadas na atividade jor-
nalística (García Avilés, 2007b). Tal como sublinha João Canavilhas (2009a: 51), «olhar para 
esta tecnologia na sua perspectiva meramente instrumental é reduzir drasticamente o seu po-
tencial», acrescentando «mais do que o “como funciona?”, interessa saber “para que serve?”, 
“porque se utiliza?” e “em que circunstâncias a sua utilização é a melhor opção”» (Canavilhas, 
2009a: 51). Para José Alberto García Avilés (2007b), o principal fator das mudanças no campo 
do jornalismo não é a tecnologia, mas sim fatores sociais, humanos e económicos. Ainda as-
sim, John Pavlik (2000), Niina Rintala e Sanna Suolanen (2005) sublinham que a tecnologia 
digital influenciou e continuará a influenciar as diversas áreas do jornalismo. Todavia, como 
faz questão de lembrar García Avilés (2006b), os operadores televisivos não são empresas de 
tecnologias, mas organizações que produzem e emitem conteúdos. Nesta ótica, a tecnologia 
está ao serviço dos conteúdos e não o inverso. 
No entanto, se a tecnologia digital for usada de uma forma adequada pelos profissio-
nais da informação noticiosa, esta ajuda a melhorar a produtividade e a rentabilidade dos recur-
sos, quer os humanos quer os técnicos (García Avilés, 2007b). Por outro lado, a tecnologia 
digital pode facilitar o trabalho do jornalista televisivo, na medida em que as decisões sobre o 
teor dos diversos conteúdos noticiosos podem ser tomadas mais perto do início da emissão dos 
inúmeros programas jornalísticos e, caso seja necessário, é mais fácil e mais rápido introduzir 
modificações de última hora (Pavlik, 2000; Deuze 2004; García Avilés, 2007b). 
Uma das consequências apontadas à digitalização das redações televisivas é que os jor-
nalistas começaram a desempenhar outras funções/ tarefas que eram executadas por profissio-
nais altamente especializados, como seja a edição de imagem (Cottle e Ashton, 1999; García 
Avilés, 2002, 2006a, 2006b, 2007b; García Avilés e León, 2002; Hemmingway, 2005; Rintala 
e Suolanen, 2005; Fernandes e Cascais, 2006; Salaverría e García Avilés, 2008; Scolari et al., 
2008; Micó et al., 2009; Agudo e Palomo Torres, 2010; Aguilar-Gutiérrez e López-De-Solís, 
2010; Piveta, 2010, Souza e Piveta, 2011a, 2011b, 2011c).  
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Por outro lado, também surgiram novas funções, como sejam o media manager ou o 
system manager, ligadas à operacionalização e manutenção dos sistemas digitais de produção e 
de difusão de conteúdos noticiosos (García Avilés, 2006d; Aguilar-Gutiérrez e López-De-
Solís, 2010). O media manager é o profissional que gere os conteúdos e administra os servido-
res de vídeo de produção e de emissão (Aguilar-Gutiérrez e López-De-Solís, 2010), enquanto o 
system manager tem a responsabilidade de garantir o bom funcionamento técnico do sistema 
(García Avilés, 2006d).  
Com o surgimento dos operadores televisivos privados e, posteriormente, com a proli-
feração dos canais temáticos noticiosos (emitindo 24 horas de informação televisiva por dia) e, 
sem esquecer, a concorrência dos novos media, sobretudo os disponibilizados na web, a produ-
ção jornalística noticiosa televisiva aumentou consideravelmente nos últimos tempos. Deste 
modo, os media noticiosos televisivos veem-se obrigados a emitir conteúdos jornalísticos em 
intervalos temporais cada vez mais curtos. Esta constatação, obriga a que, por um lado, os jor-
nalistas televisivos aumentem a sua produção informativa e, por outro, diminuam o tempo dis-
pensado na conceção de cada conteúdo jornalístico, sem que haja perda de qualidade no produ-
to noticioso (García Avilés e Léon, 2002; García Avilés, 2006c). Assim, as redações televisi-
vas optaram por implementar as “redações digitais integradas” com o propósito de produzir 
mais conteúdos noticiosos, encurtando o tempo de conceção, ao menor custo possível (García 
Avilés, 2006c).    
De acordo com uma investigação desenvolvida, por Simon Cottle e Mark Ashton 
(1999), no canal televisivo inglês BBC News Centre, os jornalistas concordam, de uma forma 
generalizada, com a utilização da tecnologia digital na execução da sua atividade profissional. 
Porém, criticam o aumento do trabalho e a pressão laboral que acompanhou a implementação 
das novas tecnologias nas redações noticiosas (Cotte e Ashton, 1999). 
Para além da revolução tecnológica, as redações televisivas foram reorganizadas, quer 
no que toca às suas estruturas físicas, como a organização do espaço, quer no que respeita à 
redistribuição dos seus profissionais por este espaço (García Avilés, 2006b; Salaverría e García 
Avilés, 2008; Meier, 2007, 2010; Verweij, 2009). As paredes entre secções foram retiradas 
para tornarem as redações amplos espaços abertos, com o propósito de melhorar as condições 
de trabalho, permitindo facilitar a comunicação entre os profissionais da informação e os flu-
xos de trabalho e a colaboração entre meios (televisão, online, rádio e jornal) (García Avilés, 
2006b; Meier, 2007; Verweij, 2009). Várias classes e hierarquias profissionais laboram no 
mesmo espaço físico, como sejam: coordenadores; editores executivos; produtores; jornalistas; 
editores de imagem; infografistas; … (Meier, 2007; Verweij, 2009). Com este novo conceito 
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de redação pretende-se fomentar um novo modelo de organização e uma nova forma de pensar 
e atuar em termos jornalísticos (Meier, 2010).  
 
 
2.2.2.2. Distribuição e receção dos conteúdos informativos televisivos 
 
As redações televisivas continuam a produzir os conteúdos para serem difundidos pelas 
formas tradicionais (hertziana, cabo e/ou satélite) e, por consequência, para serem consumidos 
da maneira habitual, ou seja, para serem vistos pelos telespetadores através dos televisores, 
dado que ainda é aí que concentram o maior número de audiências. 
Porém, alguns anos a esta parte, os conteúdos noticiosos televisivos não são apenas 
consumidos pelos telespetadores pelo método tradicional, ou seja, pelo televisor. Isto é, os te-
lespetadores podem aceder às emissões e/ou aos conteúdos televisivos a partir de diversos dis-
positivos de receção, tais como: computadores; telemóveis; smartphones; tablets; consolas de 
jogos; media-centers; entre outros equipamentos fixos e portáteis. Daí que, atualmente, não é 
mais necessário um televisor para se ver televisão (Cardoso et al., 2011). Como é evidenciado 
por Gustavo Cardoso, Jorge Vieira e Sandro Mendonça (2011), verifica-se a independência do 
consumo de televisão face à disponibilidade do televisor, permitindo aos telespetadores cada 
vez mais consumirem, onde e quando quiserem, conteúdos de acesso em plataformas com 
grande capacidade de armazenamento (Youtube, Vimeo), usando aparelhos leves e pessoais, 
mas com ecrãs relativamente grandes em proporção ao seu tamanho (smartphones e tablets). 
No contexto da distribuição dos conteúdos noticiosos produzidos pelas redações televi-
sivas, após a sua transmissão via tradicional, estes são disponibilizados noutras plataformas. 
Por norma, nos websites oficiais das estações de televisão existe uma secção onde os cibernau-
tas podem aceder aos conteúdos informativos. Nos últimos anos, a quantidade de conteúdos 
noticiosos disponibilizados pelos media informativos, nos seus websites, aumentou considera-
velmente (Micó e Masip, 2008), e os utilizadores da web valorizam o seu uso na informação 
jornalística (Canavilhas, 2009b). 
Nos primeiros tempos, os operadores televisivos limitavam-se a estar presente na web 
através de uma simples página (Lerma, 2011), pois os seus responsáveis não viam com bons 
olhos a disponibilização dos seus conteúdos em ambiente online, temendo que esta prática 
pudesse contribuir para a perda de audiência (Meso Ayerdi e Larrondo Ureta, 2011). Nessa 
altura, as televisões usavam a web para expor informação, geralmente em suporte escrito, que 
complementasse os programas televisivos transmitidos na emissão tradicional. Mais tarde, o 
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pequeno ecrã considerou a web como uma mera plataforma de difusão de conteúdos audiovi-
suais, encarando-a como uma estratégia de expansão (Meso Ayerdi e Larrondo Ureta, 2011). 
Os operadores televisivos ainda não se tinham apercebido das mudanças que se estavam a veri-
ficar na forma de se consumir os conteúdos televisivos e, sobretudo, os novos hábitos da audi-
ência, principalmente dos mais jovens.   
Na verdade, a web proporcionou o surgimento de novas formas de distribuição e, con-
sequentemente, de receção de conteúdos audiovisuais. Perante esta realidade, os operadores de 
televisão, e não só os generalistas, facultam o acesso, nos respetivos websites, aos conteúdos 
noticiosos veiculados na emissão televisiva tradicional, quer as edições integrais dos noticiá-
rios quer os conteúdos jornalísticos apresentados de forma individualizada e independente or-
ganizados em galerias de vídeo (Canelas, 2012). No entanto, os conteúdos informativos em 
formato vídeo que são colocados nos websites não foram sujeitos a qualquer tipo de tratamento 
com o propósito de adaptá-los ao meio online (Canavilhas, 2008, 2009b; Loureiro, 2008; Micó 
e Masip, 2008; Canelas, 2012). Deste modo, como lembra João Canavilhas (2009b), nestes 
casos, não se pode falar de uma linguagem nova, pois os conteúdos oferecidos aos cibernautas 
são os mesmos que foram difundidos na emissão tradicional, mantendo a linguagem jornalísti-
ca e televisiva original. De qualquer maneira, com esta prática, os operadores de televisão dão 
a possibilidade a qualquer pessoa de ver ou rever os seus noticiários, em qualquer momento, 
em qualquer lugar e através de diversos suportes de receção. 
Por outro lado, a televisão de hoje, designadamente a disponibilizada pelos serviços de 
televisão paga, oferece novas funcionalidades, como sejam: Timewarp, funcionalidade baseada 
na tecnologia Advanced Personal Cloud Recordings, permite aos telespetadores recuperar as 
emissões já transmitidas relativas a um certo período de tempo; Restart TV, que dá a oportuni-
dade aos telespetadores, mesmo que o programa que pretendem ver já tenha iniciado, de pode-
rem começar a visioná-lo do início; Pausa Tv, que possibilita aos telespetadores parar a emis-
são e retomá-la, mais tarde, do ponto em que a transmissão foi interrompida; gravação de vá-
rios programas em simultâneo, entre outras funcionalidades. Estas funcionalidades libertam os 
telespetadores da tirania dos alinhamentos impostos pela televisão tradicional.  
A efetivação do serviço de televisão nunca foi tão independente das varáveis tempo e 
espaço em que o consumo tem lugar (Cardoso et al., 2011). Na opinião de Gustavo Cardoso, 
Jorge Vieira e Sandro Mendonça (2011), «a experiência televisiva é pensada, cada vez mais, 
pelos consumidores em função da possibilidade de atingirem uma navegação em rede e se mo-
verem, sem obstáculos, pelas diversas plataformas – conforme a sua conveniências ou prefe-
rência». Na mesma linha de raciocínio, Francisco Rui Cádima (2011: 9) escreve que «a televi-
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são será cada vez mais um híbrido pós-televisivo, emergente através de um novo conceito e 
interface ubíquo de multimédia interactivo, em diferentes formatos e suportes, um mero ecrã 
nómada, como uma espécie de nova extensão da mente». 
Face ao exposto, assiste-se a uma maior possibilidade de libertação dos telespetadores 
face aos conteúdos pré-programados e temporalidades impostas pela lógica centrada na oferta 
das estações (Cardoso et al., 2011). 
 
 
2.3. Os jornalistas televisivos e a edição de imagem de conteúdos noticiosos  
 
 
2.3.1. A importância da edição de imagem 
na produção de conteúdos jornalísticos televisivos 
 
A informação jornalística televisiva é “escrita” como imagens e sons, estando sustenta-
da por uma linguagem audiovisual (Viches, 1989; Cebrián Herreros, 1992). Esta “escrita” de-
nomina-se por edição de imagem ou por edição de vídeo ou, ainda, por montagem. Usualmen-
te, as expressões “edição de imagem” ou “edição de vídeo” são mais utilizadas no campo da 
Televisão e do Vídeo, enquanto o termo “montagem” é mais usado no campo do Cinema 
(Raimondo Souto, 1993). 
A grande parte da informação veiculada pelos programas noticiosos dos canais televi-
sivos generalistas portugueses continua a passar pelo processo de montagem (Brandão, 2006, 
2010; Lopes, 2007; Cruz, 2008; Belo e Santos, 2010; Belo e Sendin, 2010; Cardoso e Neto, 
2010; Cardoso e Telo, 2010a, 2010b; Negreiros e Gonçalves, 2010; Negreiros e Souto, 2010; 
Sendin e Brandão, 2010; Silveira e Brandão, 2010). 
Sendo uma das fases mais importantes da produção de conteúdos informativos (Cane-
las, 2008; Piveta, 2010; Souza e Piveta, 2011b, 2011c), a edição de vídeo é entendida como o 
processo de construção de narrativas audiovisuais, onde as notícias ganham a forma de um 
produto noticioso (Vizeu e Cabral, 2009; Cabral et al., 2009). É também na edição de imagem 
que é definido «o quê e como determinado assunto será visto pelo telespectador» (Souza e Pi-
veta, 2011b: 1).  
Com efeito, as práticas da edição de imagem da informação televisiva têm interferido 
na construção social da realidade, permitindo modificações mais sofisticadas nos programas 
noticiosos televisivos, por dispor de recursos mais completos, ao aumentar o grau de manipu-
lação quando o profissional da edição de imagem altera o material audiovisual captado pelo 
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repórter de imagem ou quando cria imagens virtuais, para representar e reconstruir os factos 
reais (Cabral, 2008). É através do recurso da montagem que a televisão faz uso da sua força 
persuasiva e do seu potencial manipulatório (Vilches, 1989). 
  É o profissional que executa a edição de imagem quem decide quais as imagens (de 
entre as disponíveis) que ilustram a “estória”, tentando que tanto as imagens como o texto con-
tem a mesma estória (Souto, 2002). 
 Deste modo, a edição de imagem tem um impacto na informação televisiva, já que ela 
«(…) envolve a seleção de certos fragmentos filmados de um assunto e o seu arranjo numa 
ordem que aparente uma representação coerente de um acontecimento. O mesmo conjunto de 
imagens pode, contudo, apresentar diferentes visões coerentes, dependendo da forma como 
forem editadas» (Epstein, 1973: 174, apud Souto, 2002: 116). 
Após a recolha do material audiovisual em bruto por parte de um ou vários repórteres 
de imagem, existe a necessidade de atribuir às imagens e ao correspondente áudio uma signifi-
cação. Assim, a edição de imagem permite dar ao material audiovisual em bruto «um conjunto 
de recortes descontextualizados da realidade – uma linguagem visual coerentemente estrutura-
da, baseada numa recontextualização das percepções que o jornalista e o repórter de imagem 
fizeram da realidade» (Cruz, 2008: 179). Na mesma linha de raciocínio, Mauro Wolf (2009: 
244) escreve «(…) se todas as fases anteriores funcionam no sentido de descontextualizar os 
factos do quadro social, histórico, económico, político e cultural em que acontecem e em que 
são interpretáveis, nesta última fase produtiva, executa-se uma operação inversa: recontextua-
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2.3.2. A edição de vídeo 
 
 
2.3.2.1. A técnica 
 
 
2.3.2.1.1. O vídeo 
 
O vídeo está umbilicalmente ligado à televisão, já que, com o surgimento da caixa que 
iria mudar o mundo, isto é, da televisão, houve a necessidade de se inventar um método fiável 
de registo e de armazenamento de imagens e do correspondente áudio que, por um lado, possi-
bilitasse a difusão imediata e, por outro, a retransmissão de programas televisivos em diferen-
tes horários (White, 1988; Almeida, 1990; Henriques, 1994; Moran, 1995; Martinez Abadía, 
1997). A título de exemplo, nos Estados Unidos da América, derivado ao fuso horário verifica-
do em alguns Estados, as cadeias de televisão precisavam de retransmitir os programas em 
diversos horários (White, 1988; Almeida 1990; Martinez Abadía, 1997). Tanto mais que, du-
rante muito tempo, os programas televisivos eram emitidos em direto e caso fosse preciso gra-
vá-los, para serem retransmitidos e/ou para serem preservados em arquivo, tinham de ser regis-
tados em película, ou seja, usando o mesmo suporte de gravação do cinema. Contudo, o uso do 
filme, como suporte de registo por parte das estações de televisão, era dispendioso e moroso, 
visto que, após a captação das imagens, havia a necessidade da sua revelação num laboratório 
e, uma vez revelado o filme, este não poderia ser reutilizado no registo de outro programa tele-
visivo (Henriques, 1994). Nestas circunstâncias, tornou-se urgente a invenção de um meio que 
possibilitasse o armazenamento de imagens e sons em simultâneo, assim como permitisse a sua 
imediata transmissão (Henriques, 1994). 
Neste sentido, a empresa norte-americana Ampex Corporation apresentou, no dia 14 de 
março de 1956, no encontro da Associação de Radiotelevisão, que teve lugar na cidade de Chi-
cago, o primeiro gravador de vídeo (VTR = videotape recorder) destinado ao campo televisivo, 
o Ampex VRX-1000, mais tarde renomeado Mark IV (White, 1988; Browne, 1989, 2002; Al-
meida, 1990; Rowlands, 2000; Ampex Corporation, 2012). O primeiro VTR profissional foi 
inventado por uma equipa de engenheiros composta pelos seguintes nomes: Alex Maxey, 
Charles E. Anderson, Charles Ginsburg, Fred Pfost, Ray Dolby e Shelby Henderson (White, 
1998; Browne, 1989, 2002).  
O Ampex VRX-1000 utilizava o sistema de gravação transversal, designando-se por 
quadroplex, dado que este estava equipado com quatro cabeças. Este equipamento de registo 
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de imagens e sons em fita de vídeo cumpria todos os requisitos de qualidade exigidos, na épo-
ca, para radiodifusão (Martinez Abadía, 1997). Tal como recorda Steven E. Browne (2002), 
nos primeiros tempos, os gravadores de vídeo eram usados essencialmente para registar pro-
gramas televisivos veiculados em direto para serem retransmitidos algumas horas mais tarde. 
Deste modo, o sistema de gravação em fita de vídeo de imagens e respetivos sons revolucionou 
a indústria da televisão, na medida em que, a partir da sua criação, existiu a possibilidade de 
registar programas televisivos para serem difundidos e retransmitidos a qualquer hora, evitan-
do os erros que sucediam com alguma frequência nos diretos, e proporcionou o intercâmbio e a 
comercialização de programas audiovisuais entre operadores televisivos (White, 1988; Brow-
ne, 1989, 2002; Martinez Abadía, 1997). 
Não obstante, os primeiros equipamentos de reprodução e gravação de vídeo apresen-
tavam grandes dimensões e, à par disso, devido a sua utilização complexa, só podiam ser ope-
rados por pessoal altamente especializado (Henriques, 1994). Consequentemente, as grandes 
dimensões e o preço dos primeiros VTRs restringiram o seu uso pelas estações de televisão 
(Martinez Abadía, 1997). Porém, estas limitações levaram os fabricantes a concentrar os seus 
esforços no desenvolvimento de equipamentos mais leves, mais económicos e que pudessem 
ser utilizados não só a nível profissional, mas também no campo industrial, na reportagem jor-
nalística e, inclusive, no uso doméstico (Martinez Abadía, 1997). 
Desde do início se percebeu que, em comparação com a utilização da película, o uso da 
fita de vídeo como suporte de gravação de imagens e correspondentes sons apresentava benefí-
cios importantes. Possivelmente a mais relevante refere-se à possibilidade de se visionar e 
transmitir de imediato o que foi registado, já que, ao contrário do filme, a fita de vídeo não 
precisava de ser revelada através de processos laboratoriais (Robinson e Beards, 1981; Henri-
ques, 1994; Martinez Abadía, 1997; Fernández Casado e Nohales Escribano, 1999). 
Ao invés da película que apenas regista a imagem, na fita de vídeo são gravados simul-
taneamente a imagem e o respetivo áudio, facilitando o processo de edição (Robinson e Be-
ards, 1981; Henriques, 1994; Martinez Abadía, 1997; Fernández Casado e Nohales Escribano, 
1999). 
Outras vantagens relevantes eram os custos muito inferiores das fitas de vídeo compa-
rativamente ao filme e a reutilização destas em novas gravações, isto é, ao contrário da pelícu-
la, as fitas de vídeo podiam ser regravadas (Robinson e Beards, 1981; Giacomantonio, 1986; 
Henriques, 1994).  
Todavia, tal como é sublinhado por Joseph F. Robinson e Peter H. Beards (1981), a pe-
lícula também apresentava algumas vantagens face ao registo na fita de vídeo, como por 
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exemplo a qualidade imagem. Por outra parte, a película podia ser usada em câmaras de filmar 
portáteis, enquanto os equipamentos de registo de imagem em fita de vídeo eram muito volu-
mosos e, por conseguinte, pesados (Robinson e Beards, 1981). Por este motivo, durante muito 
tempo, quando era preciso captar imagens em exteriores, optava-se por utilizar uma câmara de 
filmar. 
Outra vantagem evidenciada por Robinson e Beards (1981) refere-se às cópias, visto 
que as efetuadas a partir das películas não perdiam qualidade, ao contrário da fita de vídeo em 
que cada geração havia perda de qualidade, quer de imagem quer de som. Por último, os for-
matos de película são universais, algo que não sucedeu nos primeiros tempos da gravação em 
fita de vídeo (Robinson e Beards, 1981).  
Com a invenção do cinematógrafo nos finais do século XIX, a película foi, durante vá-
rias décadas, o principal suporte de gravação e de armazenamento de imagens em movimento. 
Até aos anos 1950, a película não teve qualquer concorrente, até que surgiu o primeiro grava-
dor de vídeo destinado às emissoras de televisão (Henriques, 1994). No entanto, apesar da ex-
pansão da televisão e dos vários formatos de gravação em fita de vídeo, desenvolvidos a partir 
de então, a película não foi substituída de uma forma generalizada até aos anos 1970. 
Até aos finais dos anos 1960, as imagens captadas em exteriores para serem usadas na 
conceção de conteúdos jornalísticos televisivos eram registadas através de câmaras de filmar, 
tendo como formato de gravação a película (Martinez Abadía, 1997). Estas câmaras, caracteri-
zadas pela portabilidade, começaram a chegar a sítios inacessíveis aos carros com câmaras de 
vídeo. Contudo, para além do registo em película ser mais dispendioso do que em fita de vídeo, 
outro grande inconveniente da utilização do filme, tal como já foi referido, era que este neces-
sitava de ser carregado em estúdio e processado quimicamente em laboratório, o que levava 
várias horas antes que pudesse ser emitido na televisão (Henriques, 1994).  
Neste cenário, um consórcio formado pelas empresas JVC, Matsushita (presentemente 
designada por Panasonic) e Sony desenvolveu, nos finais da década de 1960, o formato analó-
gico de vídeo designado por U-Matic (Austerberry, 2005). Neste seguimento, em 1971, a Sony 
lançou a primeira câmara de vídeo, tendo como formato de gravação o U-Matic (Medoff et al., 
2007; Rea e Irving, 2010). Este formato analógico de vídeo usava uma fita de apenas ¾ pole-
gada, correspondendo a aproximadamente 2 cm de largura, inserida numa cassete (Browne, 
1989; Jones, 2003; Austerberry, 2005). Este sistema de gravação vídeo foi apelidado ENG 
(Electronic News Gathering), dado que este começou a ser usado na captação de imagens e 
sons em exteriores para a produção de notícias televisivas (Henriques, 1994; Luff, 2005; Me-
doff et al., 2007). Porém, isso só foi possível em virtude da redução do tamanho e, por conse-
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quência, peso das câmaras de vídeo, bem como o aumento da qualidade de imagem (Martinez 
Abadía, 1997). 
A grande vantagem dos equipamentos ENG é a sua imediatez, ou seja, as imagens e os 
correspondentes sons podem ser difundidos de imediato, por exemplo através de satélite 
(Ward, 2001; Medoff et al., 2007).  
Com o surgimento do formato U-Matic, as televisões começaram a deixar de utilizar a 
película como formato de gravação (Luff, 2005). Dito por outras palavras, este formato analó-
gico de vídeo veio substituir a película no contexto da recolha de imagens em exteriores para a 
informação televisiva, uma vez que realizava a gravação de imagens mais rápida e facilmente 
(Browne, 2002). 
Na década de 1980, a empresa Sony desenvolveu os seus próprios formatos de vídeo 
destinados ao mercado audiovisual profissional (Wright, 2010). Assim, consciente de que o 
mercado de trabalho da área do audiovisual necessitava de câmaras de vídeo portáteis que re-
gistassem imagens e sons com uma boa qualidade, a Sony lançou, em 1982, um novo formato 
analógico de vídeo profissional denominado por Betacam, com uma fita de ½ polegada, cor-
respondendo a 12,7 mm (Ward, 2001; Jones, 2003; Rea e Irving, 2010). Este formato tornou-se 
muito popular no contexto do jornalismo televisivo, devido à portabilidade das câmaras de 
vídeo que usavam este formato e pela boa qualidade de imagem, superior à oferecida pelo for-
mato U-Matic (Ward, 2001; Browne, 2002; Jones, 2003; Austerberry, 2005; Wright, 2010). 
Neste seguimento e por forma a aperfeiçoar ainda mais a qualidade de imagem, a Sony 
apresentou, em 1987, o formato analógico de vídeo nomeado Betacam SP, em que as siglas SP 
significam “Superior Performance” (Ward, 2001; Jones, 2003; Austerberry, 2005; Wright, 
2010). Os equipamentos e o formato de vídeo Betacam SP eram compatíveis com os equipa-
mentos e o formato Betacam (Ward, 2001; Rea e Irving, 2010). Por outra vertente, tal como o 
primeiro formato de vídeo da família Betacam, o formato Betacam SP foi muito bem aceite 
pelos profissionais da produção jornalística televisiva (Ward, 2001; Austerberry, 2005; Rea e 
Irving, 2010).  
Não obstante, um ano antes, isto é, em 1986, a Sony patenteou o primeiro formato digi-
tal de vídeo, designado D1 (Browne, 2002; Rea e Irving, 2010). A evolução verificada na gra-
vação magnética de vídeo levou ao surgimento, inevitável, do registo digital (Henriques, 
1994). As vantagens eram claras, tais como a qualidade superior das imagens obtidas, o eleva-
do número de cópias possível sem perda de qualidade e, ainda, a preservação do material audi-
ovisual a arquivar (Henriques, 1994). Formatos como o D1 (Sony, em 1986), D2 (Sony, em 
1988), D3 (Panasonic, em 1991) e D5 (Panasonic, em 1994) foram alguns dos primeiros for-
2. Contextualização e Enquadramento Teórico 
    63 
matos digitais de vídeo a surgirem no mundo profissional de televisão (Fernández Casado e 
Nohales Escribano, 1999; Rowlands, 2000; Browne, 2002; Jones, 2003; Austerberry, 2005; 
Rea e Irving, 2010; Wright, 2010).  
Durante a segunda parte da década de 1990, continuaram a surgir novos formatos digi-
tais de vídeo e/ou o aperfeiçoamento dos existentes, como sejam: Betacam Digital (Sony, em 
1995), DVC PRO (Panasonic, em 1995), D9 ou DIGITAL-S (JVC, em 1995); DVCam (Sony, 
em 1996), Betacam SX (Sony, 1996) ou DVC PRO 50 (Panasonic, em 1997) (Fernández Casa-
do e Nohales Escribano, 1999; Jones, 2003; Rowlands, 2000; Ward, 2001; Browne, 2002; Aus-
terberry, 2005; Rea e Irving, 2010; Wright, 2010). Muito embora todos estes formatos de vídeo 
sejam digitais, estes são gravados em fitas de vídeo.  
No entanto, a partir de 2000, começaram a surgir novos formatos digitais de vídeo re-
gistados em discos magnéticos ou óticos, tal como o formato XDCam, lançado pela Sony, em 
2003 (Owens e Millerson, 2012).  
Durante várias décadas, o vídeo foi um recurso quase exclusivo da televisão no que se 
refere ao seu uso pelos media. Porém, na década de 1990, outro meio de comunicação come-
çou a usar esta tecnologia, a Internet. Ainda que a Internet tenha surgido na década de 1960, 
nos Estados Unidos da América, estando a sua origem associada a um projeto intitulado AR-
PANET, no âmbito da investigação militar, só com a conceção da World Wide Web (www), no 
início da década de 1990, é que este novo meio se converteu num verdadeiro meio de comuni-
cação e de informação de escala global (Castells, 2004). Todavia, muito rapidamente, a Inter-
net consolidou o seu papel como fonte de informação e de entretenimento (Micó e Masip, 
2008). 
No seguimento desta ideia, os media noticiosos tradicionais têm usado algumas das po-
tencialidades da web para veicularem os seus conteúdos informativos. Assim, a Internet foi, 
desde muito cedo, encarada pelos órgãos de informação, principalmente pelos media impres-
sos, como uma nova plataforma de disseminação dos seus conteúdos jornalísticos (Bastos, 
2000; Salaverría, 2003a).  
Por outra vertente, nos últimos tempos, o vídeo foi, provavelmente, o “meio expressi-
vo” que maior desenvolvimento teve na Internet16 (López García, 2008). Tanto mais que os 
conteúdos em vídeo são os que têm um maior impacto na satisfação dos utilizadores da web, 
uma vez que são considerados os mais atrativos e, consequentemente, mais interessantes (Ca-
navilhas, 2008).  
                                                   
16
 Sobre a popularidade do vídeo na Internet, recomenda-se o visionamento de duas infografias, uma dispo-
nível em: <http://www.digitalbuzzblog.com/infographic-24-hours-on-the-internet/> e a outra em: 
<http://www.ubergizmo.com/2012/03/minute-on-internet/>. 
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Pese embora o recurso ao vídeo não seja uma novidade na web, nunca como hoje o ví-
deo foi tão “popular” e usado (Micó e Masip, 2008). Neste particular, as novas plataformas 
web de distribuição de conteúdos em vídeo, como o YouTube ou o Vimeo, têm fomentado esta 
realidade. A título exemplificativo, o surgimento do YouTube, em 2005, marcou decisivamente 
a proliferação do vídeo na web. Este serviço gratuito de partilha de vídeos, possibilitando o 
armazenamento e a difusão de conteúdos audiovisuais através da web, por parte de qualquer 
utilizador, contribuiu para o aparecimento de uma geração de indivíduos mais interessados em 
visionar vídeos em ecrãs de computador do que em ecrãs de televisão, não se sujeitando à tira-
nia dos alinhamentos da programação das televisões tradicionais (Meso Ayerdi e Larrondo 
Ureta, 2011).  
Vários foram os fatores tecnológicos que contribuíram para a “popularização” do vídeo 
na web. Um dos mais importantes foi o aparecimento e aperfeiçoamento de novas normas de 
compressão de vídeo, permitindo criar ficheiros de vídeo com melhor qualidade de imagem e 
áudio, diminuindo o tamanho dos ficheiros (Wes, 2006; López García, 2008). Segundo Nuno 
Ribeiro e José Torres (2009), as normas de compressão de vídeo são necessárias por duas ra-
zões, por um lado, para limitar o espaço de armazenamento consumido pelos conteúdos audio-
visuais e, por outro, para possibilitar a transferência destes conteúdos sobre as redes de comu-
nicações. Na prática, as normas de compressão de vídeo permitem a redução do tamanho dos 
ficheiros, possibilitando o aumento da velocidade de acesso ao conteúdo audiovisual (Ribeiro e 
Torres, 2009). Outro fator, que tem de ser obrigatoriamente evidenciado, foi o desenvolvimen-
to verificado nas redes de comunicação, especialmente no que se refere à largura de banda, 
permitindo o aumento de fluxo de informação (Wes, 2006; López García, 2008). Por último, a 
diminuição dos custos dos equipamentos audiovisuais e dos equipamentos informáticos demo-
cratizaram a produção audiovisual.  
Nos últimos anos, a quantidade de conteúdos jornalísticos disponibilizados em vídeo na 
web, pelos próprios media informativos, aumentou consideravelmente (Micó e Masip, 2008), e 
os utilizadores da web valorizam o seu uso na informação noticiosa (Canavilhas, 2009b). Nesta 
linha, até os meios impressos jornalísticos e as estações de rádio, através dos seus websites, 
facultam conteúdos noticiosos em vídeo. Portanto, se durante décadas, o vídeo, no que toca à 
produção e à difusão de conteúdos informativos, foi um recurso quase exclusivo da televisão, 
na atualidade, todos os media jornalísticos, tanto os tradicionais como os novos, utilizam-no 
para veicular as suas mensagens noticiosas, usando como meio de transmissão a Internet. 
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2.3.2.1.2. A técnica da edição de vídeo 
 
Em termos técnicos, o processo de edição de vídeo passa pela execução de operações 
de seleção, ordenação e ajustes do material audiovisual em bruto registado através da câmara 
de vídeo, isto é, os profissionais, que realizam a montagem, têm de escolher e ordenar os pla-
nos17 captados, assim como ajustar a duração dos mesmos, com o propósito de construir ce-
nas18 e/ou sequências19 que formem, por sua vez, uma narrativa audiovisual lógica e coerente 
(Watts, 1990; Ward, 2000, 2001; Thompson, 2001; Damásio, 2002; Thompson e Bowen, 2009; 
Zettl, 2012).  
Nesta linha de pensamento, Herbert Zettl (2012) atribui quatro funções à edição de ví-
deo, a saber: combinar, ordenar, corrigir e construir. Na primeira função, Zettl (2012) entende 
que a forma mais simples de montar é combinar os planos captados, unindo-os de maneira a 
obter uma sequência adequada de acordo com os objetivos do vídeo. Quanto à função ordenar, 
muitas das operações técnicas de edição de vídeo passam pela seleção e ordenação dos planos 
registados e, consequentemente, pela rejeição dos planos que não vão ser utilizados. Ainda 
nesta função, na maior parte das situações, a ordem de captação de imagens e correspondentes 
sons, devido a questões essencialmente práticas, não é a disposição que terá quando forem 
apresentadas, por isso, as imagens e os respetivos sons têm de ser organizados (Zettl, 2012). 
No que respeita à terceira função, outras das operações de edição é a correção de falhas na 
captação, por exemplo corrigir a cor de planos quando o balanço dos brancos não tenha sido 
efetuado corretamente (Zettl, 2012). Por último, a função de construir é aquela que exige mais 
do editor, não em termos de conhecimentos técnicos mas sobretudo em termos criativos, sendo 
com certeza a mais satisfatória, pois é nesta fase que o profissional de edição pode dar asas à 






                                                   
17 
O plano é uma imagem e o correspondente som que são registados por uma câmara de vídeo. Assim, o 
plano é tempo e espaço, sendo que o tempo está relacionado com a duração do plano e o espaço diz respeito 
ao enquadramento, geralmente seguindo uma escala de planos (exemplo de uma escala de planos: plano 
muito geral; plano geral; plano geral médio; plano americano; plano médio; plano próximo; grande plano; 
muito grande plano; plano de detalhe ou de pormenor) (Rocha de Sousa, 1992). 
18
 A cena é composta por um ou mais planos que deixam intacta a continuidade temporal e espacial (Parent-
Altier, 2009: 22). 
19
 A sequência é uma sucessão de cenas que possuem igualmente uma unidade temática, temporal e espacial, 
sendo uma unidade de ação determinável formada por cenas (Parent-Altier, 2009: 22). 
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2.3.2.1.3. O nascimento da edição de vídeo 
 
Nos primeiros tempos da gravação de vídeo não foi possível editar na fita de vídeo 
(Raimondo Souto, 1993). Tal como nos esclarece Mario Raimondo Souto (1993), os antece-
dentes da gravação magnética de som fizeram supor que fosse possível montar na fita de vídeo 
como se editava a fita de áudio, mas rapidamente se percebeu que isso não era possível, sendo 
a montagem física da fita de vídeo a primeira solução. Deste modo, a edição de vídeo teve a 
sua origem dois anos após a introdução do registo magnético de vídeo no mercado profissional, 
isto é, em 1958, começando por ser uma edição física, tal como se fazia na montagem cinema-
tográfica (Browne, 1989, 2002; Almeida, 1990; Raimondo Souto, 1993; Henriques, 1994; 
Watkinson, 2008; Musburger, 2010). Assim, neste ano, a Ampex Corporation apresentou um 
equipamento que permitia cortar e colar a fita de vídeo (Browne, 1989, 2002). Porém, este 
processo era muito muito crítico, porque as imagens não podiam ser vistas a olho nu, pelo que 
a probabilidade de não se efetuar o corte no ponto certo era muito alta (Almeida, 1990; Henri-
ques, 1994; Férnandez Casado e Tirso Nohales Escribano, 1999; Musburger, 2010). 
Finalmente, em 1963, a Ampex Corporation introduziu o processo de edição eletrónica 
com o lançamento do dispositivo EDITEC (Browne, 2002; Luff, 2005; Ampex Corporation, 
2012). Tal como é evidenciado pela empresa criadora do primeiro sistemas de edição eletróni-
ca (Ampex Corporation, 2012), esta foi a base para todos os sistemas de edição linear de vídeo 
que se seguiram (os sistemas de edição de vídeo serão abordados seguidamente). 
O processo de edição eletrónica ainda é hoje utilizado, obviamente com as devidas evo-
luções, pelos profissionais que ainda utilizam os sistemas de edição linear de vídeo. Este pro-
cesso de edição supôs uma mudança radical na atividade de montar um programa televisivo, 
visto que, pela primeira vez, o profissional já não estava em contacto físico com o material 
audiovisual (Raimondo Souto, 1993). 
A gravação e a edição de vídeo permitiram ocultar os erros ocorridos nas transmissões 
televisivas difundidas em direto, e produzir programas com a duração exata do seu tempo de 
antena, o que antes só era possível registando os programas em película (Almeida, 1990; Hen-
riques, 1994). 
Outro grande avanço para a edição de vídeo foi o desenvolvimento do time code, isto é, 
do código do tempo, através do qual os profissionais que editam em vídeo acedem com preci-
são a um determinado quadro20 da fita de vídeo gravada (Browne, 1989, 2002; Ebersole, 1993; 
                                                   
20
 No cinema, a cada quadro dá-se o nome de fotograma, correspondendo a 24 fotogramas por segundo. Em 
televisão e vídeo, os quadrados são geralmente designados por frames. Em países com a norma de televisão 
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Luff, 2005). Desta forma, em 1967, a empresa norte-americana EECO (The Electronic Engine-
ering Company) apresentou um sistema de identificação exata dos frames da fita de vídeo, 
começando a comercializar equipamentos de edição de vídeo baseados neste sistema de codifi-
cação altamente preciso (Browne, 1989, 2002; Raimondo Souto, 1993). Até então, a fita de 
vídeo não dispunha de um sistema de identificação até ser desenvolvido o código de tempo, 
sinal em forma de horas, minutos, segundos e frames (00:00:00:00). O impacto foi de tal or-
dem que vários fabricantes seguiram o exemplo, mas cada um exponha o seu próprio código de 
tempo (Browne, 1989, 2002). Sendo assim, em 1972, a SMPTE (Society of Motion Picture and 
Televisón Engineers) estabeleceu um formato standard do código de tempo (Browne, 1989, 
2002). 
Esta invenção permitiu um grande avanço no campo da edição de vídeo, porque não só 
permitia a identificação dos frames, como também facilitava o seu acesso na hora da monta-
gem (White, 1988; Fernández Casado e Nohales Escribano, 1999). Para José Martinez Abadía 
(1997), as vantagens deste sistema são essencialmente três, a saber: primeira, a duração de um 
plano, cena, sequência ou programa pode ser determinada com precisão de quadro (frame); 
segunda, por meios eletrónicos é possível o intercâmbio entre sistemas através do código de 
tempo; e, por último, os VTRs podem ser sincronizados com uma precisão absoluta no proces-
so de montagem. 
 
 
2.3.2.1.4. Os sistemas de edição de vídeo 
 
Os sistemas usados na edição de vídeo são lineares ou não lineares. A denominação li-
near refere-se, por um lado, ao modo como os profissionais que executam a montagem têm 
acesso ao material audiovisual em bruto e, por outro, da forma como este material vai ser or-
denado e ajustado no vídeo editado. Para melhor se compreender esta explicação, torna-se im-
portante caraterizar estes sistemas em relação aos equipamentos audiovisuais utilizados. 
Os sistemas de edição linear de vídeo são compostos, pelo menos, por: um leitor de 
cassetes de vídeo, que pode ser designado por fonte; um gravador de cassetes de vídeo, geral-
mente do mesmo suporte e formato do leitor, que regista os planos selecionados, bem como a 
sua disposição e duração, numa nova cassete, tradicionalmente denominada por master; dois 
monitores de vídeo, um para visionar o material audiovisual em bruto reproduzido pelo leitor e 
o outro para visualizar o vídeo que está a ser montado na fita de vídeo master. A interconexão 
                                                                                                                                                          
NTSC (National Television Standard Committee), como os Estados Unidos da América, tem 30 (29,97) fra-
mes por segundo; o sistema PAL (Phase Alternate Line), como Portugal, possuiu 25 frames por segundo.  
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entre o equipamento de reprodução e de gravação, com vista a facilitar o trabalho dos profis-
sionais que efetuam a edição de vídeo, é feita recorrendo a uma consola, designada por contro-
lador de edição (Browne, 1989, 2002; Raimondo Souto, 1993; Mollison, 2003; Musburger, 
2010; Owens e Millerson, 2012; Zettl, 2012). Assim, no leitor é inserida a cassete de vídeo que 
contem o material audiovisual em bruto, cujo visionamento é realizado através de um monitor 
de vídeo, com o intuito de os planos selecionados serem transcritos, por uma determinada or-
dem, para outra cassete, a master, registados pelo equipamento de gravação (Cardoso, 2003; 
Musburger, 2010; Owens e Millerson, 2012). Para além disso, as operações de montagem, 
como por exemplo a definição dos pontos de entrada e de saída dos planos, isto é, identificar 
quais os códigos de tempo de início e final dos planos, são dadas através do controlador de 
edição (Raimondo Souto, 1993; Musburger, 2010; Owens e Millerson, 2012). Importa ainda 
referir que todos os sistemas de edição de vídeo que usam fitas de vídeo para reprodução e 
gravação, sejam os sinais de vídeo e áudio gravados analogicamente ou digitalmente, são linea-
res (Fernández Casado e Nohales Escribano, 1999; Zettl, 2012).   
Por sua parte, os sistemas de edição não linear de vídeo são formados por software e 
hardware, dito de outra forma, estes sistemas estão instalados em “potentes” computadores, 
disponibilizando um programa informático de edição de vídeo, habitualmente denominado por 
editor de vídeo, e onde o material audiovisual em bruto é alojado, em forma de ficheiro de ví-
deo, em discos rígidos com grande capacidade de armazenamento (Watkinson, 2008; Owens e 
Millerson, 2012; Schenk e Long, 2012; Zettl, 2012). Deste modo, todas as operações de mon-
tagem são dadas a partir de uma interface de um editor de vídeo. 
 As interfaces dos editores de vídeo dos sistemas de edição não linear apresentam, por 
norma, uma janela onde os profissionais que exercem a montagem importam os ficheiros de 
vídeo, assim como outros ficheiros (som: músicas, efeitos de som, voz, …; fotografias; ele-
mentos gráficos; …) que devem estar armazenados nos discos rígidos do computador e/ou em 
servidores de vídeo; dois monitores, um permite visionar os ficheiros de vídeo que contém o 
material audiovisual em bruto, utilizado para se definir os pontos de entrada e de saída dos 
planos, para serem inseridos na timeline, enquanto o outro monitor é usado para visualizar o 
vídeo editado; uma timeline (linha de tempo) em que são dispostos pela ordem cronológica os 
vários planos com a intenção de construir sequências e/ou cenas de forma a produzir uma nar-
rativa audiovisual; uma janela Effects, na qual estão disponíveis efeitos de vídeo (efeitos de 
transição entre planos e efeitos especiais de vídeo) e de áudio; uma barra de ferramentas 
(tools), onde se pode encontrar uma série de ferramentas de seleção, corte, ajustes, zoom, entre 
outras (Damásio, 2002; Wolsky, 2005; Owens e Millerson, 2012; Schenk e Long, 2012). 
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Retomando a explicação do uso do termo linear, no processo técnico da edição de ví-
deo, uma das operações a realizar pelos profissionais que executam a montagem passa pela 
seleção do material audiovisual em bruto captado por uma ou mais câmaras de vídeo, ou seja, a 
escolha dos planos que irão ser incluídos no vídeo editado. Neste contexto, estes profissionais 
têm de visionar o material audiovisual em bruto, com vista a decidir quais os planos que irão 
ser utilizados e qual a ordem e a duração que estes terão no vídeo editado (Browne, 2002). Este 
ponto, o do visionamento e/ou do acesso ao material audiovisual em bruto, é uma das grandes 
diferenças entre os dois sistemas de edição de vídeo (Ohanian, 1998; Fernández Casado e 
Nohales Escribano, 1999; Browne, 2002; Zettl, 2012). 
Através dos sistemas de edição linear de vídeo, os profissionais que efetuam o processo 
de montagem, para terem acesso ao terceiro plano registado, têm de passar obrigatoriamente 
pelo primeiro e segundo plano, já que, estes sistemas de edição de vídeo usam cassetes de ví-
deo, nas quais os planos são gravados, analogicamente ou digitalmente, em fita de vídeo de 
forma sequencial. Com efeito, nestes sistemas, a procura dos planos é também ela realizada de 
modo sequencial, retrocedendo ou avançando a fita de vídeo consoante a sua localização 
(Browne, 1989; Ebersole, 1993; Raimondo Souto, 1993; Zettl, 2012). Ainda que o material 
audiovisual em bruto seja captado segundo uma determinada ordem, na edição de vídeo, inde-
pendentemente do sistema de edição utilizado, esta ordem pode ser completamente alterada, 
em função da narrativa audiovisual que se pretende construir. 
No caso dos sistemas de edição não linear de vídeo, se os referidos profissionais tive-
rem conhecimento do posicionamento do terceiro plano, conseguem localizá-lo de uma forma 
praticamente instantânea, sem terem a necessidade de passar pelos planos que o antecedem, 
dado que o material audiovisual em bruto encontra-se convertido num ou vários ficheiros de 
vídeo (Ohanian, 1998; Fernández Casado e Nohales Escribano, 1999; Browne, 2002; Zettl, 
2012). Mesmo quando o material audiovisual em bruto é captado por uma câmara de vídeo que 
grava as imagens e os respetivos sons em cassete de vídeo, os sistemas de edição não linear, 
aquando da captura, quer isto dizer, da cópia do mencionado material para o disco rígido do 
computador onde se irá montar ou para um servidor de vídeo, geram um ou vários ficheiros de 
vídeo. Ora, a partir do momento em que os ficheiros de vídeo são criados, os profissionais que 
executam a edição têm acesso aos planos de forma aleatória, isto é, podem aceder e/ou visionar 
qualquer plano de um modo quase imediato, sem terem de esperar pelos rebobinamentos da 
fita de vídeo, tal como sucede nos sistemas de edição linear (Ohanian, 1998; Browne, 2002; 
Zettl, 2012). 
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Relativamente à forma como o material audiovisual em bruto é ordenado no vídeo edi-
tado, ou seja, na versão final, recorrendo aos sistemas de edição linear, os planos selecionados 
têm de ser dispostos seguindo uma ordem pré-estabelecida pelos profissionais que realizam o 
processo de montagem. Por outros termos, as sequências e as cenas, formadas pelos planos 
elegidos, têm de ser construídas pela ordem temporal da fita de vídeo (Browne, 1989; Eberso-
le, 1993; Raimondo Souto, 1993; Owens e Millerson, 2012; Zettl, 2012). Para um mais fácil 
entendimento, podemos fazer uma analogia da edição de vídeo com a escrita, isto é, o profis-
sional a montar em vídeo num sistema de edição linear equivale a um escritor a digitar o seu 
texto numa máquina de datilografia. Quando os textos eram datilografados nas antigas máqui-
nas de escrever, o escritor tinha de pensar muito bem o que iria escrever, tendo de seguir uma 
determinada ordem. 
Por seu turno, nos sistemas de edição não linear de vídeo, os profissionais podem inici-
ar a montagem por qualquer parte do vídeo, uma vez que, devido a filosofia de trabalho dos 
editores de vídeo, os planos, as cenas e as sequências podem ser ordenados e alterados em 
qualquer momento com facilidade (Ohanian, 1998; Fernández Casado e Nohales Escribano, 
1999; Browne, 2002; Owens e Millerson, 2012; Zettl, 2012). Voltando a analogia da edição de 
vídeo com a escrita, o profissional a montar num sistema de edição não linear equivale a um 
escritor a elaborar o seu texto num processador de texto, como o Microsoft Word, instalado 
num computador, podendo realizar todas alterações que pretender, como por exemplo, alterar a 
ordem do parágrafos, apagar ou acrescentar outros, retificar uma gralha, entre outras opera-
ções, com pouco esforço. 
Assim sendo, a montagem realizada em sistemas de edição linear de vídeo requer uma 
maior planificação por parte dos profissionais que exercem a montagem, sendo mais difícil 
introduzir modificações na versão editada (Ebersole, 1993; Raimondo Souto, 1993; Fernández 
Casado e Nohales Escribano, 1999; Watts, 1999; Cardoso, 2003; Owens e Millerson, 2012; 
Zettl, 2012). Por exemplo, se um profissional pretender acrescentar um plano no vídeo já mon-
tado, este tem de seguir um dos seguintes caminhos: ou o profissional insere o novo plano na 
localização pretendida e refaz, a partir do novo plano incluído, toda a edição; ou, para não re-
fazer toda a montagem, o profissional, antes de ser introduzir o novo plano, copia os planos 
que lhe irão suceder para uma terceira cassete de vídeo, e após incluir o novo plano na cassete 
de vídeo que contem a montagem, a master, é recopiado o conteúdo da terceira cassete (Eber-
sole, 1993; Raimondo Souto, 1993; Cardoso, 2003; Owens e Millerson, 2012). Ainda que tra-
balhoso, este último caminho é mais prático e rápido, mas, quando as fitas de vídeo só regista-
vam analogicamente as imagens e sons, cada cópia significava perda de qualidade, quer de 
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imagem quer de áudio, ao contrário das cópias digitais que são sempre iguais ao original (Car-
doso, 2003; Owens e Millerson, 2012). De qualquer forma, a introdução de modificações no 
material audiovisual já montado através dos sistemas de edição lineares é uma tarefa deveras 
complicada. 
Por parte dos sistemas de edição não linear, embora também seja importante planificar 
a montagem, os profissionais que a efetuam podem fazer as alterações que bem entenderem 
com a maior facilidade, pois a filosofia de trabalho dos editores de vídeo permite mudar a 
qualquer momento a ordem dos planos, acrescentar ou retirar planos em qualquer ponto do 
programa, sem ter a necessidade de refazer tudo de novo (Damásio, 2002; Owens e Millerson, 
2012). Deste modo, os sistemas de edição não linear de vídeo são muito mais flexíveis do que 
os sistemas de edição linear (Ohanain, 1998; Musburger, 2010; Owens e Millerson, 2012). Esta 
flexibilidade fomenta a criatividade, no sentido em que, para além de ser muito mais fácil inse-
rir alterações, os profissionais que desempenham a montagem têm à sua disposição muitas 
mais ferramentas e recursos, como sejam efeitos de transição de planos ou efeitos especiais de 
imagem e som (Ohanain, 1998; Owens e Millerson, 2012). 
Neste seguimento, através dos sistemas de edição não linear de vídeo, os profissionais 
podem fazer várias experimentações de montagem, podendo criar várias versões, sem no en-
tanto despender grandes esforços, com o intuito de aperfeiçoar a versão final (Fernández Casa-
do e Nohales Escribano, 1999; Musburger, 2010). Em contrapartida, os sistemas de edição 
linear de vídeo desencorajam as experimentações (Watts, 1999). 
Por norma, o processo de montagem recorrendo a sistemas de edição não linear de ví-
deo é mais rápido do que em sistemas de edição linear de vídeo (Ebersole, 1993; Ohanian, 
1998; Browne, 2002; Owens e Millerson; 2012 Zettl, 2012). 
Em virtude da não linearidade e das suas interfaces, os sistemas de edição não linear de 
vídeo são mais fáceis de operar do que os sistemas lineares de vídeo, não sendo necessário 
possuir tantos conhecimentos técnicos (Fernández Casado e Nohales Escribano, 1999). 
As diferenças operativas entre estes dois sistemas revolucionaram por completo o pro-
cesso técnico da edição de vídeo (Raimondo Souto, 1993; Ohanian, 1998; Browne, 2002; Zellt, 
2006; Owens e Millerson, 2012). A este propósito, Herbert Zellt (2012) sublinha que a edição 
de vídeo linear é basicamente uma seleção de planos que são copiados de uma ou várias casse-
tes de vídeo para uma nova cassete segundo uma determinada ordem, sendo o seu princípio 
operativo a cópia. Enquanto, a edição não linear de vídeo permite reorganizar os planos, sendo 
o seu princípio operativo a reorganização de ficheiros de vídeo (Zellt, 2012). 
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Tal como já foi destacado, o primeiro sistema de edição linear de vídeo foi apresenta-
do, em 1963, quando a Ampex Corporation lançou o dispositivo EDITEC (Browne, 2002; 
Luff, 2005; Ampex Corporation, 2012). Ainda que alguns operadores televisivos ainda usem 
os sistemas de edição linear de vídeo, estes sistemas estão progressivamente a ser desmantela-
dos e, consequentemente, estão a ser substituídos por sistemas de edição não linear de vídeo 
(Owens e Millerson, 2012).   
Presentemente, todos os sistemas de edição não linear de vídeo são computadores, 
software e hardware (Owens e Millerson, 2012; Zellt, 2012). Muito embora os sistemas de 
edição de vídeo não linear tenham tido a sua origem na década de 197021, apenas em 1989, foi 
lançado, pela empresa norte-americana Avid Technology, o primeiro sistema digital de edição 
não linear de vídeo, designado por Avid / 1, implementado numa plataforma Macintosh (Luff, 
2005; Avid Technology, 2012). Este sistema permitia que, por um lado, o material audiovisual 
fosse armazenado em discos rígidos e, por outro, as operações de edição fossem executadas a 
partir de um editor de vídeo. Até aqui, nos sistemas de edição não linear de vídeo, os computa-
dores eram usados para controlar a edição, visto que o material audiovisual em bruto encontra-
va-se armazenado em cassetes de vídeo e/ou em laserdiscs e o material selecionado tinha como 
destino o mesmo suporte de gravação, ou seja, a cassete de vídeo e/ou em um laserdisc (Fer-
nández Casado e Nohales Escribano, 1999). Com efeito, só em meados dos anos 1990, é que 
estes sistemas se impuseram no mercado da edição de vídeo, fruto da evolução verificada no 
campo da informática (Rubin, 2000; Case, 2001; Zettl, 2012). Todavia, nesta altura, os siste-
mas digitais de edição de vídeo não linear eram muito caros e ainda não tinham dado provas 
suficientes da sua eficiência e, para além disso, exigiam pessoal com outro tipo de qualificação 
(Fernández Casado e Nohales Escribano, 1999). Não obstante, os sistemas de edição não linear 
transformaram a natureza do meio no qual se armazena o material audiovisual registado e a 
forma como se tem acesso. Esta é uma grande diferença, dado que este sistema é uma combi-
nação dos métodos tradicionais e dos avançados processamentos digitais, todo ele controlado a 
partir de uma interface informática (Fernández Casado e Nohales Escribano, 1999).  
Manuel José Damásio (2002) aponta quatro características que os sistemas digitais de 
edição não linear de vídeo, independentemente do fabricante ou tipo, partilham. Primeiros, são 
sistemas que estão instalados em plataformas digitais. Segunda, são sistemas que permitem o 
acesso aleatório ao material audiovisual, possibilitando desta forma o acesso imediato a qual-
quer ponto do material audiovisual em bruto. Terceira, são sistemas de edição de vídeo não 
                                                   
21
 Em 1971, a empresa norte-americana CMX Corporation apresentou o primeiro sistema de edição não line-
ar de vídeo, denominado por CMX 600 (Browne, 1989, 2002; Ohanian, 1998; Fernández Casado e Nohales 
Escribano, 1999; Rubin, 2000; Damásio, 2002; Luff, 2005). 
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destrutivos, na medida em que os profissionais que efetuam a montagem não executam ne-
nhuma operação que afete fisicamente o material audiovisual em bruto. Por exemplo, na edição 
de vídeo linear, o uso constante da fita de vídeo vai, por um lado, desgastar o próprio equipa-
mento de reprodução e/ou gravação de vídeo e, por outro, a própria fita vai-se deteriorando 
fruto das sucessivas utilizações, seja em gravação ou em reprodução. A última característica, 
são sistemas que possuem, pelas características dos seus interfaces, potencialidades híbridas de 
edição no espaço e no tempo.  
 
 
2.3.2.2. A estética 
 
Quando a edição de vídeo surgiu nos finais da década 50 do século XX, já a montagem 
cinematográfica se encontrava amadurecida, visto que, até aos finais dos anos 1920, tinham 
sido instituídas e teorizadas as técnicas clássicas de montagem. Daí, a edição de vídeo, em 
termos estéticos, ter sido fortemente influenciada pela montagem de filmes. Assim, a edição de 
vídeo para televisão rege-se pela maior parte das técnicas clássicas da montagem do cinema 
apresentadas e desenvolvidas nos Estados Unidos da América, mais concretamente por Edwin 
S. Porter e, sobretudo, por David W. Griffith, cujas técnicas foram teorizadas, no final da dé-
cada 1910 e durante a década seguinte, pela escola soviética, onde se evidenciaram os nomes 
de Lev V. Kuleshov, Vsevolod I. Pudovkin, Sergei M. Eisenstein e Dziga Vertov (Villain, 
1991; Dancyger, 2010; Reisz e Millar, 2010). Nos primeiros 30 anos do cinema, ainda antes do 
surgimento do cinema sonoro, foram estabelecidas as técnicas de montagem que presentemen-
te são usadas, quer em cinema quer em televisão (Martin, 2005; Wolsky, 2005; Kellison, 
2007). 
Desde do nascimento da sétima arte, isto é, do cinema, em 1895, até 1903, os planos 
eram filmados a partir de um único lugar, o do espetador e o trabalho do técnico de montagem 
passava, na maior parte dos casos, por dispor os planos uns a seguir aos outros pela ordem cro-
nológica da história narrada (Joly, 2003). Deste modo, considera-se que a montagem propria-
mente dita só surgiu com a “libertação” da câmara de filmar do lugar do espectador (Viveiros, 
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2.3.2.2.1. A escola norte-americana 
 
Apesar da montagem cinematográfica ter surgido, em 1900, pelas mãos da Escola de 
Brighton, na Inglaterra (Sadoul, 1983), o atual cinema narrativo teve a sua génese na monta-
gem exposta e desenvolvida nos Estados Unidos da América, tendo como grandes impulsiona-
dores os cineastas Edwin S. Porter e, principalmente, David W. Griffith (Crittenden, 1995; 
Eisenstein, 2002a; Martin, 2005; Dancyger, 2010; Marner, 2010; Reisz e Millar, 2010). 
 
 
2.3.2.2.1.1. Edwin S. Porter 
 
Ainda que não tenha inventado a montagem cinematográfica, o norte-americano Edwin 
S. Porter (1870-1941) foi o primeiro cineasta a fazer um real uso dela em termos narrativos, 
com a realização dos filmes Life of an American Fireman e The Great Train Robbery, ambos 
exibidos no ano de 1903 (Crittenden, 1995; Martin, 2005; Wolsky, 2005; Marner, 2010; 
Dancyger, 2010; Reisz e Millar, 2010). 
No filme Life of an American Fireman é contada a história de um corpo de bombeiros 
que vão resgatar mãe e filha que se encontram encurraladas num edifício em chamas. Este fil-
me é composto por planos retirados de um filme documental sobre bombeiros e por planos 
resultantes de encenação, os referentes à mãe e filha, gravados em estúdio. A conjugação des-
ses planos, que inicialmente não tinham qualquer relação entre si, criou a história do salvamen-
to (Viveiros, 2005; Dancyger, 2010; Reisz e Millar, 2010). Pela análise deste filme, concluiu-
se que o sentido do plano não é necessariamente independente, podendo ser alterado e subordi-
nado a outros planos (Reisz e Millar, 2010). Dito por outras palavras, dois planos filmados em 
lugares diferentes, com objetivos distintos, podem, quando ligados, significar algo maior do 
que a mera soma das duas partes (Dancyger, 2010). Nesta medida, a justaposição podia gerar 
uma nova realidade, maior do que a de cada plano individual (Dancyger, 2010). Pela primeira 
vez na curta história do cinema, o plano não possuía significado próprio, dependia da relação 
com os restantes planos (Reizs e Millar, 2010). 
Desta forma, Porter estabeleceu o princípio básico da montagem, ao demonstrar que o 
plano é a unidade a partir da qual os filmes devem ser produzidos (Wolsky, 2005; Reisz e Mil-
lar, 2010) e que a combinação de planos provoca um sentido diferente da soma de cada plano 
(Goliot-Leté et al., 2011).  
No filme The Great Train Robbery, cuja história passa pelo relato de um assalto a um 
comboio, Porter expôs uma narrativa ainda mais refinada (Dancyger, 2010). Filmando planos 
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em interiores e exteriores, Porter uniu-os de modo a criar uma determinada identidade de ima-
gem/tempo (Marner, 2010). Dentro do plano, deu atenção também ao espaço e estabeleceu 
relações entre distintos elementos e, para além disso, relacionou imagens individuais entre si, 
alcançando a continuidade temporal, espacial e emocional (Marner, 2010). Este filme é consi-
derado o primeiro realmente cinematográfico devido à fluidez e coerência da narrativa (Sán-
chez-Biosca, 1996; Martin, 2005; Carvalho, 2007). 
Em síntese, o grande contributo dado por Porter à montagem cinematográfica foi a or-
ganização dos planos com o propósito de expor uma continuidade narrativa (Crittenden, 1995; 
Dancyger, 2010). Porter foi quem instituiu a forma narrativa ao ser o primeiro a utilizar uma 
série de artifícios e efeitos visuais que mais tarde se converteriam em convenções específicas 
do género e que, ainda hoje, são fundamentais para que o público compreenda a sequência 
narrativa das ações presentes nas produções cinematográficas (Marner, 2010).  
Porém, se Porter inventou a montagem narrativa, foi outro norte-americano, David W. 
Griffith, que a desenvolveu, ficando o seu nome registado para sempre como uma das grandes 
referências da montagem cinematográfica e, por consequência, do cinema (Sánchez-Biosca, 
1996; Eisenstein, 2002a; António, 2010; Dancyger, 2010; Reisz e Millar, 2010).  
 
 
2.3.2.2.1.2. David W. Griffith 
 
Tendo iniciado a sua vida como realizador em 1908, David W. Griffith (1875-1948) é 
considerado o pai da montagem cinematográfica no sentido moderno, tendo sido o grande im-
pulsionador do cinema, quer nos Estados Unidos da América, quer no resto do mundo (Crit-
tenden, 1995; Eisenstein, 2002a; Dancyger, 2010). Tal como sublinha Sergei Eisenstein 
(2002a), o nascimento da montagem estará eternamente associado ao nome de Griffith. Tanto 
mais que, sendo reconhecido como o primeiro grande mestre do cinema norte-americano (Pi-
nel, 2004), Grifftih foi um dos pioneiros da linguagem cinematográfica (Bazin, 1991; Amiel, 
2010). 
Os contributos de Griffith, para a evolução da montagem cinematográfica e, conse-
quentemente, do cinema, foram inúmeros, destacando-se: a variação de planos para criar im-
pacto emocional nos espetadores; o grande plano; o insert (plano de pormenor de um objeto); a 
câmara subjetiva (o ponto de vista da personagem); o travelling (deslocação da câmara de fil-
mar no espaço); a montagem alternada; a montagem paralela; o flashback (recuos no tempo); a 
variação de ritmo; entre outras grandes contribuições (Bazin, 1991; Crittenden, 1995; Goscio-
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la, 2003; Deleuze, 2004; Pinel, 2004; Martin, 2005; Viveiros, 2005; Wolsky, 2005; Amiel, 
2010; António, 2010; Dancyger, 2010; Reisz e Millar, 2010). Todos estes procedimentos são 
atribuídos a Griffith, muito embora a grande parte destes não tenha sido descoberto por ele 
(Sadoul, 1983; Crittenden, 1995; Martin, 2005; Mazzoleni, 2005; Amiel, 2010; António 2010; 
Dancyger, 2010). A este propósito, Georges Sadoul (1983) e Vicent Amiel (2010) enaltecem 
que o grande mérito do génio de Griffith foi o de assinalar as descobertas dispersas de várias 
escolas e realizadores e sistematizá-las. Na verdade, Griffith foi o primeiro cineasta a organizar 
estas descobertas e transformá-las num “meio de expressão” (Martin, 2005; Amiel, 2010; An-
tónio, 2010). O próprio Griffith reconhecia que não tinha sido o inventor da montagem, mas 
um pioneiro na sua aplicação, abrindo novos caminhos no cinema (Eisenstein, 2002a). 
Com o recurso à montagem, Porter pretendeu incutir uma maior clareza nas narrativas 
cinematográficas, enquanto Griffith procurou criar um maior impacto dramático nos espetado-
res, recorrendo à justaposição de planos (Dancyger, 2010). Desta forma, as diferenças entre a 
montagem apresentada por Porter e a desenvolvida por Griffith são mais do que evidentes. A 
título de exemplo, quando Porter mudava de plano era quase sempre por razões físicas, en-
quanto Griffith alterava de plano por razões dramáticas, mostrando um novo pormenor ao es-
pectador que permitisse aumentar o interesse do drama em determinado momento (Reisz e 
Millar, 2010). Ainda a este respeito, Griffith demonstrou que, através da montagem, uma cena 
podia ser constituída por planos gerais, planos médios e planos próximos com o intuito de o 
público sentir progressivamente a sua emoção (Dancyger, 2010).  
Outra grande diferença era que Griffith estruturava a ação em diversos planos que, 
através da montagem, eram reagrupados para construir cenas (Reisz e Millar, 2010). Esta prá-
tica apresentava duas grandes vantagens em relação ao método usado por Porter (Reisz e Mil-
lar, 2010). Primeira, o realizador podia atribuir sentido à narração cinematográfica com maior 
profundidade, ou seja, apresentar uma maior variedade de pormenores. Segunda, o realizador 
podia usufruir de uma posição mais vantajosa para provocar as reações emocionais no especta-
dor, na medida em que podia escolher tanto os detalhes que este devia ver, como o momento 
mais adequado para os mostrar. 
Ainda que o grande plano já tinha sido usado por outros cineastas (Sadoul, 1983; Mar-
tin, 2005), Griffith foi o primeiro a aproximar a câmara de filmar dos atores com propósitos 
dramáticos, realçando as emoções e as expressões dos atores, o que reforçava a ligação emoci-
onal dos espetadores com as personagens representadas pelos atores (Carvalho, 2007). Com os 
seus filmes, Griffith pretendia que o público se envolvesse emocionalmente com a história 
narrada (Crittenden, 1995; Dancyger, 2010).   
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No filme The Lonely Villa, exibido em 1909, Griffith expôs a montagem alternada, 
com o objetivo de criar suspense (Pinel, 2004; Mazzoleni, 2005; Dancyger, 2010). A monta-
gem alternada intercala os planos de duas ou mais cenas e/ou sequências, apresentando ações 
que se desenrolam ao mesmo tempo em locais diferentes, mas que estão diretamente relacio-
nadas (Journot, 2005; Mazzoleni, 2005). Neste filme, Griffith apresentou alternadamente cenas 
de uma família, mãe e filhas, que está a ser assaltada na sua própria casa por um grupo de la-
drões, com cenas do pai, que, encontrando-se fora de casa, que vem em seu auxílio (Dancyger, 
2010). Através da montagem alternada, Griffith procurou que o espetador percebesse que não 
há somente sucessão entre as cenas, mas simultaneidade (Amiel, 2010). A par disso, Griffith 
apresentou cenas compostas com planos com uma duração cada vez mais curta, acelerando o 
ritmo, para aumentar a dramaticidade (Dancyger, 2010). Dito por outros termos, a duração dos 
planos vai ficando mais curta à medida que a tensão aumenta, o que reforça as potencialidades 
dramáticas da situação (Carvalho, 2007). Tal como é evidenciado por Ken Dancyger (2010), o 
tempo dramático passa a substituir o tempo real como critério para a montagem.   
Em 1915, com o filme The Birth of a Nation e, em 1916, com Intolerance, Griffith fez 
uso de todos os procedimentos de montagem desenvolvidos até então, que converteram estas 
duas obras fílmicas em dois marcos históricos da montagem cinematográfica e, por consequên-
cia, do cinema (Pinel, 2004; Carvalho, 2007; António, 2010; Dancyger, 2010; Reisz e Millar, 
2010).   
A obra cinematográfica The Birth of a Nation, com uma duração aproximadamente de 
três horas, marcou a história do cinema, tendo revolucionado a produção do cinema norte-
americano (Crittenden, 1995; Carvalho, 2007). Este filme teve um sucesso nunca visto até essa 
altura, tanto em termos de bilheteira como em termos de críticas (António, 2010). Todavia, 
este filme causou uma enorme polémica, devido às referências racistas (António, 2010).   
No filme Intolerance, Griffith produziu uma outra conceção de montagem, não unica-
mente por narrar histórias mais complexas e potenciar emoções, mas por relacionar ideias. Ao 
associar quatro histórias (contemporânea, massacre de S. Bartolomeu no século XVI, vida de 
Cristo e queda da Babilónia) teve-se acesso a um novo nível de abstração que permitiu extrair 
do paralelo um conceito: a intolerância (Viveiros, 2005). Nestes quatro episódios mostrados 
alternadamente, Griffith atribui um valor estético e dramático à montagem paralela. A monta-
gem paralela alterna sequências e/ou cenas que não têm entre si qualquer relação de simulta-
neidade, sendo discursiva e não narrativa, podendo ser usada com fins retóricos de simboliza-
ção, para criar efeitos de comparação ou de contraste (Journot, 2005). 
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Em forma de síntese, o génio de Griffith destacou-se fundamentalmente pelas suas qua-
lidades narrativas e o seu grande contributo foi a aplicação de modos de montagem que aumen-
taram e enriqueceram as possibilidades do relato cinematográfico (Reisz e Millar, 2010). Tanto 
mais que os filmes de Griffith tiveram grandes repercussões mundiais, nomeadamente nos rea-
lizadores da então União Soviética (Crittenden, 1995; Sánchez-Biosca, 1996; Pinel, 2004; 
Dancyger, 2010; Reisz e Millar, 2010). 
 
 
2.3.2.2.2. A escola soviética 
 
Os filmes de Griffith chegaram à União Soviética imediatamente após a Revolução de 
1917 e foram muito bem recebidos pelo público, pelos políticos e, principalmente, pelos novos 
cineastas (Crittenden, 1995; Sánchez-Biosca, 1996; Pinel, 2004). Lev V. Kuleshov, Vsevolod 
I. Pudovkin, Sergei M. Eisenstein e Dziga Vertov foram os cineastas mais famosos que estuda-
ram as obras fílmicas realizadas por Griffith com vista a formularem as teorias da montagem 
cinematográfica. Assim, para além de cineastas, todos eles foram teorizadores da montagem no 
cinema, tendo apresentado e defendido diversas teorias sobre esta temática (Kuleshov, 1974; 
Granja, 1981; Ramos, 1981; Villain, 1991; Crittenden, 1995; Sánchez-Biosca, 1996; Eisens-




2.3.2.2.2.1. Lev V. Kuleshov 
 
Pese embora sendo o mais jovem dos cineastas e teorizadores soviéticos que serão 
abordados, Lev Kuleshov (1899-1970) foi o pioneiro de toda a estética da montagem soviética 
(Gillespie, 2000; Viveiros, 2005; Grilo, 2008; Aumont e Marie, 2009a). Para além disso, Ku-
leshov foi um dos primeiros professores da Escola Estatal de Cinema de Moscovo, fundada em 
1919, tendo sido professor de Vsevolod I. Pudovkin e Sergei M. Einstein (Aumont e Marie, 
2009a, 2009b). 
Para Kuleshov, um filme é construído na mesa de montagem, através da qual o realiza-
dor se assume como o seu verdadeiro e único autor (Grilo, 2008). A este propósito, João Mário 
Grilo (2008: 87) cita o próprio Kuleshov: 
O meio de expressão específica do cinema é a sucessão rítmica dos planos, ou de curtos 
fragmentos imóveis, o que produz a expressão do movimento, facto que, tecnicamente, 
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se chama montagem. A montagem no cinema corresponde à organização das cores na 
pintura ou à sucessão harmónica dos sons na música. Os planos devem ser simples, le-
gíveis, expressivos, aptos a poderem ser correctamente percebidos pelo espectador. O 
ritmo é o verdadeiro conteúdo do filme; é ele que decide das reacções e dos pensamen-
tos do público. 
 
Entre as várias experiências efetuadas por Kuleshov no campo da montagem cinemato-
gráfica, uma é destacada, ficando conhecida por “efeito- Kuleshov” e/ou “efeito K”. Esta expe-
riência de montagem consistiu na intercalação de um plano de um ator soviético, Lev Mos-
jukhin, com uma expressão neutra, isto é, inexpressiva, com três planos distintos. No entanto, 
as descrições dos três planos distintos usados nesta experiência apresentam imprecisões, visto 
que vários autores (Sadoul, 1983; Villain, 1991; Stephen e Hensley, 1992; Crittenden, 1995; 
Gosciola, 2003; Pinel, 2004; Viveiros, 2005; Grilo, 2008; Dancyger, 2010; Nogueira, 2010; 
Reisz e Millar, 2010) mencionam que o plano do ator foi alternado com um prato de sopa co-
locado sobre uma mesa, um caixão com uma mulher morta e uma criança a entreter-se com um 
brinquedo; outros (Ramos, 1981; Journot, 2005; Carvalho, 2007; Aumont e Marie, 2009b) 
referem que o plano de Mosjukhin foi intercalado com um prato de sopa, uma criança morta e 
uma mulher seminua ou, mesmo, nua; outros (Betton, 1987; Gardies, 2008; Goliot-Leté et al., 
2011) expõem outras descrições e, por fim, alguns preferem não descrever os planos utilizados 
na experiência (Bazin, 1991; Sánchez-Biosca, 1996). Ainda a cerca da realização desta experi-
ência, alguns autores (Prince e Hensley, 1992; Pinel, 2004; Journot, 2005; Aumont e Marie, 
2009b) sublinham que existem poucas ou nenhumas provas que tenha realmente existido, ou-
tros (Sánchez-Biosca, 1996; Joly, 2003; Gardies, 2008) consideram-na lendária. 
De qualquer forma, os resultados apurados através desta experiência são praticamente 
os mesmos. Os autores (Sadoul, 1983; Villain, 1991; Stephen e Hensley, 1992; Crittenden, 
1995; Gosciola, 2003; Pinel, 2004; Viveiros, 2005; Dancyger, 2010; Nogueira, 2010; Reisz e 
Millar, 2010) salientam que, nas três sequências do plano do ator alternado com um prato de 
sopa colocado sobre uma mesa, um caixão com uma mulher morta e uma criança a entreter-se 
com um brinquedo, o público viu na expressão do ator, na primeira sequência, a fome, na se-
gunda, a tristeza e, na terceira, alegria ou a felicidade. Por sua parte, os autores (Ramos, 1981; 
Journot, 2005; Carvalho, 2007; Aumont e Marie, 2009b) evidenciam que, nas três sequências 
do plano do ator intercalado com um prato de sopa, uma criança morta e uma mulher seminua 
ou mesmo nua, os espetadores consideraram que o ator expressava, na primeira sequência, 
fome, na seguinte, tristeza e, na última, desejo. Assim sendo, vários autores (Joly, 2003; 
Journot, 2005; Reisz e Millar, 2010) enaltecem que esta experiência pretendeu demonstrar que 
um plano não tem sentido por si só, mas é através da montagem que os planos ganham signifi-
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cado. Nesta perspetiva, Martine Joly (2003: 221) escreve: «(…) que quando se justapõem dois 
planos, ou se introduz um plano entre outros dois, faz-se nascer uma ideia ou exprime-se algo 
que não estava contido em nenhum dos planos tomados separadamente», acrescentando «o 
resultado semântico é, assim, um produto (e não uma soma) incluído entre a alucinação e abs-
tracção» (Joly, 2003: 221).  
Com a concretização da referida experiência, Kuleshov mostrou que a significação de 
uma sequência pode depender exclusivamente da relação subjetiva que o espectador faz de 
diversos planos que, separadamente, a não possuem nem sequer parcelarmente (Ramos, 1981; 
Carvalho, 2007; Dancyger, 2010; Reisz e Millar, 2010), provando que um dos fatores com 
maior influência na reação dos espetadores é a justaposição dos planos resultantes do processo 
de montagem (Tudor, 2009). Tanto mais que, segundo Anne Goliot-Leté, Martine Joly, Thierry 
Lancien, Isabelle-Cécile Le Mée e Francis Vanoye (2011), Kuleshov pretendeu sobrestimar os 
poderes da montagem, negligenciando o contributo específico do espetador, designadamente 
das suas projeções, na interpretação da sequência proposta. Neste sentido, a simples justaposi-
ção de planos leva os espetadores a acrescentarem sentido às imagens (Gardies, 2008), «como 
se a mesa de montagem fosse uma espécie de lugar de derrame do plano e do seu sentido» 
(Grilo, 2008: 89). É a montagem que produz o sentido (Goliot-Leté et al., 2011). De acordo 
com Karel Reisz e Gavin Millar (2010), a experiência levada a cabo por Kuleshov permitiu 
entender a montagem com algo mais do que um simples recurso para narrar uma história em 
continuidade.  
A partir desta experiência, Kuleshov começou a defender que a matéria cinematográfi-
ca é composta pelos fragmentos de película, e que o método de composição consiste em uni-
los descobrindo uma ordem criadora (Reisz e Millar, 2010). A arte cinematográfica não está na 
rodagem do filme, nem na direção dos atores, etc., mas na montagem (Reisz e Millar, 2010). A 
verdadeira arte do cinema inicia-se quando o realizador começa a unir os diversos fragmentos 
de película (Reisz e Millar, 2010). As ideias de montagem de Kuleshov eram parecidas às de 
Vsevolod Pudovkin, isto é, os planos são “blocos” ou “tijolos” para a construção de uma cena 
(Viveiros, 2005).    
   
 
2.3.2.2.2.2. Vsevolod I. Pudovkin 
 
Vsevolod I. Pudovkin (1893-1953), ex-aluno e colega de Kuleshov, tendo participado 
na experiência “efeito- Kuleshov”, defendia que a montagem cinematográfica é a base estética 
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do filme (Villafañe e Mínguez, 1996; Viveiros, 2005; Aumont e Marie, 2009a, 2009b; 
Dancyger, 2010; Reisz e Millar, 2010). Para provar esta tese, Pudovkin recorreu à analogia 
entre o cinema e a literatura. Para o escritor, as palavras são a matéria-prima, mas o significado 
final das palavras depende da sua composição, no sentido em que só na relação com outras 
palavras cada uma delas recebe vida e realidade artística (Villafañe e Mínguez, 1996). Pudo-
vkin sustentava que no cinema ocorria algo similar, afirmando que: «tal como a língua, tam-
bém a montagem tem a palavra (a imagem) e a frase (a combinação das imagens) e, deste mo-
do, acreditava que o poder do cinema vinha da montagem como gramática» (Viveiros, 2005: 
55). 
Tal como outros cineastas e teorizadores soviéticos, Pudovkin estudou exaustivamente 
o trabalho de David W. Griffith, tentando aperfeiçoar a teoria e a prática da montagem do fil-
me. Tal com é realçado por Ken Dancyger (2010), Pudovkin procurou desenvolver uma teoria 
da montagem que permitisse aos cineastas ultrapassar a clássica montagem intuitiva de Grif-
fith. Nesta medida, Pudovkin formulou uma teoria da montagem, denominada por montagem 
construtiva (Villafañe e Mínguez, 1996; Einstein, 2002a, 2002b; Viveiros, 2005; Dancyger, 
2010; Reisz e Millar, 2010). 
A teoria da montagem construtiva exponha uma sistematização de alguns princípios 
gerais, que podem ser resumidos da seguinte forma (Reisz e Millar, 2010): primeiro, a matéria-
prima do realizador são os fragmentos de película, ou seja, os planos, que correspondem aos 
vários pontos de vista em que foi segmentada a ação; segundo, o realizador só trabalha os refe-
ridos fragmentos onde estão filmados os factos e não opera os factos reais; terceiro, estes 
fragmentos encontram-se sujeitos, no processo de montagem, à vontade do realizador que pode 
eliminar quantos pontos de intervalo considerar pertinentes para concentrar a ação do público 
durante um determinado período de tempo. Deste modo, Pudovkin entendia que o realizador 
através da montagem devia selecionar e relacionar o que é mais intenso nessa continuidade, 
sempre do ponto de vista dos espetadores (Viveiros, 2005).  
A montagem no cinema deve ser usada para selecionar os fragmentos que temporal-
mente e espacialmente são mais relevantes, construindo com detalhes significativos e omitindo 
os restantes (Dancyger, 2010; Reisz e Millar, 2010). Desta forma, Pudovkin ostentava que o 
plano é como o “tijolo” da construção fílmica e que o material, ao ser ordenado, pode gerar 
qualquer resultado pretendido, da mesma maneira que um escritor utiliza as palavras para criar 
uma perceção da realidade, o realizador de cinema usa os planos como seu material em bruto 
(Dancyger, 2010). 
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A teoria apresentada e defendida por Pudovkin tem como base as experiências do seu 
ex-professor e colega Kuleshov, e, também, em parte, às suas próprias experiências como rea-
lizador (Reisz e Millar, 2010). Tal como já foi frisado, a célebre experiência de Kuleshov mos-
trou que o processo de montagem não pode ser encarrado com um simples recurso para narrar 
histórias. Pudovkin viu que, perante uma adequada justaposição, alguns planos poderiam ad-
quirir um significado que nunca tinha tido isoladamente. Pudovkin dizia que, ligando um plano 
de um ator sorrindo com outro de um revólver pronto a disparar e seguindo com um terceiro 
plano do mesmo ator aterrorizado, a personagem expressaria cobardia, invertendo a ordem dos 
planos, a mesma personagem transmitiria heroísmo (Reisz e Millar, 2010). Consequentemente, 
montando numa ordem diferente os mesmos planos, obtém-se um efeito emocional diferente.  
Ao pôr em prática a sua teoria, Pudovkin conseguiu obter notáveis resultados, dado 
que, comparando os seus filmes com os de Griffith, encontram-se as diferenças assinaláveis 
(Reisz e Millar, 2010). A título de exemplo, enquanto Griffith se expressa através das suas 
personagens, Pudovkin exprimiu-se por uma série de pormenores e mediante a justaposição, 
estando mais concentrado nos efeitos do que na personificação do próprio conteúdo (Reisz e 
Millar, 2010). Para Pudovkin, a função essencial da montagem é a determinação de processos 
psicológicos no público (Viveiros, 2005). Desta maneira, o realizador não deveria apresentar 
toda a realidade, mas reduzi-la ao essencial, surgindo um tempo e um espaço fílmico (Viveiros, 
2005). Aliás, o material cinematográfico são imagens do real e não o próprio real, podendo ser 
encurtadas, modificadas e, principalmente, montadas (Aumont e Marie, 2009b). 
 
 
2.3.2.2.2.3. Sergei M. Eisenstein 
 
Ainda que não tenha sido o inventor da montagem cinematográfica, Sergei M. Eisens-
tein (1898-1948) foi um dos seus mais importantes teorizadores, para não dizer o principal 
(Ramos, 1981; Villain, 1991; Pinel, 2004; Carvalho, 2007; Aumont e Marie, 2009b; Amiel, 
2010; Nogueira, 2010). Tanto mais que, da vasta obra publicada por Eisenstein, a boa parte é 
consagrada à montagem cinematográfica (Eisenstein, 2002a, 2002b; Pinel, 2004).  
A par disso, Marcel Martin (2005) considera que foi Eisenstein que proporcionou a me-
lhor classificação de montagem, já que comporta, ainda que a sua compreensão seja um pouco 
difícil, todos os métodos de montagem, dos mais elementares aos mais complexos. Sendo as-
sim, Eisenstein (2002a) classificou a montagem em cinco categorias, a saber: métrica, rítmica, 
tonal, harmónica e intelectual. 
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Na montagem métrica, «o critério fundamental desta construção são os comprimentos 
absolutos dos fragmentos» (Eisenstein, 2002a: 79). Dito por outras palavras, este método de 
montagem tem em consideração a duração de cada plano, onde o seu conteúdo é determinado 
pela sua extensão (Viveiros, 2005). Os fragmentos são os únicos de acordo com os respetivos 
comprimentos, numa fórmula esquemática correspondente à do compasso musical, sendo que a 
realização encontra-se na repetição desses “compassos” (Eisenstein, 2002a). Através do méto-
do da montagem métrica, as sequências e/ou cenas são montadas fazendo sucederem-se planos 
que têm como comprimento uma proporção simples (1/2, 2/3, 3/4, etc.) (Aumont e Marie, 
2009b). O método de montagem em análise é considerado uma forma primitiva de montagem 
que atende mais a fatores mecânicos do que a outro tipo de preocupações (Ramos, 1981; Grilo, 
2008; Tudor, 2009). Porém, através da montagem métrica, a duração dos planos pode ser en-
curtada para aumentar a tensão da sequência/ cena (Eisenstein, 2002a; Tudor, 2009; Dancyger, 
2010). 
Relativamente à montagem rítmica, para além da duração, «o conteúdo dentro do qua-
dro é um fator que deve ser igualmente levado em consideração» (Eisenstein, 2002a: 80), ou 
seja, este método de montagem baseia-se no comprimento dos planos e no movimento dentro 
do enquadramento (Martin, 2005). Escrito ainda de outra forma, este método de montagem tem 
em conta parte do conteúdo visual dos planos envolvidos, nomeadamente o padrão do movi-
mento no interior do plano (Tudor, 2009). Na montagem rítmica, verificam-se dois géneros de 
movimentos, o dos “cortes” de montagem e o “real” no interior dos planos (Ramos, 1981). 
Eisenstein explorou não unicamente as concordâncias desses dois movimentos como, princi-
palmente, os conflitos entre eles (Ramos, 1981). A este respeito, Paulo Viveiros (2005: 60) 
afirma que «a transição do métrico para o rítmico efectua-se no conflito entre a duração do 
plano e do seu movimento interno». Na mesma linha, Ken Dancyger (2010) frisa que esse tipo 
de procedimento tem considerável potencial para demonstrar conflitos, porque a oposição pode 
ser representada a partir de diferentes direções dos elementos no quadro, assim como por dife-
rentes enquadramentos de uma mesma imagem.   
No que concerne à montagem tonal, este método expressa uma etapa mais avançada da 
montagem rítmica (Eisenstein, 2002a). Na montagem tonal, o movimento deve ser visto num 
sentido mas lato, uma vez que «o conceito de movimentação engloba todas as sensações do 
fragmento de montagem» (Eisenstein, 2002a: 82). Neste método, a montagem baseia-se no 
som emocional do fragmento (Eisenstein, 2002a), ou seja, na ressonância emocional do plano 
(Martin, 2005). Tal como explica Paulo Viveiros (2005: 61), o método de montagem tonal 
«valoriza o tom (fotográfico, musical, etc.) geral do plano, que resulta da conjugação de tudo 
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aquilo que compõem o plano, e como esse conjunto produz um efeito global – o tom emocio-
nal (…)». Como exemplo ilustrativo da montagem tonal, é habitual referir-se a “sequência do 
nevoeiro” do filme O Couraçado Potemkine (Ramos, 1981: 24; Eisenstein, 2002a: 82; Vivei-
ros, 2005: 61; Tudor, 2009: 37). Neste caso, a montagem baseia-se exclusivamente no “tom” 
emocional dos fragmentos (Eisenstein, 2002a: 82). A montagem tonal está presente nas «“vi-
brações luminosas” dos planos não esquecendo porém a sua componente rítmica (expressa pela 
suave agitação das águas, pelo ligeiro movimento dos barcos, pelo vapor em lenta ascensão, 
pelas gaivotas em sossegado voo)» (Ramos, 1981: 24). Em síntese, a montagem tonal diz res-
peito à qualidade emocional derivada da organização dos planos numa sequência (Nogueira, 
2010).  
Já em relação ao quarto método, a montagem harmónica, também denominada por so-
bretonal, é organicamente o desenvolvimento mais adiantado da montagem tonal, distinguin-
do-se desta pelo cálculo coletivo do que cada fragmento requer (Eisenstein, 2002a). Conforme 
refere José Leitão Ramos (1981: 25), «das dissonâncias da montagem tonal (isto é, dos confli-
tos entre dois tons dominantes numa mesma cena) nasce a montagem harmónica». Aqui, Ei-
senstein incluiu como fatores decisivos da montagem, “todos os recursos dos fragmentos” 
(Ramos, 1981). Neste método, a montagem é «construída com base em todos os estímulos ofe-
recidos por um plano e não nas dominantes particulares» (Tudor, 2009: 38). A montagem har-
mónica conjuga os métodos de montagem métrica, rítmica e tonal, manipulando a duração do 
plano, ideias e emoções com o propósito de provocar o efeito pretendido no público 
(Dancyger, 2010).   
Finalmente, no último método, «a montagem intelectual é a montagem não de sons 
atonais geralmente fisiológicos, mas de sons e atonalidades de um tipo intelectual, isto é, con-
flito-justaposição de sensações intelectuais associativas» (Eisenstein, 2002a: 86). Dito de outra 
forma, a montagem intelectual trata da inserção de ideias numa sequência com uma enorme 
carga emocional (Dancyger, 2010). Um exemplo que demonstra este tipo de montagem encon-
tra-se no filme Outubro, realizado por Eisenstein, em 1928 (Tudor, 2009: 39; Dancyger, 2010: 
20). O líder menchevique da primeira Revolução Russa, George Kerenshy, sobe as escadas tão 
depressa quanto sobe na linha do poder após a queda do Czar. Intercalados com planos da sua 
ascensão, existem planos de um pavão mecânico a ajeitar as suas penas. Eisenstein apresenta 
uma interpretação de Kerensky como político (Dancyger, 2010).   
Eisenstein acreditava que o impacto da montagem podia ser maior quando existisse um 
choque entre planos, estando esta crença fundamentada no pensamento filosófico de que a 
existência só pode continuar se houver mudança constante (Viveiros, 2005). Assim, Eisenstein 
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pensava que a montagem podia ser usada simultaneamente para apresentar conflitos, para os 
afirmar e para os ultrapassar (Amiel, 2010). Além do mais, Eisenstein (2002a) entendia que, 
com a colisão de fatores determinados, nascia um conceito. Eisenstein (2002a) afirmava que a 
montagem é conflito, visto que «é uma ideia que nasce da colisão de planos independentes – 
planos até opostos um ao outro: o princípio “dramático”» (Eisenstein, 2002a: 52). 
Nestes contornos, Eisenstein defendia uma montagem de oposições, isto é, uma monta-
gem de saltos qualitativos (“montagem saltitante”) (Deleuze, 2004). Toda a teoria eisensteinia-
na tem presente o efeito do filme na mente do espectador, através da atração/ choque, mas 
também a forma como o espectador recebe esses estímulos (Viveiros, 2005). Tanto mais que 
Eisenstein acreditava que a continuidade cinematográfica ideal era aquela em que cada mudan-
ça de plano desse lugar a um novo choque, com vista à obtenção de novas ideias (Reisz e Mil-
lar, 2010). Nos filmes realizados por Eisenstein não se encontra a menor intenção de transição 
suave, ou seja, o relato cinematográfico progride mediante uma série de colisões. A este tipo 
de montagem, Eisenstein designou-a por montagem de atrações (Pinel, 2004; Viveiros, 2005; 
Grilo, 2008; Amiel, 2010). Através da montagem de atrações, Eisenstein pretendia desencadear 
uma forte emoção nos espetadores através da união de planos poderosos, em princípio sem 
vínculo contextual, sem relação narrativa (Pinel, 2004). Em outros termos, a montagem de 
atrações consiste «na inserção de elementos heterogéneos ao universo representado na narrati-
va com o intuito de criar um choque emocional ou intelectual» (Nogueira, 2010: 112). Ora, na 
teoria de Eisenstein, a montagem é caracterizada pela colisão de atrações, o conflito de duas 
peças contíguas (Gosciola, 2003). 
Nas palavras de Eisenstein (2002a: 43), 
Se a montagem deve ser comparada a alguma coisa, então uma legião de trechos de 
montagem, de planos, deveria ser comparada à série de explosões de um motor de 
combustão interna, que permite o funcionamento do automóvel ou trator: porque, de 
modo semelhante, a dinâmica da montagem serve como impulsos que permitem o fun-
cionamento de todo o filme.  
 
Eisenstein (2002a) rejeitou a ideia defendida por Kuleshov e Pudovkin que o plano é 
um elemento da montagem, acreditando que um plano é uma célula ou uma molécula. A este 
respeito, Eisenstein (2002a: 42) argumentou a sua ideia da seguinte forma: «Exatamente como 
as células, em sua divisão, formam um fenômeno de outra ordem, que é o organismo ou em-
brião, do mesmo modo no outro lado da transição dialética de um plano há montagem». 
Para além da oposição a Kuleshov e Pudovkin, Eisenstein também se opôs às ideias de 
Dziga Vertov. 
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2.3.2.2.2.4. Dziga Vertov 
 
Se as teorias de montagem ostentadas por Eisenstein procuravam a reformulação da re-
alidade com a intenção da população apoiar a revolução, Dziga Vertov (1896-1954) entendia 
que apenas a verdade documentada poderia ser honesta o suficiente para conduzir à verdadeira 
revolução (Dancyger, 2010).  
De acordo com Vasco Granja (1981: 18), Vertov teve sempre presente as palavras de 
Tolstoi, proferidas pouco tempo após a invenção do cinema: «o cinematógrafo deve exprimir a 
verdade russa sob todas as suas formas e da maneira mais exata: deve registar a vida tal como 
ela é». Assim sendo, Vertov repensou o cinema como «cine-decifração comunista do mundo» 
(Journot, 2005: 26; Aumont e Marie, 2009b: 258). 
Neste contexto, partindo da ideia de que a matéria-prima do cinema é a realidade, Ver-
tov desenvolveu o anti-estúdio e o cine-olho, tendo como propósito apresentar a realidade tal 
como ela é, rejeitando a ficção, os atores, a encenação, a reconstituição, entre outros artifícios 
usados para representar o real (Crittenden, 1995; Deleuze, 2004; Viveiros, 2005; Hicks, 2007; 
O´Mahony, 2008). 
O cine-olho, em russo Kino-glaz, é o termo que está no centro de toda a teoria de Ver-
tov, desenvolvida na década de 20 do século passado (Journot, 2005: 26; Hicks, 2007; Aumont 
e Marie, 2009b: 258). Partindo do pressuposto de que o cinema é um instrumento de análise do 
mundo, mas que para se mostrar é necessário ter visto realmente, Vertov apresentou o operador 
da câmara de filmar, o kinok, como uma espécie de super-olho (Granja, 1981; Crittenden, 
1995; Journot, 2005; Hicks, 2007; Grilo, 2008; Aumont e Marie, 2009b). Nesta perspetiva, no 
entender de Vertov, a câmara de filmar é mais perfeita do que o olho humano, obtendo uma 
força sobre-humana, e tudo o que o cineasta tinha de fazer era ordenar judiciosamente, na mon-
tagem, o material fílmico registado (Granja, 1981; Hicks, 2007; Grilo, 2008). Assim, o princi-
pal objetivo da teoria de Vertov passou pelas possibilidades da câmara de filmar em registar a 
“verdade” e o mundo sem a mediação do homem, porque era mais perfeita do que o olho hu-
mano (Viveiros, 2005). 
O filme Man with the Movie Camera, realizado por Vertov em 1929, exemplifica a sua 
teoria (Granja, 1981; Crittenden, 1995; Journot, 2005; Hicks, 2007; Dancyger, 2010). Este 
filme relata a história de um dia na vida de um operador de câmara, em Moscovo, em que Ver-
tov continuamente recorda a artificialidade e o não realismo do cinema. Com efeito, falta de 
realismo, manipulação e todos os elementos técnicos do filme fazem parte de uma autorrefle-
xão (Dancyger, 2010). Com a realização deste filme, Vertov procurou mostrar a dualidade 
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entre a vida, tal como ela é, na realidade do olho humano, instrumento imperfeito devido à sua 
natureza, e a realidade tal como é observada pelo olho da câmara (Granja, 1981). 
 
 
2.3.3. A edição de imagem de conteúdos 
noticiosos televisivos desempenhada por jornalistas 
 
Tal como já foi sobejamente sublinhado, os jornalistas televisivos tiverem de começar 
a desempenhar a função/ tarefa de edição de imagem de conteúdos noticiosos. Tradicionalmen-
te, esta função/ tarefa era realizada por profissionais especializados na área da imagem, como 
sejam os editores de imagem e os repórteres de imagem. Nesta linha, inúmeros estudos (Ra-
monet, 1999; Pavlik, 2000, 2001; Crocomo, 2001; Crocomo e Lage, 2001; García Aviles e 
León, 2002; Deuze, 2004; Martins, 2005; Rintala e Suolanen, 2005; García Avilés, 2006a; 
2006b, 2006c, 2006d, 2010; Nye, 2007; Silcock, 2007; Cabral, 2008; Salaverría e García Avi-
lés, 2008; Scolari et al., 2008; Canavilhas, 2009a; García Avilés et al., 2009; Filho e Correia, 
2012; Pérez Navarro, 2012; entre outros) constatam que, cada vez com maior frequência, os 
jornalistas cumprem a função/ tarefa de editar em vídeo conteúdos noticiosos a serem veicula-
dos nos programas informativos televisivos. 
Esta prática profissional generalizou-se a partir do momento em que as redações televi-
sivas foram digitalizadas, ou seja, quando foram implementados os sistemas digitais de produ-
ção e de difusão de conteúdos jornalísticos (Boucher, 1999; Cottle e Ashton, 1999; Crocomo, 
2001; Crocomo e Lage, 2001; Lage, 2001; García Avilés e León, 2002; Rintala e Suolanen, 
2005; García Avilés, 2006a, 2006b, 2006c, 2006d, 2010; Curzon, 2007; Silcock, 2007; Cabral, 
2008; Scolari et al., 2008; Boni, 2009, 2010; García Avilés et al., 2009; Vizeu e Cabral, 2009; 
Aguilar-Gutiérrez e López-De-Solís, 2010; Piveta, 2010; Souza e Piveta, 2011a, 2011b; Wal-
dman et al., 2011; Filho e Correia, 2012; Pérez Navarro, 2012). Os referidos sistemas digitais 
disponibilizam editores de vídeo (Sony, 2000a, 2000b; 2009; 2011; s.d.), uns mais vocaciona-
dos para os profissionais da montagem, principalmente para os editores de imagem, dispondo 
de ferramentas e recursos avançados, e outros editores de vídeo para serem usados sobretudo 
por jornalistas, oferecendo as ferramentas e recursos básicos de montagem. Isto não significa 
que alguns jornalistas não montassem em vídeo os seus conteúdos nos sistemas de edição de 
vídeo linear, baseados em tecnologia analógica ou digital, mas apenas que não era uma prática 
corrente, tal como demonstra um estudo desenvolvido por José Alberto García Avilés e Bien-
venido León (2002), às redações centrais dos canais televisivos comerciais espanhóis TeleCin-
co e Antena 3, ambas situadas em Madrid. Os investigadores verificaram que, antes da imple-
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mentação dos sistemas digitais de edição não linear de vídeo na principal redação da Antena 3 
eram muito poucos os jornalistas que montavam os próprios conteúdos e, no caso da redação 
central da TeleCinco, nenhum jornalista editava em vídeo os seus conteúdos.   
Por norma, nas redações centrais dos operadores televisivos, os conteúdos noticiosos 
eram montados pelos editores de imagem nas salas de montagem (Crocomo, 2001; Crocomo e 
Lage, 2001; Silcock, 2007; Canelas, 2008; Schaefer e Martinez III, 2009; Pérez Navarro, 
2012). Com a mudança profissional em análise, os conteúdos são editados em vídeo pelos jor-
nalistas na própria redação (Cottle e Ashton, 1999; García Avilés e León, 2002; García Avilés, 
2006c, 2006d; Curzon, 2007; Souza e Piveta, 2011c). Deste modo, os jornalistas montam os 
seus conteúdos através de editores de vídeo que estão instalados em computadores que se en-
contram na redação, por vezes, nos mesmos computadores que usam para realizar outras tare-
fas noticiosas, tais como: consultar o serviço a efetuar; pesquisar na web; contactar as fontes de 
informação; escrever o texto informativo que irá dar origem à voz-off; entre outras tarefas 
(García Avilés e León, 2002; García Avilés, 2006c). 
No contexto da produção noticiosa televisiva, os fabricantes dos sistemas digitais de 
edição não linear de vídeo procuram proporcionar editores de vídeo com interfaces amigáveis e 
de uso simples, cada vez mais intuitivas, nomeadamente os que se destinam aos jornalistas 
(García Avilés, 2006c; Canavilhas, 2009a). Neste sentido, diversos editores de vídeo foram 
desenvolvidos para serem usados por jornalistas, entre os quais: o ClipEdit da Sony (Sony, 
1998, 2000b); o sQ Cut da Quantel; ou o Avid NewsCutter (Curzon, 2007; Pérez Navarro, 
2012). A grande preocupação destes fabricantes é que os jornalistas aprendam a usá-los de uma 
forma rápida e eficiente. 
No início deste processo, ainda que os jornalistas acompanhassem o processo de mon-
tagem dos seus conteúdos, observando os editores de imagem a realizar as respetivas opera-
ções, os conhecimentos acerca da utilização dos editores de vídeo eram nulos, uma vez que os 
profissionais da edição de imagem operavam em sistemas lineares, e tal como já foi destacado, 
a filosofia de trabalho destes sistemas é completamente diferente dos sistemas de edição não 
linear. Daí, os editores de imagem terem de se adaptar aos novos métodos de trabalho. Em 
diversas estações de televisão, os editores de imagem e os jornalistas começaram a montar em 
sistemas digitais de edição não linear de vídeo praticamente na mesma altura (García Avilés e 
León, 2002; García Avilés, 2006c; García Avilés, 2006d). 
Os jornalistas para ouvirem o som, quer o do material audiovisual em bruto quer o do 
conteúdo editado, usam auscultadores, de forma a escutar bem o som e para não perturbar os 
outros profissionais que se encontram à sua volta. Devido a esta prática, uma das consequên-
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cias «é a perda do diálogo antes tão presente nas redações que vão ficando mais silenciosas à 
medida que cada jornalista está ligado somente à sua máquina, ao universo de sua notícia» 
(Boni, 2009: 8). Para além disso, este trabalho passou a ser mais solitário, porque, antes, os 
jornalistas debatiam as suas ideias com os editores de imagem, procurando encontrar a melhor 
maneira de transmitirem as mensagens pretendidas (Rintala e Suolanen, 2005). Todavia, outros 
investigadores (Crocomo, 2001; Crocomo e Lage, 2001) pensam o contrário, dado que os jor-
nalistas ao montarem os seus conteúdos na redação, devido à sua organização num espaço 
aberto, podem trocar mais ideias entre eles. 
Para além destes fatores, outros, como sejam os organizacionais, económico-
financeiros, concorrenciais e os referentes às audiências, contribuem decisivamente para que os 
jornalistas desempenhem a função/ tarefa de edição de imagem de conteúdos noticiosos.   
Os canais televisivos de 24 horas de notícias surgiram com a missão de satisfazer as 
necessidades informativas das suas audiências, que procuram o acesso à informação jornalísti-
ca em qualquer momento e em qualquer lugar (García Avilés, 2006c). A consolidação da in-
formação instantânea interativa, que caracteriza a Internet, fomentou esta tendência (García 
Avilés, 2006c). Deste modo, as redações televisivas tiveram de ser reorganizadas, tanto em 
termos de espaço físico como em métodos de trabalho, para responder às exigências dos seus 
públicos. Assim, os operadores de televisão tiveram a necessidade de aumentar a produção de 
conteúdos jornalísticos, de maneira a “alimentar” os serviços informativos regulares. Com os 
jornalistas a editar em vídeo conteúdos noticiosos, as redações aumentam a sua produtividade, 
quer da informação diária quer da informação não diária (Cottle e Ashton, 1999; García Avilés 
e León, 2002; Fernandes e Cascais, 2006; García Avilés, 2006c, 2006d; Curzon, 2007). 
Por outra vertente, uma vez que os jornalistas editam em vídeo através dos computado-
res que dispõem na redação e, consequentemente, não estão dependentes da disponibilidade 
das salas de montagem e dos editores de imagem, estes, os jornalistas, podem começar a mon-
tar logo que cheguem à redação, podendo disponibilizar os seus conteúdos num mais curto 
espaço de tempo (García Avilés e León, 2002; García Avilés, 2006d; Silcock, 2007; Boni, 
2009, 2010; Canavilhas, 2009a; Souza e Piveta, 2011b). Desta forma, há uma eliminação, ou, 
pelo menos, uma grande redução dos tempos de espera despendidos pelos jornalistas para que 
os seus conteúdos noticiosos fossem editados em vídeo nas salas de montagem pelos editores 
de imagem (García Avilés e León, 2002; García Avilés, 2006c; García Avilés, 2006d; Curzon, 
2007; Pérez Navarro, 2012). Quando os jornalistas não editavam em vídeo, estes profissionais 
tinham obrigatoriamente de se dirigir às salas de montagem, onde os editores de imagem fazi-
am a respetiva montagem. Porém, como o número de salas de montagem é muito inferior ao 
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número de jornalistas, estas salas encontravam-se constantemente ocupadas e os jornalistas 
perdiam muito tempo na espera da desocupação de uma sala. Se os jornalistas editarem em 
vídeo o seus próprios conteúdos noticiosos, nos seus computadores, agilizam o processo de 
montagem, podendo conceber outras versões e atualizações dos mesmos conteúdos informati-
vos destinados aos diversos serviços jornalísticos (García Avilés, 2006d). Ora, os jornalistas 
podem atualizar os seus conteúdos com uma maior frequência, já que os editores de vídeo 
permitem introduzir alterações de uma forma simples (Crocomo, 2001; Crocomo e Lage, 2001; 
García Avilés e León, 2002; Boni, 2009, 2010; Souza e Piveta, 2011b). 
Com efeito, os jornalistas ganham mais autonomia (Gracía Avilés e León, 2002; Rinta-
la e Suolanen, 2005; Canavilhas, 2009a; Filho e Correia, 2012), na medida em que deixam de 
estar dependentes de terceiros para montar os seus conteúdos informativos. No fundo, os jorna-
listas passam a deter um maior controlo do processo de produção informativo, o que poderá 
contribuir para uma maior coerência, no que se refere à conjugação da componente visual e da 
componente sonora, dos conteúdos noticiosos (García Avilés e León, 2002; García Avilés, 
2006c, 2006d). Todavia, adicionalmente, a responsabilidade dos jornalistas sobre o produto 
final aumenta (García Avilés, 2006d).    
Uma das grandes críticas apontadas à mudança profissional em estudo é que os jorna-
listas passam mais tempo “fechados” na redação do que no terreno a efetuar as tarefas de cam-
po inerentes à sua atividade profissional (Cottle e Ashton, 1999; García Avilés e León, 2002; 
García Avilés, 2006c, 2006d; Waldman et al., 2011). Dito por outras palavras, pelo facto de 
despenderem parte do seu tempo na tarefa de edição de imagem, os jornalistas deixam de ter 
tempo para investigar e confrontar as fontes de informação. No estudo desenvolvido por José 
Alberto García Avilés e Benvenido Léon (2002), a grande maioria dos jornalistas que partici-
param no preenchimento de um questionário (78% dos jornalistas da TeleCinco e 89,7% dos 
jornalistas da Antena 3) aponta que, por desempenhar a função/ tarefa de editar em vídeo con-
teúdos noticiosos, dispõe de menos tempo para concretizar as referidas tarefas de campo. Por 
consequência, os jornalistas dão um tratamento superficial aos conteúdos informativos, contri-
buindo para a diminuição de qualidade destes (Cottle e Ashton, 1999). Por outro lado, os jorna-
listas não procuram, com a frequência desejável, novos temas informativos, dando primazia 
aos acontecimentos de agenda e aos facultados pelas agências noticiosas nacionais e internaci-
onais (García Avilés e León, 2002; García Avilés, 2006c). 
Ainda neste ponto, José Alberto García Avilés (2006d), numa investigação realizada 
nas redações dos canais de 24 horas de notícias da BBC, no Reino Unido, e da RAI, na Itália, 
mais concretamente nas redações da BBC News 24 e da Rainews, constatou que os jornalistas 
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estão a converter-se em “empacotadores” de notícias, tendo menos tempo para contactarem as 
suas fontes de informação e recorrendo constantemente às técnicas de “cortar e colar” o mate-
rial audiovisual em bruto disponibilizado, afetando, deste modo, a qualidade dos conteúdos 
jornalísticos. Assim sendo, a perda de qualidade dos conteúdos editados em vídeo pelos jorna-
listas em comparação com os montados pelos editores de imagem também é evidenciada por 
alguns estudos (Cottle e Ashton, 1999; García Avilés e León, 2002; García Avilés, 2006d; 
Waldman et al., 2011; Pérez Navarro, 2012). Tanto mais que os jornalistas não estão devida-
mente preparados para editar em vídeo conteúdos noticiosos (Pérez Navarro, 2012). 
Por outra parte, quando são os jornalistas a editar em vídeo os seus conteúdos informa-
tivos, perde-se o último filtro antes da exibição do conteúdo, ou seja, o olhar do editor de ima-
gem (Boni, 2009; Piveta, 2010; Souza e Piveta, 2011b, 2011c), deixando, igualmente, de ser o 
primeiro telespetador (Canelas, 2008). A perspetiva do editor de imagem aproxima-se mais à 
do telespectador, dado que as imagens lhe são cedidas via “perspetiva da câmara” e não “pers-
petiva do olho/cérebro humano” (Canelas, 2008). Na opinião de Ángel Pérez Navarro (2012), 
os conteúdos noticiosos montados pelos jornalistas deveriam ser visionados por um editor de 
imagem antes da sua difusão, de maneira a detetar falhas, quer em termos técnicos quer em 
termos estéticos, que afetam a qualidade dos conteúdos noticiosos.  
No início deste processo, os jornalistas sentiram-se inseguros e, consequentemente, os 
níveis de stress aumentaram (García Avilés e León, 2002; Rintala e Suolanen, 2005; Souza e 
Piveta, 2011a), contribuindo para a perda de qualidade dos conteúdos noticiosos (García Avi-
lés e León, 2002). 
Vários estudos indiciam que os jornalistas, ao executarem a função/ tarefa em exami-
nação, ficam mais sobrecarregados de trabalho (Cottle e Ashton, 1999; Pavlik, 2000; García 
Avilés e León, 2002; Deuze, 2004; Rintala e Suolanen, 2005; García Avilés, 2006a, 2006b, 
2006c, 2006d, 2010; Salaverría e García Avilés, 2008). Neste seguimento, ainda que os jorna-
listas desempenhem mais funções/ tarefas não são compensados financeiramente (García Avi-
lés e León, 2002; García Avilés, 2006a, 2006c, 2010; Rintala e Suolanen, 2005; García Avilés, 
2006c; Fernandes e Cascais, 2006). As chefias mostram-se confiantes na falta de necessidade 
de tais estímulos, crendo que a escassez de emprego é um fator suficiente para manter os traba-
lhadores disponíveis para aderirem ao que as organizações ditarem (Fernandes e Cascais, 
2006). 
Com os jornalistas a assumir a função/ tarefa de edição de imagem, diversos estudos 
preveem a extinção do editor de imagem (Lage, 1999; Crocomo, 2001; Boyd, 2001; Piveta, 
2010; Scolari et al., 2008; Piveta, 2010; Kneipp e Maciel, 2011; Souza e Piveta, 2011a, 
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2011c). Para Nilson Lage (1999), em poucos anos, será mais fácil encontrar um repórter de 
imagem cego a exercer a sua atividade numa redação televisiva do que um editor de imagem. 
Nesta direção, Fernando Crocomo e Nilson Lage (2001: 2) escrevem que: 
Na verdade, tal como ocorreu com a categoria dos gráficos, as equipes de profissionais 
de nível técnico que operavam os equipamentos analógicos desaparecem. Serão substi-
tuídos por técnicos em computação, em menor número, e por jornalistas e produtores 
que tomam para si tarefas antes atribuídas às equipes de suporte (editores de imagem, 
operadores de VT, etc). 
 
Ainda sobre esta possibilidade, Florentina Souza e Patrícia Piveta (2011c: 5) afirmam 
que, no âmbito da produção da informação diária, «a tarefa desempenhada pelo editor de ima-
gem não é mais necessária», uma vez que o jornalista passa a ser responsável pela edição de 
vídeo. Nalgumas estações de televisão, designadamente nas de pequenas dimensões, os edito-
res de imagem estão a desparecer (Scolari et al., 2008).  
Pelo lado oposto, outros estudos (Rintala e Suolanen, 2005; García Avilés, 2006b) des-
tacam que a profissão de editor de imagem não está em via de extinção. Com os jornalistas 
televisivos a editar em vídeo conteúdos informativos televisivos mais simples, os editores de 
imagem dedicam-se à montagem de média e grandes reportagens, ou seja, conteúdos jornalísti-
cos mais exigentes em termos de montagem (García Avilés e León, 2002; Rintala e Suolnen, 
2005; Fernandes e Cascais, 2006; García Avilés, 2006b, 2006c, 2006d), onde estes profissio-
nais possam efetivamente aplicar os seus conhecimentos técnicos e, sobretudo, artísticos.  
Em termos económico-financeiros, com a implementação desta medida profissional, os 
operadores de televisão conseguem aumentar a rentabilidade dos seus recursos, nomeadamente 
os humanos e os técnicos, sem aumentar consideravelmente os custos de produção (García 
Avilés e León, 2002; Rintala e Suolnen, 2005; García Avilés, 2006c). No que concerne aos 
recursos humanos, principalmente no contexto dos canais de 24 horas, se os jornalistas não 
editassem em vídeo uma parte dos conteúdos produzidos pela redação, os operadores de televi-
são teriam de contratar muitos mais editores de imagem (García Avilés e León, 2002). No que 
toca aos recursos técnicos, com os jornalistas a editar em vídeo uma parte dos conteúdos noti-
ciosos a partir dos seus computadores, deixa de ser necessário instalar mais salas de montagem 
(Crocomo, 2001; Crocomo e Lage, 2001).  
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3.1. Introdução à investigação empírica 
 
Tal como foi mencionado no capítulo introdutório deste documento, o presente estudo 
tem como objetivos gerais determinar e perceber as causas e as consequências de serem os 
próprios jornalistas televisivos a desempenhar a função e/ou a tarefa de edição de imagem de 
conteúdos noticiosos transmitidos pela televisão. 
Neste seguimento, este estudo procura concretizar os seguintes objetivos específicos:  
- apurar e entender quais as principais causas que contribuem para que os jornalistas de 
televisão executem a edição de imagem de conteúdos informativos televisivos;  
- averiguar e compreender as consequências, tanto as positivas como as negativas, desta 
mudança profissional; 
- identificar e perceber as dificuldades dos telejornalistas quando assumem a edição de 
imagem de conteúdos noticiosos televisivos, com vista a assinalar as suas necessidades 
de formação neste domínio;  
- verificar a forma como os alunos dos cursos superiores, que formam jornalistas (Jorna-
lismo ou afins), estão a ser preparados para editar em vídeo conteúdos noticiosos tele-
visivos; 
- propor algumas recomendações, no campo do ensino e da formação da edição de ima-
gem de conteúdos informativos televisivos, que possam conduzir a uma melhoria do 
desempenho dos jornalistas de televisão no exercício desta função/ tarefa. 
De forma a alcançar os objetivos gerais e específicos elencados nos parágrafos anterio-
res, realizou-se uma investigação empírica, já que foi necessário efetuar observações para en-
tender melhor o fenómeno em análise (Hill e Hill, 2002).  
Nas secções seguintes, descreve-se o processo metodológico seguido para se desenvol-
ver esta investigação empírica. 
 
 
3.2. Entrevistas exploratórias 
 
Através da revisão da literatura, embora se tenham encontrado diversos estudos que 
abordam a temática em análise, verificou-se que não existem muitos que a aprofundem. Por 
isso, foi necessário preparar e, posteriormente, realizar várias entrevistas exploratórias a profis-
sionais da informação televisiva, nomeadamente a sujeitos que estão diretamente envolvidos 
na produção de conteúdos informativos televisivos, ou seja, jornalistas, repórteres de imagem e 
O Binómio Jornalista-Editor de Imagem na Produção Noticiosa Televisiva 
 
96  
editores de imagem. Assim, tal como as leituras, as entrevistas exploratórias devem auxiliar o 
investigador na construção da problemática de investigação, incluindo a conceção dos instru-
mentos de recolha de dados (Quivy e Campenhoudt, 1998).   
Neste âmbito, as entrevistas exploratórias revelam aspetos do fenómeno a investigar 
em que o investigador não teria espontaneamente refletido por si próprio e, por consequência, 
complementam as pistas de trabalho resultantes da revisão da literatura (Quivy e Campe-
nhoudt, 1998). Tal como aconselham os autores Raymond Quivy e LucVan Campenhoudt 
(1998), as entrevistas exploratórias devem decorrer de uma forma muito aberta e flexível. Para 
além disso, os mesmos autores acrescentam que «as entrevistas exploratórias servem para en-
contrar pistas de reflexão, ideias e hipóteses de trabalho, e não para verificar hipóteses preesta-
belecidas» (Quivy e Campenhoudt, 1998: 70). À luz destas recomendações, após alguns con-
tactos informais e preparação das entrevistas exploratórias, entrevistaram-se, nos meses de 
março e abril de 2011, os seguintes profissionais da informação televisiva: Alberto Fragoso 
(jornalista da SIC); Alexandre Leandro (chefe dos editores de imagem da RTP); Ismael Marcos 
(repórter de imagem da RTP); Jorge Esteves (jornalista da RTP); Jorge Pelicano (repórter de 
imagem da SIC); Marcelo Sá Carvalho (editor de imagem da RTP); Pedro Coelho (jornalista 
da SIC, docente universitário e investigador) e Rui Sá (jornalista da RTP).  
 
 
3.3. Modelo de análise 
 
Após a revisão da literatura e da preparação, realização e análise das entrevistas explo-
ratórias, construiu-se um modelo de análise. O trabalho exploratório teve como propósito alar-
gar a perspetiva de estudo, conhecer a opinião de profissionais da informação televisiva e reve-
lar aspetos da temática e/ou problemática nas quais o investigador não teria pensado por si 
próprio (Quivy e Campenhoudt, 1998).  
A construção de um modelo de análise «é um processo de selecção teórica crucial em 
qualquer investigação» (Sousa e Baptista, 2011: 48), na medida em que «o seu maior contribu-
to é proporcionar um enfoque teórico e permitir que não haja dispersão do investigador quanto 
aos conceitos a estudar e respectiva recolha de dados» (Sousa e Baptista, 2011: 48). 
De acordo com Raymond Quivy e LucVan Campenhoudt (1998), na conceção de um 
modelo de análise, o investigador tem de definir os conceitos a utilizar na investigação, com a 
intenção de evitar as incompreensões e os mal-entendidos. Então, especificam-se os conceitos 
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expostos na pergunta de partida: Quais as causas e as consequências de os telejornalistas 
executarem a edição de imagem de conteúdos noticiosos televisivos?: 
 
Causas entendidas como os fatores que contribuem para que os telejornalistas execu-
tem a edição de imagem de conteúdos noticiosos televisivos. 
 
Consequências compreendidas como as implicações positivas e negativas provocadas 
pelo facto de os jornalistas de televisão editarem em vídeo conteúdos informativos te-
levisivos, nos seguintes domínios: nos conteúdos jornalísticos televisivos; na atividade 
dos profissionais da informação noticiosa, designadamente dos jornalistas, repórteres 
de imagem e editores de imagem e na entidade empregadora.  
 
Jornalistas televisivos (jornalistas de televisão ou telejornalistas) são considerados, 
no âmbito desta investigação, os jornalistas que, exercendo a sua atividade profissional 
numa redação televisiva, produzem conteúdos informativos a serem veiculados nos 
serviços jornalísticos do(s) canal(ais) de televisão. Todavia, nas redações televisivas, 
há jornalistas que não concebem conteúdos noticiosos, exercendo outras fun-
ções/tarefas, como, por exemplo, apresentadores dos programas jornalísticos (Pivôs), 
os coordenadores, os editores executivos, entre outros. Por outro lado, existem jornalis-
tas que, embora exerçam a sua profissão numa redação de televisão, dedicam-se à con-
ceção de conteúdos informativos para as versões online e não concebem conteúdos jor-
nalísticos para serem emitidos nos blocos informativos dos canais de televisão.  
Tal como explicado anteriormente, ainda que os repórteres de imagem e os edi-
tores de imagem sejam detentores de carteira profissional de jornalista, nesta investiga-
ção quando se menciona jornalista está-se a referir unicamente aos jornalistas redato-
res. 
 
Edição de imagem, também denominado por edição de vídeo e/ou por montagem, 
passa pela execução das operações técnicas e estéticas, quer de imagem quer de som, 
executadas num sistema de edição de vídeo, com vista à conceção de conteúdos jorna-
lísticos televisivos.  
 
Conteúdos noticiosos televisivos são os conteúdos jornalísticos produzidos por profis-
sionais da informação nas redações televisivas, com o intuito de estes serem veiculados 
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nos programas informativos dos canais de televisão. No contexto da informação diária, 
estes conteúdos podem revestir diversas formas22, como sejam: talking head, clip off, 
pequena peça noticiosa e reportagem. 
 
Talking head ou, simplesmente, TH, também designada por “boca”, é uma 
curta intervenção, declaração ou depoimento, na íntegra ou parte, de uma per-
sonalidade que é “lançado” pelo próprio apresentador do programa jornalístico, 
não havendo desenvolvimento da notícia. 
 
Clip off, também denominado por off 2 (porque o termo off é usado para nome-
ar a voz-off), é uma sequência de imagens geralmente com o correspondente 
som ambiente, não atingindo um minuto de duração, cuja narração é feita pelo 
próprio apresentador do programa informativo, ou seja, o texto jornalístico que 
acompanha as imagens é lido, em direto, pelo Pivô. Este tipo de conteúdo in-
formativo pode ser usado para transmitir uma informação noticiosa com a mai-
or brevidade possível. Por outra parte, tal como refere Carla Cruz (2008: 224), 
recorre-se ao clip off «quando não há material informativo suficiente para cons-
truir uma notícia ou quando o evento em causa não suscita mais interesse». 
 
Pequena peça noticiosa, que usualmente não ultrapassa os dois minutos de du-
ração, tem como propósito transmitir uma notícia, tentando responder às seis 
questões básicas ou, pelo menos, a uma, a saber: o quê, quem, quando, onde, 
como e porquê (Barroso García, 2001). Porém, este tipo de conteúdo informati-
vo nem sempre exige uma grande investigação nem trabalho de exterior (Oli-
veira, 2007). Aliás, há pequenas peças jornalísticas televisivas que são constru-
ídas unicamente com material fornecido por agências noticiosas, como frequen-
temente acontece com muitos dos conteúdos informativos referentes à política 
internacional ou ao desporto. 
 
Reportagem, sendo o género nobre do jornalismo (Sousa e Aroso, 2003), trata 
os acontecimentos de atualidade com maior profundidade do que a pequena pe-
                                                   
22
 Os termos talking head e clip off são termos técnicos não oficiais, sendo usados, no contexto da gíria pro-
fissional, na redação central da SIC, sedeada em Carnaxide. Uma vez que esta redação é o principal objeto de 
estudo desta investigação, optou-se por se usar esta termologia.  
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ça informativa (Jespers, 1998; Barroso García, 2001; Neto, 2009). Assim sen-
do, uma das principais diferenças entre a pequena peça noticiosa e a reportagem 
encontra-se na amplitude de tratamento dada aos acontecimentos e aos respeti-
vos factos, verificando-se um maior desenvolvimento e/ou aprofundamento no 
caso das reportagens (Baroso García, 2001; Neto, 2009). «A reportagem é uma 
notícia avançada, na medida em que a sua importância é projetada em múltiplas 
versões, ângulos e indagações» (Vilas Boas, 199623, apud Neto, 2009: 19). Por 
norma, uma pequena peça jornalística descreve os factos e, no máximo, as suas 
consequências. Por seu lado, partindo da própria notícia, a reportagem procura 
ir mais longe, desenvolvendo uma investigação mais exaustiva. Com efeito, a 
reportagem apura não unicamente as origens dos acontecimentos, mas as suas 
causas e consequências (Martins, 199724, apud Neto, 2009). Todavia, presen-
temente, segundo Jacinto Godinho (2011: 53), «a notícia passou a comandar os 
ritmos da pequena “reportagem”», acrescentando que «a “reportagem curta” 
segue a notícia, ilustra-a, testemunha-a e é por esta justificada» (Godinho, 
2011: 53). 
 
Para além destes tipos de conteúdos jornalísticos, existem outros tipos, nomeadamente 
no que diz respeito ao contexto da informação não diária, tais como as médias e as grandes 
reportagens ou as reportagens especiais. Contudo, como se irá ver mais adiante, os jornalistas 
televisivos não editam em vídeo estes tipos de conteúdo informativos. Por esse motivo, descre-









                                                   
23
 Referência completa da publicação: Sérgio Vilas Boas (1996), O Estilo Magazine: o texto em revista, São 
Paulo: Summus. 
24
 Referência completa do livro: Eduardo Martins (1997), O Estado de S. Paulo: manual de redação e estilo, 
São Paulo: Moderna, 3.ª edição.  
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Quadro 1 - Modelo de análise 
Pergunta de partida:  
Quais as causas e as consequências de os telejornalistas executarem 
a edição de imagem de conteúdos noticiosos televisivos? 
conceitos dimensões variáveis/ indicadores 
causas 
tecnológica 
implementação de sistemas digitais de edição 
não linear de vídeo nas redações televisivas 
organizacional 
melhoria da qualidade dos conteúdos jornalísticos 
surgimento dos canais de 24 horas de informação 
económico-financeira 
redução dos custos de produção noticiosa 
otimização dos recursos existentes 
relacionadas com 
as audiência 
atuais necessidades informativas 
concorrencial 
outros canais televisivos portugueses 
de 24 horas de notícias 
outros canais generalistas televisivos portugueses 
outros canais de televisão portugueses transmitidos 
por cabo/satélite/IPTV/ Web TV 
os novos media, nomeadamente os disponibilizados 
através da web 
formativa 
os jornalistas chegam às redações preparados, pelos 
estabelecimentos do ensino superior para exercer a 
função/ tarefa de editar em vídeo conteúdos noticiosos 
consequências 
do ponto de vista dos 
 conteúdos noticiosos 
televisivos 
qualidade dos conteúdos noticiosos 
quantidade dos conteúdos jornalísticos 
do ponto de vista  
dos jornalistas 
qualidade dos conteúdos noticiosos 
quantidade dos conteúdos jornalísticos 
questões laborais 
mudanças na atuação dos jornalistas 
relação com os repórteres de imagem 
relação com os editores de imagem 
do ponto de vista  
dos repórteres de imagem 
relação com os jornalistas 
do ponto de vista  
dos editores de imagem 
relação com os jornalistas 
despedimentos de editores de imagem 
contratação de editores de imagem 
transferência de serviço de editores de imagem 
dedicação a conteúdos jornalísticos mais exigentes 
do ponto de vista  
da entidade empregadora 
aumento da oferta informativa 
redução dos custos de produção 









formação adquirida sobre a edição de imagem de con-
teúdos noticiosos televisivos 
contexto de formação 
frequência de participação em ações de formação 
conhecimentos adquiridos com os editores de imagem 
dificuldades manifestadas pelos jornalistas na edição 
de imagem de conteúdos informativos televisivos 
oferta formativa no ensino superior 
oferta formativa profissional para jornalistas 
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hipóteses de investigação: 
 
hipótese 1. Os jornalistas televisivos executam a tarefa de edição de imagem de conteúdos noticiosos 
televisivos devido à conjugação de diversos fatores: tecnológicos; organizacionais; económico-
financeiros; relacionados com as audiências; concorrenciais; e formativos. Porém, entre estes fatores, 
os tecnológicos, os organizacionais e os económico-financeiros são os grandes impulsionadores. 
 
hipótese 2. Esta mudança profissional apresenta consequências em diversas vertentes, nomeadamente 
no conteúdo noticioso televisivo; nas rotinas e práticas profissionais dos jornalistas; noutros profis-
sionais da informação noticiosa televisiva, em particular nos editores de imagem, e na entidade em-
pregadora. Contudo, as consequências mais importantes referem-se à perda de qualidade dos conteú-
dos jornalísticos.  
 
hipótese 3. Por norma, os recém-formados não saem suficientemente preparados dos cursos de Jorna-
lismo ou afins, ministrados pelos estabelecimentos de ensino superior, para exercer a tarefa de edição 
de imagem de conteúdos informativos televisivos.   
 
 
Através da definição do modelo de análise exposto no Quadro 1, procurou-se formular 
as hipóteses de investigação e operacionalizá-las, selecionando as variáveis/ indicadores a es-
tudar. Seguidamente, planeou-se a investigação empírica de forma a que as hipóteses fossem 
confirmadas ou informadas. 
 
 
3.4. Campo de análise e população de estudo 
 
Para se alcançar os objetivos anteriormente delineados e para se verificar as hipóteses 
formuladas, definiu-se como campo de análise a redação central da SIC, localizada em Car-
naxide, uma vez que, entre os operadores generalistas televisivos portugueses, foi a primeira 
redação informativa onde esta medida foi implementada. Por outro lado, de forma a atestar se, 
para além da validade interna, esta investigação tem validade externa, também se propôs estu-
dar, embora com menor profundidade, a principal redação da RTP, sedeada em Lisboa, e da 
TVI, situada em Queluz de Baixo. 
Assim, no mês de abril de 2011, prepararam-se e, posteriormente, enviaram-se, via cor-
reio eletrónico, os pedidos de colaboração às direções de informação dos operadores generalis-
tas televisivos portugueses. Em junho do mesmo ano, as direções de informação da SIC e da 
TVI comunicaram a sua aceitação. Relativamente ao operador público televisivo, apesar da 
insistência, não se obteve qualquer resposta. 
Após a aceitação do pedido de colaboração por parte das direções de informação dos 
operadores privados de televisão, solicitou-se a possibilidade de entrevistar alguns profissio-
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nais da informação televisiva. Deste modo, no caso da redação da SIC, optou-se por entrevistar 
os seguintes profissionais: Alcides Vieira (diretor de informação); Domingos Ferreira (coorde-
nador dos editores de imagem); Guilherme Lima (chefe dos repórteres de imagem); Aristides 
Martins (ex-formador de jornalistas no campo da edição de imagem); Jorge Costa (editor de 
imagem e formador de jornalistas e de editores de imagem no campo da edição de imagem) e 
Patrícia Moreira (jornalista e formadora dos jornalistas na utilização do sistema digital de edi-
ção não linear de vídeo recentemente implementado na redação). 
No que diz respeito à redação da TVI, pediu-se para se entrevistar: Mário Moura (um 
dos diretores adjuntos de informação, sendo o elemento da direção que há mais tempo se en-
contra na TVI, desde do ano 2000, visto que os restantes elementos, José Alberto de Carvalho, 
diretor de informação, Judite de Sousa e Maria José Nunes, ambas diretoras adjuntas, ingressa-
ram na redação da TVI em 2011. Para além disso, Mário Moura fez parte de diversas direções 
de informação deste operador televisivo); João Maia Abreu (diretor de informação na altura em 
que arrancaram as emissões do canal TVI24); António Prata (um dos coordenadores da reda-
ção); João Ferreira (chefe dos editores de imagem e formador de jornalistas em edição de ima-
gem) e Rui Romão (um dos coordenadores dos repórteres de imagem e formador na área da 
captação de imagem). 
Estas escolhas recaíram nestes profissionais da informação televisiva, porque, em fun-
ção do trabalho exploratório anteriormente realizado, considerou-se que fossem os sujeitos 
mais habilitados para responder às inquietações da presente investigação.   
Por outra parte, por forma a profundar-se esta investigação, optou-se por efetuar um 
inquérito por questionário aos profissionais que participam diretamente na produção de conte-
údos noticiosos televisivos, na redação da SIC. Desta maneira, a amostra é composta por 69 
indivíduos, isto é, 41 jornalistas (de acordo com o diretor de informação da SIC, Alcides Viei-
ra, este valor corresponde aproximadamente a 50 por cento do total dos jornalistas que produ-
zem conteúdos noticiosos), 15 repórteres de imagem (segundo o chefe dos repórteres de ima-
gem da SIC, Guilherme Lima, este número representa mais de 50 por cento do total de repórte-
res de imagem, dado que este setor é formado por 29 profissionais) e 13 editores de imagem 
(conforme o coordenador dos editores de imagem da SIC, Domingos Ferreira, este valor cor-
responde a 86,7 por cento da totalidade dos editores de imagem, já que este setor é composto 
por 15 profissionais). No que se refere aos métodos de amostragem utilizados para a constitui-
ção da referida amostra, foi usada uma amostra intencional. 
Ainda a este propósito, a precisão dos resultados, que serão apresentados e discutidos 
neste estudo, seria certamente superior se a presente investigação tivesse englobado toda a 
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população, em vez de uma amostra. No entanto, tal como referem Maria José Sousa e Cristina 
Sales Baptista (2011), na maior parte dos casos, investigar a totalidade da população é imprati-
cável, nomeadamente devido a motivos de distância, custo, tempo, logística, entre outros fato-
res.   
 
 
3.4.1. Caracterização da amostra  
 
De seguida, caracteriza-se a amostra inquirida, descrevendo-a, num primeiro momento, 
em termos globais e, num segundo momento, segmentando-a em três classes profissionais, a 
saber: jornalistas, repórteres de imagem e editores de imagem. 
 
3.4.1.1. Género  
Relativamente ao género dos profissionais da informação televisiva inquiridos, como é 
visível no Gráfico 3, praticamente dois terços (63,8%) são do género masculino, sendo que este 
valor percentual está fortemente influenciado pelo número de repórteres de imagem e de edito-
res de imagem que participaram no presente estudo, visto que, de um total de 28 profissionais 
da imagem, unicamente um é do sexo feminino.  
Todavia, a subamostra dos jornalistas inquiridos é constituída por 23 jornalistas do gé-
nero feminino (56,1%) e por 17 jornalistas do género masculino (41,5%). Aliás, num estudo 
coordenado por José Rebelo (2011) é evidenciada a crescente feminização das redações notici-
osas portuguesas. De acordo com os resultados divulgados no mencionado estudo, no ano de 
Gráfico 3 - Género dos inquiridos 
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dos 20 aos 29 anos 
23,1% 
dos 30 aos 39 anos 
42,0% 
dos 40 aos 49 anos 
15,9% 





2009, os jornalistas do género feminino ultrapassavam os 40 por cento. Tanto mais que, nas 
faixas etárias mais jovens, isto é, dos 20 aos 24 anos e dos 25 aos 29, as mulheres já se encon-
travam em maioria, atingindo os 59,5 por cento e os 61,7 por cento, respetivamente (Rebelo, 
2011). Ainda sobre a feminização das redações informativas em Portugal, José Rebelo (2011) 
prevê uma prevalência absoluta do género feminino a curto/médio prazo.  
Contudo, tal como já foi destacado, se se tiver em consideração o total dos indivíduos 
que compõem a amostra deste estudo, observa-se que o género masculino alcança os 63,8 por 
cento contra os 34,8 por cento do género feminino. Isto deve-se, em grande parte, ao facto de 
todos os repórteres de imagem e a quase totalidade dos editores de imagem participantes per-
tencerem ao género masculino. Nesta linha, o setor dos repórteres de imagem é, nas palavras 
do chefe dos repórteres de imagem, Guilherme Lima, composto por 29 repórteres de imagem, 
sendo todos os profissionais do género masculino. Por sua vez, o coordenador dos editores de 
imagem, Domingos Ferreira, menciona que o setor da edição de imagem é formado por 15 
editores de imagem, sendo apenas um indivíduo do género feminino. Deste modo, conclui-se 
que as profissões de repórter de imagem e de editor de imagem são ocupações maioritariamen-
te masculinas. Num estudo desenvolvido, em 2006 e 2007, pelo autor desta tese (Canelas, 
2008), tendo como objeto de estudo a realidade da RTP, apurou-se que dos 21 editores de ima-
gem sedeados na RTP-Lisboa, apenas quatro eram do género feminino, e na RTP-Porto, dos 15 
editores de imagem, só uma era do género feminino. No mesmo estudo, no que concerne aos 
repórteres de imagem a exercerem a sua atividade profissional nas delegações regionais da 
RTP, dos 20 repórteres de imagem, só um é que era do género feminino (Canelas, 2008). 
 
3.4.1.2. Idade  
Gráfico 4 - Idade dos inquiridos 
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 No que diz respeito à idade dos respondentes, como se pode constatar pela observação 
do Gráfico 4, a maior porção (42%) encontra-se na faixa etária dos 30 aos 39 anos. Por outra 
parte, se se cruzar estes dados com o tempo de trabalho na redação da SIC, verifica-se que uma 
grande parte destes profissionais foi contratada na altura da preparação do canal SIC Notícias. 
Isto significa que, com o surgimento deste canal televisivo noticioso, houve a necessidade de 
contratar jornalistas, repórteres de imagem e editores de imagem. 
Com idades compreendidas entre os 22 e os 55 anos, a média de idades dos profissio-
nais da informação noticiosa auscultados situa-se nos 36 anos.  
Segmentando estes resultados em classes profissionais, apercebe-se que mais de um 
terço dos jornalistas inquiridos (34,1%) enquadram-se no escalão etário dos 20 aos 29 anos, 
ainda uma maior porção de jornalistas (39%) situa-se no grupo etário dos 30 aos 39 anos 
(39%) e uma pequena parte de jornalistas (19,5%) encontra-se na faixa etária dos 40 aos 49 
anos. Uma das justificações para um número mais reduzido de jornalistas no escalão etário dos 
40 aos 49 anos (19,5%) poderá ser que é nesta faixa etária que se inserem mais de metade dos 
jornalistas com funções de editor/chefe/coordenação de redação e de direção (Rebelo, 2011). 
Ainda sobre a idade dos jornalistas inquiridos, com idades compreendidas entre os 22 e 
os 48 anos, a média de idades situa-se nos 34 anos, sendo que a média de idades dos jornalistas 
do género feminino é de 33 anos e a dos jornalistas do género masculino é de 36 anos. 
Quanto aos repórteres de imagem respondentes, as idades variam entre os 29 e os 50 
anos, com uma média de idades de 39 anos. 
Por último, as idades dos editores de imagem questionados oscilam entre os 26 e os 55 
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até 3 anos 
10,1% 
entre 4 e 6 anos 
17,4% 
entre 7 e 9 anos 
8,7% 
entre 10 e 12 anos 
33,3% 
entre 13 e 15 anos 
7,2% 
entre 16 e 18 anos 
5,8% 
entre 19 e 20 anos 
17,4% 
3.4.1.3. Tempo de trabalho na redação da SIC 
 
Atendendo aos valores expostos no Gráfico 5, observa-se que um terço dos indivíduos 
que compõem a amostra inquirida (33,3%) trabalha na SIC entre os 10 e os 12 anos, ou seja, 
foram contratados na altura em que foi lançado o canal televisivo SIC Notícias.  
 
 
3.4.1.4. Habilitações literárias  
 




12.º ano 6 14,6 
licenciatura 33 80,5 
mestrado 2 4,9 
TOTAIS 41 100 
 
Como se pode ver no Quadro 2, a esmagadora maioria dos jornalistas auscultados 
(80,5%) possui com habilitação literária a licenciatura. Por outra parte, destaque ainda para a 
ausência de jornalistas com o grau de doutor e somente dois com o grau de mestre, o que pode-
rá indicar «alguma incompatibilidade entre a profissão, a prossecução dos estudos e investiga-
ção académica» (Gomes, 2009: 73). 
Relativamente aos repórteres de imagem e aos editores de imagem não lhes foi pergun-
tado quais as habilitações literárias que possuem. 
Gráfico 5 - Tempo de trabalho dos inquiridos na redação da SIC 
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3.4.1.5. Temáticas noticiosas  
 
Quadro 3 - Temáticas noticiosas trabalhadas pelos jornalistas inquiridos 
temáticas noticiosas n.º % 
cultura 3 7,3 
desporto 6 14,6 
economia 5 12,2 
internacional 7 17,1 
justiça 2 4,9 
política 2 4,9 
sociedade 7 17,1 
tecnologia 1 2,4 
diversas
25
 8 19,5 
TOTAIS 41 100 
 
No Quadro 3, afere-se que a amostra está representada por jornalistas de várias temáti-
cas noticiosas, sendo que uma parte significativa dos jornalistas inquiridos (19,5%) assinala 
que trabalha mais do que uma temática informativa.   
Ao contrário dos jornalistas, os repórteres de imagem e os editores de imagem não es-
tão segmentados por temáticas noticiosas. No entanto, tal como foi explicado, quer pelo chefe 
dos repórteres de imagem, Guilherme Lima, quer pelo coordenador dos editores de imagem, 
Domingos Ferreira, procura-se escolher o profissional mais indicado para o tipo de trabalho 
informativo a realizar. 
 
 
3.4.2. Ensino e formação 
 
De modo a alcançar os objetivos relativos ao ensino e à formação, decidiu-se envolver 
docentes do ensino superior universitário e do politécnico, quer do ensino público quer do en-
sino privado, e formadores do Centro Protocolar de Formação Profissional para Jornalistas 
(CENJOR) que estivessem, de forma direta ou indireta, envolvidos na lecionação no campo da 
edição de imagem de conteúdos noticiosos televisivos para jornalistas.     
Assim sendo, através da consulta do website da Direção-Geral do Ensino Superior, de-
tetaram-se 26 cursos superiores de Jornalismo ou afins26 (Ciências da Comunicação – variante: 
jornalismo; Comunicação Social – variante: jornalismo), ao nível do 1.º ciclo, lecionados em 
                                                   
25
 Mais do que uma temática noticiosa. 
26
 Links: <http://www.dges.mctes.pt/DGES/pt/OfertaFormativa/CursosConferentesDeGrau/>  e 
<http://www.acessoensinosuperior.pt/indmain.asp?frame=1>, consultados durante o período de desenvolvi-
mento da presente tese de doutoramento. 
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Portugal Continental. Porém, de fora desta contagem ficaram outros cursos superiores da área 
da Comunicação, como sejam o de Comunicação e Relações Públicas ministrado pela Escola 
Superior de Educação, Comunicação e Desporto do Instituto Politécnico da Guarda ou o de 
Comunicação Organizacional lecionado na Escola Superior de Educação de Coimbra, entre 
outros, visto que estes não estão não vocacionados para a preparação dos futuros jornalistas, 
dando primazia a outros campos da Comunicação.  
Relativamente à não inclusão de cursos do 2.º e do 3.º ciclo de estudos em Jornalismo e 
afins, na presente investigação pretendeu-se, unicamente, analisar a formação base que é for-
necida pelos estabelecimentos de ensino superior aos futuros jornalistas, sendo que as limita-
ções temporais, isto é, o tempo destinado à realização desta tese de doutoramento, também 
influenciou esta opção.  
Após a identificação dos diversos cursos superiores de jornalismo e a consulta da in-
formação disponibilizada no website de cada curso, procurou-se saber quais é que seriam os 
docentes mais indicados para colaborar neste estudo. Desta forma, recorrendo à informação 
acessível nos websites de cada curso, conseguiu-se, na maior parte do casos, identificar o(s) 
docente(s), bem como o(s) respetivo(s) contacto(s) de correio eletrónico. Nos casos em que 
não estava disponível esta informação, contactaram-se, por meio de correio eletrónico, os dire-
tores de curso ou os diretores de departamento a solicitar a informação pretendida. 
Depois de reunida esta informação, prepararam-se e enviaram-se os pedidos de colabo-
ração, via correio eletrónico, a diversos docentes, cujo pedido foi aceite pelos seguintes docen-
tes: Bruno Silva (Universidade do Algarve, Faro); Carla Cruz (Universidade Técnica de Lis-
boa); Filipa Cerol Martins (Universidade do Algarve, Faro); Francisco Sousa (Universidade 
Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Lisboa); Frederico Lopes (Universidade Fernando 
Pessoa, Porto); Gil Ferreira (Instituto Politécnico de Coimbra); Hugo Gilberto (Instituto Supe-
rior da Maia); João Canavilhas (Universidade da Beira Interior, Covilhã); João Simão (Univer-
sidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, Vila Real); Jorge Carvalho (Universidade Lusófona 
de Humanidades e Tecnologias, Lisboa); José Manuel Portugal (Universidade de Coimbra); 
José Rodrigues dos Santos (Universidade Nova de Lisboa); Miguel Ângelo (Instituto Superior 
Miguel Torga, Coimbra); Pedro Felício (Instituto Politécnico de Setúbal); Pedro Lima (Univer-
sidade Católica Portuguesa, Lisboa); Pedro Pinto (Universidade Autónoma de Lisboa); Rúben 
Neves (Instituto Politécnico de Lisboa); Sandra Sá Couto (Universidade do Porto); Sónia 
Lamy (Instituto Politécnico de Portalegre); e Teresa Gouveia (Instituto Politécnico de Viseu). 
Neste contexto, analisaram-se 19 cursos superiores ao nível do 1.º ciclo, isto é, cursos 
que facultam o grau de licenciado. No que diz respeito ao ensino universitário, sete cursos são 
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ministrados por instituições públicas e cinco por instituições privadas. Desta maneira, os sete 
cursos do ensino superior universitário público são: Ciências da Comunicação da Escola de 
Ciências Sociais e Humanas da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, em Vila Real; 
Ciências da Comunicação da Escola Superior de Educação e Comunicação da Universidade do 
Algarve; Ciências da Comunicação – percurso Jornalismo da Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas da Universidade Nova de Lisboa; Ciências da Comunicação da Faculdade de Artes e 
Letras da Universidade da Beira Interior, na Covilhã; Ciências da Comunicação – ramo Jorna-
lismo da Faculdade de Letras da Universidade do Porto; Ciências da Comunicação do Instituto 
Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade Técnica de Lisboa e Jornalismo da 
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.  
Por sua vez, os cincos cursos superiores lecionados por universidades privadas são os 
seguintes: Ciências da Comunicação da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Univer-
sidade Fernando Pessoa, no Porto; Ciências da Comunicação da Universidade Autónoma de 
Lisboa; Ciências da Comunicação e Cultural – especialização em Comunicação Social e Jor-
nalismo da Faculdade de Ciências Humanas da Universidade Católica Portuguesa, em Lisboa; 
Ciências da Comunicação e da Cultura – área Jornalismo e Comunicação e Jornalismo, am-
bos cursos lecionados na Escola de Comunicação, Arquitetura, Artes e Tecnologias da Infor-
mação da Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, em Lisboa. 
No que toca ao ensino superior politécnico, examinaram-se sete cursos referentes 
igualmente ao 1.º ciclo, sendo que cinco são oferecidos por instituições públicas e dois por 
instituições privadas. No ensino superior politécnico público, foram tidos em conta os cursos 
de Comunicação Social das Escolas Superiores de Educação dos Institutos Politécnicos de 
Coimbra, Viseu e Setúbal, o curso de Comunicação Social da Escola Superior de Comunicação 
Social do Instituto Politécnico de Lisboa e o curso de Jornalismo e Comunicação da Escola 
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Portalegre. 
Por último, no que concerne ao ensino superior politécnico privado, investigaram-se 
dois cursos, nomeadamente o de Ciências da Comunicação do Instituto Superior da Maia e o 
de Comunicação Social do Instituto Superior Miguel Torga, em Coimbra. 
No que se refere à formação profissional de jornalistas sobre a edição de imagem de 
conteúdos informativos televisivos, contactou-se, no dia 27 de maio de 2011, o responsável da 
formação do CENJOR pela área do jornalismo televisivo, Jorge Nuno Oliveira, o qual manifes-
tou a sua disponibilidade para colaborar na presente investigação. Ainda no caso do CENJOR, 
houve a oportunidade de entrevistar dois formadores, isto é, João Ferreira e Rui Romão, que 
para além de serem profissionais da TVI, são formadores no CENJOR. 
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3.5. Métodos de recolha de dados 
 
No que diz respeito aos métodos de recolha de dados, aplicados na presente investiga-
ção, estes foram a entrevista, o inquérito por questionário, a observação direta e a análise do-
cumental. 
Tal como lembra Nelson Traquina (2000), os métodos de recolha de dados mais tradi-
cionais, como a entrevista ou o inquérito por questionário, começaram a ser utilizados no con-
texto da investigação do jornalismo nos anos 1950. Ainda segundo o mesmo autor (Traquina, 
2000), os mencionados métodos de coleta de dados continuam a ser usados nas investigações 
do jornalismo, designadamente nos estudos acerca da comunidade jornalística.  
A fase de preparação dos instrumentos de recolha de dados é crucial para o êxito da in-
vestigação, visto que determina toda a pesquisa de campo, contribuindo para a coleta de dados 
que tem de ser fiável para tornar a investigação num processo válido e reconhecido pela comu-





A entrevista é um método que recolhe os dados através de conversas orais, individuais 
ou de grupos, com diversas pessoas cuidadosamente escolhidas (Ketele e Roegiers, 1998). Esta 
é uma técnica qualitativa que explora um tema a partir da procura de informações, perceções e 
experiências de informantes para analisá-las e apresentá-las de forma estruturada (Duarte, 
2005). Assim, através deste método de recolha de dados, o investigador pode obter informa-
ções e elementos de reflexão muito ricos e matizados, desde que as entrevistas sejam bem pre-
paradas e conduzidas e feitas às pessoas certas (Quivy e Campenhoudt, 1998). Nas entrevistas 
instaura-se uma verdadeira troca, durante a qual o entrevistado exprime as suas perceções de 
um acontecimento ou de uma situação, as suas interpretações ou as suas experiências, ao passo 
que, através das suas perguntas abertas e das suas reações, o investigador facilita essa expres-
são, evitando que ela se afaste dos objetivos da investigação e permite que o entrevistado aceda 
a um grau máximo de autenticidade e de profundidade (Quivy e Campenhoudt, 1998). 
Na entrevista semiestruturada (Lopes dos Reis, 2010; Sousa e Baptista, 2011), igual-
mente designada por semidiretiva ou semidirigida (Quivy e Campenhoudt, 1998) ou semiaber-
ta (Duarte, 2005), o investigador segue um conjunto de questões, seguindo ou não uma ordem 
pré-determinada, oriundas de um quadro teórico, de forma a aprofundar a evolução da popula-
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ção em estudo (Lopes dos Reis, 2010). Neste tipo de entrevista, o investigador dá liberdade ao 
entrevistado, mas não o deixando desviar dos objetivos da investigação. Aliás, o investigador 
dispõe de uma série de perguntas-guias a propósito das quais é imperativo receber uma infor-
mação da parte do entrevistado (Quivy e Campenhoudt, 1998). 
Seguindo as recomendações anteriores, prepararam-se os diversos guiões para serem 
seguidos nas entrevistas semiestruturadas a realizar aos diretores de informação ou diretores 
adjuntos, chefes ou coordenadores dos editores de imagem, chefes ou coordenadores dos re-
pórteres de imagem, formadores dos jornalistas na área da edição de imagem, docentes do en-
sino superior e formadores do CENJOR. 
 
 
3.5.2. Inquérito por questionário 
 
Quando o investigador recorre ao inquérito por questionário, é necessário que tenha em 
consideração três pressupostos (Foddy, 1996). Primeiro, o investigador define claramente a 
informação que pretende obter. Segundo, os inquiridos são detentores dessa informação. Ter-
ceiro e último pressuposto, os inquiridos podem disponibilizar essa informação no contexto em 
que a investigação se desenvolve. 
Por outra parte, o recurso ao inquérito por questionário é particularmente adequado 
quando se pretende analisar um fenómeno social que se julga poder compreender de uma for-
ma mais adequada a partir de informações fornecidas pelos indivíduos da população em análise 
(Quivy e Campenhoudt, 1998). Para além disso, comparativamente com outros métodos de 
coleta de dados, o inquérito por questionário apresenta uma grande vantagem, isto é, a possibi-
lidade de quantificar uma diversidade de dados e de proceder a inúmeras análises de correlação 
(Quivy e Campenhoudt, 1998). 
No âmbito da presente investigação, começou por ser preparado um questionário para 
ser aplicado aos jornalistas da redação central da SIC (Anexo 1). 
 
 
3.5.2.1. Pré-teste do questionário  
 
Quando o investigador dá por terminada a redação do questionário é indispensável ga-
rantir que este instrumento de recolha de dados seja de facto aplicável com êxito e que, sobre-
tudo, responda aos problemas colocados na investigação (Ghiglione e Matalon, 1997; Sousa e 
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Baptista, 2011). Para isso, antes de aplicar o questionário à população ou a uma parte dela, o 
investigador deve testá-lo previamente em condições reais, ou seja, deve fazer um pré-teste 
(Foddy, 1996; Ghiglione e Matalon, 1997; Quivy e Campenhoudt, 1998; Hill e Hill, 2002; 
Novelli, 2005; Sousa e Baptista, 2011). Neste contexto, o pré-teste compreende uma série de 
verificações realizadas, de forma a confirmar que o questionário é efetivamente aplicável com 
sucesso, no que se refere a dar uma resposta real aos problemas levantados pelo investigador 
(Sousa e Baptista, 2011). Por outro lado, o pré-teste do questionário tem por objetivo corrigir 
possíveis distorções e erros (Novelli, 2005). Neste seguimento, Raymond Quivy e LucVan 
Campenhoudt (1998) recordam que o questionário é, habitualmente, lido e preenchido pela 
pessoa inquirida. Deste modo, é fundamental que as questões sejam claras e precisas, isto é, 
formuladas de tal modo que todos os inquiridos as interpretem da mesma maneira. Consequen-
temente, o questionário deve ser testado em termos de clareza, ou seja, se os inquiridos irão 
perceber as questões e se irão conseguir responder; em termos de abrangência, ou melhor, se as 
questões e as respostas serão capazes de alcançar toda a população; e, por último, em termos 
de aceitabilidade, quer dizer, no caso de as questões abordarem temas delicados, se esta abor-
dagem será a mais adequada (Quivy e Campenhoudt, 1998). Como salienta Ana Novelli 
(2005), o pré-teste deve ser aplicado a indivíduos da população selecionada nas mesmas con-
dições previstas para a realização da investigação. Por sua vez, Manuela Magalhães Hill e An-
drew Hill (2002) lembram que o investigador, antes de aplicar o questionário, o deve mostrar a 
uma pessoa que conheça bem o tipo de pessoas que fazem parte da população que se pretende 
investigar e, além disso, deve solicitar a sua opinião sobre a relevância das questões. Os auto-
res opinam que, por vezes, este procedimento permite eliminar questões desnecessárias, bem 
como formular perguntas mais pertinentes (Hill e Hill, 2002).  
Assim, foi pedido aos jornalistas Luís Loureiro (RTP) e Pedro Coelho (SIC), que para 
além de jornalistas, são docentes do ensino superior e investigadores, que realizassem um pré-
teste ao questionário. Após a receção das sugestões e recomendações enviadas pelos mencio-
nados jornalistas, bem como pelos professores orientadores, o questionário foi aperfeiçoado. 
Relativamente ao seu desenho, foi verificado o correto ajustamento entre os objetivos 
da presente investigação e o questionário, bem como identificadas as questões que respondem 
a cada um dos objetivos. Foi igualmente efetuada uma revisão da consistência entre as pergun-
tas e as categorias de resposta e da sequência lógicas das mesmas. Por outra vertente, o pré-
teste teve como objetivo principal detetar eventuais erros de preenchimento ou ausência de 
informação. 
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Deste modo, tendo por base o questionário a ser distribuído pelos jornalistas, foram 
criados mais dois questionários, um para ser aplicado aos repórteres de imagem (Anexo 2) e 
outro para ser preenchido pelos editores de imagens (Anexo 3). 
 
 
3.5.3. Observação direta 
 
Num sentido restrito, a observação direta é um método de recolha de dados baseado na 
observação visual (Quivy e Campenhout, 1998). Para Raymond Quivy e LucVan Campenhout 
(1998), os métodos de observação direta são os únicos métodos de investigação que registam 
os comportamentos no momento em que eles se produzem, sem a mediação de um documento 
ou de um testemunho, enquanto nos outros métodos utilizados, a entrevista e o inquérito por 
questionário, os acontecimentos, as situações ou os fenómenos investigados são reconstituídos 
a partir dos depoimentos dos atores. 
Dado que a observação direta é uma técnica de recolha de dados que se baseia na pre-
sença do investigador no local (Sousa e Baptista, 2011) e, uma vez que o investigador iria estar 
presente nas redações centrais da SIC e da TVI, ainda que por pouco tempo, aproveitou-se a 
oportunidade para se recolher mais alguns dados complementares aos coletados pela realização 
das diversas entrevistas e pela aplicação dos questionários. Desta forma, através da observação 
direta planeou-se: 
- observar os jornalistas a editarem em vídeo conteúdos noticiosos televisivos; 
- ter conhecimento dos equipamentos audiovisuais disponibilizados aos jornalistas para 
montarem os seus conteúdos informativos televisivos; 
- ter acesso ao software de edição de vídeo usado pelos jornalistas da SIC e da TVI; 
- conhecer as diversas salas de montagem e respetivos equipamentos audiovisuais; 
- ter acesso ao software de edição de vídeo utilizado pelos editores de imagem da SIC e 
da TVI.   
 
 
3.5.4. Análise documental 
 
A análise documental é um dos métodos de coleta de dados aplicados na investigação 
em ciências sociais e humanas (Lopes dos Reis, 2010). Como esclarece Felipa Lopes dos Reis 
(2010: 80), este método «permite recolher dados e informações que podem ser cruzados com 
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os resultados de outros instrumentos, como as entrevistas, questionários e observações, que 
ajudam a confirmar factos observados e respostas fornecidas». Neste sentido, no tocante às 
causas e às consequências de os jornalistas afetos à redação central da SIC e da TVI editarem 
em vídeo, optou-se por recorrer a este método de modo a complementar e/ou a verificar os 
resultados obtidos com a aplicação dos outros métodos de recolha de dados. 
Por outra vertente, o uso deste método passou pela recolha e pela análise dos planos de 
estudos dos cursos superiores examinados, assim como das fichas das unidades curriculares 
que estão direta e indiretamente relacionadas com o ensino da edição de imagem de conteúdos 
noticiosos televisivos para jornalistas. Igualmente, no que respeita à formação profissional, os 
planos dos cursos e/ou ações de formação promovidos pelo CENJOR foram alvo de análise.  
  
 
3.6. Aplicação dos instrumentos de recolha de dados  
 
 
3.6.1. Realização das entrevistas 
 
Como descrito anteriormente, foi realizado um conjunto de entrevistas a profissionais 
da informação jornalística da SIC e da TVI, bem como a diversos docentes do ensino superior, 
quer do ensino universitário quer do ensino politécnico, tanto público como privado, e a for-
madores do CENJOR. No total, excluindo as entrevistas exploratórias, foram efetuadas mais de 
três dezenas de entrevistas. 
O tempo disponível dos entrevistados da informação televisiva condicionou a duração 
das entrevistas, pois o fator “tempo” já é há muito tempo um eixo central do campo jornalístico 
(Schlesinger, 1977-99; Schudson, 1986; Traquina, 1988, 1999). Por exemplo, Michael Schud-
son (1986) descreve os jornalistas como sendo pessoas com cronomentalidade. Na mesma 
perspetiva, Philip Schlesinger (1977-99: 178) considera que os jornalistas são «membros de 
uma cultura cronometrizada». Sendo assim, antes de se iniciar cada entrevista, era perguntado 
ao entrevistado quanto tempo tinha disponível, de forma a não comprometer os objetivos da 
entrevista. 
Todas as entrevistas feitas presencialmente foram registadas através de um gravador 
digital de áudio. Esta prática possibilita o registro literal e integral (Duarte, 2005). Deste modo, 
antes de se dar início de cada entrevista era solicitada autorização para gravar, não tendo exis-
tido qualquer recusa. Tal como menciona Jorge Duarte (2005), o uso de um gravador de áudio 
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evita perdas de informação, minimiza distorções e facilita a condução da entrevista, permitindo 
fazer anotações acerca de aspetos não verbalizados.  
Relativamente às entrevistas aos docentes do ensino superior, das 20 entrevistas efetu-
adas, nove foram realizadas via videoconferência, recorrendo à aplicação Skype, oito presenci-
almente, duas por e-mail e uma por telefone. No caso das entrevistas efetuadas através de vi-




3.6.1.1. Redação central da SIC 
 
Na redação central da SIC, em Carnaxide, as entrevistas foram realizadas nos dias 10 e 
11 de novembro de 2011 (ver Quadro 4).  
 
Quadro 4 - Entrevistas realizadas na redação central da SIC 
entrevistado cargo data 
Alcides Vieira diretor de informação 11.11.2011 
Domingos Ferreira coordenador dos editores de imagem  10.11.2011 
Guilherme Lima chefe dos repórteres de imagem 10.11.2011 
Aristides Martins 
ex-formador na área da edição de imagem na altura quan-
do os jornalistas da SIC começaram a editar em vídeo 
11.11.2011 
Jorge Costa 
editor de imagem e formador 
na área da edição de imagem 
11.11.2011 
Patrícia Moreira jornalista e formadora na área da edição de imagem 11.11.2011 
 
 
3.6.1.2. Redação central da TVI 
 
Na redação central da TVI, em Queluz de Baixo, as entrevistas foram efetuadas no dia 
16 de dezembro de 2011 (ver Quadro 5). 
 
Quadro 5 - Entrevistas realizadas na redação central da TVI 
entrevistado cargo data 
Mário Moura diretor adjunto de informação 16.12.2011 
João Maia Abreu 
diretor de informação na altura em que arrancaram as 
emissões da TVI24  
16.12.2011 
António Prata coordenador da redação 16.12.2011 
João Ferreira 
chefe dos editores de imagem e responsável pela forma-
ção dada aos jornalistas sobre a edição de imagem 
16.12.2011 
Rui Romão coordenador dos repórteres de imagem 16.12.2011 
 
O Binómio Jornalista-Editor de Imagem na Produção Noticiosa Televisiva 
 
116  
3.6.1.3. Ensino superior 
 
De forma a alcançar os objetivos referentes ao ensino e formação, entrevistaram-se 20 
docentes do ensino superior (ver Quadro 6). 
 
Quadro 6 - Entrevistas realizadas a docentes do ensino superior 
docente instituição de ensino superior data regime 
João Canavilhas Universidade da Beira Interior, Covilhã 29.04.2011 presencial 
José Manuel Portugal Universidade de Coimbra 20.06.2011 presencial 
Gil Ferreira Instituto Politécnico de Coimbra 20.06.2011 presencial 
Francisco Sousa 
Universidade Lusófona de Humanidades 
e Tecnologias, Lisboa 
21.06.2011 videoconferência 
Teresa Gouveia Instituto Politécnico de Viseu 27.06.2011 presencial 
Rúben Neves Instituto Politécnico de Lisboa 01.07.2011 videoconferência 
João Simão 
Universidade de Trás-os-Montes  
e Alto Douro, Vila Real 
08.07.2011 videoconferência 
Miguel Ângelo Instituto Superior Miguel Torga, Coimbra   15.07.2011 videoconferência 
Pedro Felício Instituto Politécnico de Setúbal 21.07.2011 videoconferência 
Jorge Carvalho 
Universidade Lusófona de Humanidades 
e Tecnologias, Lisboa 
25.07.2011 videoconferência 
Sónia Lamy Instituto Politécnico de Portalegre 26.07.2011 videoconferência 
Bruno Silva Universidade do Algarve, Faro 29.09.2011 videoconferência 
Filipa Cerol Martins Universidade do Algarve, Faro 29.09.2011 videoconferência 
Pedro Pinto Universidade Autónoma de Lisboa 16.12.2011 presencial 
Frederico Lopes Universidade Fernando Pessoa, Porto 29.12.2011 presencial 
Hugo Gilberto Instituto Superior da Maia 29.12.2011 presencial 
Sandra Sá Couto Universidade do Porto 29.12.2011 presencial 
Pedro Bruno Lima Universidade Católica Portuguesa, Lisboa 03.02.2012 telefonicamente 
José R. dos Santos Universidade Nova de Lisboa 10.01.2013 e-mail 
Carlos Cruz Universidade Técnica de Lisboa 11.02.2013 e-mail 
 
 
3.6.1.4. Formação profissional 
 
No que se refere à formação profissional de jornalistas sobre a edição de imagem de 
conteúdos informativos televisivos, no dia 16 de dezembro de 2011, no dia em que o investi-
gador esteve na redação da TVI, entrevistou-se o Jorge Nuno Oliveira. A mencionada entrevis-
ta foi realizada nas instalações da TVI, porque o Jorge Nuno Oliveira é, para além de respon-
sável pela formação da área do jornalismo televisivo do CENJOR, jornalista do mencionado 
operador de televisão privado. 
No mesmo dia, também nas instalações da TVI, houve igualmente a oportunidade de 
entrevistar dois formadores do CENJOR, Rui Romão, que, para além de coordenador dos re-
pórteres de imagem da TVI, é formador no campo da captação de imagem, e João Ferreira, 
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que, para além de chefe dos editores de imagem da TVI, é formador no campo da edição de 
imagem de conteúdos jornalísticos televisivos. 
 
 
3.6.2. Aplicação dos questionários na redação central da SIC  
 
No que diz respeito à aplicação dos questionários aos profissionais da informação noti-
ciosa que exercem a sua atividade profissional na redação central da SIC, os questionários fo-
ram ministrados nos dias 10 e 11 de novembro de 2011. 
Pese embora tivesse sido muito mais cómodo e económico aplicar os questionários via 
online, usando para o efeito uma das diversas aplicações gratuitas, como por exemplo o Goo-
gle Docs, ou enviados através de correio eletrónico ou mesmo através do correio tradicional, 
optou-se por aplicá-los de forma presencial, porque é frequente os inquiridos interpretarem mal 
as questões e, geralmente, não existir muita disponibilidade em responder a questionários, 
principalmente se estes forem extensos. Deste modo, devido à presença do investigador na 
redação, muito poucos foram os jornalistas que não preencheram o questionário e, quando sur-
giam dúvidas, era abordado para esclarecer uma ou outra questão. Por outro lado, o investiga-
dor está convicto de que se os questionários não tivessem sido aplicados de forma presencial, a 
taxa de resposta teria sido baixa.  
No início do primeiro dia, o investigador foi acompanhado pela secretária do diretor de 
informação, Marta Silva, à redação e foi apresentado aos jornalistas presentes, explicando os 
motivos da sua presença. Assim, durante permanência do investigador nesta redação jornalísti-
ca, teve liberdade total para aplicar os questionários aos jornalistas, tendo sido recolhidos 41 
questionários respondidos. 
Relativamente à aplicação dos questionários aos repórteres de imagem, o chefe deste 
setor, Guilherme Lima, teve a amabilidade de distribuir o questionário pelos repórteres de ima-
gem que durante esses dois dias se encontravam de serviço, tendo recebido 15 questionários 
preenchidos. 
Por último, os questionários respondidos pelos editores de imagem foram ministrados 
pelo coordenador deste setor, Domingos Ferreira, tendo sido recolhidos 13 questionários res-
pondidos. 
Na opinião do investigador, obteve-se uma taxa de respostas suficiente para que a aná-
lise seja válida. Tal como já foi mencionado, foram recolhidos 69 questionários, sendo 41 pre-
enchidos por jornalistas, 15 por repórteres de imagem e 13 por editores de imagem. 
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3.6.3. Recolha de dados através da observação direta  
 
Muito embora o tempo de permanência na redação central da SIC não tenha sido mui-
to, ainda assim, através da observação direta, existiu a possibilidade de recolher mais alguns 
dados complementares aos obtidos pelas entrevistas e pela aplicação dos questionários. Desta 
forma, observaram-se os jornalistas a editarem em vídeo os seus conteúdos noticiosos; teve-se 
acesso ao editor de vídeo que foi utilizado desde o início até ao presente pelos jornalistas da 
SIC, o Sony ClipEdit; teve-se acesso ao editor de vídeo que foi recentemente instalado na reda-
ção e nas salas de edição de vídeo, o Sony XPRI NS; visitaram-se as diversas salas de monta-
gem usadas pelos editores de imagem; entre outras.  
Ainda nesta redação, o investigador assistiu a uma ação de formação sobre a utilização 
do sistema digital de edição não linear de vídeo, Sony XPRI NS, dirigida a um pequeno grupo 
de jornalistas, cuja ação foi orientada pela jornalista Patrícia Moreira. 
Embora o investigador só tenha estado um dia na principal redação da TVI, através da 
observação direta recolheu mais algumas informações com o propósito de complementar os 
dados obtidos através das entrevistas realizadas. 
 
 
3.6.4. Recolha de documentos 
 
No decorrer do desenvolvimento da presente investigação recolheram-se da web diver-
sos documentos que mereceram uma análise cuidada, tais como: comunicados preparados e 
divulgados pelo Sindicato dos Jornalistas sobre o facto de os jornalistas montarem em vídeo 
conteúdos informativos televisivos; manuais dos sistemas digitais de edição não linear de ví-
deo implementados nas duas redações em análise; notícias publicadas por órgãos de comunica-
ção social referentes ao tema em estudo; relatórios de contas dos Grupos Impresa e Media Ca-
pital, dos quais fazem parte os operadores televisivos SIC e TVI, respetivamente; entre outros 
documentos, cujas fontes vêm identificadas nas referências bibliográficas, no item com a de-
nominação de outros documentos. 
Durante os anos letivos 2010/11 e 2011/12, recolheram-se os planos de estudos de 19 
dos cursos superiores (ver Quadro 7), bem como as fichas das unidades curriculares que, direta 
ou indiretamente, estão relacionadas com a edição de imagem de conteúdos informativos tele-
visivos. 
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Quadro 7 - Planos de estudos analisados 
curso instituição de ensino superior 
Ciências da Comunicação 
Escola Superior de Educação e Comunicação 
da Universidade do Algarve, Faro 
Ciências da Comunicação 
Faculdade de Artes e Letras 
da Universidade da Beira Interior, Covilhã 
Ciências da Comunicação 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
da Universidade Fernando Pessoa, Porto 
Ciências da Comunicação 
Faculdade de Ciências Humanas e Sociais 
da Universidade Nova de Lisboa 
Ciências da Comunicação 
Faculdade de Letras 
da Universidade do Porto 
Ciências da Comunicação 
Instituto Superior de Ciências Sociais 
e Políticas da Universidade Técnica de Lisboa 
Ciências da Comunicação Universidade Autónoma de Lisboa 
Ciências da Comunicação 
Escola de Ciências Sociais e Humanas da Universidade de 
Trás-os-Montes e Alto Douro, Vila Real 
Ciências da Comunicação Instituto Superior da Maia 
Ciências da Comunicação e Cultura 
Escola de Comunicação, Arquitetura, Artes e Tecnologias da 
Informação da Universidade Lusófona de Lisboa 
Ciências da Comunicação e Cultural 
Faculdade de Ciências Humanas 
da Universidade Católica Portuguesa, Lisboa 
Comunicação e Jornalismo 
Escola de Comunicação, Arquitetura, Artes e Tecnologias da 
Informação da Universidade Lusófona de Lisboa 
Comunicação Social 
Escola Superior de Comunicação Social 
do Instituto Politécnico de Lisboa 
Comunicação Social 
Escola Superior de Educação 
do Instituto Politécnico de Setúbal 
Comunicação Social 
Escola Superior de Educação 
do Instituto Politécnico de Coimbra 
Comunicação Social 
Escola Superior de Educação 
do Instituto Politécnico de Viseu 
Comunicação Social Instituto Superior Miguel Torga, Coimbra   
Jornalismo 
Faculdade de Letras 
da Universidade de Coimbra 
Jornalismo e Comunicação 
Escola Superior de Educação 
do Instituto Politécnico de Portalegre 
  
 
3.7. Tratamento e análise dos dados recolhidos 
 
O objetivo do tratamento e análise dos dados reunidos consiste em verificar se as in-
formações recolhidas validam as hipóteses formuladas, ou seja, se os resultados obtidos cor-
respondem aos resultados esperados (Lopes dos Reis, 2010). 
Após a recolha de dados, houve a necessidade de se proceder à sua seleção, uma vez 
que, como referem Maria José Sousa e Cristina Sales Baptista (2011: 107), «não sendo possí-
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vel analisar toda informação recolhida, o investigador terá de selecionar aquela que tem maior 
importância e que seja mais relevante para dar resposta às questões da investigação». 
 
 
3.7.1. Tratamento e análise dos dados obtidos através das entrevistas 
 
De acordo com Jorge Duarte (2005), é aconselhável transcrever com alguma brevidade 
os dados recolhidos através das entrevistas, com o intuito de aproveitar melhor o conteúdo, 
visto que o ambiente e as respostas estão mais vivos na memória e as inferências, contextuali-
zação e análise são imediatas. Escutar e transcrever a gravação ajuda o investigador a entender 
nuances, pormenores e questões que o ajudarão em novas entrevistas, até mesmo na correção 
de alguns erros de condução (Duarte, 2005). Esta prática é uma oportunidade de aprender com 
a própria entrevista, por exemplo, identificar aspetos que não ficaram registados e/ou iniciar a 
estruturação do trabalho (Duarte, 2005). 
Assim sendo, após a realização das entrevistas, os ficheiros de áudio contidos no gra-
vador digital de áudio foram transferidos para um computador. Todos os ficheiros de áudio 
foram renomeados, ficando cada um identificado com o nome do entrevistado, respetiva fun-
ção profissional e data de realização da entrevista.  
As referidas entrevistas foram analisadas através do software NVivo. O mencionado 
programa informático auxilia os investigadores no tratamento e análise de dados qualitativos 
(Bazeley, 2007; Lage, 2011). Deste modo, através deste software, transcreveram-se as ideias 
que iam ao encontro dos objetivos da investigação. 
 
 
3.7.2. Tratamento e análise de dados obtidos  
através da aplicação dos questionários 
 
Tradicionalmente, os dados recolhidos por meio de um inquérito por questionários são 
sujeitos a uma análise estatística (Quivy e Campenhoudt, 1998). Consequentemente, a análise 
estatística de dados é essencial no campo da investigação, na medida em que ajuda o investi-
gador a reduzir, organizar, avaliar, interpretar e comunicar a informação numérica, facultando 
métodos e meios que possibilitam provar ou refutar a existência de relação entre duas ou mais 
variáveis (Lopes dos Reis, 2010). 
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Após a aplicação dos questionários aos profissionais da informação da redação central 
da SIC, foi necessário analisar toda a informação recolhida. Para esta tarefa é aconselhado o 
uso de um programa informático, sendo o software SPSS (Statistical Package for the Social 
Sciences) um dos mais usados e, por consequência, mais recomendados (Hill e Hill, 2005; Fe-
rin, 2008; Lopes dos Reis, 2010; Martins, 2011).  
Tal como alerta Carla Martins (2011), a conceção de um ficheiro de dados no software 
SPSS é crucial para o manuseamento fácil, intuitivo, correto e seguro das variáveis na hora da 
realização da análise quantitativa. Porém, construir um ficheiro de dados requer conhecimentos 
e, principalmente, tempo (Martins, 2011). Assim, antes de criar o ficheiro de dados, o investi-
gador teve de relembrar conhecimentos sobre o uso do mencionado software de tratamento 
estatístico, tendo recorrido a diversas publicações (Hill e Hill, 2002; Ferin, 2008; Martins, 
2011). 
Depois da referida reaprendizagem, criou-se um ficheiro de dados no software SPSS, 
tendo sido definido nesta etapa: a designação de cada variável; o tipo de variável; a escala de 
medida da variável (nominal, ordinal ou intervalar); entre outras definições inerentes a este 
processo. Foi investido muito tempo e energia nesta conceção, porque o investigador está cien-
te de que a elaboração de um ficheiro de dados é um passo determinante para que o mesmo 
funcione como uma base sólida para a análise de dados, para que os resultados obtidos sejam 
de qualidade e de confiança (Martins, 2011). Nesta lógica, «quanto mais completo e descritivo 
estiver o ficheiro de dados, mais fácil se tornará o raciocínio do investigador no delineamento 
da sua estratégia analítica e mais facilitada será a leitura dos resultados obtidos» (Martins, 
2011: 44).    
Seguidamente, foram inseridos todos os dados contidos nos 69 questionários preenchi-
dos, que entretanto foram organizados por classes profissionais (jornalistas, repórteres de ima-
gem e editores de imagem) e cada questionário respondido foi devidamente numerado. Esta 
numeração é recomendada, porque a primeira variável a constar no ficheiro de dados deverá 
ser uma variável numérica que identifique cada um dos inquiridos, permitindo que que exista 
uma correspondência entre cada linha do ficheiro de dados e o correspondente suporte em pa-
pel através do qual foram recolhidos os dados (Martins, 2011).  
Depois de inseridos os dados no ficheiro do software SPSS, avançou-se para a fase da 
análise de dados, tendo se efetuado uma análise estatística dos dados. Tendo por base a menci-
onada análise estatística, foram elaborados os gráficos e os quadros expostos no ponto seguin-
te.  
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Ainda neste ponto, importa referir que a análise efetuada não é meramente quantitativa, 
mas também qualitativa. Neste sentido, como sublinha Isabel Ferin (2008), embora a natureza 
quantitativa dos dados recolhidos, o software SPSS tem uma base qualitativa, visto que resulta 
de uma construção teórica do investigador, materializada na elaboração de variáveis.  
 
 
3.7.3. Tratamento e análise dos dados obtidos  
através da observação direta 
 
Relativamente à análise dos dados obtidos pela utilização do método da observação di-
reta, recorreu-se à análise de conteúdo das observações efetuadas, cujo teor foi registado em 
suporte papel. Através da mencionada análise de conteúdo, foram retiradas as ideias que fos-
sem ao encontro dos objetivos da presente investigação. 
 
 
3.7.4. Tratamento e análise dos dados obtidos 
 através da análise documental 
 
A análise dos documentos recolhidos passou essencialmente pela consulta e leitura 
atenta de forma a recolher as ideias que fossem ao encontro dos objetivos da presente investi-
gação. 
Ainda neste ponto, foram examinados os 19 planos de estudos dos cursos superiores, 
bem como as fichas das unidades curriculares que focam de uma maneira direta ou indireta a 
edição de imagem de conteúdos informativos televisivos, de modo a verificar a forma como os 
alunos dos cursos superiores, que formam jornalistas (Jornalismo ou afins), estão a ser prepa-
rados para editar em vídeo conteúdos noticiosos televisivos. 
No que toca às fichas das unidades curriculares, pretendeu-se perceber quais os conte-
údos programáticos lecionados nestas unidades curriculares. 
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Neste capítulo, apresentam-se e discutem-se os resultados extraídos do tratamento e da 
análise dos dados recolhidos. Geralmente, os Resultados e, respetiva, Discussão são expostos 
separadamente, mas, por vezes, podem formar um único capítulo (Oliveira, 2011). Deste mo-
do, por forma a facilitar a compreensão dos resultados apurados, optou-se, para além da sua 
apresentação, por discuti-los simultaneamente. 
Por outro lado, expor os resultados sob diferentes formas contribui para a qualidade das 
interpretações, já que a expressão gráfica e a estatística descritiva dos resultados são muito 
mais do que elementares métodos de apresentação de resultados (Quivy e Campenhoudt, 
1998). Não obstante, esta exposição diferenciada não pode substituir a reflexão teórica, uma 
vez que é a única a facultar critérios explícitos e estáveis para a recolha, a organização e, acima 
de tudo, a interpretação dos resultados, assegurando a coerência e o sentido do conjunto da 
investigação (Quivy e Campenhoudt, 1998).  
 
 
4.1. Resultados introdutórios 
  
4.1.1. Tempo de edição de imagem de conteúdos informativos  
televisivos por parte dos jornalistas da SIC 
 
Quadro 8 - Há quanto tempo é que edita em vídeo 
conteúdos noticiosos televisivos? 
anos n.º % 
1 1 2,4 
2 5 12,2 
3 1 2,4 
4 8 19,5 
5 3 7,3 
6 4 9,8 
7 3 7,3 
8 3 7,3 
9 2 4,9 
10 6 14,6 
11 5 12,2 
TOTAIS 41 100 
 
Observando os resultados inseridos no Quadro 8, apura-se que os jornalistas da SIC, 
que tiveram a amabilidade de preencher o questionário, começaram a editar em vídeo conteú-
dos informativos televisivos há 11 anos27, isto é, no ano 2000, na altura em que foi preparado o 
                                                   
27
 Relembra-se que estes dados foram recolhidos nos dias 10 e 11 de novembro de 2011. 
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lançamento do canal televisivo SIC Notícias, cujas emissões tiveram o seu arranque no dia 8 de 
janeiro do ano seguinte. Esta informação foi confirmada pelo diretor de informação da estação 
de Carnaxide. Como esclarece Alcides Vieira, foi criada uma redação para a SIC Notícias, in-
dependente da redação da SIC enquanto canal generalista, e foram os jornalistas da redação do 
canal noticioso que primeiro iniciaram a edição de vídeo de conteúdos noticiosos televisivos. 
Como se irá ver mais adiante, no caso da SIC, verifica-se uma relação direta entre o surgimen-
to e, posterior, funcionamento do canal noticioso e os telejornalistas assumirem a função/ tare-
fa de edição de imagem de conteúdos informativos televisivos. 
Ainda a este propósito, Alcides Vieira sublinha que a SIC foi o primeiro operador ge-
neralista televisivo português a criar as condições necessárias para que os jornalistas televisi-
vos, de uma forma generalizada e contínua, desempenhassem a função/ tarefa de edição de 
imagem de conteúdos noticiosos televisivos.  
Retomando os resultados expostos no Quadro 8 e cruzando-os com os dados referentes 
ao tempo que os jornalistas trabalham na SIC, observa-se que nem todos os jornalistas inquiri-
dos começaram a editar em vídeo no início. Por exemplo, quatro jornalistas, que exercem a sua 
atividade profissional na redação da SIC entre os 17 e os 19 anos, só começaram a editar em 
vídeo os seus conteúdos noticiosos televisivos muito mais tarde. Uma das explicações deve-se 
ao facto de que os jornalistas, que estavam afetos à redação da SIC enquanto canal generalista, 
só começaram a editar em vídeo conteúdos informativos a partir de 2003. Neste ano, mais con-
cretamente no mês de novembro, verificou-se a fusão entre a redação da SIC enquanto canal 
generalista e a redação da SIC Notícias numa única redação noticiosa. 
No caso da redação central da TVI, de acordo com o diretor adjunto de informação en-
trevistado, Mário Moura, e com o chefe dos editores de imagem, João Ferreira, os jornalistas 
desta redação começaram a editar em vídeo conteúdos informativos televisivos em 2004. 
 




















4.1.2. Nível de concordância relativamente ao facto de os jornalistas  
editarem em vídeo conteúdos noticiosos televisivos 
 
 
Conforme o Gráfico 6, constata-se que dois terços dos profissionais da informação te-
levisiva auscultados (66,5%) concordam (53,5%) ou concordam totalmente (13%) com o facto 
de os jornalistas editarem em vídeo conteúdos noticiosos televisivos. Pelo lado inverso, pouco 
mais de um quinto dos sujeitos inquiridos (21,7%) discordam com esta prática profissional. 
Em termos de classes profissionais, afere-se que a vasta maioria dos jornalistas respon-
dentes (80,5%) concorda (65,9%) ou concorda totalmente (14,6%) com o desempenho da fun-
ção/ tarefa em análise. Ainda nesta questão, foi pedido aos inquiridos, através de uma pergunta 
aberta, que justificassem a sua resposta. Assim, uma parte significativa de jornalistas concorda 
ou concorda totalmente com o facto de exercer esta função/ tarefa, porque esta prática profis-
sional agiliza os processos de produção noticiosa televisiva, reduzindo o tempo gasto na 
conceção de conteúdos informativos e, consequentemente, permitindo disponibilizá-los com a 
maior brevidade possível e aumentando a sua quantidade. No entanto, alguns jornalistas aler-
tam que só devem editar em vídeo conteúdos informativos televisivos que não exijam uma 
montagem muito complexa, ou seja, os jornalistas só devem montar talking heads, clips off e 
pequenas peças noticiosas, reconhecendo que os conteúdos jornalísticos televisivos que neces-
sitam de uma edição de vídeo mais cuidada e complexa devem ser montados pelos editores de 
imagem.  
Gráfico 6 - Qual o seu nível de concordância relativamente ao facto  
de os jornalistas editarem em vídeo conteúdos noticiosos televisivos? 
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Por outro lado, mesmo alguns dos jornalistas indecisos e discordantes reconhecem que 
o facto de os jornalistas editarem em vídeo alguns dos conteúdos agiliza o processo produtivo 
informativo. Porém, a resposta que reuniu um maior consenso prende-se com a perda de quali-
dade dos conteúdos informativos televisivos, na medida em que os jornalistas admitem que não 
estão tão bem preparados como os editores de imagem para exercer esta função/ tarefa. 
Relativamente aos repórteres de imagem auscultados, praticamente três quartos 
(73,3%) concordam (53,3%) ou concordam totalmente (20%) com esta prática profissional. Tal 
como os jornalistas questionados, a maior porção dos repórteres de imagem inquiridos entende 
que esta prática profissional contribui para agilizar a produção de conteúdos televisivos infor-
mativos.  
Por parte dos editores de imagem, a maioria (61,5%) discorda com o facto de os tele-
jornalistas editarem em vídeo conteúdos noticiosos televisivos. Não é de estranhar estas res-
postas, visto que os editores de imagem veem o seu posto de trabalho em perigo e veem a sua 
atividade a ser realizada por profissionais que não estão tão bem preparados como eles. Tanto 
mais que a grande parte dos editores de imagem afirma que os jornalistas não estão preparados 
para editar em vídeo conteúdos noticiosos televisivos.  
A este respeito, Domingos Ferreira, que para além de chefe dos editores de imagem da 
SIC, é também editor de imagem, refere que, em termos informativos rápidos e simples, con-
corda com o facto de os jornalistas editarem em vídeo conteúdos informativos televisivos, mas 
chama a atenção para a perda de qualidade do produto final. Contudo, na opinião de Domingos 
Ferreira, os jornalistas televisivos só devem editar em vídeo conteúdos noticiosos televisivos 
que não exijam uma montagem muito complexa, como sejam os talking heads e os clips off.  
Apesar dos resultados expostos no Gráfico 6, tal como recorda o diretor de informação 
da SIC, quando esta medida foi implementada na redação da SIC Notícias, em 2000, e quando, 
em novembro de 2003, a redação da SIC Generalista se fundiu com a redação da SIC Notícias 
numa única redação jornalística, e, com efeito, também os jornalistas da SIC enquanto canal 
generalista tiveram de começar a editar em vídeo conteúdos informativos televisivos, houve 
alguma resistência por parte de profissionais da informação noticiosa, nomeadamente jornalis-
tas e editores de imagem, isto é, os principais agentes afetados por esta medida. Todavia, Alci-
des Vieira diz que foi uma situação perfeitamente normal, porque as mudanças criam ansieda-
de e instala-se um clima de incerteza. Nesta linha, o coordenador dos editores de imagem da 
SIC lembra que os editores de imagem não reagiram muito bem, já que estes profissionais 
acharam que iria haver perda de qualidade nos conteúdos noticiosos televisivos montados pe-
los jornalistas e, por consequência, a sua profissão iria ficar desvalorizada. No entanto, com o 
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passar do tempo, quer os jornalistas quer os editores de imagem foram apercebendo-se que este 
era o caminho a seguir. Por exemplo, o jornalista Pedro Coelho, que fez parte da mencionada 
resistência, hoje reconhece que seria impossível que uma redação noticiosa televisiva “alimen-
tasse” um canal de 24 horas de notícias se uma parte dos conteúdos noticiosos não fosse mon-
tada pelos jornalistas televisivos. 
A mesma situação sucedeu na principal redação da TVI, sedeada em Queluz de Baixo. 
Mário Moura destaca que, quando a edição de imagem de conteúdos informativos televisivos 
foi imposta aos jornalistas, houve resistência por parte de alguns jornalistas. Em relação aos 
editores de imagem da TVI, de acordo com o chefe deste setor, João Ferreira, alguns também 
não aceitaram muito bem a implementação desta medida, dado que consideraram que a quali-
dade dos conteúdos jornalísticos televisivos poderia diminuir drasticamente. 
Na mesma linha, algumas investigações, que tiveram como campo de estudo redações 
noticiosas televisivas europeias (Cottle e Ashton, 1999; García Avilés e León, 2002; García 
Avilés et al., 2004; García Avlés, 2006c), indicam que é perfeitamente normal que haja alguma 
resistência por partes dos profissionais da informação jornalísticas, uma vez que a mudança 
provoca um sentimento de incerteza. A título exemplificativo, na principal redação da BBC, 
sedeada em Londres, aquando da introdução dos sistemas digitais de edição não linear de vídeo 
na redação e, por consequência, com os jornalistas a começar a editar em vídeo os seus conte-
údos noticiosos, também houve uma relutância inicial por parte de alguns jornalistas (Cottle e 
Ashton, 1999). Na redação do operador televisivo espanhol Telemadrid, a maior contestação 
partiu dos editores de imagem, pois viam o seu posto de trabalho em perigo (García Avilés e 
León, 2002; García Avilés et al., 2004). Contudo, esta mudança profissional é melhor aceite 
pelos jornalistas do que pelos editores de imagem, visto que estes últimos temem pelo seu pos-
to de trabalho (Rintala e Suolanen, 2005). 
Alguns estudos (García Avilés et al., 2004; Diaz Noci e Larrañaga Zubizarreta, 2010) 
mostram que, por vezes, a constatação chega a envolver os sindicatos ou grupos representantes 
dos diversos profissionais da informação televisiva. Nesta perspetiva, o Sindicato dos Jornalis-
tas, através de um comunicado intitulado «Apelo do SJ aos Jornalistas da SIC», publicado no 
dia 18 de novembro de 2001, expressou a sua preocupação com os possíveis despedimentos 
dos editores de imagem da SIC, solicitando que os jornalistas manifestassem a sua solidarieda-
de para com os seus colegas de trabalho. Ainda neste comunicado, o Sindicato dos Jornalistas 
alertou os jornalistas da SIC «para o facto de a empresa poder estar a tomar medidas e acções 
concretas tendentes a dar como irreversível a dispensa de trabalhadores, em virtude de uma 
suposta inutilidade funcional» (Sindicatos dos Jornalistas, 2001: 1). Para o Sindicato dos Jor-
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nalistas (2001), a edição de imagem de conteúdos noticiosos televisivos não faz parte das fun-
ções dos jornalistas, pelo que não é legítimo exigir a estes profissionais a execução desta tare-
fa. Noutro documento, publicado no ano em que os jornalistas da SIC enquanto canal genera-
lista começaram também eles a montar em vídeo conteúdos noticiosos televisivos, o Sindicato 
dos Jornalistas (2003) menciona que com a implementação do sistema digital de edição não 
linear de vídeo, mais concretamente o software ClipEdit, na redação da SIC, em Carnaxide, 
através do qual os próprios jornalistas editam em vídeo alguns dos conteúdos noticiosos, os 
editores de imagem são a próxima “classe” a sofrer cortes, ou seja, despedimentos.  
Outros estudos (García Avilés et al., 2004; Scolari et al., 2008) demonstram que são os 
jornalistas televisivos mais velhos que apresentam mais resistência às mudanças laborais, prin-
cipalmente quando estas redefinições estão relacionadas com uso das novas tecnologias da 
informação e da comunicação. Geralmente, os jornalistas com mais idade têm a tendência de 
rejeitar as novas tecnologias, já que não se sentem tão à-vontade como os telejornalistas mais 
jovens (García Avilés et al., 2004). Pelo lado oposto, os jornalistas mais jovens encaram esta 
mudança profissional como uma oportunidade para progredir profissionalmente, dito por ou-
tros termos, subir na carreira (García Avilés et al., 2004). Desta forma, parece existir uma opo-
sição generalizada que divide os jornalistas televisivos mais novos, para quem a polivalência e 
o uso das tecnologias digitais é uma situação perfeitamente natural (jornalistas nativos digi-
tais), dos telejornalistas mais velhos que tiveram de enfrentar um processo de reciclagem ou 

























4.1.3. Conteúdos noticiosos televisivos  
editados em vídeo pelos jornalistas da SIC 
 
4.1.3.1. Talking heads e clips off 
Curiosamente, ambas questões obtêm os mesmos resultados, por esse motivo se expõe 
um único gráfico. Para além disso, os jornalistas questionados marcam sempre a mesma res-
posta nos dois itens. Assim, segundo o Gráfico 7, a esmagadora maioria dos jornalistas inquiri-
dos (80,5%) edita em vídeo a totalidade dos talking heads e dos clips off, sendo que são os 
jornalistas mais jovens (dos 20 aos 29 anos) (100%) que mais sinalizam que montam a totali-
dade destes tipos de conteúdos noticiosos. Pelo lado inverso, são os jornalistas com mais idade 
(com 40 ou mais anos) (37,5%) que menos assinalam que editam em vídeo todos os talking 
heads e os clips off. De qualquer maneira, importa sublinhar que todos os jornalistas respon-
dentes (100%) montam talking heads e clips off.  
Nas palavras do diretor de informação da SIC, a quase totalidade dos jornalistas da 
principal redação SIC edita em vídeo conteúdos informativos televisivos, nomeadamente tal-
king heads e clips off. Estes dois tipos de conteúdos informativos, tal como foi referido pelos 
diversos entrevistados, requerem, tanto em termos técnicos como em termos estéticos, uma 
montagem muito básica, estando ao alcance dos jornalistas.  
Ainda a este propósito, Alcides Vieira evidencia que a grande parte dos talking heads e 
dos clips off difundidos nos vários programas noticiosos da SIC, quer do canal SIC Generalista 
quer do canal informativo SIC Notícias, é montada pelos próprios jornalistas. Porém, ainda 
Gráfico 7 - Talking heads e clips off editados em vídeo  
pelos jornalistas inquiridos 












segundo o diretor de informação da estação de Carnaxide, os jornalistas da SIC produzem mais 
talking heads e clips off para os serviços informativos da SIC Notícias, dado que estes tipos de 
conteúdos jornalísticos são emitidos com maior frequência nos blocos informativos do canal 
noticioso do que nos programas jornalísticos da SIC enquanto canal generalista, privilegiando 
a difusão de pequenas peças noticiosas e reportagens.  
 
 
4.1.3.2. Pequenas peças noticiosas 
 
 
Segundo o Gráfico 8, verifica-se que mais de dois terços dos jornalistas auscultados 
(68,3%) apontam que editam em vídeo todas (58,5%) ou a maior parte (9,8%) das suas peque-
nas peças informativas. Ainda assim, uma parte considerável dos jornalistas sondados (22%) 
menciona que só monta algumas pequenas peças noticiosas. Também neste ponto, são os jor-
nalistas mais jovens (78,6%) (dos 20 aos 29 anos) que mais referem que executam a edição de 
imagem da totalidade das suas pequenas peças noticiosas, enquanto os jornalistas mais velhos 
(25%) (com 40 ou mais anos) são os que menos assinalam este item. É relevante destacar que 
as respostas obtidas no item “nenhumas”, ainda que poucas, apenas duas, foram dadas pelos 
jornalistas com mais idade (com 40 ou mais anos). 
  
 
Gráfico 8 - Pequenas peças noticiosas 
editadas em vídeo pelos jornalistas inquiridos 


















No Gráfico 9 observa-se que praticamente um terço dos jornalistas interrogados 
(31,7%) indica que não edita em vídeo as suas reportagens. Ao contrário de outros conteúdos 
noticiosos televisivos, as reportagens exigem uma edição de imagem mais cuidada, necessitan-
do de operações mais complexas de montagem, sendo editadas, na maior parte das vezes, por 
editores de imagem. Mesmo assim, mais de um terço dos jornalistas questionados (36,6%) 
respondem que editam em vídeo todas (19,5%) ou a maior parte (17,1%) das suas reportagens. 
Interessa realçar que, segundo as respostas obtidas, são os jornalistas mais novos (dos 
20 aos 29 anos) que mais montam as suas reportagens, enquanto os jornalistas mais velhos 
(com 40 ou mais anos) são os que menos as editam em vídeo. Assim, a maioria dos jornalistas 
com mais idade (62,5%) declara que não monta reportagens.  
Quanto ao género, são os jornalistas do sexo masculino que mais reportagens editam 
em vídeo, já que 47 por cento destes assinalam que montam todas (23,5%) ou a maior parte 
(23,5%) das suas reportagens, face aos 30,4 por cento registados pelas jornalistas do sexo 
oposto, em 17,4 por cento apontam todas e 13 por cento indicam que a maior parte. 
Em 2003, na altura em que os jornalistas da SIC Generalista começaram também eles a 
editar em vídeo conteúdos noticiosos televisivos, o diretor de informação da estação de televi-
são sedeada em Carnaxide assegurava que «só as peças mais simples serão montadas no Cli-
pEdit» (in Público, 10 novembro de 2003), ou seja, unicamente os conteúdos noticiosos televi-
Gráfico 9 - Reportagens editadas em vídeo 
 pelos jornalistas inquiridos 






















talking heads e clips off
pequenas peças noticiosas
reportagens
sivos que não exijam uma edição de vídeo muito complexa serão editadas em vídeo pelos jor-
nalistas. Alcides Vieira reconhece que «há coisas que têm de ser feitas com os editores de ima-
gem para ter mais qualidade de imagem e de som» (in Público, 10 novembro de 2003), que é o 
caso das reportagens.  
O diretor de informação da SIC frisa que a maioria dos conteúdos jornalísticos difundi-
dos pelos programas informativas deste operador de televisão enquanto canal generalista, de-
signadamente no ‘Primeiro Jornal’ e no ‘Jornal da Noite’, continua a ser montada pelos edito-
res de imagem. Adicionando que a grande parte dos conteúdos noticiosos televisivos editados 
em vídeo pelos jornalistas é transmitida nos diversos serviços informativos da SIC Notícias. 
De forma a facilitar a comparação entre conteúdos noticiosos televisivos montados pe-
los jornalistas da SIC, apresenta-se o Gráfico seguinte. 
 
No caso da TVI, de acordo com Mário Moura, no contexto da informação diária, a 
grande maioria dos jornalistas edita em vídeo conteúdos noticiosos, não só os talking heads e 
os clips off, mas também as pequenas peças informativas e as reportagens. Segundo António 
Prata, presentemente, todos os jornalistas da TVI, que trabalham na informação diária, têm, 
pelo menos, a capacidade mínima para editar em vídeo. Tanto mais que, nas palavras de Antó-
nio Prata, uma boa parte dos conteúdos informativos transmitidos nos vários programas notici-
osos diários da TVI, quer enquanto canal generalista quer enquanto canal informativo, é mon-
tada pelos jornalistas. 
Gráfico 10 - Conteúdos noticiosos televisivos editados em vídeo pelos jornalistas inquiridos 















Tal como esta investigação tentará demonstrar, os jornalistas editam em vídeo conteú-
dos noticiosos televisivos devido à conjugação de diversos fatores, como sejam: tecnológicos; 
organizacionais; económico-financeiros; relacionados com as audiências; e concorrenciais. 
  
 
4.2.1. Fatores tecnológicos 
 
Como já foi referido, a tecnologia sempre desempenhou um papel fundamental no jor-
nalismo, na medida em que a produção, a difusão e a receção de conteúdos noticiosos sempre 
estiveram dependentes de fatores tecnológicos (Cottle e Ashton, 1999; Pavlik, 2000, 2011; 
Lage, 2001; García Avilés, 2006c, 2007b; Salaverría e García Avilés, 2008). Como se irá ver 
já de seguida, os avanços tecnológicos, designadamente a implementação dos sistemas digitais 
de edição não linear de vídeo nas redações noticiosas televisivas, baseados, por um lado, em 
editores de vídeo com interfaces amigáveis e de utilização simples, e, por outro, em servidores 
de vídeo com grande capacidade de armazenamento e ligados em rede, são fatores determinan-
tes para que os jornalistas editem em vídeo conteúdos informativos televisivos. 
 
 
4.2.1.1. Disponibilização de um editor de vídeo 










Gráfico 11 - Os jornalistas editam em vídeo devido aos avanços tecnológicos, 
nomeadamente a disponibilização de um editor de vídeo 
com uma interface amigável e de uso simples? 
mas com as ferramentas necessárias para montar? 
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Observando o Gráfico 11, apura-se que a generalidade dos profissionais da informação 
inquiridos (89,8%)28 considera que os avanços tecnológicos, mormente a disponibilização  de 
um editor de vídeo com uma interface amigável e de uso simples, mas com as ferramentas ne-
cessárias para que os jornalistas editem em vídeo os seus conteúdos informativos, contribuem 
decisivamente para a mudança profissional em estudo. Pelo lado oposto, importa evidenciar 
que apenas uma minoria (5,8%) é que não reconhece que a disponibilização de um editor de 
vídeo intuitivo contribuiu para que os jornalistas televisivos editem em vídeo conteúdos infor-
mativos de natureza noticiosa. Esta minoria corresponde a quatro respostas, das quais uma é 
dada por um jornalista e três por editores de imagem.  
Sobre esta questão, o diretor de informação da SIC destaca que os fatores impulsiona-
dores que contribuem para que os jornalistas da SIC editem em vídeo conteúdos noticiosos 
televisivos são os avanços tecnológicos, especialmente o desenvolvimento dos sistemas digi-
tais de edição não linear de vídeo. Deste modo, na ótica de Alcides Vieira, deve haver um me-
lhor aproveitamento das potencialidades das novas tecnologias da informação e da comunica-
ção a favor do jornalismo. Neste sentido, na sua opinião, a edição de vídeo por computador é o 
que permite que os telejornalistas editem em vídeo, acrescentando que, embora não fosse im-
possível, através dos sistemas de edição lineares de vídeo, seria muito mais difícil os jornalis-
tas montarem os seus conteúdos informativos televisivos. Por um lado, seria necessário investir 
em novas máquinas de montagem e, por outro, o processo de aprendizagem seria muito mais 
difícil por parte dos jornalistas. 
Para Alcides Vieira, os atuais sistemas digitais de edição não linear de vídeo são tão 
acessíveis que não “roubam” muito tempo aos jornalistas, afirmando «se a tecnologia fosse 
“pesada” e muito complexa, o tempo que era dedicado à montagem ou à pesquisa de imagens 
comprometia a própria investigação noticiosa. Mas como a tecnologia é acessível e é de fácil 
uso, não há uma grande perda do tempo disponível para se fazer a notícia que seja roubada à 
investigação jornalística, o que é o essencial – buscar os factos, confirmá-los, fazer a estória e 
publicá-la» (entrevista a Alcides Vieira, 05:30 – 06:30). Desta maneira, Alcides Vieira atribui 
uma grande importância à tecnologia, declarando que «é a tecnologia que permite isso» e que 
seria um erro não aproveitar as potencialidades oferecidas pelas tecnologias da informação e 
comunicação. 
Neste contexto, no ano 2000, aquando da preparação do lançamento do canal SIC Notí-
cias, foi implementado na redação deste canal informativo um sistema digital de produção e 
                                                   
28
 Este valor corresponde à soma dos valores das respostas “sim” e “talvez”, uma vez que a resposta “talvez” 
é interpretada como um “sim”, mas sem terem a certeza. 
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difusão de notícias denominado por NewsBase, cujo sistema foi desenvolvido e comercializado 
pela empresa japonesa Sony. O NewsBase proporcionava três editores de vídeo, a saber: o 
DNE-2000; o DNE-700; e o ClipEdit (Sony, 2000b). O DNE-2000 foi o editor de vídeo insta-
lado nas salas de montagem, tendo sido usado pelos editores de imagem da SIC até finais de 
março de 2012. Este editor de vídeo disponibilizava as ferramentas e os recursos avançados de 


















Até à implementação do primeiro sistema digital de edição não linear de vídeo, ou seja, 
desde o surgimento da SIC, em 1992 até finais de 2000, os editores de imagem da redação cen-
tral da SIC montavam os conteúdos informativos através de um sistema de edição linear de 
vídeo baseado em Betacam. 
Relativamente ao editor de vídeo Sony DNE-700, de acordo com o coordenador do se-
tor da edição de imagem, este não foi instalado na redação da SIC.  
Por último, o Sony ClipEdit foi o editor de vídeo disponibilizado aos jornalistas, tendo 
sido instalado em praticamente todos os computadores presentes na redação. Assim, os jorna-
listas editam em vídeo a partir dos seus próprios computadores, sendo a voz-off gravada numa 
pequena sala de áudio. Este editor de vídeo proporcionava apenas as ferramentas e os recursos 
Fonte: Sony (2000a: 6). 
Figura 1 - Interface do editor de vídeo Sony DNE-2000 
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mais básicos de edição de vídeo. Segundo o fabricante deste sistema (Sony, 2000b), este editor 




Ainda a este respeito, é importante referir que durante aproximadamente três anos, en-
tre os anos 2000 e 2003, só a redação da SIC Notícias é que disponha do editor de vídeo Sony 
ClipEdit, isto é, unicamente os jornalistas afetos a esta redação informativa é que montavam 
conteúdos informativos televisivos. Contudo, com a fusão das redações da SIC, enquanto canal 
televisivo generalista, e da SIC Notícias, em novembro de 2003, numa única redação noticiosa, 
também os jornalistas da redação da SIC Generalista começaram, a partir desta altura, a editar 
em vídeo conteúdos noticiosos televisivos, usando o editor de vídeo Sony ClipEdit. 
Este editor de vídeo foi usado pelos jornalistas da SIC durante mais de 11 anos, desde 
2000 até finais de março de 2012, ou seja, até que o sistema de produção e transmissão de no-
tícias NewsBase foi desmantelado, tendo sido substituído por outro sistema de produção e difu-
são de notícias. 
Assim, durante o ano 2011 e os primeiros meses de 2012, foi instalado um novo siste-
ma de produção e emissão de conteúdos informativos designado por SONAPS, também desen-
volvido e comercializado pela Sony. De acordo com o fabricante (Sony, 2010a, 2010b), o sis-
Figura 2 - Interface do editor de vídeo Sony ClipEdit 
Fonte: Imagem cedida pela SIC. 
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Este sistema de produção e difusão de notícias foi escolhido pelos profissionais da in-
formação jornalística da SIC, tendo a direção de informação nomeado uma comissão, compos-
ta por representantes dos jornalistas, editores de imagem, entre outros profissionais da infor-
mação noticiosa televisiva para escolher o novo sistema. Segundo o diretor de informação da 
SIC é importante que sejam os profissionais que irão usar o sistema a escolhê-lo, uma vez que 
conhecem melhor que ninguém as suas necessidades. Sobre esta prática, alguns estudos (Gar-
cía Avilés e León, 2002; García Avilés et al., 2004; García Avilés, 2006c) mostram a impor-
tância de envolver os profissionais da informação televisiva na escolha do sistema de edição de 
vídeo, visto que vão ser eles a utilizá-lo. Desta forma, existe uma maior aceitação por parte dos 
profissionais da informação noticiosa. Por outra parte, ainda mais importante, a seleção do 
sistema tem de ter em conta as necessidades dos seus utilizadores (García Avilés et al., 2004). 
O editor de vídeo Sony XPRI NS é utilizado pelos editores de imagem e pelos jornalis-
tas. No entanto, a versão disponibilizada aos editores de imagem é muito mais completa do que 
a versão usada pelos jornalistas, dispondo de mais ferramentas e recursos de montagem. Ainda 
nesta vertente, os editores de imagem trabalham em alta resolução, enquanto os jornalistas 
laboram em baixa resolução. Tal como é explicado pelo coordenador dos editores de imagem, 
Figura 3 - Interface do editor de vídeo Sony XPRIT NS 
Fonte: Imagem cedida pela SIC. 
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a baixa resolução permite que, por um lado, haja diversos profissionais da informação jornalís-
tica a trabalhar simultaneamente o mesmo material audiovisual e, por outro, os ficheiros audi-
ovisuais em bruto ocupem menos espaço no servidor de vídeo. 
No caso da redação central da TVI, Mário Moura também evidencia os avanços tecno-
lógicos como fatores determinantes para que os jornalistas da TVI editem em vídeo conteúdos 
noticiosos televisivos, referindo que estes profissionais da informação televisiva só começaram 
a editar em vídeo os seus conteúdos informativos a partir do momento em que a redação foi 
informatizada durante o ano 2003. Com idêntica perspetiva, António Prata considera que são 
os avanços tecnológicos, nomeadamente o desenvolvimento de editores de vídeo de uso sim-
ples, que levam os jornalistas a editarem em vídeo conteúdos noticiosos televisivos.  
Deste modo, durante o ano de 2003, foi implementado na redação um sistema digital de 
edição não linear de vídeo da empresa britânica Quantel. Este sistema de edição de vídeo dis-
ponibiliza, entre outros, os editores de vídeo sQ Cut e sQ Edit que, no contexto da produção da 
informação diária da TVI, são utilizados quer pelos editores de imagem quer pelos jornalistas, 
sem qualquer diferença. De acordo com o chefe dos editores de imagem da TVI, estão distribu-
ídas, pela redação, aproximadamente 60 estações de trabalho dedicadas exclusivamente à edi-
ção de vídeo, dispondo do editor sQ Cut ou do sQ Edit. Assim, os jornalistas da TVI não edi-
tam em vídeo a partir dos computadores que usam para executar as outras tarefas noticiosas, 
como sejam a pesquisa ou o contacto com as fontes de informação, mas recorrendo a estações 
de trabalho dedicadas exclusivamente à edição de vídeo. Porém, as referidas estações de traba-
lho de edição de vídeo encontram-se localizadas mesmo ao lado dos computadores usados pe-
los jornalistas. Tal como é esclarecido por João Ferreira, os sistemas de edição de vídeo da 
Quantel são sistemas fechados, isto é, são compostos por software e hardware próprios. Desta 
maneira, ao contrário de outros editores de vídeo que funcionam praticamente em todos os 
computadores, os editores de vídeo da Quantel só podem ser instalados em computadores pró-
prios. 
Outra particularidade prende-se com o facto de os textos jornalísticos serem gravados a 
partir do posto de trabalho, ou seja, na redação, e não, tal como acontece na principal redação 
da SIC, numa sala de gravação de som. A qualidade do som é assegurada pelo uso de um mi-
























Para além dos dois editores de vídeo usados na produção da informação diária, os edi-
tores de imagem da TVI dispõem, nas salas de pós-produção de vídeo, de editores de vídeo 
muito mais completos, denominados sQ Edit Plus e PaintBox, igualmente da Quantel, dispon-
do das ferramentas e recursos de edição de vídeo mais avançada, adequados para trabalhos 












Fonte: Quantel (2008: 2). 
Figura 4 - Uma jornalista da TVI a montar através de um editor de vídeo da Quantel 








4.2.1.2. Instalação de servidores de vídeo na redação televisiva 
 
Como se pode verificar pela observação do Gráfico 12, a quase totalidade dos sujeitos 
inquiridos (97,1%) entende que a instalação de servidores de vídeo na redação noticiosa televi-
siva contribui para que os jornalistas editem em vídeo conteúdos informativos televisivos. Por 
outra parte, nenhum sujeito que compõem a amostra assinala a resposta “não” e apenas dois 
respondentes (2,9%) indicam que “não sabe”. 
É pertinente sublinhar que a totalidade dos jornalistas auscultados (100%) aponta o uso 
de servidores de vídeo na redação televisiva como razão para estes editarem em vídeo conteú-
dos noticiosos televisivos.  
Tudo leva a crer que, se, nas redações, não estivessem implementados sistemas de edi-
ção não linear de vídeo, os jornalistas não editariam em vídeo conteúdos informativos televisi-
vos de uma forma generalizada. Tal como sublinha o diretor de informação da SIC, seria im-
praticável instalar, na redação, as ilhas de edição linear de vídeo necessárias para que os jorna-
listas editassem em vídeo conteúdos noticiosos televisivos, porque os equipamentos audiovisu-
ais ocupam muito espaço (pelo menos dois monitores, um leitor de vídeo, um gravador de ví-
deo e uma consola), são muito caros, devido aos equipamentos audiovisuais necessários, e o 
uso deste tipo de equipamentos requer muitos conhecimentos técnicos, exigindo um grande 
processo de aprendizagem por parte dos profissionais. 
Os resultados apurados nos dois itens anteriores vão ao encontro dos resultados obtidos 
em outros estudos (Boucher, 1999; Cottle e Ashton, 1999; Crocomo e Lage, 2001; Lage, 2001; 
Gráfico 12 - Os jornalistas editam em vídeo devido aos avanços tecnológicos, 
nomeadamente a instalação de servidores de vídeo na redação televisiva? 












García Avilés e León, 2002; Rintala e Suolanen, 2005; García Avilés, 2006a, 2006b, 2006c, 
2006d, 2010; Curzon, 2007; Silcock, 2007; Cabral, 2008; Crocomo, 2008; Scolari et al., 2008; 
Boni, 2009, 2010; García Avilés et al., 2009; Vizeu e Cabral, 2009; Aguilar-Gutiérrez e 
López-De-Solís, 2010; Souza e Piveta, 2011a, 2011b; Waldman et al., 2011; Filho e Correia, 
2012; Pérez Navarro, 2012), assinalando que o facto de os jornalistas assumirem a função/ 
tarefa de editar em vídeo conteúdos noticiosos televisivos é uma das principais consequências 
da digitalização das redações informativas televisivas, designadamente devido à implementa-
ção de sistemas digitais de edição não linear de vídeo, facultando um editor de vídeo com uma 
interface amigável e de utilização simples e baseado em servidores de vídeo com grande capa-
cidade de armazenamento e ligados em rede.  
 
 
4.2.2. Fatores organizacionais 
 
 














Como sugerem os resultados exibidos no Gráfico 13, na opinião da esmagadora maio-
ria dos inquiridos (82,6%), as chefias da SIC, ao atribuírem a função/ tarefa de editar em vídeo 
conteúdos televisivos de cariz informativo aos jornalistas, não têm o propósito de melhorar a 
Gráfico 13 - Esta medida foi implementada pelas chefias com o propósito  
de melhorar a qualidade dos conteúdos noticiosos televisivos? 
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qualidade dos mesmos. Por norma, os profissionais da informação noticiosa televisiva, desig-
nadamente os jornalistas e os repórteres de imagem, reconhecem que os editores de imagem 
são os indivíduos que melhor estão preparados para editar em vídeo conteúdos informativos 
televisivos. Por consequência, em termos formais, onde se inclui a construção das narrativas 
audiovisuais noticiosas, são os conteúdos jornalísticos televisivos montados pelos editores de 
imagem que apresentam mais qualidade.  
Porém, o diretor de informação da SIC defende que, na atualidade, a rapidez com que 
são disponibilizados os conteúdos noticiosos televisivos é um critério de qualidade muito valo-
rizado pelas audiências, desde que a qualidade jornalística não seja colocada em causa. Deste 
modo, no atual contexto informativo, para Alcides Vieira, os conteúdos jornalísticos televisi-
vos que chegam primeiro aos públicos são os que têm mais qualidade. A este propósito, Nelson 
Traquina (2004: 77) escreve que «num campo marcado pela concorrência, a importância deste 
valor estabelece a própria lei do ganho do jornalismo: quem ganha é quem primeiro dá a notí-
cia». Como se irá ver mais adiante, com a aplicação desta medida, as chefias da SIC pretendem 
que os conteúdos informativos televisivos sejam disponibilizados às suas audiências com a 
maior brevidade possível. 
Por outra vertente, a diversidade na oferta é outro aspeto relacionado com a qualidade 
muito importante (Lopes, 1999, 2008; Cádima, 2002; Brandão, 2010; Sena, 2011). Tal como 
evidencia Nuno Goulart Brandão (2010: 107), «a informação televisiva de qualidade implica 
que exista diversidade de contextualização, de temáticas e de territórios (…)». Desta forma, 
como se irá ver mais à frente, com a implementação desta medida, as chefias da SIC procuram 
aumentar a diversidade da oferta noticiosa e não apenas da informação diária, mas também da 
informação não diária. 
No caso da TVI, de acordo com o diretor adjunto de informação da TVI entrevistado, 
as chefias ao imporem que todos os jornalistas teriam de editar em vídeo conteúdos informati-
vos televisivos, não foi para aumentar a sua qualidade, na medida em que os editores de ima-
gem são a classe profissional melhor preparada para editar em vídeo conteúdos informativos 
televisivos. Ainda sobre esta matéria, António Prata admite que a qualidade dos conteúdos 
informativos televisivos montados pelos editores de imagem é “muito” superior aos editados 
em vídeo pelos jornalistas, embora reconheça que há jornalistas na TVI que montam bem.  
Na parte das consequências (secção 4.3.), a partir das perspetivas dos entrevistados e 
dos inquiridos, tentar-se-á perceber se há ganho ou perda de qualidade dos conteúdos noticio-
sos montados pelos jornalistas televisivos. 
 











4.2.2.2. Surgimento dos canais televisivos de 24 horas de informação 
 
 
4.2.2.2.1. Necessidade de aumentar a produção noticiosa televisiva 
 
À luz do Gráfico 14, regista-se que a quase totalidade dos profissionais da informação 
auscultados (94,2%) considera que o surgimento do canal noticioso televisivo, neste caso par-
ticular da SIC Notícias, e respetivo funcionamento, contribui para que os jornalistas do presen-
te operador assumam a função/ tarefa de editar em vídeo conteúdos informativos, porque exis-
tiu a necessidade de aumentar a produção noticiosa televisiva. 
Antes do aparecimento da SIC Notícias, em 2001, a SIC, como canal generalista, emi-
tia três programas noticiosos, destacando-se o das 13 horas, o ‘Primeiro Jornal’ e, principal-
mente, o das 20 horas, o ‘Jornal da Noite’29. Com o nascimento do canal informativo, a produ-
ção noticiosa teve obrigatoriamente de aumentar, de forma a “abastecer” os vários serviços 
regulares noticiosos, geralmente de hora a hora. Neste panorama, José Alberto García Avilés 
(2006c) refere que um canal televisivo de 24 horas de notícias pode transmitir numa única hora 
a mesma quantidade de informação que um canal televisivo generalista emite num dia. Assim, 
os telejornalistas têm mais serviços informativos para “alimentar” com conteúdos noticiosos 
televisivos (García Avilés e León, 2002; García Avilés, 2006c, 2006d; Waldman et al., 2011). 
                                                   
29
 O outro programa informativo era denominado por ‘Último Jornal’, tendo sido emitido, entre 1992 e 2001, 
sem um horário fixo, mas sendo transmitido sempre depois da meia-noite, com uma duração variável entre os 
15 e 30 minutos, tendo tido como principal apresentadora a jornalista Alberta Marques Fernandes.  
Gráfico 14 - Os jornalistas televisivos editam em vídeo  
devido ao surgimento do canal de 24 horas de informação, 
porque houve a necessidade de aumentar a produção noticiosa televisiva? 










Deste modo, uma forma encontrada pelas chefias para aumentar a quantidade de conteúdos 
noticiosos televisivos foi atribuir a função/ tarefa de editar em vídeo conteúdos informativos 
televisivos aos jornalistas. 
 
 
4.2.2.2.2. Agilizar os processos de produção de conteúdos jornalísticos televisivos 
 
 
Tendo em conta o Gráfico 15, constata-se que a esmagadora maioria dos profissionais 
da informação inquiridos (88,4%) acredita que as chefias da SIC, ao criarem as condições ne-
cessárias para que os jornalistas editem em vídeo conteúdos informativos televisivos, preten-
dem agilizar os processos de produção de conteúdos noticiosos.  
Sobre este assunto, o diretor de informação da SIC destaca que, no contexto de um ca-
nal de 24 horas de informação, é muito importante a agilidade, de forma a disponibilizar, às 
suas audiências, os conteúdos jornalísticos televisivos no mais curto espaço de tempo. 
Também no caso da TVI, Mário Moura e João Maia Abreu sublinham que a agilização 
do processo produtivo noticioso é um dos motivos pelos quais os jornalistas da TVI editam em 
vídeo conteúdos informativos televisivos, de maneira a que estes sejam difundidos no menor 
espaço de tempo. 
Antes de os jornalistas televisivos editarem em vídeo, os seus conteúdos informativos 
eram, por regra, montados pelos editores de imagem nas salas de montagem. Porém, o número 
Gráfico 15 - Esta medida foi implementada pelas chefias com o propósito  
de agilizar os processos de produção de conteúdos jornalísticos televisivos? 
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de editores de imagem e, principalmente, de salas de montagem é muito inferior ao número de 
jornalistas. Com efeito, os jornalistas tinham de esperar, por vezes, horas, pela sua vez para 
montar com um editor de imagem, dado que as poucas salas de montagem estavam quase sem-
pre ocupadas. Esta situação era aceitável quando os operadores televisivos só concebiam con-
teúdos jornalísticos para os poucos programas noticiosos dos canais generalistas e, nestes ca-
sos, havia tempo para esta prática. 
Com o surgimento dos canais televisivos de 24 horas de informação, os serviços regu-
lares noticiosos são transmitidos de hora a hora e os conteúdos jornalísticos televisivos têm de 
ficar prontos no mais curto espaço de tempo. Assim, como uma parte dos conteúdos noticiosos 
difundidos nos diversos blocos informativos do canal de 24 horas de informação só necessita 
de operações simples de edição, como sejam os talking heads e os clips off, os jornalistas po-
dem editar em vídeo a partir dos seus próprios computadores sem a necessidade de dirigirem-
se às salas de montagem. 
Neste sentido, diversos estudos (Bandrés, 2000; Crocomo e Lage, 2001; Garciá Avilés 
e Leon, 2002; García Avilés, 2006a, 2006c, 2006d; Silcock, 2007; García Avilés, 2010) apon-
tam que as chefias das redações televisivas, ao delegarem a função/ tarefa de editar em vídeo 
conteúdos informativos televisivos aos jornalistas, procuram agilizar os processos produtivos 
noticiosos televisivos. Ora, esta agilização procura reduzir o tempo despendido na produção 
informativa televisiva, de modo a que os jornalistas disponibilizem os conteúdos noticiosos 
televisivos com a maior brevidade possível (García Avilés e León, 2002; García Avilés, 2006d; 























4.2.2.2.3. No contexto dos canais de 24 horas de notícias, é um imperativo que 
alguns dos conteúdos informativos sejam editados por jornalistas 
 
Como mostra o Gráfico 16, a ampla maioria dos indivíduos que compõem a amostra 
inquirida (85,5%), mesmo os editores de imagem (69,3%), está consciente de que, no contexto 
de um canal de 24 horas de informação, é imprescindível que alguns dos conteúdos noticiosos 
televisivos sejam editados em vídeo pelos próprios jornalistas. 
A este respeito, o diretor de informação da estação de televisão de Carnaxide lembra 
que um canal de 24 horas de informação trouxe muito mais trabalho e há trabalho que pode ser 
feito de imediato, quase de forma indiferenciada, isto é, que necessita de uma qualificação mí-
nima, como seja a montagem de talking heads e clips off. Na perceção de Alcides Vieira, seria 
muito difícil ter canais de 24 de horas de notícias a funcionar se os jornalistas não editassem 
em vídeo alguns dos conteúdos informativos.  
No caso da TVI, segundo Mário Moura e João Ferreira, as emissões do canal TVI24 ar-
rancaram sensivelmente com os mesmos profissionais. Na opinião de João Ferreira, era impra-
ticável ter-se um canal de notícias com praticamente com as mesmas pessoas, se os jornalistas 
não editassem em vídeo alguns dos conteúdos noticiosos televisivos. O chefe dos editores de 
imagem da redação de Queluz de Baixo refere que com a implementação desta medida conse-
gue-se fazer mais com as mesmas pessoas. Por seu turno, António Prata realça que o canal de 
24 horas de notícias obriga os jornalistas televisivos a editarem em vídeo conteúdos noticiosos, 
dado que, tal como na SIC, o volume produtivo noticioso foi alterado. Com efeito, para Antó-
Gráfico 16 - No contexto do canal de 24 horas de notícias, é um imperativo que 
alguns dos conteúdos informativos sejam editados em vídeo por jornalistas? 
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nio Prata, hoje é indispensável que todos os jornalistas tenham, no mínimo, a capacidade de 
editar em vídeo conteúdos informativos televisivos simples, tais como: talking heads; clips off 
; e pequenas peças noticiosas. 
No caso da SIC, verifica-se uma relação direta entre o surgimento do canal televisivo 
noticioso e o facto de os jornalistas editarem em vídeo conteúdos noticiosos televisivos. Esta 
relação é confirmada pelo seu diretor de informação. No entanto, este resultado não pode ser 
generalizado a outros operadores televisivos, mesmo que outros estudos (García Avilés e León, 
2002; García Avilés, 2006c; García Avilés, 2006d) apurem essa relação. Tal como dizem Má-
rio Moura e João Maia Abreu, os jornalistas da redação central da TVI começaram a editar em 
vídeo em 2004, ou seja, antes do surgimento do canal de notícias da TVI, em 2009. Porém, 
confirma-se que, também nesta redação informativa, os jornalistas televisivos começaram a 
editar em vídeo conteúdos informativos a partir do momento em que um sistema digital de 
edição não linear de vídeo foi implementado. 
Muito embora o canal TVI24 iniciasse as suas emissões a 26 de fevereiro de 2009, os 
jornalistas da redação central da TVI já exerciam a função/ tarefa de edição de imagem de con-
teúdos noticiosos televisivos, tal como foi confirmado pelos diversos entrevistados. De acordo 
com Mário Moura, no ano 2000, o grupo Media Capital, do qual faz parte a TVI, apresentou 
uma proposta à PT Multimédia, com vista à criação de um canal televisivo de economia a ser 
incluído na grelha da TV Cabo. Ainda que a referida proposta tenha sido aceite pela PT Mul-
timédia, este projeto foi constantemente adiado, como se pode comprovar pelas diversas notí-
cias publicadas: «A formação do Canal de Economia entre TVCabo e a TVI/DE (Diário Eco-
nómico) está atrasada. O novo canal por cabo dedicado aos negócios só arranca no segundo 
semestre do próximo ano [ou seja, em 2001] (…)» (in Público, 7 de dezembro de 2000); Paes 
do Amaral, presidente da Media Capital, dizia «gostaríamos que o canal de economia arrancas-
se em finais do ano que vem [isto é, em 2002]» (in Negócios Online, 27 novembro de 2001), 
«A Media Capital, detentora da TVI, vai adiar o lançamento do canal Economia, previsto para 
este semestre, para o final do ano [ou seja, 2003]» (in Record, 20 de abril de 2003); «As nego-
ciações que viabilizam o arranque dos canais de Informação Económica e Música da Media 
Capital, grupo que é proprietário da TVI, na TV Cabo estão na fase final» (in Jornal de Notí-
cias, 27 de janeiro de 2005). De qualquer maneira, segundo Mário Moura, mais tarde este pro-
cesso evolui para um canal televisivo noticioso, dando origem ao canal informativo TVI24. 
Mas como realçam Mário Moura e António Prata, como era uma questão de tempo a TVI lan-
çar um novo canal de informação, a partir do momento em que a redação da TVI foi digitaliza-
da, em 2003, os jornalistas começaram a ser preparados para esta nova realidade, com o propó-
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sito de responder às exigências de um canal televisivo de informação. Assim, com as emissões 
da TVI24, tal como evidencia o diretor de informação da TVI aquando do seu lançamento, João 
Maia Abreu, os jornalistas começaram a montar muitos mais conteúdos informativos, uma vez 
que há diversos serviços noticiosos para serem “alimentados”. 
Os modelos que foram seguidos pela SIC Notícias e, mais tarde, pela TVI24, assentes 
na digitalização e/ou informatização das redações televisivas, já estavam a ser aplicados nou-
tros canais internacionais de 24 horas de informação, sendo esta ideia sublinhada quer pelo 
diretor de informação da SIC, quer pelo diretor adjunto de informação da TVI. Por exemplo, 
no Reino Unido, pela BBC News 24, em Espanha, pelo canal de 24 horas da TVE, ambos ca-
nais tiveram o início de emissões no ano 1997, e na Itália, pela Rainews 24, desde 1999 (Gar-
cía Avilés e León, 2002; García Avilés, 2006c; García Avilés, 2006d). Nestes casos, os telejor-
nalistas começaram a editar em vídeo conteúdos informativos televisivos. Contudo, nos respe-
tivos canais generalistas, os conteúdos noticiosos televisivos continuaram a ser montados pelos 
editores de imagem (García Avilés, 2006d).  
José Alberto García Avilés (2006d) lembra que, quer na BBC quer na RAI, as primei-
ras redações noticiosas a serem digitalizadas foram as dos canais noticiosos, tendo servido 
como laboratórios antes da aplicação de determinadas medidas aos canais generalistas. Na opi-
nião de José Alberto García Avilés (2006d), as redações digitais jornalísticas dos canais de 24 
horas de notícias configuram-se como excelentes laboratórios para a inovação tecnológica. 
Também na televisão pública espanhola, a redação do canal de 24 horas de notícias funciona 
com laboratório para ver se é viável serem aplicadas as transformações na redação jornalística 
do canal generalista (García Avilés, 2006c). Foi isto mesmo que aconteceu na SIC. Entre o ano 
2000 e 2003, só os jornalistas afetos à SIC Notícias é que editavam em vídeo conteúdos infor-
mativos televisivos e, a partir de novembro de 2003, com a fusão da redação da SIC enquanto 
canal generalista com a redação da SIC Notícias numa única redação, é que os jornalistas da 
SIC generalista tiveram acesso a editor de vídeo, neste caso ao Sony ClipEdit.  
Na TVI, aconteceu o inverso, ou seja, os jornalistas que produziam conteúdos informa-
tivos para os programas noticiosos da TVI enquanto canal generalista já editavam em vídeo 
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4.2.3. Fatores económico-financeiros 
 
Os operadores televisivos SIC e TVI são empresas privadas e, como tal, os aspetos 
económico-financeiros são determinantes. Como prova disso, basta consultar-se os diversos 
Relatórios e Contas do grupo IMPRESA (2001, 2002, 2003, 2004, 2005, 2006, 2007, 2008, 
2009, 2010, 2011, 2012 e 2013), onde se integra a empresa SIC, para se perceber que existe 
uma preocupação permanente no que se refere à redução de custos. Por exemplo, no Relatório 
e Contas de 2001 (IMPRESA, 2002) vem escrito que, em 2001, no ano em que arrancaram as 
emissões do canal televisivo SIC Notícias, foi iniciado um processo de reestruturação interno, 
com o propósito de reduzir os custos e obter uma maior eficiência e flexibilidade em alguns 
setores da empresa. Deste modo, verificou-se uma redução do quadro de pessoal.  
O mesmo documento (IMPRESA, 2002) destaca que, no ano seguinte, a implementa-
ção da estratégia de contenção e de redução de custos é para continuar. E assim foi, «o ano de 
2002 foi marcado por um enorme esforço de redução de custos, que incidiu principalmente 
sobre os custos de programação na televisão, sobre os custos com pessoal e num controle aper-
tado dos custos variáveis» (IMPRESA, 2003: 2). 
O diretor de informação da SIC, que, para além de gestor editorial, é o responsável pela 
gestão orçamental, diz que, ao atribuírem aos jornalistas a função/ tarefa de editar em vídeo 
conteúdos informativos televisivos, não é uma medida economicista, mas sim um ato de ges-
tão. Na opinião de Alcides Vieira, as prioridades editoriais devem servir melhor os públicos e o 
importante é manter a qualidade da informação. 
No caso da TVI, para Mário Moura, a principal razão por que os jornalistas desta reda-
ção editam em vídeo conteúdos noticiosos televisivos deve-se aos fatores económico-
financeiros, com a pretensão de reduzir os custos de produção jornalística televisiva, designa-
damente com a diminuição dos custos com o pessoal. No seu entender, as empresas televisivas, 
recorrendo às novas tecnologias da informação e da comunicação, procuram atenuar os custos 
com o pessoal. Neste caso particular, tal como salienta Mário Moura, as administrações julgam 
















1,4% não responde 
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4.2.3.1. Reduzir os custos da produção jornalística televisiva  
 
Através da observação do Gráfico 17, apercebe-se que a esmagadora maioria dos inqui-
ridos (88,4%) considera que as chefias da SIC, ao encarregarem os jornalistas de editarem em 
vídeo conteúdos informativos televisivos, procuram reduzir os custos inerentes à produção 
noticiosa televisiva. 
Neste seguimento, uma das formas de diminuir os custos de conceção de conteúdos no-
ticiosos televisivos passa pela redução dos custos com o pessoal, isto é, pelos despedimentos 
de profissionais da informação televisiva (García Avilés, 2006c, 2006d; Waldman et al., 2011). 
De acordo com o diretor de informação da SIC esta medida não foi posta em prática 
com o propósito de despedir os editores de imagem. Na verdade, na altura em que os jornalis-
tas da SIC começaram a editar em vídeo, ou seja, em 2000, não foram despedidos editores de 
imagem. Pelo contrário, até foram contratados alguns editores de imagem, mais concretamente 
seis profissionais. Segundo o coordenador dos editores de imagem da SIC, no mês de dezem-
bro de 1999, o setor da edição de imagem da SIC era composto por 19 editores de imagem e, 
um ano depois, na altura em que estavam prestes a arrancar as emissões da SIC Notícias, este 
setor era formado por 25 profissionais.  
Entre os anos 2001 e 2003, o grupo dos editores de imagem foi reduzido para 20 pro-
fissionais. Todavia, esta redução não esteve relacionada com despedimentos, mas sim com a 
transferência de serviço de alguns profissionais, como por exemplo para a realização ou para o 
Gráfico 17 - Esta medida foi implementada pelas chefias com o propósito  
de reduzir os custos de produção jornalística televisiva? 
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departamento de informática. Para Domingos Ferreira, estas mudanças não foram impostas 
pelas chefias, mas por vontade dos próprios.  
 Em declarações publicadas na época em que os jornalistas da SIC enquanto canal ge-
neralista começavam a editar em vídeo conteúdos informativos, isto é, em novembro de 2003, 
Alcides Vieira afirmava que «não há uma substituição dos jornalistas pelos editores de ima-
gem» (in Correio da Manhã, 11 novembro 2003), referindo que apenas as matérias mais sim-
ples iriam ser editadas pelos jornalistas, dado que «não pode haver perda de qualidade. É só 
naquelas peças mais rápidas que não obrigam a que o jornalista esteja à espera de um editor de 
imagem disponível» (in Correio da Manhã, 11 novembro 2003). Não obstante, tal como vem 
publicado, nesta altura, estava em curso a redução de pessoal no setor da edição de imagem. 
«Dos cerca de 20 editores, quatro serão dispensados num processo que Alcides Vieira diz que 
“já estava previsto”» (in Correio da Manhã, 11 novembro 2003). Em 2004, o setor da monta-
gem era composto por 14 editores de imagem. Na opinião do coordenador dos editores de ima-
gem, Domingos Ferreira, não há qualquer dúvida que existiu uma relação causa e efeito entre 
as dispensas verificadas e o facto de os jornalistas editarem em vídeo.  
Por parte da estação de televisão sedeada em Queluz de Baixo, o diretor adjunto de in-
formação entrevistado admite que as chefias da TVI, ao imporem que todos os jornalistas teri-
am de editar em vídeo conteúdos noticiosos televisivos, tinham como principal pretensão des-
pedir editores de imagem, de forma a reduzir os custos com o pessoal. Segundo Mário Moura, 
as chefias da TVI pensam que, se os jornalistas editarem em vídeo uma parte dos conteúdos 


























4.2.3.2. Otimizar os recursos existentes  
 
Outra forma encontrada pelas empresas televisivas para atenuar os custos de produção 
noticiosa televisiva prende-se com a otimização dos recursos existentes, como sejam os huma-
nos e os tecnológicos. 
 
Tal como se pode ver no Gráfico 18, para a vasta maioria dos indivíduos que constitu-
em a amostra (81,1%), as chefias da SIC, ao instituírem a edição de imagem de conteúdos no-
ticiosos televisivos a ser efetuada pelos jornalistas, ambicionam otimizar os recursos humanos 
existentes. 
Sobre esta questão, o diretor de informação da SIC assume que esta medida tem esse 
propósito, sublinhando que, para além de desempenharem mais uma função/ tarefa, se os jor-
nalistas não editassem em vídeo uma parte dos conteúdos informativos televisivos, teriam de 
ser contratados muitos mais editores de imagem e, para além disso, teriam de ser instaladas 
mais salas de montagem, o que aumentaria em muito os custos de produção noticiosa televisi-




Gráfico 18 - Esta medida foi implementada pelas chefias com o propósito 
de rentabilizar de uma forma mais eficiente os recursos humanos existentes? 













Retomando a otimização dos recursos humanos, Alcides Vieira refere que, com os jor-
nalistas a editar em vídeo os conteúdos noticiosos televisivos mais simples, os editores de ima-
gem têm mais tempo para se dedicarem aos conteúdos informativos mais exigentes, como se-
jam as média ou grandes reportagens ou as reportagens especiais, porque é nestes trabalhos que 
os editores de imagem fazem a diferença, acrescentando uma mais-valia, ou seja, mais quali-
dade.  
Da leitura dos resultados acessíveis no Gráfico 19, verifica-se que a grande maioria dos 
inquiridos (79,7%) considera que, com a implementação da medida em análise, as chefias da 
SIC querem libertar os editores de imagem para trabalhos jornalísticos que exigem uma mon-









Gráfico 19 - Esta medida foi implementada pelas chefias com o propósito de libertar 
os editores de imagem para trabalhos jornalísticos que exigem uma edição mais cuidada? 













Tendo em conta o Gráfico 20, observa-se que a esmagadora maioria dos inquiridos 
(87,0%) entende que, com a introdução da medida em estudo, as chefias da SIC têm em vista a 
rentabilização dos recursos tecnológicos presentes na redação jornalística.  
Os custos de produção também podem ser reduzidos se existir uma melhor 
racionalização dos recursos tecnológicos existentes. Por exemplo, os computadores que são 
utilizados pelos jornalistas suportam, na maior parte dos casos, a instalação de um software de 
edição de vídeo. Assim, com os jornalistas a editar em vídeo uma parte dos conteúdos 
informativos televisivos deixa de ser necessário implementar novas salas de montagem. 
O diretor de informação da SIC, aquando da integração das redações jornalísticas da 
SIC generalista e da SIC Notícias numa única redação noticiosa, em novembro de 2003, 
justificava a tomada desta medida devido a uma «maior racionalidade de meios e de gestão das 









Gráfico 20 - Esta medida foi implementada pelas chefias com o propósito de rentabilizar  
de uma forma mais eficiente os recursos tecnológicos existentes? 













4.2.4. Fatores relacionados com as audiências 
 
Como se pode perceber pela observação do Gráfico 21, a maioria dos inquiridos (55%) 
pensa que as chefias da SIC, através da vigência da medida em examinação, pretendem satisfa-
zer as atuais necessidades informativas das suas audiências. 
No entender do diretor de informação da SIC, o público de um canal televisivo de 24 
horas de notícias é um público que quer a informação em qualquer hora, independentemente do 
sítio onde esteja. Assim sendo, os canais de 24 horas de informação surgiram com a missão de 
satisfazer as necessidades informativas das suas audiências, que procuram o acesso à informa-
ção jornalística em qualquer momento e em qualquer lugar (García Avilés, 2006c). Por conse-
quência, tal como é destacado por Alcides Vieira, as redações televisivas tiveram de adaptar-se 
às exigências dos públicos e não o inverso, isto é, os públicos à exigência da informação como 
acontecia até então. Por isso, tal como é explicado pelo diretor de informação da SIC, houve a 
necessidade de reajustar os métodos de trabalho da organização noticiosa.  
Numa entrevista concedida ao jornal Correio da Manhã (10 setembro 2004), o diretor 
de informação da SIC fez um balanço muito positivo acerca da fusão das redações jornalísticas 
da SIC enquanto canal generalista com a SIC Notícias, afirmando que «unir esforços e meios 
no sentido de responder na hora às solicitações dos públicos, que exigem informação a qual-
quer hora e em qualquer momento», acrescentando que «já não são os telejornais a determinar 
os hábitos de consumo de informação dos telespetadores, são os públicos a determinar quando 
querem a informação e as redacções têm de estar preparadas para isso», concluindo «quem não 
Gráfico 21 - Esta medida foi implementada pelas chefias com o propósito  
de satisfazer as atuais necessidades informativas das suas audiências? 




























disponibilizados através da Web
Outros canais televisivos de 24
horas de informação
sim talvez não não sabe não responde
tiver essa capacidade para responder na hora vai perder o comboio da competitividade» (in 
Correio da Manhã, 10 setembro 2010). 
Tal como evidencia Alcides Vieira, a reorganização da redação teve de ser feita em 
função da oferta, dos ritmos e da exigência dos públicos. Para o diretor de informação da SIC, 
o público de um canal de 24 horas de notícias é um público que quer a informação em qualquer 
hora, independentemente do local onde se encontra. Desta forma, os públicos, devido ao ritmo 
social, obrigaram que as redações informativas se alterassem. Assim, as redações tiveram de 
adotar tecnologias que respondessem às demandas dos públicos. Em suma, as redações tiveram 
de se adaptar a esta realidade. 
 
 
4.2.5. Fatores concorrenciais 
 
Tendo em conta o Gráfico 22, observa-se que os fatores concorrenciais, nomeadamente 
os outros canais televisivos de 24 horas de notícias portugueses (73,9%) e os novos media no-
ticiosos, designadamente os disponibilizados via web (66,6%), são fatores que também contri-
buem para que os jornalistas editem em vídeo conteúdos noticiosos televisivos.  
Através da observação direta, o investigador verificou que este existe, quer por parte da 
SIC quer por parte da TVI, um acompanhamento permanente do que estão a emitir nos canais 
de 24 horas de notícias. Atualmente, nas palavras de Alcides Vieira e Mário Moura, o grande 
Gráfico 22 - Os jornalistas televisivos editam em vídeo devido à concorrência 













concorrente dos canais de 24 horas de notícias são os próprios canais de informação. Todos 
pretendem ser os primeiros a dar a notícia. 
Por outra parte, nos últimos tempos tem havido uma grande aposta na componente on-
line por parte dos operadores generalistas televisivos, possuindo todos, na redação, uma secção 
multimédia. 
No entanto, segundo o diretor de informação da SIC, na altura em que os jornalistas da 
SIC começaram a editar em vídeo conteúdos informativos, o grande concorrente foi, curiosa-
mente, a rádio. Na época em que os conteúdos noticiosos televisivos editados em vídeo pelos 
jornalistas começaram a ser transmitidos na SIC Notícias, ou seja, em 2001, ainda não existiam 
os outros canais televisivos de notícias, isto é, a RTP Informação, que surgira em 2004 com a 
denominação de RTP N, e a TVI24, que começou a transmitir em 2009. A SIC Notícias era um 
canal de televisão que tinha as características de comunicação da rádio, tendo o mesmo papel. 
Alcides Vieira chega mesmo a afirmar que a SIC Notícias era «uma rádio com imagens».  
 
 




De acordo com o Gráfico 23, a grande maioria dos inquiridos (63,8%) não considera 
que os jornalistas começaram a chegar às redações noticiosas televisivas preparados, pelos 
estabelecimentos de ensino superior, para editar em vídeo conteúdos noticiosos televisivos. Em 
Gráfico 23 - Os jornalistas começaram a chegar às redações preparados,  
pelos estabelecimentos de ensino superior, para editar em vídeo conteúdos noticiosos televisivos? 
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sentido inverso, unicamente uma minoria (7,2%) é que está convicta de que os jornalistas estão 
devidamente preparados para exercer esta função. 
Na perceção dos coordenadores dos editores de imagem da SIC e da TVI, os jornalistas 
estagiários e os jornalistas recém-formados não se encontram devidamente preparados para 
montar conteúdos noticiosos televisivos. Contudo, segundo estes, as lacunas não se manifes-
tam tanto no uso do software de edição de vídeo, mas mais no conhecimento e, sobretudo, na 
aplicação da linguagem audiovisual, com vista à criação de narrativas audiovisuais coerentes. 
Aliás, esta ideia é partilhada quer pelo chefe dos repórteres de imagem da SIC, quer pelo coor-
denador dos repórteres de imagem da TVI. 
No entender do diretor de informação da SIC, os jornalistas estagiários e os jornalistas 
recém-diplomados não sentem grandes dificuldades na parte técnica da edição de imagem de 
conteúdos noticiosos televisivos, mas sim na parte como se deve contar a estória com imagens 
e sons.  
Em suma, ainda que os jornalistas estagiários e os jornalistas recém-formados, que 
chegam às redações televisivas, saiam dos estabelecimentos de ensino superior dotados com 
alguns conhecimentos sobre a edição de vídeo (Curzon, 2007), na perceção da maioria dos 
entrevistados e dos inquiridos, não estão prontos para editar em vídeo conteúdos noticiosos 
televisivos. 
As questões da formação no domínio da edição de imagem de conteúdos informativos 
televisivos por parte dos jornalistas, devido à sua relevância, serão retomadas e desenvolvidas 





Nesta secção, serão expostos e discutidos os resultados relativos às consequências re-
sultantes do facto de os jornalistas editarem em vídeo conteúdos noticiosos televisivos. Tal 
como foi anteriormente esclarecido, aquando da definição do modelo de análise, as consequên-
cias devem ser entendidas como as implicações positivas e negativas provocadas pela imple-
mentação desta medida profissional, nos seguintes domínios: nos conteúdos jornalísticos tele-
visivos; na atividade dos profissionais da informação noticiosa, designadamente dos jornalis-
tas, repórteres de imagem e editores de imagem; e na entidade empregadora.  
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4.3.1. Qualidade dos conteúdos noticiosos televisivos  
editados em vídeo pelos jornalistas 
 
Na apresentação da obra intitulada «Discursos e Práticas de Qualidade na Televisão», 
os organizadores deste livro, Gabriela Borges e Vítor Reia-Baptista (2008: 13), lembram que 
«a qualidade em televisão é, por natureza, um conceito de difícil definição porque envolve um 
conjunto de valores que são, muitas vezes, difíceis de ser mensurados», acrescentando que 
«além disso, depende do ponto de vista a partir do qual a qualidade é avaliada, uma vez que há 
muitos agentes intervenientes no processo da comunicação televisiva» (Borges e Reia-Baptista, 
2008: 13). A este propósito, Eduardo Cintra Torres (2011: 27) entende que «o conceito de qua-
lidade, em relação à TV, cria um bloqueio intelectual aos autores e comentadores das elites 
cultas, quer tendem a confundir qualidade com o (seu) gosto. Daí que não existam definições 
consensuais do que é qualidade em TV, inclusive quando na legislação e nos documentos ofi-
ciais, nacionais e europeus, se menciona a qualidade em geral». Nesta perspetiva, Francisco 
Rui Cádima (2002: 14) refere que a qualidade em televisão «não é um conceito estanque, que 
se imponha em valor absoluto, de forma unilateral, determinista, exclusiva. Da mesma forma 
que varia em função dos diferentes níveis de percepção do público e também das diferentes 
conceptualizações teóricas, varia também em função de atribuições, competências e políticas 
de regulação, no que concerne em particular ao modelo jurídico imposto aos operadores de 
televisão». 
Também no campo do jornalismo, segundo Marcos Palacios (2011), mesmo em termos 
académicos, não é consensual o que é qualidade, já que a mensuração da qualidade de conteú-
dos noticiosos colocou-se, desde o início, em torno de dois grandes eixos: o que se mede quan-
do se analisa qualidade e com que régua se mede. Todavia, as questões da qualidade referentes 
ao jornalismo são importantíssimas, visto que, tal como fazem questão de evidenciar os autores 
Bill Kovach e Tom Rosenstiel (2004), os conteúdos informativos influenciam a qualidade de 
vida das pessoas, os seus pensamentos e cultura, tendo, com efeito, enormes implicações na 
vida dos cidadãos. 
Muito embora seja difícil analisar e quantificar a qualidade em televisão e em jornalis-
mo e, por consequência, dos conteúdos jornalísticos televisivos, na presente investigação, pre-
tende-se verificar, a partir da perceção dos profissionais da informação televisiva, se os conte-
údos noticiosos editados em vídeo pelos jornalistas televisivos perdem qualidade comparati-
vamente aos montados pelos profissionais da edição de imagem. Assim, partindo do pressu-
posto de que os sujeitos entrevistados e os inquiridos participantes nesta investigação possuem 
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a capacidade de avaliar a qualidade dos conteúdos noticiosos televisivos, apresentam-se alguns 
resultados sobre esta matéria. 
Neste panorama, diversos estudos destacam que os conteúdos televisivos de natureza 
informativa montados pelos jornalistas podem diminuir de qualidade (Cottle e Ashton, 1999; 
García Avilés e León, 2002; García Avilés, 2006c; Waldman et al., 2011; Henderson, 2012). 
Em termos de qualidade, abordam-se os conteúdos informativos televisivos a partir de duas 
vertentes, isto é, ao nível da qualidade noticiosa e ao nível da qualidade formal. Porém, o in-
vestigador está ciente de que não pode dissociar o conteúdo da forma, dado que esta última 
facilita a compreensão do conteúdo por parte das audiências, ou seja, uma forma adequada 
permite um melhor entendimento da mensagem jornalística televisiva (Henderson, 2012).  
Deste modo, a qualidade noticiosa está relacionada com diversos aspetos considerados 
sagrados no campo do jornalismo, tais como a exatidão, o rigor e a veracidade dos factos, con-
seguidos, por exemplo, com a verificação das informações e confirmação da fidedignidade das 
fontes de informação, estando estes aspetos, em grande parte, dependentes da investigação 
jornalística (Gradim, 2000; Cascais, 2001; Kovach e Rosenteil, 2004; Público, 2005).  
Por sua vez, a qualidade formal refere-se, obviamente, à “forma” do conteúdo jornalís-
tico televisivo, onde se inclui a construção das narrativas audiovisuais noticiosas. Ora, a quali-
dade formal depende, por um lado, da correta aplicação da linguagem audiovisual e, por outro, 
da adequada utilização de um sistema de edição de vídeo para a realização das operações téc-
nicas de montagem, com vista à construção das narrativas audiovisuais jornalísticas (Watts, 
1990; Barroso García, 2001; Neto, 2009). Dito de outra maneira, a qualidade formal dos con-
teúdos de cariz informativo televisivo diz respeito às questões estéticas e técnicas da imagem e 
do som no âmbito da conceção das narrativas audiovisuais noticiosas. Outros aspetos que de-
vem ser tidos em conta na qualidade formal são os aspetos artísticos e criativos aplicados na 
elaboração das narrativas audiovisuais informativas (Barroso García, 2001).    
Começa-se pela qualidade noticiosa, pois, como faz questão de realçar o diretor de in-
formação da SIC, é a mais importante. Isto não quer dizer que Alcides Vieira desvalorize a 
qualidade formal dos conteúdos informativos televisivos, mas simplesmente que atribui uma 
















4.3.1.1. Os jornalistas  televisivos  podem passar mais tempo “fechados” na 
redação do que no terreno a efetuar as tarefas de campo inerentes à 
atividade noticiosa 
 
Uma das críticas apontadas, pelos próprios telejornalistas, aos responsáveis pelas deci-
sões instituídas nas redações televisivas, por lhes atribuírem a função/ tarefa de editar em vídeo 
conteúdos noticiosos, prende-se com a possibilidade de estes profissionais da informação tele-
visiva passarem mais tempo “fechados” na redação do que no terreno a executar as tarefas de 
campo inerentes à sua atividade profissional (Cottle e Ashton, 1999; Garcia Avilés e León, 
2002; García Avilés, 2006c, 2006d; Waldman et al., 2011). Com efeito, os jornalistas de tele-
visão possuem menos tempo para a investigação de campo e, consequentemente, dedicam me-
nos tempo à procura e à verificação das informações, bem como à confrontação das fontes de 
informação (García Avilés e León, 2002; García Avilés, 2006c, 2006d; Waldman et al., 2011). 
Assim sendo, o rigor, a precisão e a veracidade das informações poderão estar comprometidos. 
Ainda acerca desta questão, alguns estudos ressalvam que os jornalistas, ao disporem 
de menos tempo para investigar, dão um tratamento superficial aos conteúdos informativos 
televisivos (Cottle e Ashton, 1999) e não procuram, com a frequência desejável, novos temas 
noticiosos, limitando-se, essencialmente, aos acontecimentos de agenda e aos fornecidos pelas 
agências noticiosas nacionais e internacionais (García Avilés e León, 2002; García Avilés, 
2006c).   
 
Gráfico 24 - Pelo facto de editar em vídeo, passa mais tempo “fechado” na redação 
do que no terreno a efetuar as tarefas de campo inerentes à sua atividade? 
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Atendendo aos resultados representados no Gráfico 2430, constata-se que a maioria dos 
jornalistas que compõem a amostra inquirida (61%) assinala que sempre (22%) ou muitas ve-
zes (39%) dedica mais tempo às tarefas realizadas na redação do que às tarefas efetuadas no 
terreno pelo facto de editar em vídeo conteúdos noticiosos televisivos.  
Se se analisar estes resultados em termos etários, verifica-se que são os jornalistas mais 
jovens (dos 20 aos 29 anos) que apontam que permanecem mais tempo na redação, devido ao 
facto de montar em vídeo, uma vez que 71,5 por cento dos jornalistas que se encontram nesta 
faixa etária indicam que sempre (42,9%) ou muitas vezes (28,6%) passam mais tempo na reda-
ção do que no terreno, face aos 56,3 por cento dos jornalistas de idade intermedia (dos 30 aos 
39 anos) e aos 50 por cento dos jornalistas mais velhos (com 40 ou mais anos). 
No que concerne ao género, são as mulheres jornalistas que dizem passar mais tempo 
na redação por montar em vídeo, dado que praticamente dois terços destas (65,7%) sinalizam 
que sempre (26,1%) ou muitas vezes (39,1%), enquanto 52,9 por cento dos homens jornalistas 
(52,9%) mencionam que sempre (17,6%) ou muitas vezes (35,3%).   
A este propósito, o diretor de informação da SIC esclarece que os jornalistas não pas-
sam mais tempo na redação do que no “terreno”, pese embora esteja ciente de que, os telejor-
nalistas, ao disponibilizarem uma parte do seu tempo para exercer a função/ tarefa de edição de 
imagem de conteúdos informativos televisivos, não estão a realizar outras tarefas noticiosas. 
Ainda assim, Alcides Vieira lembra que, se os jornalistas não editassem em vídeo, estes estari-
am nas salas de montagem com os editores de imagem e, sem esquecer, que teriam de esperar 
que estas salas e editores de imagem ficassem disponíveis. Tal como já foi explicado, os jorna-
listas chegavam a esperar horas para montar os seus conteúdos informativos televisivos com os 
editores de imagem. Por isso, na opinião do diretor de informação da SIC, os jornalistas dispõ-
em de mais tempo para investigar, já que deixam de depender da disponibilidade de terceiros 
para editar em vídeo os seus conteúdos noticiosos televisivos, podendo, desta forma, gerir me-
lhor o seu tempo. 
Na opinião do investigador, se os jornalistas televisivos permanecem mais tempo na 
redação do que no terreno não se deve unicamente ao facto de editarem em vídeo conteúdos 
informativos televisivos. Sobre os jornalistas, e não unicamente os que trabalham na televisão, 
permanecerem mais tempo na redação do que no terreno, Mark Deuze e Steve Paulussen 
(2002) sugerem que estes profissionais passam a maior parte do seu tempo na redação à frente 
dos seus computadores a pesquisar na web. No século XXI, a rotina laboral dos jornalistas está 
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ligada ao computador e à web, verificando-se que os jornalistas tendem a produzir conteúdos 
informativos sem sair da redação (Scolari et al., 2008). Face a esta realidade, muitos profissio-
nais da informação noticiosa estão preocupados com o rumo do jornalismo, porque cada vez 
mais há jornalistas que informam-se sem sair da redação e obtêm os dados através da web, sem 
sair da sua secretária (Scolari et al., 2008). 
 
 
4.3.1.2. Qualidade noticiosa dos conteúdos informativos televisivos  
 
No que se refere à qualidade noticiosa dos conteúdos informativos televisivos, recorda-
se que esta está relacionada com vários aspetos considerados sagrados no campo do jornalis-
mo, tais como a exatidão, o rigor e a veracidade dos factos, alcançados, por exemplo, com a 
verificação das informações e confirmação da fidedignidade das fontes de informação, estando 
estes aspetos, em grande medida, dependentes da investigação noticiosa (Gradim, 2000; Cas-
cais, 2001; Kovach e Rosenteil, 2004; Público, 2005). 
 
 
4.3.1.2.1. Qualidade noticiosa dos talking heads  
 
Os talking heads, a par dos clips off, são dos conteúdos noticiosos televisivos mais edi-
tados em vídeo pelos jornalistas que tiveram a gentiliza de preencher o questionário. A este 
respeito, lembra-se que a totalidade dos jornalistas respondentes (100%) declara que monta 
este tipo de conteúdo informativo televisivo, sendo que a vasta maioria (87,8%) aponta que 
edita em vídeo todos (80,5%) ou, pelo menos, a maior parte (7,3%).  














Tendo em conta os resultados incluídos no Gráfico 2531, observa-se que na perspetiva 
da grande maioria dos inquiridos (69,6%) é impossível (5,8%) ou, sobretudo, pouco provável 
(63,8%) que os talking heads editados em vídeo pelos jornalistas televisivos possam diminuir 
de qualidade noticiosa. Importa sublinhar que até os profissionais da imagem, como sejam os 
repórteres de imagem (80%) e os editores de imagem (46,2%), reconhecem que este tipo de 
conteúdo noticioso montado por telejornalistas pode não manifestar perda de qualidade infor-
mativa. 
Nesta linha, a larga maioria dos jornalistas inquiridos (78%) crê que nunca (34,1%) ou 
raramente (43,9%) que os talking heads editados em vídeo pelos próprios perdem qualidade 
noticiosa (Quadro 9). 
  
Quadro 9 - Considera que os talking heads editados em vídeo 
por si perdem qualidade noticiosa? 
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 Este gráfico e os seguintes, até indicação em contrário, englobam os resultados dos jornalistas, repórteres 
de imagem e editores de imagem.   
 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 14 34,1 18 43,9 6 14,6 - - 1 2,4 - - 2 4,9 
Gráfico 25 - Os talking heads editados em vídeo 
pelos jornalistas televisivos podem perder qualidade noticiosa? 
 















Tal como é explicado pelo coordenador dos editores de imagem da SIC, a montagem 
de talking heads é muito simples e rápida. Portanto, os jornalistas televisivos não dispensam 
muito tempo para montar em vídeo este tipo de conteúdo noticioso televisivo. 
Por outra parte, mesmo quando os talking heads são montados pelos editores de ima-
gem, são sempre os jornalistas que selecionam as intervenções e/ou os depoimentos. Sendo 




4.3.1.2.2. Qualidade noticiosa dos clips off  
 
Tal como os talking heads, os clips off são editados em vídeo por todos os jornalistas 
inquiridos, sendo que a ampla maioria destes jornalistas (87,8%) refere que monta em vídeo 
todos (80,7%) ou a maior parte (7,3%). 
 
Como mostra o Gráfico 26, a maioria dos respondentes (59,4%) entende que é impos-
sível (5,8%) ou, acima de tudo, pouco provável (53,6%) que os clips off editados em vídeo 
pelos jornalistas televisivos possam perder qualidade noticiosa. Todavia, mais de dois terços 
dos editores de imagem (69,3%) entendem que é provável (46,2%) ou muito provável (23,1%) 
que este tipo de conteúdo televisivo montado pelos jornalistas possa reduzir de qualidade in-
formativa. 
Gráfico 26 - Os clips off editados em vídeo 
pelos jornalistas televisivos podem perder qualidade noticiosa? 














Gráfico 27 - As pequenas peças noticiosas editadas em vídeo  
pelos jornalistas televisivos podem perder qualidade informativa? 
Quadro 10 - Considera que os clips off editados em vídeo 
por si perdem qualidade noticiosa? 
 
Tal como se pode consultar no Quadro 10, sensivelmente três quartos dos jornalistas 
auscultados (73,2%) assinalam que os clips off editados em vídeo pelos próprios nunca 
(31,7%) ou raramente (41,5%) perdem qualidade noticiosa. Não obstante, uma parte expressiva 
de jornalistas respondentes (22%) aponta que os seus clips off por vezes perdem qualidade 
informativa. 
Tal como esclarece o coordenador do setor da edição de imagem da SIC, a montagem 
de clips off não requer muita disponibilidade de tempo por parte de quem os edita.  
Os resultados obtidos são muitos similares aos apurados em relação aos talking heads. 
Porém, as pequenas diferenças confirmam que os talking heads são o tipo de conteúdo jornalís-
tico televisivo que exige uma edição de vídeo mais simples e rápida.   
 
 
4.3.1.2.3. Qualidade noticiosa das pequenas peças jornalísticas  
 
Muito embora os talking heads e os clips off sejam os tipos de conteúdos televisivos de cariz 
informativo mais editados em vídeo pelos jornalistas inquiridos, estes (95,1%) também mon-
tam pequenas peças noticiosas. 
 
 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 13 31,7 17 41,5 9 22,0 - - 1 2,4 1 2,4 - - 
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Relativamente à diminuição de qualidade noticiosa das pequenas peças informativas 
editadas em vídeo pelos jornalistas, de acordo com o Gráfico 27, uma parte muito considerável 
dos sujeitos questionados (44,9 %) considera que é provável (29%) ou muito provável (15,9%) 
que estas possam perder qualidade informativa. 
De entre as três classes profissionais, somente na dos repórteres de imagem, é que se 
verifica que a maioria (60%) expressa que é impossível (6,7%) ou pouco provável (53,3%) que 
as pequenas peças informativas editadas em vídeo pelos jornalistas possam perder qualidade. 
Com opinião contrária, a maioria dos jornalistas inquiridos (51,2%) reconhece que provavel-
mente (34,1%) ou muito provavelmente (12,2%) ou, até, certo (4,9%) que as pequenas peças 
montadas por estes possam reduzir de qualidade informativa.   
Por seu turno, a maior parte dos editores de imagem inquiridos (61,6%) assinala que é 
provável (23,1%) ou muito provável (38,5%) que as pequenas peças noticiosas editadas em 
vídeo pelos jornalistas possam diminuir de qualidade informativa. Nesta direção, os restantes 
editores de imagem auscultados (38,5%) referem que esta redução de qualidade é uma certeza.   
Ao contrário dos talking heads e dos clips off, as pequenas peças jornalísticas requerem 
mais tempo de edição de vídeo, exigindo mais operações de montagem, quer em termos técni-
cos quer em termos estéticos. 
 
Quadro 11 - Considera que as pequenas peças jornalísticas editadas 
em vídeo por si perdem qualidade noticiosa? 
 
Como demonstram os resultados explicitados no Quadro 11, menos de metade dos jor-
nalistas que preencheram o questionário (43,6%) que editam em vídeo pequenas peças infor-
mativas referem que nunca (15,4%) ou raramente (28,2%) estas perdem qualidade informativa. 
No entanto, um terço (33,3%) sugere que, às vezes, há redução de qualidade noticiosa. 
Pelo lado contrário, menos de um quinto dos jornalistas interrogados (18%) afirmam 
que muitas vezes (15,4%) ou sempre (2,6%) as pequenas peças noticiosas montadas por estes 
perdem qualidade informativa. Ainda neste ponto, importa ressalvar que das seis respostas 
obtidas no item muitas vezes, quatro foram dadas por jornalistas com idades intermédias (dos 
30 aos 39 anos).  
 
 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 6 15,4 11 28,2 13 33,3 6 15,4 1 2,6 - - 2 5,1 
















4.3.1.2.4. Qualidade noticiosa das reportagens  
 
Quanto às reportagens, tal como foi mencionado anteriormente, praticamente um terço 
dos jornalistas inquiridos (31,7%) menciona que não edita em vídeo este tipo de conteúdo in-
formativo e aproximadamente um quarto (24,4%) diz que monta poucas (17,1%) ou algumas 
(7,3%) reportagens. Ao invés, mais de um terço dos jornalistas questionados (36,6%) assina-
lam que editam em vídeo todas (19,5%) ou, pelo menos, a maior parte (17,1%) das suas repor-
tagens. 
 
Com base nos resultados revelados no Gráfico 28, constata-se que para mais de um ter-
ço dos indivíduos que formam a amostra (34,8%) é provável (17,4%) ou muito provável 
(17,4%) que as reportagens editadas em vídeo pelos jornalistas percam qualidade noticiosa. Na 
continuidade desta ideia, para outra parte muito expressiva de respondentes (37,7%) a perda de 
qualidade é uma certeza. 
Importa realçar que os editores de imagem inquiridos não têm qualquer dúvida, uma 
vez que todos (100%) acham que é certo. Tanto mais que os jornalistas estão conscientes das 
suas limitações no que se refere à edição de imagem de conteúdos noticiosos televisivos, prefe-
rindo, sobretudo os jornalistas mais velhos, que as suas reportagens sejam montadas pelos edi-
tores de imagem, dado que estes estão são profissionais altamente especializados na edição de 
vídeo de conteúdos informativos televisivos. 
 
Gráfico 28 - As reportagens editadas em vídeo 
pelos jornalistas televisivos podem perder qualidade noticiosa? 
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Quadro 12 - Considera que as reportagens 
editadas em vídeo por si perdem qualidade noticiosa? 
 
Da observação dos resultados expostos no Quadro 12, sublinha-se que uma grande por-
ção dos jornalistas auscultados (40%) considera que nunca (12%) ou raramente (28%) se veri-
fica perda de qualidade noticiosa nas reportagens que editam em vídeo. Um quinto dos jorna-
listas respondentes (20%) entende que, por vezes, as suas reportagens diminuem de qualidade 
informativa. Enquanto para mais de um terço dos jornalistas questionados (36 %) admitem que 
sempre (12%) ou muitas vezes (24%) as reportagens montadas por estes perdem qualidade 
noticiosa. 
 Segundo o diretor de informação da SIC, por norma as reportagens são montadas pelos 
editores de imagem. Na produção deste tipo de conteúdo informativo televisivo, os jornalistas 
necessitam de realizar mais trabalho no “terreno” e, consequentemente, deixam de ter tanto 
tempo para se dedicar à edição de vídeo. Por outro lado, uma reportagem exige uma montagem 
muito mais cuidada do que os outros tipos de conteúdos jornalísticos televisivos já menciona-
dos. 
Ainda sobre esta matéria, quer o chefe dos repórteres de imagem da SIC quer o coor-
denador dos editores de imagem da SIC salientam que, por vezes, a própria qualidade informa-
tiva dos conteúdos noticiosos televisivos, essencialmente das pequenas peças jornalísticas e 
das reportagens, é afetada pela qualidade formal, porque as falhas e os erros de edição de vídeo 
podem distrair, confundir e, até, enganar os telespetadores. Com efeito, as mensagens noticio-
sas televisivas que se pretendem transmitir não são devidamente descodificadas por parte dos 










nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 3 12,0 7 28,0 5 20,0 6 24,0 3 12,0 1 4,0 - - 














4.3.1.3. Qualidade formal dos conteúdos informativos televisivos  
 
Em relação à qualidade formal, recorda-se que esta depende, por um lado, da correta 
aplicação da linguagem audiovisual, principalmente das regras de montagem, e, por outro, da 
apropriada utilização de um sistema de edição de vídeo para a execução das operações técnicas 
de montagem, com vista à construção das narrativas audiovisuais jornalísticas (Watts, 1990; 
Barroso García, 2001; Neto, 2009).  
 
 
4.3.1.3.1. Qualidade formal dos talking heads 
 
Tendo em consideração o Gráfico 29, verifica-se que a maioria dos indivíduos questio-
nados (57,9%) acha que é impossível (1,4%) ou pouco provável (56,5%) que os jornalistas 
televisivos vejam os talking heads editados em vídeo pelos próprios diminuírem de qualidade 
formal. 
Em termos de classes profissionais, constata-se que aproximadamente três quartos dos 
jornalistas auscultados (73,2%) creem que os talking heads montados por estes não podem vir 
a perder qualidade em termos de forma. Pelo lado inverso, a maior parte dos profissionais da 
imagem respondentes (53,3% dos repórteres de imagem e 76,9% dos editores de imagem) con-
sidera que pode haver perda de qualidade formal nos talking heads editados em vídeo pelos 
telejornalistas.  
Gráfico 29 - Os talking heads editados em vídeo pelos jornalistas televisivos 
podem perder qualidade formal? 















Quadro 13 - No seu entender, os talking heads editados em vídeo 
por si perdem qualidade formal? 
 
Porém, a avaliar pelos resultados exibidos no Quadro 13, a esmagadora maioria dos 
jornalistas questionados (83%) opina que nunca (29,3%) ou raramente (53,7%) os talking he-
ads montados por estes diminuem de qualidade formal. 
 
 
4.3.1.3.2. Qualidade formal dos clips off 
 
Segundo o Gráfico 30, quase metade dos indivíduos inquiridos (49,2%) sustentam que 
é impossível (1,4%) ou pouco provável (47,8%) que os clips off montados pelos jornalistas de 
televisão percam qualidade formal. Em contrapartida, mais de um terço dos sujeitos respon-
dentes (34,7%) assinalam que é provável (27,5%) ou muito provável (7,2%) que os clips off 
editados em vídeo pelos jornalistas podem perder qualidade em termos de forma. Para além do 
mais, somente uma pequena parte (14,5%) é que tem a certeza. Todavia, a maioria dos editores 
de imagem auscultados (53,8%) assinala que é certo que os clips off montados pelos jornalistas 
podem perder qualidade formal.   
 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 12 29,3 22 53,7 3 7,3 - - 1 2,4 - - 3 7,3 
Gráfico 30 - Os clips off editados em vídeo pelos jornalistas televisivos 
podem perder qualidade formal? 












Quadro 14 - No seu entender, os clips off  
editados em vídeo por si perdem qualidade formal? 
 
Conforme os resultados disponíveis no Quadro 14, a larga maioria dos jornalistas in-
quiridos (80,5%) entende que nunca (24,4%) ou raramente (56,1%) este tipo de conteúdo perde 
qualidade em termos de forma. 
Sobre este assunto, o diretor de informação da SIC realça que os talking heads e os 
clips off editados em vídeo pelos jornalistas não perdem qualidade, nem em termos de forma 
nem em termos noticiosos. 
  
 
4.3.1.3.3. Qualidade formal das pequenas peças noticiosas 
 
Ao contrário dos talking heads e dos clips off, as pequenas peças noticiosas já exigem 
uma montagem mais cuidada, quer em termos técnicos quer em termos estéticos.   
 
 
Pela consulta do Gráfico 31, afere-se que mais de metade dos profissionais da informa-
ção televisiva auscultados (52,2%) mencionam que é provável (34,8%) ou muito provável 
 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 10 24,4 23 56,1 5 12,2 - - 1 2,4 - - 2 4,9 
Gráfico 31 - As pequenas peças noticiosas editadas em vídeo 
pelos jornalistas televisivos podem perder qualidade formal? 
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(17,4%) que as pequenas peças informativas montadas por jornalistas possam perder qualidade 
formal. De maneira a reforçar esta probabilidade, uma parte significativa (23,1%), sobretudo 
os editores de imagem (69,2%), está convicta que este tipo de conteúdo informativo televisivo 
quando editado em vídeo por jornalistas perde qualidade em termos de forma. 
  
Quadro 15 - No seu entender, as pequenas peças noticiosas 
editadas em vídeo por si perdem qualidade formal? 
 
No entanto, como se pode verificar pela visualização do Quadro 15, os jornalistas 
quando interrogados se, na sua opinião, as pequenas peças noticiosas editadas em vídeo pelos 
próprios perdem qualidade formal, mais de um terço dos jornalistas que editam em vídeo este 
tipo de conteúdo (41%) respondem que nunca (7,7%) ou raramente (33,3%). Neste seguimen-
to, um terço dos jornalistas questionados (33,3%) aponta que às vezes as pequenas peças in-
formativas perdem qualidade em termos de forma. Por último, pouco mais do que um quinto 
dos jornalistas inquiridos (20,5%) acham que sempre (7,7) ou muitas vezes (12,8%) as suas 
pequenas peças diminuem de qualidade formal. De salientar que todas as respostas referentes 
ao item “sempre” são dadas por jornalistas mais jovens (dos 20 aos 29 anos).   















nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 3 7,7 13 33,3 13 33,3 5 12,8 3 7,7 - - 2 5,1 














4.3.1.3.4. Qualidade formal das reportagens 
 
Face aos resultados apurados, cujos valores estão patenteados no Gráfico 32, para pra-
ticamente metade dos sujeitos inquiridos (47,8%) é uma certeza que, em termos de forma, as 
reportagens montadas pelos jornalistas perdem qualidade. Neste sentido, para mais de um terço 
dos respondentes (36,2%) é provável (14,5%) ou muito provável (21,7%) que as reportagens 
editadas em vídeo pelos jornalistas percam qualidade formal. 
Em posição contrária, uma reduzida parte dos indivíduos auscultados (11,6%) é que 
julga que é pouco provável que este tipo de conteúdo informativo televisivo, pelo facto de se-
rem editados em vídeo pelos jornalistas, perca qualidade ao nível da forma. 
  
Quadro 16 - No seu entender, as reportagens editadas em vídeo 
por si perdem qualidade formal? 
 
Contudo, conforme os dados apresentados no Quadro 16, unicamente um terço jorna-
listas sondados que editam em vídeo reportagens (36%) refere que as suas reportagens perdem 
sempre (16%) ou muitas vezes (17,7%) qualidade formal. Contrariamente, curiosamente o 
mesmo número de jornalistas (36%) declara que nunca (8%) ou muitas vezes (20%) as suas 
 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 2 8,0 7 28,0 5 20,0 5 20,0 4 16,0 1 4,0 - - 
Gráfico 32 - As reportagens editadas em vídeo pelos jornalistas televisivos 
podem perder qualidade formal? 
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reportagens, pelo facto de serem os próprios a editar em vídeo, perdem qualidade em termos de 
forma.   
Neste ponto convém realçar que são os jornalistas mais jovens (dos 20 aos 29 anos) 
que mais declaram que as suas reportagens diminuem de qualidade formal. 
Estes resultados provam que, por um lado, os conteúdos informativos televisivos edita-
dos em vídeo pelos jornalistas perdem qualidade, sobretudo em termos de forma, e, por outro, 
os profissionais da informação televisiva auscultados reconhecem que os editores de imagem 
são os profissionais mais bem preparados para desempenhar esta função/ tarefa. Nesta ótica, 
tanto o chefe dos repórteres de imagem, Guilherme Lima, como o chefe dos editores de ima-
gem, Domingos Ferreira, não têm qualquer dúvida em referir que os conteúdos informativos 
televisivos editados em vídeo pelos jornalistas perdem qualidade formal em comparação com 
os montados pelos editores de imagem, nomeadamente as pequenas peças noticiosas e as re-
portagens.  
A este propósito, o diretor de informação da SIC admite que alguns conteúdos noticio-
sos televisivos editados em vídeo pelos jornalistas podem perder alguma qualidade formal. 
Porém, no entender de Alcides Vieira, esta redução de qualidade em termos de forma é com-
pensada com mais diversidade na oferta jornalística, quer da informação diária quer da infor-
mação não diária. 
No início deste processo, em 2000, Alcides Vieira reconhece que alguns jornalistas não 
estavam devidamente preparados para montar os seus conteúdos informativos televisivos. To-
davia, o diretor de informação da estação de televisão de Carnaxide sublinha que se se analisar 
os conteúdos jornalísticos televisivos produzidos nos primeiros tempos e os concebidos hoje, 
verifica-se que nos de hoje há muito menos erros, tendo havido uma aprendizagem por parte 
dos jornalistas. Com semelhante perspetiva, Domingos Ferreira recorda que, no início e nos 
primeiros anos, houve sem qualquer sombra de dúvida diminuição de qualidade nos conteúdos 
noticiosos televisivos editados em vídeo pelos jornalistas. Não obstante, através da experiência 
adquirida pelos jornalistas ao longo do tempo, a perda de qualidade foi reduzindo. Deste modo, 
ainda nas palavras do coordenador os editores de imagem, presentemente, os erros e/ou as fa-
lhas não são tão evidentes, pelo menos, os telespetadores não os conseguem detetar.  
De qualquer maneira, para o Domingos Ferreira, se os jornalistas televisivos estiverem 
preocupados com a realização de várias funções/ tarefas, a qualidade dos conteúdos informati-
vos televisivos será sempre mediana. No entanto, se no processo de produção noticioso partici-
parem os três profissionais, quer isto dizer, o jornalista que investiga e confirma os factos, o 
repórter de imagem que capta boas imagens e o editor de imagem que monta o material reco-
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lhido, produzem-se conteúdos noticiosos televisivos com mais qualidade, tanto em termos jor-
nalísticos como em termos de forma. 
Por outra parte, de modo a evitar a perda de qualidade formal, Alcides Vieira defende 
que os jornalistas só devem montar os conteúdos noticiosos televisivos que requerem opera-
ções básicas de montagem, designadamente os talking heads, os clips off e as pequenas peças 
informativas, pelo que os conteúdos jornalísticos televisivos que necessitem de uma montagem 
mais complexa e cuidada, como sejam as reportagens, devem ser montados pelos editores de 
imagem.   
 Como é explicado pelo diretor de informação da SIC, presentemente a grande parte 
das pequenas peças noticiosas e das reportagens difundidas diariamente nos dois principais 
programas jornalísticos da SIC enquanto canal de televisão generalista, ou seja, no ‘Primeiro 
Jornal’, transmitido a partir das 13 horas, e o ‘Jornal da Noite’, emitido a partir das 20 horas, 
continua a ser montada pelos editores de imagem. Uma vez que os públicos destes espaços 
noticiosos televisivos reclamam uma informação mais trabalhada, comparativamente com a 
informação veiculada na antena da SIC Notícias, e não aceitam determinadas falhas formais. 
Assim, «os espetadores parecem interessados em conteúdos com apuro técnico e estético (…)» 
(Torres, 2011: 27). Por seu lado, os públicos de um canal de 24 de informação aceitam algu-
mas falhas, atribuindo um maior valor à informação permanentemente atualizada. De acordo 
com Alcides Vieira, os jornalistas da SIC editam em vídeo conteúdos informativos televisivos 
essencialmente para os diversos serviços noticiosos da SIC Notícias.  
No caso da TVI, na opinião do diretor adjunto de informação entrevistado, Mário Mou-
ra, também não há qualquer tipo de dúvida que os conteúdos noticiosos televisivos montados 
pelos editores de imagem apresentam mais qualidade do que os editados em vídeo pelos jorna-
listas. Para Mário Moura, os jornalistas não montam tão bem como os editores de imagem, já 
que estes últimos profissionais da informação televisiva tiveram uma formação especializada 
para executar esta função/ tarefa. Contudo, pese embora considere que os conteúdos informati-
vos televisivos montados pelos editores de imagem são de qualidade superior, o diretor adjunto 
de informação da TVI reconhece que os talking heads e os clips off editados em vídeo pelos 
jornalistas não perdem qualidade, tanto ao nível noticioso como ao nível formal. 
Acerca da qualidade dos conteúdos noticiosos veiculados nos serviços informativos da 
TVI, enquanto canal generalista e canal de informação contínua, cuja montagem é efetuada 
pelos próprios jornalistas, o chefe dos editores de imagem da TVI, João Ferreira, admite que 
esta é aceitável. No seu entendimento, a qualidade não fica comprometida, porque houve uma 
formação adequada e, quando surgem dúvidas, os jornalistas vão ao encontro dos editores de 













imagem com vista a esclarecê-las. No contexto da produção da informação diária, os editores 
de imagem deste operador de televisão encontram-se na redação para dar apoio aos jornalistas 
no que se refere à montagem de conteúdos informativos televisivos.  
 
 















De acordo com os resultados disponibilizados no Gráfico 33, a maioria dos jornalistas 
inquiridos (53,7%) indica que sempre (22%) ou, pelo menos, muitas vezes (31,7%), pelo facto 
de editar em vídeo, possui um maior controlo sobre o processo de produção informativa. Pelo 
lado contrário, constata-se que mais de um quarto dos jornalistas inquiridos (26,8%) mencio-
nam que apenas às vezes consideram ter um maior controlo, enquanto um quinto (19,5%) 
aponta que raramente (14,6%) ou nunca (4,9%) detém mais controlo no processo de conceção 
de conteúdos informativos televisivos, sendo que são os jornalistas mais jovens (dos 20 aos 29 
anos) os que mais assinalam estas respostas.   
Na perceção do diretor de informação da SIC, os telejornalistas, quando montam os 
seus conteúdos noticiosos televisivos, gozam de um maior controlo do processo de produção 
jornalística. De todo este processo, os jornalistas só não controlam a captação de imagem, sen-
do da competência dos repórteres de imagem. De qualquer maneira, os jornalistas acompa-
nham todo o processo produtivo noticioso.  
Gráfico 33 - Pelo facto de editar em vídeo, tem um maior controlo 
sobre o processo de produção informativa? 
 














Porém, este maior controlo não parece contribuir para uma maior coerência dos conte-
údos noticiosos, ou seja, não existe uma melhor conjugação entre a parte sonora, sobretudo da 
voz-off, e a parte visual, visto que, à luz dos resultados representados no Gráfico 34, uma parte 
muito considerável dos jornalistas inquiridos (43,9%) sublinha que nunca (12,2%) ou raramen-
te (31,7%) esta situação acontece. Nesta linha, para um quinto (19,5%) dos jornalistas questio-
nados sucede apenas às vezes. Pelo sentido contrário, pouco mais de um quinto dos jornalistas 
respondentes (22%) responde que muitas vezes e uma minoria (9,8%) admite que sempre que, 















Estes resultados não vão ao encontro dos resultados obtidos noutras investigações 
(Cottle e Ashton, 1999; García Avilés e León, 2002; García Avilés, 2006c, 2006d; Domingo et 
al., 2007; Micó et al., 2009; García Avilés, 2010), nas quais são realçadas que o maior controlo 
leva a que os conteúdos informativos apresentem mais coerência entre a componente sonora e 







Gráfico 34 - Este maior controlo contribui para uma melhor coerência  
dos seus conteúdos jornalísticos televisivos? 
 















4.3.1.5. Disponibilização dos conteúdos noticiosos televisivos 
com uma maior brevidade 
 
 
Dos resultados expostos no Gráfico 35, apura-se que a maioria dos jornalistas ausculta-
dos (53,7%) indica que sempre (22%) ou, pelo menos, muitas vezes (31,7%) vê reduzidos e 
mesmo eliminados os tempos de espera despendidos para montar os seus conteúdos com os 
editores de imagem. No entanto, para mais de um terço (36,6%), esta situação só se verifica às 
vezes e para uma minoria (4,9%) acontece raramente. 
A este propósito, Alcides Vieira lembra que, antes de os jornalistas desempenharem a 
função/ tarefa em análise, estes tinham de despender algum do seu tempo na espera da desocu-
pação das salas de edição de vídeo para montar os seus conteúdos informativos televisivos com 
os editores de imagem. Este tempo poderia ultrapassar as 2 horas. Tal como já foi esclarecido, 
o número de salas de montagem, bem como o número de editores de imagem, é muito reduzido 
face ao número de jornalistas. Com efeito, as salas de edição estão permanentemente ocupadas 
e os jornalistas têm de esperar pela sua vez. Esta prática faz perder muito tempo aos jornalistas. 
Neste contexto, segundo Alcides Vieira, para os jornalistas é frustrante ter uma notícia para 
dar, mas não a podem divulgar porque estão dependentes da disponibilidade das salas de edi-
ção de vídeo para montar os seus conteúdos noticiosos televisivos com os editores de imagem.     
 
Gráfico 35 - Pelo facto de os jornalistas editarem em vídeo, vê reduzidos 
e mesmo eliminados os tempos de espera despendidos para montar em vídeo  
os seus conteúdos noticiosos televisivos com os editores de imagem? 















Neste seguimento, tal como se pode ver no Gráfico 36, a maioria dos jornalistas inqui-
ridos (61%) considera que sempre (24,4%) ou muitas vezes (36,6%) o processo de montagem é 
mais rápido, dado que estes já não estão dependentes da disponibilidade de terceiros para editar 
em vídeo alguns dos seus conteúdos noticiosos televisivos. Para mais de um quinto dos jorna-
listas interrogados (22%), esta situação só acontece às vezes e apenas para uma pequena parte 
(12,2%) é que raramente se verifica. 
De acordo com o diretor de informação da SIC, para além de os jornalistas terem de 
esperar pela desocupação de uma sala de edição de vídeo, quando montam em vídeo com os 
editores de imagem, os jornalistas ainda tem de explicar aos editores de imagem o que preten-
dem e, por consequência, perde-se mais algum tempo. Deste modo, ainda segundo Alcides 
Vieira, os jornalistas, ao editarem em vídeo, disponibilizam os conteúdos noticiosos televisivos 
para difusão com uma maior rapidez. 
Também no caso da TVI, os vários entrevistados, tais como Mário Moura ou João 
Maia Abreu ou António Prata, entendem que os jornalistas televisivos, ao não dependerem da 
disponibilidade dos editores de imagem, conseguem aprontar os conteúdos informativos televi-
sivos num mais curto espaço de tempo. Na perceção de um dos coordenadores dos repórteres 
de imagem da TVI, Rui Romão, como o jornalista esteve no terreno, conhece o que fez no ter-
reno e, por isso, perde menos tempo na montagem, dado que sabe quais as imagens que tem e 
sabe, sobretudo, onde estão. Por sua parte, os editores de imagem estão na redação e, por ve-
zes, as imagens chegam em cima da hora do jornal e não conhecem o material audiovisual re-
Gráfico 36 - Pelo facto de editar em vídeo, o processo de montagem é mais rápido, 
visto que não depende de terceiros para editar em vídeo? 















colhido e nem a “estória” que terá de ser contada. Assim, os editores de imagem perdem muito 
tempo à procura das imagens e, às vezes, não chegam a colocar as melhores. Mas os jornalistas 
sabem o que querem, sabem exatamente onde estão as imagens que precisam e, nestas situa-
ções, a qualidade sai beneficiada. 
Alguns estudos apontam resultados idênticos, evidenciando que os jornalistas de televi-
são deixam, cada vez mais, de depender dos editores de imagem para montar os seus conteúdos 
informativos televisivos e, com efeito, este processo é mais célebre (García Avilés e Léon, 
2002; García Avilés et al., 2004; García Avilés, 2006a; García Avilés, 2010).  
 
 
4.3.1.6. Atualização dos conteúdos noticiosos televisivos 
 
No contexto de funcionamento dos canais de televisão de 24 horas de informação, é 
crucial que os conteúdos jornalísticos televisivos sejam permanentemente atualizados, seja 
para refazer um conteúdo, para acrescentar um dado novo ou para retificar uma informação. 
 
Relativamente à frequência com que os jornalistas inquiridos procedem à atualização 
dos seus conteúdos noticiosos televisivos, de acordo com os resultados exibidos no Gráfico 37, 
menos de metade dos jornalistas (46,3%), que formam a amostra sondada, assinalam que sem-
pre (14,6%) ou, pelo menos, muitas vezes (31,7%) os atualizam. Todavia, para outra porção 
dos jornalistas consultados (48,8%), a atualização dos seus conteúdos informativos televisivos 
Gráfico 37 - Pelo facto de editar em vídeo, 
com que frequência atualiza os seus conteúdos informativos televisivos? 













não é uma prática corrente, dado que uma parte destes jornalistas (31,7%) responde só “às ve-
zes” e a restante parte (17,1%) diz que “raramente”.  
No entanto, o diretor de informação da SIC, ciente de que, no contexto de um canal de 
24 horas de informação, é determinante a atualização dos conteúdos noticiosos televisivos, 
sustenta que os jornalistas da SIC fazem reedições dos seus conteúdos informativos televisivos 
durante o dia. 
Para além dos jornalistas televisivos não dependerem da disponibilidade das salas de 
montagem e dos editores de imagem para fazerem alterações de última hora nos seus conteú-
dos noticiosos televisivos, tal como recorda o coordenador dos editores de imagem da SIC, 
através dos sistemas digitais de edição não linear de vídeo é mais fácil e simples, quer para os 
jornalistas quer para os editores de imagem, inserirem estas modificações. Estes sistemas de 
edição de vídeo permitem que os profissionais da informação televisiva, sem o esforço que 
seria necessário despender se a edição de vídeo fosse executada num sistema de edição linear 
de vídeo, alterar e/ou atualizar os seus conteúdos noticiosos televisivos com uma maior facili-
dade (García Avilés, 2006a).  
 
 














Como se pode observar no Gráfico 38, mais de metade dos jornalistas inquiridos 
(53,7%) referem que sempre (22%) ou muitas vezes (31,7%), pelo facto de serem os próprios a 
Gráfico 38 - Pelo facto de editar em vídeo, aumenta o número  
de conteúdos informativos televisivos produzidos por cada dia de trabalho? 
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montar em vídeo, produzem mais conteúdos noticiosos televisivos por cada de dia de trabalho. 
Em contraposição, uma parte expressiva dos jornalistas sondados (31,7%) menciona que esta 
situação só sucede às vezes. Porém, somente uma pequena parte dos jornalistas respondentes 
(12,2%) é que assinala que raramente (9,8%) ou nunca (2,4%) é que elabora mais conteúdos 
informativos televisivos por editá-los em vídeo.    
No que concerne a esta matéria, na ótica do diretor de informação da SIC, não foi só o 
número de conteúdos informativos televisivos concebidos por cada jornalista que aumentou, 
mas igualmente a quantidade de conteúdos noticiosos televisivos gerados pela redação, uma 
vez que, como se irá ver mais à frente, pelo facto de os jornalistas assumirem a edição de vídeo 
de alguns dos conteúdos informativos televisivos, os editores de imagem começaram a ter mais 
tempo para se dedicar a outros tipos de conteúdos jornalísticos televisivos, nomeadamente às 
médias e às grandes reportagens ou às reportagens especiais. Ora, tal como faz questão de evi-
denciar Alcides Vieira, a oferta informativa não aumentou unicamente em termos de quantida-
de, mas igualmente em diversidade, com o propósito de servir melhor os seus públicos.   
Ainda a este respeito, o diretor de informação da estação televisiva de Carnaxide não 
tem qualquer dúvida em afirmar que, se os telejornalistas não editassem em vídeo uma parte 
dos conteúdos informativos televisivos, um canal de 24 horas de informação não conseguiria 
responder em volume e nem no tempo útil às solicitações dos públicos deste tipo de canal tele-
visivo. 
No caso da TVI, Mário Moura confirma também que, com os jornalistas televisivos a 
editar em vídeo conteúdos noticiosos televisivos, a redação aumentou consideravelmente a sua 
produção noticiosa, quer no âmbito da informação diária quer no âmbito da informação não 
diária, tendo-se verificado, deste modo, um incremento da produtividade, visto que, pratica-
mente com os mesmos recursos humanos, a redação concebe um maior número de conteúdos 
jornalísticos televisivos. Esta ideia é partilhada quer pelo coordenador da redação quer pelo 
chefe dos editores de imagem. 
Diversos estudos apontam resultados semelhantes (Cottle e Ashton 1999; García Avilés 
e León, 2002; García Avilés, 2006c, 2006d), destacando que os jornalistas televisivos, ao edi-


















4.3.3. Questões laborais 
 
4.3.3.1. Os jornalistas televisivos ficam mais sobrecarregados de trabalho 
 
Conforme o Gráfico 39, a maioria dos jornalistas inquiridos (51,3%) aponta que fica 
sempre (9,8%) ou muitas vezes (41,5%) sobrecarregada de trabalho devido a ter de montar os 
seus conteúdos noticiosos televisivos. Inversamente, um quinto dos jornalistas auscultados 
(19,5%) declara que nunca (2,4%) ou raramente (17,1%) fica sobrecarregado de trabalho em 
virtude de exercer a função/ tarefa em análise. 
Em termos etários, são os jornalistas mais jovens (64,2%), isto é, os pertencentes ao es-
calão etário dos 20 aos 29 anos, que mais assinalam que, pelo facto de editar em vídeo, ficam 
sempre (7,1%) ou, sobretudo, muitas vezes (57,1%) mais sobrecarregados de trabalho.  
No que toca ao género, são os jornalistas do sexo feminino (60,9%) que sentem mais a 
sobrecarga laboral, visto que 17,4 por cento indicam que sempre e 43,5 por cento declaram que 
muitas vezes, face às respostas facultadas pelos jornalistas do sexo oposto aos mesmos itens 
(41,2%).  
Os resultados obtidos estão em sintonia com resultados de outras investigações (Cottle 
e Ashton, 1999; Pavlik, 2000; García Avilés e León, 2002; Deuze, 2004; Rintala e Suolanen, 
2005; García Avilés, 2006a, 2006b, 2006c, 2006d, 2010), que apuraram que o facto de os jor-
nalistas televisivos desempenharem a função/ tarefa de edição de imagem de conteúdos notici-
osos televisivos contribui para uma sobrecarga laboral. 
 
Gráfico 39 - Pelo facto de editar em vídeo,  
fica mais sobrecarregado de trabalho? 




















Mediante o Gráfico 40, a totalidade dos jornalistas questionados (100%), que responde-
ram a esta pergunta, declara que nunca recebeu qualquer compensação financeira por editar em 
vídeo conteúdos informativos televisivos. 
Alguns estudos (García Avilés e León, 2002; García Avilés, 2006a, 2006c, 2010; Rin-
tala e Suolanen, 2005; García Avilés, 2006c; Fernandes e Cascais, 2006) fazem referência a 
esta situação, ou seja, que os jornalistas de televisão não são compensados em termos remune-
ratórios por montar conteúdos noticiosos. Todavia, por exemplo, na RTP, como foi explicado 
por José Manuel Portugal, que para além de docente na Faculdade de Letras na Universidade 
de Coimbra, é diretor adjunto de informação do operador público de televisão, os repórteres de 
imagem sedeados nas delegações regionais da RTP recebem uma compensação financeira por 










Gráfico 40 - Pelo facto de editar em vídeo,  
recebe alguma compensação financeira? 










4.3.4. Mudanças na atuação dos jornalistas televisivos  
pelo facto de editarem em vídeo conteúdos informativos 
 
 
4.3.4.1. Os jornalistas televisivos começam no “terreno” a estruturar 
mentalmente o conteúdo noticioso em imagens e sons 
 
 
Como é observável no Gráfico 4132, praticamente a globalidade dos jornalistas inquiri-
dos (92,7%) destaca que, pelo facto de editar em vídeo, começa no “terreno” a estruturar men-
talmente o conteúdo informativo televisivo em imagens e sons. Ainda não há muito tempo, os 
jornalistas televisivos preocupavam-se quase exclusivamente com a parte textual dos seus con-
teúdos noticiosos televisivos, ficando a parte visual a cargo dos repórteres de imagem e dos 
editores de imagem. A partir do momento em que a montagem começou a ser realizada tam-
bém pelos jornalistas, estes tiveram de dar mais atenção à parte visual dos seus conteúdos noti-
ciosos televisivos. 
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 Estes resultados que estão representados neste gráfico e nos seguintes, até indicação em contrário, referem-
se às respostas fornecidas unicamente por jornalistas.  
Gráfico 41 - Pelo facto de editar em vídeo, começa no “terreno” 
a estruturar mentalmente o conteúdo jornalístico televisivo em imagens e sons? 













4.3.4.2. Os jornalistas televisivos começaram a dar mais atenção 
 à parte visual dos seus conteúdos noticiosos 
 
Desta maneira, conforme o Gráfico 42, mais de dois terços dos jornalistas auscultados 
(68,3%) afirmam que, por montarem em vídeo, começaram a prestar mais atenção à compo-
nente visual dos seus conteúdos noticiosos televisivos. Contudo, mais de um quarto dos jorna-
listas respondentes (26,8%) dizem que, pelo facto de desempenharem a função/ tarefa de editar 
em vídeo, não começaram a dar mais atenção à componente visual dos seus conteúdos infor-
mativos televisivos, sendo os jornalistas mais velhos (com 40 ou mais anos) (37,5%) que mais 
assinalam esta resposta.  
Na perceção de mais de metade dos repórteres de imagem inquiridos (53,4%), todos 
(6,7%) ou a maior parte dos jornalistas (46,7%), por editarem em vídeo, começaram a dispen-
sar mais atenção à parte visual dos seus conteúdos noticiosos televisivos.     
Neste panorama, alguns estudos (García Avilés e Léon, 2002; García Avilés, 2006c) 
apontam semelhantes resultados, realçando que os jornalistas de televisão, ao terem a respon-
sabilidade de editar em vídeo, começaram a preocupar-se mais com a componente visual dos 
seus conteúdos informativos televisivos. 
Assim sendo, ao preocuparem-se também com a parte visual dos seus conteúdos noti-
ciosos televisivos, os jornalistas televisivos estão mais conscientes das imagens e sons que 
precisam para emitir as mensagens noticiosas. 
 
Gráfico 42 - Pelo facto de editar em vídeo, começou a dar mais atenção  
à parte visual dos seus conteúdos jornalísticos televisivos? 










4.3.4.3. Os jornalistas televisivos estão mais conscientes das imagens e sons 
que necessitam para transmitirem as mensagens noticiosas 
 
Desta forma, observando o Gráfico 43, verifica-se que para três quartos dos jornalistas 
interrogados (75,4%), a exigência de editar em vídeo conteúdos informativos televisivos, tor-
nou-os mais conscientes das imagens e sons que precisam para veicular as mensagens informa-
tivas que pretendem, na medida em que «(…) o jornalista de televisão no processo de produção 
de notícia procura encontrar imagens para provar que os fatos aconteceram e saltem aos olhos 
dos telespectadores» (Vizeu e Cabral, 2009: 3). 
Todavia, no entender da maioria dos repórteres de imagem inquiridos (53,4%), só al-
guns (26,7%) ou poucos (26,7%) são os jornalistas que estão cientes das imagens e sons neces-
sários para transmitir o que pretendem. De qualquer forma, para um número muito expressivo 
de repórteres de imagem consultados (46,7%), todos (6,7%) ou a maior parte (40%) dos jorna-
listas estão mais conscientes das imagens e sons que precisam para conceber os conteúdos no-
ticiosos televisivos. 
Por seu turno, na opinião da esmagadora maioria dos editores de imagem (84,7%), os 
jornalistas televisivos estão mais cientes das imagens e sons que precisam para elaborar os seus 
conteúdos informativos televisivos.  
Com efeito, estando os jornalistas de televisão mais conscientes do material audiovi-
sual necessário para produzir os seus conteúdos noticiosos televisivos, podem envolver-se mais 
no trabalho dos repórteres de imagem. 
Gráfico 43 - Pelo facto de editar em vídeo, tornou-o mais consciente das imagens e sons  
que necessita para transmitir a mensagem noticiosa que pretende? 











4.3.4.4. Maior envolvimento no trabalho dos repórteres de imagem 
 
 
Através dos resultados expostos no Gráfico 44, constata-se que para dois terços dos 
jornalistas auscultados (65,8%), por editarem em vídeo conteúdos informativos televisivos, 
existe um maior envolvimento no trabalho dos repórteres de imagem. No entanto, esta ideia é 
rejeitada por uma parte considerável dos jornalistas sondados (31,7%), sendo que são os jorna-
listas mais velhos (com 40 ou mais anos) (25%) e do género feminino (56,5%) que menos se 
envolvem no trabalho dos profissionais da captação de imagem. Em contrapartida, são os jor-
nalistas mais jovens (dos 20 aos 29 anos) (88,4%) e do género masculino (76,4%) que decla-
ram mais se envolver no trabalho dos repórteres de imagem. 
A este propósito, o diretor de informação da SIC refere que, ainda que seja da compe-
tência dos repórteres de imagem, a recolha de imagens e sons é um trabalho de equipa, visto 
que os jornalistas podem pedir certas imagens e sons. Porém, no ponto de vista de praticamente 
metade dos repórteres de imagem respondentes (46,7%), só alguns jornalistas, pelo facto de 
montarem em vídeo os seus próprios conteúdos informativos televisivos, se envolvem mais no 
seu trabalho. Nesta linha, para mais de um quarto dos repórteres de imagem (26,7%) são pou-
cos (20%) ou nenhuns (6,7%) os jornalistas que intervêm na captação do material audiovisual 
em bruto.  
Por outra parte, ao montarem em vídeo conteúdos noticiosos televisivos, os jornalistas 
televisivos podem condicionar o trabalho dos repórteres de imagem, ou seja, a captação de 
Gráfico 44 - Pelo facto de editar em vídeo, 
existe um maior envolvimento no trabalho dos repórteres de imagem? 
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imagens e sons. Neste sentido, praticamente metade dos repórteres de imagem inquiridos 
(46,7%) evidenciam que às vezes o seu trabalho é condicionado por saberem que o material 
audiovisual em bruto captado irá ser montado por jornalistas. Para mais de um quarto destes 
profissionais do registo de imagem (26,7%) nunca (20%) ou raramente (6,7%) é que condicio-
na a sua atividade. Sobre esta matéria, o chefe dos repórteres de imagem da SIC, Guilherme 
Lima, afirma que o trabalho dos repórteres de imagem é muitas vezes condicionado pelos jor-
nalistas, dito por outras palavras, os repórteres de imagem quando sabem que o material audio-
visual em bruto irá ser editado em vídeo pelos jornalistas alteram a sua maneira de “filmar”. 
Na perceção do chefe dos repórteres de imagem, os editores de imagens fazem um melhor tra-
tamento do material audiovisual em bruto captado pelos repórteres de imagem, existindo, deste 
modo, um melhor aproveitamento do trabalho feito por estes profissionais da imagem. 
Tal como o coordenador dos repórteres de imagem da TVI entrevistado, Rui Romão, o 
sucesso do trabalho do repórter de imagem depende em muito de quem vai montar o material 
audiovisual em bruto registado. Se é verdade que quem monta, pode salvar uma má captação, 
também é verdade se a montagem não for bem executada, estraga completamente um bom 
trabalho efetuado pelo repórter de imagem. Com recorda Rui Romão, quando os jornalistas da 
TVI começaram a editar em vídeo conteúdos noticiosos, os repórteres de imagem não reagiram 
bem, porque os jornalistas cometiam erros básicos de montagem e colocavam em causa o tra-
balho realizado pelos repórteres de imagem. Contudo, esses erros foram desaparecendo, uma 


























4.3.5. A relação entre jornalistas televisivos 
e os editores de imagem  
 
 
4.3.5.1. Conhecimentos sobre a montagem 
e a estruturação dos conteúdos noticiosos televisivos 
 
 
Como se pode ver no Gráfico 45, para uma vasta maioria dos jornalistas consultados 
(82,5%), mesmo quando os conteúdos noticiosos televisivos não são montados por estes, os 
conhecimentos que possuem sobre a edição de vídeo ajudam-no a estruturar melhor esses con-
teúdos. Importa sublinhar que esta opinião é partilhada por mais de metade dos editores de 












Gráfico 45 - Quando os seus conteúdos noticiosos televisivos são montados  
por editores de imagem, os conhecimentos que possui sobre  
a edição de vídeo ajudam-no a estruturar melhor esses conteúdos? 










4.3.5.2. Aquisição de conhecimentos sobre a edição de imagem 
 
De acordo com o Gráfico 46, uma larga maioria dos jornalistas respondentes (85,4%) 
menciona que, quando os seus conteúdos noticiosos televisivos são montados por editores de 
imagem, presta mais atenção ao seu trabalho, com vista a adquirir mais conhecimentos sobre a 
edição de vídeo. 
Deste modo, tal como é destacado pelo coordenador dos editores de imagem da SIC, 
muitos dos conhecimentos adquiridos pelos jornalistas da SIC no campo da montagem advém 
dos editores de imagem. Para além da maior parte dos jornalistas ter tido como formadores 
editores de imagem, estes passaram muitas horas a observar os editores de imagem a montar 
conteúdos informativos televisivos, tendo assimilado muitos conhecimentos. 
Por sua vez, também a grande maioria dos editores de imagem interrogados (84,7%) 
declara que, quando labora com os jornalistas que editam em vídeo, estes últimos prestam mais 









Gráfico 46 - Quando os seus conteúdos noticiosos são montados por editores de imagem,  
presta mais atenção ao seu trabalho, com vista a adquirir mais conhecimentos  
sobre a edição de vídeo? 











4.3.5.3. Interação mais eficiente entre jornalistas e editores de imagem 
 
Face aos resultados referidos no Gráfico 47, mais de dois terços dos jornalistas respon-
dentes (70,7%) referem que, quando os seus conteúdos informativos televisivos são montados 
pelos editores de imagem, existe uma interação mais eficiente entre jornalistas e os profissio-
nais da montagem. Desta maneira, os jornalistas, ao saberem editar em vídeo, por um lado, 
compreendem melhor as decisões de montagem dos editores de imagem e, por outro, podem 
apresentar mais sugestões. Esta ideia é partilhada por mais de três quartos dos editores de ima-
gem auscultados (77%). 
Gráfico 47 - Quando os seus conteúdos noticiosos são montados por editores de imagem,  
há uma interação mais eficiente entre si e os editores de imagem? 
 


















No seguimento dos resultados anteriores, mediante os valores inseridos no Gráfico 48, 
mais de três quartos dos jornalistas inquiridos (75,9%) entendem que, quando os seus conteú-
dos noticiosos televisivos são montados por editores de imagem, aumenta a sua participação no 
processo de edição de vídeo. Esta maior colaboração é confirmada por praticamente todos os 
editores de imagem sondados (92,3%). 
 
 
4.3.5.4. O trabalho dos editores de imagem no contexto da produção 
jornalística televisiva 
 
Gráfico 48 - Quando os seus conteúdos noticiosos televisivos são montados 
por editores de imagem, aumenta a sua participação na edição de vídeo? 
Gráfico 49 - Como vê o trabalho dos editores de imagem 
no contexto da produção jornalística televisiva? 


















Perante os resultados inseridos no Gráfico 49, a generalidade dos jornalistas questiona-
dos (92,7%) considera fundamental (39%) ou muito fundamental (53,7%) a atividade dos edi-
tores de imagem no contexto da produção noticiosa televisiva. Assim sendo, o trabalho dos 
editores de imagem é valorizado pelos jornalistas e os profissionais da edição de imagem têm a 
noção disso (76,9%). 
 
 
4.3.6. Consequências para os editores de imagem 
 
 
4.3.6.1. Extinção dos editores de imagem do processo 
de produção da informação televisiva diária  
 
 
Tendo em vista o Gráfico 5033, observa-se que três quartos dos profissionais da infor-
mação televisiva inquiridos (75,4%) consideram que é impossível (40,6%) ou pouco provável 
(34,8%) que os editores de imagem sejam extintos da produção da informação televisiva diária. 
No entanto, uma pequena parte dos indivíduos auscultados (17,3%) entende que é provável 
                                                   
33
 Os resultados introduzidos neste gráfico e nos seguintes, até nova indicação, referem-se às respostas dadas 
por jornalistas, repórteres de imagem e editores de imagem. 
Gráfico 50 - A figura do editor de imagem pode ser extinta  
do processo de produção da informação televisiva diária? 
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(10,1%) ou muito provável (7,2%) que o processo de produção de informação diária deixe de 
contar com a participação dos editores de imagem.    
Nesta questão, importa sublinhar que apenas uma minoria dos editores de imagem 
(15,4%) pensa que estes podem deixar de trabalhar na produção jornalística diária, sendo que a 
esmagadora maioria (84,7%) assinala que é impossível (46,2%) ou pouco provável (38,5%).   
A este propósito, o diretor de informação da SIC assegura que, na redação da estação 
de televisão de Carnaxide, a profissão de editor de imagem não está em extinção, visto que 
ostenta que os editores de imagem continuam a desempenhar um papel fundamental. Prova 
disso é que, tal como já tinha sido mencionado, a grande parte dos conteúdos jornalísticos tele-
visivos difundidos nos principais programas noticiosos da SIC enquanto canal generalista con-
tinua a ser montada pelos editores de imagem. Para Alcides Vieira, a edição de imagem é deci-
siva quando se entra num processo de massificação da informação, uma vez que a qualificação 
numa redação é decisiva, seja dos jornalistas, seja dos repórteres de imagens, seja dos editores 
de imagem, acrescentando que é na qualificação que está a diferença. Assim, o diretor de in-
formação da SIC defende que, por um lado, há conteúdos noticiosos televisivos que podem ser 
editados em vídeo pelos jornalistas, sem que haja grande redução de qualidade, por outro, exis-
tem conteúdos informativos televisivos que, devido à sua complexidade, têm de ser montados 
pelos editores de imagem. Desta forma, na opinião de Alcides Vieira, há conteúdos jornalísti-
cos televisivos que só podem ser editados em vídeo por profissionais altamente qualificados. 
Deste modo, o diretor de informação da SIC reconhece o valor dos editores de imagem, 
sustentando que são os conteúdos noticiosos televisivos montados por estes profissionais que 
fazem a diferença em termos de qualidade. Por isso, nas palavras de Alcides Vieira, não houve 
um desinvestimento na edição de imagem, existindo uma maior aposta nas médias e nas gran-
des reportagens, bem como nas reportagens especiais. Alcides Vieira reforça a ideia de que os 
principais conteúdos informativos televisivos continuam a ser montados pelos editores de ima-
gem, para acrescentar valor, isto é, qualidade.  
Ainda que o coordenador dos editores de imagem da SIC refira que, quando os jorna-
listas começaram a editar em vídeo conteúdos noticiosos, os editores de imagem consideraram 
que a sua profissão estava a ser desvalorizada, para Alcides Vieira, a profissão de editor de 
imagem ficou ainda mais valorizada, na medida em que os conteúdos noticiosos televisivos 
que os editores de imagem montam em vídeo são os mais complexos e exigentes, requerendo 
mais criatividade e conhecimentos técnicos. 
Pelo lado da TVI, segundo o coordenador da redação desta estação de televisão entre-
vistado, apesar da grande parte dos conteúdos noticiosos difundidos nos diversos serviços in-
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formativos diárias da TVI, quer enquanto canal generalista quer na qualidade de canal noticio-
so, já seja montada pelos jornalistas, os editores de imagem continuam a ter uma participação 
muito forte no processo produtivo jornalístico diário. A título de exemplo, como é explicado 
por António Prata, quando um o jornalista chega de reportagem, à redação, “em cima da hora” 
de um serviço informativo, é um editor de imagem que monta em vídeo esse conteúdo noticio-
so televisivo, já que este último executa o processo de edição de imagem mais rapidamente, 
assegurando a qualidade. Outro exemplo sobre o papel dos editores de imagem na redação da 
estação televisiva de Queluz de Baixo é quando os jornalistas têm dúvidas, tanto no que se 
refere ao uso do editor de vídeo como no que diz respeito à aplicação das regras e técnicas de 
montagem, estes dirigem-se aos editores de imagem com o intuito de as esclarecer. Tal como é 
salientado pelo chefe dos editores de imagem da TVI, João Ferreira, os editores de imagem 
encontram-se no seio da redação para apoiar nas questões da edição de imagem, quer em ter-
mos técnicos quer em termos estéticos, os jornalistas, com o propósito de garantir a qualidade 
dos conteúdos informativos televisivos produzidos por esta redação.    
Ainda que alguns estudos (Lage, 1999; Boyd, 2001; Crocomo, 2001; Kneipp, 2008; 
Scolari et al., 2008; Piveta, 2010; Kneipp e Maciel, 2011; Souza e Piveta, 2011b) prevejam 
que a figura do editor de imagem seja extinta da produção jornalística televisiva diária, outros 
(Rintala e Suolanen, 2005; García Avilés, 2006b), tal como os resultados obtidos na presente 
investigação, apontam o contrário. 
 
 
4.3.6.2. Despedimentos de editores de imagem  
 
Quando a medida em análise foi instituída na SIC, num primeiro momento, em 2000, 
na redação da SIC Notícias, e, num segundo momento, em 2003, quando esta medida foi alar-
gada também aos jornalistas afetos à redação da SIC enquanto canal generalista, surgiu de 
imediato a ideia de que esta medida iria ter como consequência o despedimento de editores de 
imagem. Neste particular, o coordenador dos editores de imagem da SIC recorda que os edito-
res de imagem ficaram muito apreensivos com a implementação desta medida, temendo pelos 
seus postos de trabalho. Tal como já foi sublinhado, o próprio Sindicato dos Jornalistas (2001), 
recorrendo à publicação de um comunicado, em 2001, manifestou a sua preocupação com os 
prováveis despedimentos dos editores de imagem da SIC. Ainda neste documento, o Sindicato 
dos Jornalistas advertiu os jornalistas da SIC «para o facto de a empresa poder estar a tomar 
medidas e acções concretas tendentes a dar como irreversível a dispensa de trabalhadores, em 
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virtude de uma suposta inutilidade funcional» (Sindicatos dos Jornalistas, 2001). Noutro do-
cumento, publicado na altura em que os jornalistas da SIC Generalista começaram também 
eles a montar conteúdos noticiosos televisivos, o Sindicato dos Jornalistas (2003) refere que 
com a disponibilização do editor de vídeo Sony ClipEdit, através do qual os próprios jornalistas 
editam em vídeo conteúdos informativos televisivos, os editores de imagem são a próxima 
“classe” a sofrer cortes, ou seja, despedimentos. 
Porém, no primeiro momento, não foram demitidos editores de imagem na SIC. Pelo 
contrário, foram contratados alguns profissionais da edição de imagem, mais concretamente 
seis. De acordo com Domingos Ferreira, antes da preparação do canal televisivo SIC Notícias, 
o setor da edição de imagem da SIC era formado por 19 editores de imagem e, aquando do 
arranque das emissões deste canal noticioso televisivo, este setor passou a ser composto por 25 
editores de imagem. Importa ainda relembrar que, no âmbito da preparação do canal de televi-
são SIC Notícias, foi criada uma redação jornalística de raiz, tendo sido admitidos várias deze-
nas de profissionais da informação televisiva, tais como jornalistas, repórteres de imagem e 
editores de imagem. 
No segundo momento, isto é, em 2003, na altura em a medida em examinação foi es-
tendida aos jornalistas da redação da SIC Generalista, foram efetivamente dispensados alguns 
editores de imagem. Deste modo, em novembro de 2003, na altura em que se concretizou a 
fusão das duas redações, segundo o coordenador do setor da edição de imagem da SIC, o grupo 
dos editores de imagem era constituído por 20 profissionais34, passando, em 2004, a contar 
com apenas 14 editores de imagem. Ainda que há primeira vista, pareça que foram despedidos 
seis profissionais, na verdade, segundo Domingos Ferreira, foram quatro os editores de ima-
gem destituídos. Para o coordenador do setor da edição de imagem, não há qualquer dúvida 
que existe uma relação causa e efeito entre o facto de os jornalistas editarem em vídeo conteú-
dos noticiosos televisivos e as demissões de editores de imagem, estando convicto de que, se 
os jornalistas não desempenhassem a função/ tarefa de editar em vídeo conteúdos noticiosos 
televisivos, não teriam sido despedidos editores de imagem e até teriam sido contratados mui-
tos mais. 
Quando questionado sobre os despedimentos de editores de imagem, o diretor de in-
formação da SIC, ainda que reconheça que houve algumas saídas, responde que não existiu 
uma relação direta com o facto de os jornalistas editarem em vídeo conteúdos informativos 
televisivos, explicando que estas dispensas coincidiram com um reajustamento da mão-de-
                                                   
34
 Como se irá ver mais adiante, entre os anos 2001 e 2003, alguns editores de imagem mudaram de serviço. 
Daí, o número de editores de imagem ter passado de 25 para 20. 
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obra, devido a um ciclo negativo vivido pela empresa. Nesta altura, para além dos editores de 
imagem, foram igualmente dispensados outros profissionais da informação televisiva. Não 
obstante, em 2003, Alcides Vieira (in Público, 10 de novembro de 2003) admitia que «a intro-
dução do novo sistema de montagem de peças na redação da SIC generalista deverá levar a 
alguns cortes no departamento de edição de imagem», afirmando que «poderá haver alguma 
poupança de recursos na área da imagem» (in Público, 10 de novembro de 2003), acrescentan-
do que «está a decorrer um processo de rescisões amigáveis com vista a dispensar “cerca de 
quatro pessoas”» (in Público, 10 de novembro de 2003). 
No caso da TVI, na altura em a medida em estudo foi implementada na sua principal 
redação, nas palavras do chefe dos editores de imagem desta estação de televisão, também 
“pairava no ar” a ideia de que, com os jornalistas a editar em vídeo conteúdos informativos 
televisivos, os editores de imagem iriam ser despedidos. Todavia, João Ferreira e António Pra-
ta enaltecem que, pelo facto de os jornalistas montarem conteúdos informativos televisivos, 
não foram dispensados editores de imagem. Se bem que, de acordo com Mário Moura, as che-
fias da TVI pretendessem ver reduzido o número de editores de imagem, por forma a diminuir 
os custos com o pessoal.  
 
 
4.3.6.3. Contratação de editores de imagem  
 
No que diz respeito à contratação de editores de imagem, tal como é sublinhado pelos 
diversos entrevistados da SIC e da TVI, no contexto dos canais televisivos de 24 horas de notí-
cias, se os telejornalistas não assegurassem a montagem de alguns conteúdos noticiosos televi-
sivos, teriam de ser recrutados muitos mais profissionais da montagem. 
Sobre esta matéria, o diretor de informação da SIC estima que, se os telejornalistas não 
editassem em vídeo conteúdos informativos televisivos, seria necessário aumentar, pelo menos, 
para o dobro o número de editores de imagem, de forma a garantir a atual oferta noticiosa. Por 
seu turno, o coordenador do setor da edição de vídeo da SIC também não tem qualquer dúvida 
de que, se os jornalistas televisivos não montassem alguns conteúdos noticiosos televisivos, 
teriam de ser contratados muitos mais editores de imagem. Esta mesma ideia é aplicada à TVI, 
visto que esta perspetiva é partilhada, por exemplo, quer por Mário Moura quer por João Fer-
reira. 
Assim, ainda que, depois da medida em investigação ter sido instituída na redação da 
SIC e da TVI, tenham sido empregados alguns editores de imagem, se os jornalistas de televi-












são não exercessem a função/ tarefa de edição de imagem de conteúdos informativos televisi-
vos, teriam sido recrutados muitos mais editores de imagem.  
  
   
4.3.6.4. Transferência dos editores de imagem para outros serviços 
 
Entre 2001 e 2003, o setor da edição de imagem da SIC foi reduzido de 25 para 20 pro-
fissionais. Porém, esta diminuição não esteve relacionada com despedimentos, mas sim com a 
mudança de serviço de alguns editores de imagem, como por exemplo, para a realização ou 
para o departamento de informática. De acordo com Domingos Ferreira, estas transferências 
não foram impostas pelas chefias da SIC, mas por vontade dos próprios.  
 
 
4.3.6.5. Os editores de imagem podem ser libertados 




Tendo como referência os resultados representados no Gráfico 51, constata-se que dois 
terços dos profissionais da informação televisiva auscultados (66,7%) apontam que é provável 
(31,9%) ou muito provável (34,8%) que os editores de imagem possam ser libertados para tra-
balhos jornalísticos televisivos que requerem, no que se refere às operações de montagem, 
Gráfico 51 - Os editores de imagem podem ser libertados  
para trabalhos jornalísticos televisivos mais exigentes? 
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muitos conhecimentos técnicos e artísticos, como sejam os aplicados nas médias e nas grandes 
reportagens ou nas reportagens especiais. Nesta linha, para mais de um quarto dos sujeitos 
auscultados (26,1%) é uma certeza. Pelo lado inverso, somente uma minoria dos indivíduos 
respondentes (5,8%) declara que é pouco provável que os editores de imagem possam dedicar-
se mais à produção de conteúdos informativos televisivos mais exigentes.  
A este respeito, Alcides Vieira defende que o tempo e os conhecimentos técnicos e es-
téticos dos editores de imagem devem ser postos ao serviço dos conteúdos jornalísticos televi-
sivos mais exigentes, considerando que é um desperdício que estes profissionais dediquem o 
seu tempo aos conteúdos informativos televisivos mais simples. Assim, segundo o diretor de 
informação da SIC, com os telejornalistas a editarem em vídeo os conteúdos noticiosos televi-
sivos que requerem uma montagem mais simples, os editores de imagem ficam com mais tem-
po para trabalhar conteúdos informativos televisivos mais complexos, acrescentando-lhes va-
lor, isto é, qualidade. 
No que concerne à outra estação de televisão privada, na mesma linha da SIC, no en-
tendimento de António Prata e de João Ferreira, com os jornalistas televisivos a assegurar a 
montagem dos conteúdos noticiosos televisivos mais simples, tanto em termos técnicos como 
em termos estéticos, os editores de imagem dispõem de mais tempo para aprimorar os conteú-
dos informativos televisivos que requerem operações de montagem mais complexas. Isto signi-
fica que os conteúdos jornalísticos televisivos montados pelos editores de imagem aumentam 
de qualidade, porque têm mais tempo para aperfeiçoá-los. Tal como é destacado por António 
Prata, os conteúdos informativos televisivos mais exigentes, como as médias e as grandes re-
portagens ou as reportagens especiais, são sempre montados por editores de imagem. 
Por outra parte, não é unicamente a qualidade que aumenta, mas também a quantidade 
deste tipo de conteúdo jornalístico, já que os editores de imagem estão mais disponíveis para 
montar estes tipos de conteúdos informativos televisivos. Sobre a produção e emissão destes 
tipos de conteúdos noticiosos televisivos mais exigentes, Eduardo Cintra Torres (2011: 58) 
escreve que «nas últimas décadas, coube à SIC desenvolver e manter uma produção de repor-
tagens longas, criando uma linguagem audiovisual original e com grande qualidade. Esse em-
penho teve como consequência o interesse da TVI e mais tarde da RTP pela realização de re-
portagens longas, dado o interesse manifestado pelos espectadores, (…)». 
Algumas investigações expõem idênticos resultados, realçando que, com os jornalistas 
televisivos a editar em vídeo conteúdos informativos televisivos mais simples, os editores de 
imagem dedicam-se à montagem de média e grandes reportagens, ou seja, conteúdos jornalísti-
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cos mais exigentes em termos de edição de vídeo (García Avilés e León, 2002; Fernandes e 
Cascais, 2006; García Avilés, 2006b, 2006c, 2006d). 
 
 
4.4. As necessidades formativas dos jornalistas da SIC no campo da 
edição de imagem de conteúdos noticiosos televisivos 
 
 
4.4.1. A importância da formação 
 
Os recursos humanos de qualquer organização são considerados um dos fatores mais 
determinantes no que se refere à produtividade e à competitividade, já que estas dependem, em 
grande parte, do desempenho dos seus trabalhadores (Godinho et al., 1996; Lopes, 2000; Fon-
seca, 2008). Dito por outras palavras, o sucesso de uma organização está quase sempre depen-
dente da prestação dos recursos humanos. Porém, ainda que estes sejam vistos como um dos 
fatores mais influentes, quer da produtividade quer da competitividade, a maioria dos dirigen-
tes das organizações empregadoras manifesta dificuldades em gerir e, sobretudo, potenciar o 
seu capital humano, isto é, o conhecimento acumulado pelos seus trabalhadores (Lopes, 2000). 
No entanto, as organizações mais competitivas são aquelas que mais investem na valo-
rização dos seus trabalhadores (Fonseca, 2008). Tanto mais que a valorização dos recursos 
humanos contribui para o desenvolvimento das suas competências e/ou pela aquisição de no-
vas habilidades que permitem o aumento da produtividade e da competitividade das organiza-
ções (Fonseca, 2008). Por esse motivo, as organizações têm todo o interesse em que os seus 
trabalhadores aperfeiçoem as suas competências e, caso seja necessário, adquiram novas apti-
dões para enfrentar os atuais e novos desafios profissionais. Por isso, o investimento em capital 
humano é imprescindível, passando pela atualização constante de conhecimentos e pelo desen-
volvimento das competências impostas pelas mudanças técnico-organizacionais (Fonseca, 
2008). 
Neste sentido, a aquisição e o desenvolvimento de competências, entendidas como os 
conhecimentos referentes à ação e aos saberes dos trabalhadores, estão dependentes dos conte-
údos de trabalho, das opções técnico-organizacionais e da forma como é planeado e posto em 
prática o processo de formação, enquanto condição estratégica de mudança organizacional e 
imprescindível ao desenvolvimento dos recursos humanos (Fonseca, 2008). Desta maneira, as 
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competências dos trabalhadores podem ser melhoradas e/ou adquiridas novas através da for-
mação (Kovács et al., 2006; Almeida, 2007). 
A formação é um processo que permite, quando bem conduzido, aos indivíduos adqui-
rem conhecimentos e competências para o exercício de funções/ tarefas profissionais (Mar-
ques, 2009). Então, esta tem de ser encarada como um instrumento decisivo para a mudança, 
possibilitando não apenas uma adaptação mas, igualmente, uma antecipação à luz das mudan-
ças em curso, traduzindo-se numa preparação fundamental para qualquer atividade profissional 
(Beleza e Pimentel, 1996). Todavia, a formação continua a ser, na maior parte das vezes, enca-
rada como um custo e não como um investimento reprodutivo (Fernandes e Cascais, 2006). 
Em boa verdade, a formação desempenha uma importância estratégica enquanto meio 
privilegiado para a aquisição de conhecimento do “saber fazer” e comportamentos requeridos 
para o cumprimento das funções/ tarefas relativas a uma profissão (Marques, 2009). Ora, a 
formação tem de ser planeada em função das reais necessidades formativas sentidas pelos tra-
balhadores no exercício da sua atividade profissional e, consequentemente, pelas organizações 
(Fuller e Farrington, 2001; Fonseca, 2008; Marques, 2009). Nesta perspetiva, a formação é um 
meio de aprendizagem, com o propósito de fomentar a mudança constante, sustentada no aper-
feiçoamento dos conhecimentos, de forma a favorecer o aumento do desempenho dos trabalha-
dores (Fuller e Farrington, 2001). Deste modo, a formação contribui para o desenvolvimento 
dos recursos humanos, a nível profissional e, também, a nível pessoal, o que, por consequên-
cia, leva a uma melhoria do seu desempenho na organização e para os resultados desta (Fuller 
e Farrington, 2001). 
Contudo, a formação não deve ser encarada como um mero fator de adaptação às novas 
exigências laborais, mas como um elemento motor de evolução tecnológica, científica e de 



















4.4.2. A formação no campo da edição de imagem 
de conteúdos noticiosos televisivos por parte dos jornalistas da SIC 
 
Seguidamente são abordadas algumas questões sobre a formação obtida pelos jornalis-
tas da SIC para desempenharem a função/ tarefa de edição de imagem de conteúdos informati-
vos, mais concretamente: verificar se estes jornalistas tiveram formação para exercer esta fun-
ção/ tarefa e em que contexto é que a formação foi adquirida. 
 
De acordo com os resultados representados no Gráfico 52, a grande maioria dos jorna-
listas inquiridos (70,7%), correspondendo a 29 profissionais, teve formação para desempenhar 
a edição de vídeo de conteúdos noticiosos televisivos. Todavia, importa evidenciar que um 
quarto (24,4%), ou seja, 10 jornalistas, declara que não tiveram qualquer tipo de formação para 
editar em vídeo conteúdos informativos televisivos. Quase todos estes jornalistas, excetuando 
dois, foram contratados após o lançamento do canal SIC Notícias. 
Dos jornalistas que tiveram formação para exercer a função e/ou a tarefa em análise, 
todos tiveram formação no contexto de trabalho, promovida pelo próprio operador televisivo. 
Destes, um quarto (75,8%) entende que esta formação foi a suficiente (58,6%) ou mais do que 
suficiente (17,3%). Porém, o restante quarto (24,1%) refere que esta não foi a suficiente. 
No ano 2000, aquando da preparação do lançamento das emissões da SIC Notícias, os 
jornalistas afetos a esta redação passaram por um processo de formação facultado pela SIC. Tal 
como é sublinhado por Aristides Martins, tendo este pertencido à equipa de coordenação e de 
formadores, os jornalistas foram preparados para a nova realidade, isto é, para autonomamente 
Gráfico 52 - Para exercer a edição de vídeo 
de conteúdos noticiosos televisivos teve formação? 
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editarem em vídeo os seus conteúdos noticiosos televisivos. Ainda que esta formação tenha 
focado algumas questões da linguagem audiovisual, o grosso desta formação foi dirigida para a 
utilização do sistema de produção e difusão de conteúdos noticiosos televisivos designado por 
NewsBase, com particular destaque para o uso do editor de vídeo Sony ClipEdit. 
Em 2003, esta mesma formação foi proporcionada aos jornalistas da redação da SIC 
enquanto canal generalista para montarem em vídeo alguns dos seus conteúdos informativos 
televisivos. Relembra-se que, em novembro deste ano, verificou-se a fusão entre as duas reda-
ções localizadas nas instalações da SIC em Carnaxide numa única redação informativa.  
Tal como já foi referido, durante o ano 2011, decorreu a instalação de um novo sistema 
de produção e difusão de conteúdos jornalísticos televisivos denominado por SONAPS, entran-
do em funcionamento no mês de março de 2012, tendo sido, por consequência, desligado o 
sistema NewsBase. Deste modo, a direção de informação da SIC entendeu que havia a necessi-
dade de fornecer formação aos diversos profissionais da informação da SIC, nomeadamente 
aqueles que trabalham diariamente com o sistema, jornalistas, editores de imagem, realizado-
res, produtores, entre outros profissionais, de forma a que estes se adaptassem rapidamente ao 
novo sistema. 
O plano de formação destinado aos jornalistas sobre o funcionamento do sistema SO-
NAPS foi desenhado e colocado em prática pela jornalista Patrícia Moreira, desempenhando a 
função de formadora. Este plano contemplou 12 horas de formação distribuídas por dois dias, 
seis horas por cada dia. Neste contexto, foram constituídos grupos de 10 pessoas, tendo este 
processo formativo decorrido entre os meses de dezembro de 2010 e maio de 2011. Esta for-
mação não recorreu na redação, mas num contentor que foi alugado para o efeito, situado junto 
às instalações da SIC, recriando uma minirredação. No primeiro dia de formação, foi explicado 
o funcionamento do sistema SANOPS, evidenciando as grandes diferenças entre este sistema 
digital de produção de conteúdos noticiosos e o NewsBase, o sistema que ia ser substituído. 
Uma das grandes diferenças é o Workflow, ou seja, o fluxo de trabalho, entendido com a se-
quência de etapas e/ou fases necessárias para automatizar os processos de produção e de difu-
são de conteúdos jornalísticos televisivos, segundo um conjunto de normas pré-estabelecidas, 
permitindo que estes possam ser transmitidos de uma pessoa para outra. Neste ponto, foram 
abordados os seguintes itens: como aceder ao planeamento (por exemplo, como os jornalistas 
podem consultar as marcações de serviço ou como podem consultar a agenda do dia), como 
“ingestar” o material audiovisual em bruto contido nos discos XDCAM no servidor de vídeo 
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da redação; como ter acesso aos feeds das agências noticiosas nacionais (Lusa TV35) e interna-
cionais (AP36 [Associated Press], ENEX37 [European News Exchange] ou Reuters38); como 
aceder ao material audiovisual em bruto e editado e outros materiais (fotografias, grafismos, 
música, sons, etc.) armazenados no servidor de vídeo; como introduzir metadados nos ficheiros 
de vídeo; como consultar os vários alinhamentos dos programas e serviços regulares da SIC 
enquanto canal generalista e da SIC Notícias; entre outras diferenças. Ainda no primeiro dia, 
foram destacadas as diferenças entre a versão v.4.05 do ENPS39 e a versão v.6.04 deste siste-
ma. O segundo dia foi dedicado ao uso do novo editor de vídeo, o Sony XPRI NS. Sobre a 
aprendizagem deste editor de vídeo, a formadora Patrícia Moreira sublinha que todos os jorna-
listas tiveram a oportunidade de montar um talking head, um clip off e uma pequena peça noti-
ciosa. 
Devido ao atraso da instalação do sistema SONAPS, nos últimos meses de 2011 até ao 
arranque no novo sistema no mês de março de 2012, foi necessário relembrar os conhecimen-
tos transmitidos e, desta forma, foi dada uma ação de formação de três horas, a grupos compos-
tos por quatro ou cinco jornalistas, designadamente aqueles que trabalham diariamente com o 
editor de vídeo. 
Ainda neste âmbito, a Patrícia Moreira concebeu um manual sobre os diversos conteú-
dos formativos abordados durante a formação e disponibilizou-o aos jornalistas para que o 
consultem quando surgirem as dúvidas. 
Para além das ações de formação facultadas pela SIC, um quarto dos jornalistas que as-
sinalam que tiveram formação para montar conteúdos informativos televisivos (24,1%), cor-
respondendo a sete profissionais, indica que frequentou ações de formação de edição de vídeo 
de conteúdos noticiosos em empresas externas de formação. Destes, cinco jornalistas referem 
que esta formação foi a suficiente e os restantes dois consideram que não.  
Ainda sobre os jornalistas que tiveram formação para executar a edição de imagem de 
conteúdos informativos televisivos, somente um pequena parcela (17,2%), correspondendo a 
cinco profissionais, é que diz que teve formação no contexto do ensino superior, quatro em 
Universidades e um no Ensino Superior Politécnico. Destes cinco, só um é que entende que a 
formação não foi a suficiente, visto que os restantes realçam que foi a suficiente. 
                                                   
35
 Mais informação sobre esta agência noticiosa, consultar: <http://www.lusa.pt/>. 
36
 Mais informação sobre esta agência noticiosa, consultar: <http://www.ap.org/>. 
37
 Mais informação sobre esta agência noticiosa, consultar: <http://enex.lu/site2012pub/>. 
38
 Mais informação sobre esta agência noticiosa, consultar: <http://www.reuters.com/>. 
39
 ENPS (The Essential News Production System) é um sistema de produção de conteúdos noticiosos desen-
volvido pela Associated Press. Por exemplo, é através deste sistema que os jornalistas da SIC têm conheci-
mento do serviço a efetuar, escrevem os seus textos, entre outras operações noticiosas. 
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4.4.3. Os conhecimentos transmitidos pelos editores de imagem 
 
O coordenador dos editores de imagem da SIC, Domingos Ferreira, traça dois perfis de 
jornalistas. Por um lado, o jornalista que trabalhou, durante anos, com os editores de imagem 
nas salas de montagem, tendo absorvido muitos conhecimentos sobre a teoria e a prática da 
montagem, e, por outro, o jornalista que foi contratado na altura em que foi preparado o lan-
çamento da SIC Notícias ou após o seu arranque e que nunca trabalhou com editores de ima-
gem. Tendencialmente, o primeiro perfil é constituído pelos jornalistas mais velhos e que há 
mais tempo exercem a sua atividade profissional na principal redação da SIC, enquanto o se-
gundo perfil é composto pelos jornalistas mais jovens e que há menos tempo laboram nesta 
redação televisiva. Na opinião de Domingos Ferreira, não há qualquer dúvida que são os jorna-
listas que se enquadram no primeiro perfil que melhor editam em vídeo conteúdos informati-
vos televisivos, isto é, contam melhor uma história com imagens e sons. 
Nesta linha, a jornalista Patrícia Moreira, tendo como referência a sua experiência co-
mo formadora de jornalistas no campo da edição de imagem de conteúdos noticiosos televisi-
vos, também divide os jornalistas em dois grupos. Um grupo formado por jornalistas que pas-
saram e continuam a passar muito tempo nas salas de montagem a trabalhar com os editores de 
imagem, geralmente os jornalistas com mais idade, e um segundo grupo constituído por jorna-
listas que passaram ou ainda passam pouco ou nenhum tempo nas salas de montagem com os 
editores de imagem, por norma os jornalistas mais jovens. Neste particular, Patrícia Moreira 
defende que deveria acontecer o inverso, ou seja, os jornalistas mais jovens é que deveriam 
passar mais tempo nestas salas a montar os seus conteúdos informativos televisivos com os 
editores de imagem, de forma assimilar mais conhecimentos sobre a arte de contar histórias 
com imagens e sons. Tal como o coordenador do setor da edição de imagem da SIC, Patrícia 
Moreira também evidencia que são os jornalistas do primeiro grupo que melhor montam em 
vídeo conteúdos noticiosos televisivos. 
Tal como recorda Harris Watts (1990), autor de diversos manuais de formação da área 
da produção de filmes e vídeos para a BBC, não há lugar melhor do que uma sala de monta-
gem para se aprender a editar em vídeo conteúdos televisivos. Isto é, a melhor forma de se 
aprender a montar é observar os editores de imagem a exercerem a sua atividade profissional e 
compreender as suas decisões de montagem. Por isso, este autor recomenda que os profissio-
nais que queiram realmente aprender a editar em vídeo devem passar o máximo tempo possível 
com os editores de imagem, com vista a reter o máximo de conhecimentos possíveis (Watts, 
1990). 








Observando o Gráfico 53, verifica-se que, excetuando os jornalistas que não responde-
ram a esta questão (4,9%), todos os outros consideram importantes (36,6%) ou muito impor-
tantes (58,5%) os conhecimentos sobre a montagem adquiridos com os editores de imagem. 
Neste seguimento, a esmagadora maioria dos jornalistas inquiridos (85,4%) declara 
que, quando os seus conteúdos noticiosos televisivos são montados por editores de imagem nas 
salas de montagem, presta mais atenção ao seu trabalho, com o intuito de obter mais conheci-
mentos acerca da teoria e prática da edição de imagem.  
 
 
4.4.4. As dificuldades sentidas pelos jornalistas da SIC 
no campo da edição de imagem de conteúdos noticiosos televisivos 
 
Seguidamente, serão apresentadas e analisadas as dificuldades expressas pelos jornalis-
tas inquiridos quando editam em vídeo conteúdos noticiosos televisivos, com o propósito de 
serem apuradas as suas necessidades de formação neste domínio.   
 
 
4.4.4.1. Imagem televisiva 
 
Por regra, as imagens televisivas têm de respeitar determinadas normas técnicas e esté-
ticas. Assim sendo, em termos técnicos, as imagens têm de possuir alguns requisitos, tais co-
Gráfico 53 - Como considera os conhecimentos adquiridos 
com os editores de imagem acerca da edição de vídeo? 
4. Resultados e Discussão 
 
211 
mo: uma exposição40 exata, isto é, as imagens não devem estar subexpostas (com pouca luz) ou 
sobreexpostas (com luz a mais); as cores corretas, conseguida pelo balanceamento dos bran-
cos41; os elementos de interesse nítidos, recorrendo à focagem42 e à profundidade de campo43; 
estáveis, ou seja, não estarem tremidas44; entre outros aspetos técnicos (Ward, 2000, 2001; 
Barroso García, 2001; Antero, 2007; Owens e Millerson, 2012; Pato; 2012; Zettl, 2012). 
Por sua vez, as normas estéticas estão, sobretudo, relacionadas com os enquadramentos 
(escala de planos; variedade de planos; ângulos; movimentos de câmara; entre outros aspetos) 
e com a composição de imagem (por exemplo, a aplicação da regra dos terços), por forma a 
que os planos sejam esteticamente atrativos (Rocha de Sousa, 1992; Barroso García, 2001; 
Antero, 2007). 
Isto não quer dizer que por vezes não se possam usar imagens com falhas técnicas e es-
téticas. «A título de excepção, as imagens que se encontram em más condições técnicas ou até 
estéticas só podem ser emitidas se, devido à sua importância e exclusividade, o responsável 
pelo programa concluir que têm um interesse fundamental» (Direção de Informação da RTP, 
2001: 59-60).  
Ainda que a captação de imagens televisivas seja da responsabilidade dos repórteres de 
imagem, é essencial que os jornalistas, que editam em vídeo, tenham conhecimento destas 
normas, de modo a retirar o melhor partido das imagens registadas e, principalmente, a evitar 
alguns erros, nomeadamente a utilização de imagens com falhas técnicas e estéticas. Como 
                                                   
40
 A exposição é a quantidade de luz que atinge o(s) sensor(es) da câmara de vídeo, definindo a quantidade de 
luz da imagem captada. Nas câmaras de vídeo, a exposição é ajustada pela abertura do diafragma e pela defi-
nição da velocidade de obturação, geralmente denominado por Shutter. Assim, é através da conjugação da 
abertura de diagrama e da velocidade de obturação que os repórteres de imagem obtêm a exposição correta 
das imagens. Para saber mais sobre estas e outras operações de câmara de vídeo, consultar os seguintes auto-
res (Ward, 2000, 2001; Barroso García, 2001; Antero, 2007; Owens e Millerson, 2012; Pato, 2012; Zettl, 
2012). 
41
 O balanceamento dos brancos é uma operação técnica executada na câmara de vídeo de forma a assegurar 
a correta temperatura de cor, isto é, manter as cores naturais dos vários elementos que compõem a imagem 
(Antero, 2007).   
42
 As câmaras de vídeo usadas pelos repórteres de imagem dispõem de um anel de focagem que permite a 
estes profissionais controlar a nitidez dos vários elementos que compõem a imagem.  
43
 A profundidade de campo é a área de foco que se estende para a frente e para trás do motivo focado (Ante-
ro, 2007). Ainda que a profundidade de campo seja regulada através de operações técnicas na câmara de 
vídeo, nomeadamente, tal como a exposição, pelo ajuste da abertura do diafragma e da velocidade de obtura-
ção, esta é um elemento crucial da composição de imagem ao guiar o telespetador sobre o que é importante 
na imagem, uma vez que a profundidade de campo permite destacar os pontos de interesse da imagem (Ward, 
2000). 
44
 Por norma, as imagens devem ser registadas com a câmara de vídeo fixada num tripé. Porém, no contexto 
do jornalismo televisivo, em diversas situações, esta regra não pode ser cumprida, e os repórteres de imagem 
têm de colocar a câmara ao ombro de forma a garantir a estabilidade possível. Tal como evidencia Jaime 
Barroso García (2001), para se obter a máxima eficácia comunicativa é fundamental que o telespetador dis-
frute de uma boa composição e que contemple a imagem sem distrações. No que respeita às distrações, a 
estabilidade da imagem é fundamental. 


















sublinha o chefe dos repórteres de imagem, Guilherme Lima, por regra os repórteres de ima-
gem captam planos “limpos”, quer dizer, as operações técnicas, como sejam a focagem, o zo-
om, a abertura de diafragma ou o balanceamento dos brancos, não são gravadas. Porém, por 
vezes, podem ser registadas imagens que não cumpram os requisitos necessários. Se os jorna-
listas incluírem, nas suas edições, imagens com falhas, para além de pôr em causa o trabalho 
dos repórteres de imagem, a qualidade dos conteúdos informativos televisivos diminui drasti-
camente.  
Desta forma, os jornalistas televisivos, ao editarem em vídeo conteúdos noticiosos te-
levisivos, devem ter a capacidade de reconhecer, quer em termos técnicos quer em termos esté-
ticos, as qualidades da imagem televisiva, com vista a selecionar as melhores imagens, desde 
que estas vão ao encontro do que se pretende transmitir, evitando o uso de imagens que não 










Tendo em consideração os resultados apresentados no Gráfico 54, constata-se que a 
maioria dos jornalistas auscultados (51,2%) assinala que nunca (14,6%) ou raramente (36,6%) 
sente dificuldades na identificação de imagens que não estão de acordo com as exigências tele-
visivas. Contudo, mais de um terço dos jornalistas questionados (36,6%) indicam que às vezes 
têm dificuldades em detetar imagens que possuem falhas técnicas e/ou estéticas. Ainda sobre 
estas dificuldades, somente uma minoria dos jornalistas (4,9%) responde que muitas vezes. 
Os dois jornalistas que respondem “muitas vezes” e nove dos 15 que indicam “às ve-
zes” foram contratados aquando da preparação do canal SIC Notícias ou após o seu lançamen-
to. No entanto, dos nove jornalistas inquiridos que já exerciam a sua atividade na SIC antes do 
Gráfico 54 - Quando edita em vídeo conteúdos noticiosos televisivos, 
as suas dificuldades manifestam-se na identificação de imagens 
que não estão em conformidade com as exigências televisivas? 
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surgimento do canal televisivo noticioso, apenas um diz que “raramente” e dois apontam que 
“nunca”.   
  
 
4.4.4.2. Linguagem audiovisual 
 
Os conteúdos jornalísticos produzidos e veiculados pela televisão devem adequar-se às 
exigências da linguagem audiovisual, ou seja, deve utilizar uma linguagem que combina coe-
rentemente e com unidade narrativa as imagens e os sons (Cebrián Herreros, 1992). Tanto mais 
que a linguagem audiovisual é sintética e integral (Cloutier, s.d.). Esta linguagem é sintética, 
no sentido em que funde a imagem e o áudio de forma a dar origem a uma nova comunicação 
(Cloutier, s.d.). Não se trata de uma soma, mas de uma fusão da imagem e do som, permitindo 
ao cérebro integrar simultaneamente as informações que compreende e aquelas que as memó-
rias acústica e visual preservaram, as quais lhe atribuem todo o seu sentido (Cloutier, s.d.). 
Neste contexto, por linguagem audiovisual entende-se as diversas convenções, cuja 
maioria foi instituída pelo cinema, aceites e usadas mundialmente, quer no campo do cinema 
quer no campo da televisão, para transmitir as suas mensagens de uma forma eficiente. Assim, 
as várias convenções estão relacionadas com a forma como as narrativas audiovisuais são 
construídas, designadamente como estas são estruturadas em cenas e/ou em sequências; o uso 
da escala de planos; os movimentos de câmara, como sejam as panorâmicas e os travellings; a 
regra dos 180 graus; a regra dos 30 graus; o campo e o contra-campo; os diversos tipos de rac-
cords de imagem e de som, de maneira a manterem a continuidade, quer visual quer sonora; 
entre muitas outras convenções (Arijon, 1976; Betton, 1987; Watts, 1990, 1999; Bazin, 1991; 
Rocha de Sousa, 1992; Carrière, 1994; Crittenden, 1995; Fernández Diéz e Martínez Abadía, 
1999; Thompson, 2001; Schiavone, 2003; Siety, 2004; Martin, 2005; Mazzoleni, 2005; Jacqui-
not et al., 2006; Antero, 2007; Aumont, 2009; Thompson e Bowen, 2009, Dancyger, 2010; 
Marner, 2010; Nogueira, 2010; Reisz e Millar, 2010; Briselance e Morin, 2012; Pato, 2012). 
Neste panorama, o profissional que edita em vídeo tem de ter um conhecimento muito 
aprofundado sobre a linguagem audiovisual, cujos conhecimentos são imprescindíveis para se 























4.4.4.2.1. Seleção e ordenação dos planos 
 
Tal como já foi sobejamente mencionado, o processo técnico da edição de vídeo passa 
pela seleção e ordenação dos planos registados por um ou mais repórteres de imagem. Por ou-
tra parte, a montagem não é apenas um processo técnico, sendo, acima de tudo, um princípio 
de criação (Amiel, 2010). Por isso, o profissional responsável pela montagem deve escolher os 
planos, de entre os disponíveis, e dispô-los pela ordem e com a duração apropriada para trans-











Observando os resultados representados no Gráfico 55, verifica-se que a maior parte 
dos jornalistas que compõem a amostra inquirida (56,1%) refere que, quando está a editar em 
vídeo conteúdos noticiosos televisivos, às vezes possui dificuldades na seleção e na ordenação 
dos planos mais apropriados para transmitir o que pretende. Para uma pequena parte dos jorna-
listas auscultados (7,3%), estas dificuldades acontecem muitas vezes. Pelo lado contrário, para 
uma parte expressiva dos jornalistas respondentes (31,7%), estas dificuldades nunca (14,6%) 
ou raramente (17,1%) surgem. 
Os dados apurados revelam que são os jornalistas, que ingressaram na SIC durante a 
preparação do canal SIC Notícias ou após o seu funcionamento, que revelam mais dificuldades 
na seleção e na ordenação dos planos mais apropriados para emitir o que desejam. 
No que diz respeito à idade, são os jornalistas mais jovens que expressam mais limita-
ções nesta questão (dos 20 aos 29 anos). Em contrapartida, são os jornalistas mais velhos (com 
40 ou mais anos) que referem que menos dificuldades têm neste ponto. A este propósito, diver-
Gráfico 55 - Quando edita em vídeo conteúdos noticiosos televisivos,  
as suas dificuldades manifestam-se na seleção e na ordenação dos planos 
mais indicados para transmitir o que pretende? 
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sos entrevistados, como sejam o coordenador dos editores de imagem, Domingos Ferreira, a 
formadora dos jornalistas, Patrícia Moreira, o formador dos editores de imagem e de jornalis-
tas, Jorge Costa, e o ex-formador de jornalistas Aristides Martins, enfatizam que são os jorna-
listas mais jovens que têm mais dificuldades na aplicação da linguagem audiovisual. Pelo lado 
oposto, os jornalistas mais velhos, principalmente os que trabalharam durante anos com os 
editores de imagem, possuem mais conhecimentos sobre a linguagem audiovisual e, conse-
quentemente, não sentem tantas dificuldades na escolha e na ordenação dos planos. Ainda nes-
te ponto, no entender de Patrícia Moreira, os jornalistas mais jovens não se preocupam com os 
aspetos estéticos dos conteúdos noticiosos televisivos, ao contrário dos jornalistas mais velhos 
que têm uma grande preocupação com esta vertente. 
 
 
4.4.4.2.2. Aplicação das diversas técnicas e regras de montagem 
 
A seleção e a ordenação dos planos, bem como o ajuste da duração destes, de modo a 
construir as cenas e/ou as sequências que, por sua vez, irão dar origem às narrativas noticiosas 
televisivas, devem respeitar as várias técnicas e regras de montagem estabelecidas, fazendo 
estas parte da linguagem audiovisual (Arijon, 1976; Crittenden, 1995; Sánchez-Biosca, 1996; 
Fernández Diéz e Martínez Abadía, 1999; Thompson, 2001; Schiavone, 2003; Pinel, 2004; 
Thompson e Bowen, 2009; Amiel, 2010; Dancyger, 2010; Reisz e Millar, 2010). Daí, ser im-
prescindível que o profissional que desempenhe a edição de vídeo de conteúdos informativos 
televisivos tenha conhecimento das diversas técnicas e regras de montagem, tais como: a regra 
dos 180 graus; a regra dos 30 graus; os raccords de imagem e de som, com a finalidade de 






                                                   
45
 Acerca das diversas técnicas e regras de montagem, consultar os seguintes autores: Arijon, 1976; Critten-
den, 1995; Sánchez-Biosca, 1996; Fernández Diéz e Martínez Abadía, 1999; Thompson, 2001; Schiavone, 
2003; Pinel, 2004; Thompson e Bowen, 2009; Amiel, 2010; Dancyger, 2010; Reisz e Millar, 2010.  

































Face aos resultados incluídos no Gráfico 56, observa-se que a parte mais expressiva 
dos jornalistas inquiridos (41,5%) assinala que às vezes depara-se com dificuldades no que se 
refere à aplicação das diversas técnicas e regras de montagem. Uma porção significativa dos 
jornalistas respondentes (17,1%) indica que sempre (7,3%) ou muitas vezes (9,8%) tem limita-
ções no uso das referidas técnicas e regras. No entanto, uma parte muito considerável dos jor-
nalistas auscultados (36,6%) sinaliza que nunca (12,2%) ou raramente (24,4%) enfrenta difi-
culdades no emprego das várias técnicas e regras da edição de vídeo.  
Igualmente neste ponto, confirma-se que são os jornalistas, que entraram na SIC na al-
tura da preparação da SIC Notícias ou depois desta entrar em funcionamento, que evidenciam 
mais restrições na aplicação das técnicas e normas de montagem. 
Ao contrário dos pontos anteriores, nos quais não se verificaram diferenças significati-
vas entre géneros, neste acaso há desvios que devem ser sublinhados. Assim, os jornalistas do 
género feminino declaram que possuem mais dificuldades do que o género oposto, visto que os 
três jornalistas que assinalam a resposta “sempre” são mulheres e dos quatro que marcam 
“muitas vezes”, três pertencem a este género. Também em termos relativos, são as jornalistas 




Gráfico 56 - Quando edita em vídeo conteúdos noticiosos televisivos,  
as suas dificuldades manifestam-se na aplicação 
das diversas técnicas e regras da montagem? 
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4.4.4.3. Construção de narrativas noticiosas televisivas 
 
A escolha e a organização dos planos em cenas e/ou sequências, à luz das várias técni-
cas e regras de montagem, procuram construir as narrativas jornalísticas televisivas. Tanto 
mais que «o trabalho dos jornalistas gira em torno da produção de narrativas, tendo a realidade 
factual como grande referente» (Araújo, 2012: 5). Assim sendo, os jornalistas, independente-
mente do meio para o qual trabalham, contam “estórias” (Tuchman, 1976; Bird e Dardenne, 
1988; Patterson, 2000; Mesquita, 2003; Traquina, 2004, 2007). Tal como recorda Thomas Pat-
terson (2000), a notícia é uma forma de contar “estórias” e os jornalistas preferem “estórias” 
interessantes para contar. Porém, tal como sublinha Nelson Traquina (2001), o paradigma da 
notícia considerada como narrativa não implica que as estas sejam ficção. Nesta linha de pen-
samento, Michael Schudson (1982) também realça que as notícias não são ficcionais, mas sim 
convencionais, na medida em que as convenções ajudam a tornar as mensagens legíveis. Neste 
seguimento, Gaye Tuchman (1976) entende que afirmar que as notícias são “estórias” não é de 
forma alguma rebaixar as notícias, nem acusá-las de serem fictícias, mas significa apenas que 
as notícias são realidades construídas. No mesmo sentido, Elizabeth Bird e Robert W. Darden-
ne (1988: 265) defendem que «considerar as notícias como narrativas não nega o valor de as 
considerar como correspondentes da realidade exterior, afectando ou sendo afectados pela so-
ciedade, como produto de jornalistas ou da organização burocrática, mas introduz uma outra 
dimensão às notícias, dimensão essa na qual as “estórias” de notícias transcendem as suas fun-
ções tradicionais de informar e explicar», acrescentado que «as notícias enquanto abordagem 
narrativa não negam que as notícias informam» (Bird e Dardenne, 1988: 265).  
Muito embora as notícias não sejam ficção, são “estórias” acerca da realidade, não a 
realidade (Bird e Dardenne, 1988), possuindo uma relação com o “mundo real”, não só no con-
teúdo mas também na forma, ou seja, na maneira como o mundo é incorporado em convenções 
narrativas inquestionáveis e despercebidas (Schudson, 1982). A presença da narratividade sig-
nifica admitir que os conteúdos noticiosos correspondem a uma realidade produzida segundo 
uma lógica interna própria, que se expressa ao nível de conteúdo e da estrutura externa (Mes-
quita, 2003). 
As investigações académicas não se têm debruçado muito no estudo das práticas narra-
tivas noticiosas (Bird e Dardenne, 1988; Zelizer, 2000; Henderson, 2007, 2011, 2012). Toda-
via, já há muito que é uma preocupação dos jornalistas, tentando perceber como podem aper-
feiçoar as suas narrativas informativas (Zelizer, 2000). 


















As narrativas jornalísticas são consideradas como a «arte de contar histórias» (Wais-
bord, 1999). Nelson Traquina (2000) chega a falar sobre o “saber de narração”, entendido co-
mo a capacidade de compilar as informações importantes e “empacotá-las” numa narrativa 
informativa, em tempo útil e de modo interessante. Tal como refere João Correia (1995), a 
construção de uma narrativa supõe a escolha dos elementos que permitem fazer progredir a 
“estória”. Deste modo, um acontecimento não é uma mera ocorrência, mas uma componente 
narrativa (Ricoeur, 1991). 
Os jornalistas devem tornar as narrativas facilmente compreensíveis e reconhecíveis 











Conforme os valores representados no Gráfico 57, a maioria dos jornalistas inquiridos 
(53,7%) aponta que, quando monta em vídeo, nunca (12,2%) ou raramente (41,5%) tem difi-
culdades na construção de narrativas adaptadas aos diversos géneros noticiosos televisivos 
(notícia, reportagem, entrevista, …). Contudo, mais de um terço dos jornalistas (34,1%), que 
compõem a amostra, mencionam que às vezes sentem limitações na conceção destas narrati-
vas. Apenas uma minoria (7,3%) reconhece que estas dificuldades surgem muitas vezes. 
Quanto à idade, de acordo com os dados apurados, são os jornalistas mais jovens (dos 
20 aos 29 anos) que indicam estas dificuldades. 
No que se refere ao género, são as jornalistas que admitem mais dificuldades, já que 
39,1 por cento destas referem que nunca (4,3%) ou raramente (34,8%) sentem dificuldades na 
construção de narrativas adaptadas aos géneros informativos televisivos face aos 76,4 por cen-
Gráfico 57 - Quando edita em vídeo conteúdos noticiosos televisivos,  
as suas dificuldades manifestam-se na construção de narrativas  
adaptadas aos diversos géneros informativos televisivos? 
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to dos jornalistas do género masculino que evidenciam que nunca (23,5%) ou raramente 
(52,9%) têm estas restrições.  
 
 
4.4.4.4. Na escrita para as imagens 
 
Como já foi sublinhado, os conteúdos noticiosos televisivos dirigem-se simultaneamen-
te à vista e ao ouvido (Jespers, 1998). A imagem e o som podem caminhar juntos num labor de 
mútuo apoio e, desta forma, serão mais fortes do que se estivessem separados (Gil de Muro, 
1990). A imagem e o som convivem na televisão e reforçam-se mutuamente (Torres, 2006). 
Mesmo assim, o poder da televisão provém da imagem, ainda que se reconheça o papel 
importantíssimo do som (Sousa e Aroso, 2003). Porém, «a linguagem televisiva está centrada 
no domínio absoluto da imagem» (Santos, 2000: 62). Tanto mais que o conceito central do 
pequeno ecrã, ou seja, o seu princípio de funcionamento e de ação, é a exibição de imagens 
(Jespers, 1998). Tal como vem escrito no manual de estilo da RTP (2001: 39), «a televisão 
vive essencialmente de imagens, uma vez que são elas que tornam única a experiência televisi-
va, dando vida e rosto aos acontecimentos (…)». Deste modo, os acontecimentos são mostra-
dos aos telespetadores através de imagens, mesmo que estas sejam, ao mesmo tempo, explica-
das ou simplesmente acompanhadas por palavras, por exemplo pela voz-off (Jespers, 1998). 
A imagem atribui credibilidade à mensagem, tornando-a verosímil ou autêntica (Babin, 
1993; Sousa e Aroso, 2003), sendo menos mentirosa do que a palavra (Wolton, 1994). Apesar 
da imagem ser uma representação da realidade (Cascais, 2001), ela é interpretada pelos teles-
petadores como sendo a realidade (Sousa e Aroso, 2003). Por outro lado, a imagem televisiva 
cria a realidade a partir da sua própria perspetiva (Vilches, 1989; Brandão, 2006). 
No entanto, na maior parte dos casos, as imagens têm de ser explicadas, visto que elas 
não dão, por si só, quase nenhuma inteligibilidade (Sartori, 2000). Para além disso, não é de 
todo verdade que a imagem fala por si (Sartori, 2000), visto que é muito frequente as imagens 
serem consideradas pouco esclarecedoras e os jornalistas sublinharem a necessidade de as ex-
plicar (Torres, 2006).  
Neste contexto, surge a voz-off, sendo o resultado da gravação de um texto noticioso 
elaborado e lido pelo próprio jornalista. No entender de Jacinto Godinho (2011), este texto é, 
geralmente, um texto independente em relação à montagem das imagens, «o que faz que com 
que a voz não surja entre as imagens, mas antes por cima ou ao lado destas» (Godinho, 2011: 
71). Isto acontece porque, na maior parte dos casos, o texto informativo é escrito antes de se 
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definir a sequência de imagens. Tal como foi verificado na presente investigação, quer pelas 
entrevistas realizadas, quer pela observação direta efetuada, como regra geral, na redação cen-
tral da SIC e, também, da TVI, os jornalistas escrevem primeiro o texto noticioso e, posterior-
mente, gravam-no, dando origem à voz-off. Só depois desta etapa é que as imagens são seleci-
onadas e ordenadas em função da voz-off.  
Na opinião de Jacinto Godinho (2011), se é a voz-off que orienta a montagem, as ima-
gens desempenham um papel decorativo que, na maior parte das situações, funciona mal, «já 
que ou as imagens deslizam num papel metafórico em relação às palavras lidas (o que provoca 
um excesso de sentido), ou abismam-se, fracturando a reportagem entre a lógica autista do 
texto e a polissemia da imagem, instalando uma inultrapassável confusão na cabeça do espec-
tador» (Godinho, 2011: 72), acrescentando que «o sujeito-espectador absorve uma informação 
ou outra, retém umas palavras e alheia-se, por vezes, do sentido da reportagem, perdendo-se a 
apreciar uma imagem» (Godinho, 2011: 72). Na mesma linha, Mariano Cebrián Herreros 
(1992) entende que quando as imagens são usadas simplesmente para ilustrar o que é relatado 
pela voz-off, em vez de proporcionar uma narração audiovisual única, oferece-se ao telespec-
tador uma narração de factos distintos. Quando as palavras assumem o comando da montagem, 
as imagens vão a reboque (Watts, 1999). Para Cebrián Herreros (1992), a força da imagem é 
superior à do som, dado que a vista sobrepõe-se ao ouvido. Daí, a voz-off deve ser feita em 
função das imagens e não o contrário (Machado, 2004). 
Desta forma, para Jacinto Godinho (2011: 84), «o texto da voz-off deve funcionar co-
mo prótese discursiva, ou seja, deve enxertar-se nas imagens apenas para favorecer uma me-
lhor experimentação por parte do espetador, dando-lhe pistas para alargar a observação, a re-
flexão ou a inquietação que lhe são propostas pela reportagem». O texto tem de complementar 
a imagem, explicando-a e facultando ao telespectador informações que ela não dá (Direção de 
Informação da Radiotelevisão Portuguesa, 2001). Neste panorama, o texto não se pode limitar 
a dizer o que a imagem já mostra, devendo complementá-la e explicá-la e não descrevê-la, 
tendo de existir uma constante e dinâmica relação texto-imagem (Direção de Informação da 
Radiotelevisão Portuguesa, 2001).  
Pelo lado contrário, outros autores (Vilches, 1989; Jespers, 1998) defendem o primado 
do texto e da voz-off em relação à imagem. Assim, Lorenzo Vilches (1989) sustenta que o 
som, nomeadamente a voz-off, é mais importante do que a imagem, na medida em que, nas 
narrativas noticiosas televisivas, a voz do jornalista está acima de tudo. Para Jean-Jacques Jes-
pers (1998: 93), «o elemento essencial da mensagem real da informação televisiva é o texto». 
O autor recorre a estudos que mostram que para se compreenderem os conteúdos noticiosos 






















produzidos e disseminados pela televisão, a componente sonora é mais importante do que a 














Tendo em conta os resultados publicados no Gráfico 58, a maioria dos jornalistas in-
quiridos (60,9%) nunca (34,1%) ou raramente (26,8%) possui dificuldades na construção do 
texto noticioso, que irá dar origem à voz-off, em função das imagens disponíveis. Todavia, 
para mais de um quarto dos jornalistas respondentes (26,8%), estas dificuldades aparecem às 
vezes. Apenas uma pequena parte dos jornalistas auscultados (7,3%) reconhece que sempre 
(2,4%) ou muitas vezes (4,9%) sente limitações na elaboração do texto informativo em função 
das imagens disponibilizadas. 
No que toca ao género, as jornalistas expressam mais dificuldades do que os jornalistas 
do sexo oposto no que se refere à preparação dos textos noticiosos, visto que todas as respostas 
obtidas nos itens “sempre” e “muitas vezes” são dadas por mulheres e também são elas que 
mais assinalam a resposta “às vezes”. Por parte dos jornalistas pertencentes ao género masculi-
no, mais de três quartos destes (76,5%) sinalizam que nunca (35,3%) ou raramente (41,2%) 
têm dificuldades na construção dos referidos textos informativos, contra menos de metade 




Gráfico 58 - Quando edita em vídeo conteúdos noticiosos televisivos,  
as suas dificuldades manifestam-se na construção do texto noticioso, 
que irá dar origem à voz-off, em função das imagens disponíveis? 


















4.4.4.5. Na utilização do sistema de edição de vídeo 
 
Os jornalistas, para montarem conteúdos noticiosos televisivos, têm de recorrer a um 
sistema de edição de vídeo. Na altura em que foi efetuada a recolha de dados, ainda que os 
jornalistas da SIC estivessem a ser preparados para utilizar um novo editor de vídeo, o Sony 












Observando o Gráfico 59, constata-se que, pese embora a maioria dos jornalistas inqui-
ridos (56,1%) nunca (17,1%) ou raramente (39%) refira que sente dificuldades no uso do editor 
de vídeo disponibilizado na redação, uma parte expressiva (29,3%) reconhece que às vezes tem 
essas dificuldades e uma pequena parte (9,8%) admite que isso acontece muitas vezes.  
Ainda que, na perceção da jornalista Patrícia Moreira e do editor de imagem Jorge Cos-
ta, na qualidade de formadores, são os jornalistas mais velhos que manifestam mais dificulda-
des na utilização do editor de vídeo disponibilizado na redação para estes montarem em vídeo 
os seus conteúdos noticiosos televisivos, curiosamente os 9,8 por cento atribuídos à resposta 
“muitas vezes” correspondem a quatro jornalistas situados no estalão etário mais jovens (dos 
20 aos 29 anos). 
 
 
4.4.4.5.1. No tratamento da componente sonora 
 
Quando editam em vídeo, os jornalistas também têm de efetuar o tratamento da com-
ponente sonora. Nos conteúdos informativos televisivos, nomeadamente nas pequenas peças 
Gráfico 59 - Quando edita em vídeo conteúdos noticiosos televisivos,  
as suas dificuldades manifestam-se no uso do editor de vídeo disponível na redação? 
4. Resultados e Discussão 
 
223 
jornalísticas e nas reportagens, a componente sonora é composta pela voz-off do jornalista, 
pelos depoimentos dos entrevistados ou intervenções do próprio jornalista se estiver presencial, 
designados na gíria profissional televisiva por “vivos” e pelo som ambiente. Por vezes, a estes 
três elementos de áudio pode ser acrescentado um quarto, os efeitos de som que poderão ser 
uma música de fundo, outros sons com o propósito de recriar ambientes acústicos específicos, 
ou no caso de não existir o som original criar um semelhante. Estes elementos sonoros têm por 
intuito valorizar as narrativas noticiosas televisivas, já que introduzem uma nova dimensão 
para tornar mais ricos os conteúdos jornalísticos televisivos (Direção de Informação da Radio-
televisão Portuguesa, 2001). Os elementos sonoros, quando devidamente utilizados, atribuem 
um valor acrescentado. Por valor acrescentado entende-se como o valor expressivo e informa-
tivo com que o som enriquece as imagens, «até dar a crer, na impressão imediata que dela se 
tem ou na recordação que dela se guarda, que essa informação ou essa expressão decorre “na-
turalmente” daquilo que vemos e que já está contida apenas na imagem» (Chion, 2011: 12).  
Para o tratamento da componente sonora, os editores de vídeo oferecem diversos recur-
sos e ferramentas. Um destes recursos é a disponibilização de algumas pistas de áudio, no caso 
dos editores de vídeo mais básicos, ou inúmeras pistas, no caso dos editores de vídeo intermé-
dios e avançados. Desta forma, a existência de mais do que uma pista destinada ao som, possi-
bilita aos profissionais, que realizam a montagem, “misturar” sons. A título ilustrativo, a voz-
off do jornalista e o som ambiente podem ser “misturados”, colocando cada um destes elemen-
tos sonoros em pistas independentes. Porém, o nível de áudio (o volume ou a intensidade sono-
ra) de cada elemento sonoro tem de ser ajustado de forma apropriada, por exemplo, de modo a 
que o som ambiente não se converta em ruído, prejudicando a audição da voz-off e, conse-
quentemente, a sua compreensão por parte dos telespetadores.  
O ajuste dos níveis de áudio é, seguramente, a maior dificuldade dos jornalistas no uso 
do editor de vídeo, tal como é destacado pelo coordenador dos editores de imagem, Domingos 
Ferreira, pela jornalista Patrícia Moreira e pelo editor de imagem Jorge Costa. Segundo os 
mesmos, o grande problema não reside na operação técnica dos recursos e das ferramentas 
disponibilizados pelo editor de vídeo para o tratamento sonoro, uma vez que cada elemento 
sonoro se encontra numa pista independente e, por isso, é relativamente fácil alterar os níveis 
de áudio. Assim, o maior problema está na sensibilidade auditiva dos jornalistas em consegui-
rem acertar os diversos níveis de áudio. Ainda a este respeito, Domingos Ferreira realça que 
até para os editores de imagem o tratamento de áudio é das partes mais complexas do seu tra-
balho. 



















































À luz dos resultados exibidos no Gráfico 60, observa-se que, para praticamente um ter-
ço dos jornalistas que preencheram o questionário (31,7%), o tratamento da componente sono-
ra é por vezes uma das dificuldades sentidas por estes quando estão a editar em vídeo conteú-
dos noticiosos televisivos. Para além destes, para mais de um quinto dos jornalistas inquiridos 
(22%), esta dificuldade surge sempre (4,9%) ou, pelo menos, muitas vezes (17,1%). 
As dificuldades em relação ao áudio são transversais, não se verificando diferenças 
significativas entre os jornalistas mais jovens e mais velhos e nem em género. 
 
 











Gráfico 60 - Quando edita em vídeo conteúdos noticiosos televisivos, 
as suas dificuldades manifestam-se no tratamento da componente sonora? 
Gráfico 61 - Quando edita em vídeo conteúdos noticiosos televisivos,  
as suas dificuldades manifestam-se na gestão do tempo 
que possuiu para editar em vídeo? 
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Pese embora, tal como se pode ver no Gráfico 61, a maior porção de respostas faculta-
das pelos jornalistas questionados se tenha concentrado no item “raramente” (39%), ainda as-
sim uma parte significativa (29,3%) evidencia que às vezes tem dificuldades em gerir o tempo 
que dispõe para montar em vídeo conteúdos informativos televisivos. Para mais de um quinto 
dos jornalistas inquiridos (21,8%), estas dificuldades surgem sempre (2,4%) ou, sobretudo, 
muitas vezes (19,4%).  
Segmentando os resultados por género, apura-se que são as jornalistas que dizem sentir 
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5.1. O ensino superior e a formação profissional 
do jornalismo em Portugal 
 
 
5.1.1. Ensino superior 
 
Ainda que o debate sobre a entrada do Jornalismo no ensino superior português se te-
nha iniciado no final do século XIX (Cascais, 2008; Sobreira, 2010; Sousa, 2011; Mendes, 
2013), a formação do Jornalismo no contexto do ensino superior tem uma história recente, uma 
vez que o primeiro curso superior relacionado com esta área surgiu apenas no final da década 
70 do século passado, mais concretamente em 1979, na Faculdade de Ciências Sociais e Hu-
manas da Universidade Nova de Lisboa, com a designação de Comunicação Social (Mesquita, 
1994; Mesquita e Ponte, 1997; Pinto, 2004; Cascais, 2008; Canavilhas, 2009c; Graça, 2009; 
Sousa, 2009; Teixeira, 2010; Mendes, 2013). Este curso foi proposto sob a orientação do Pro-
fessor Doutor Adriano Duarte Rodrigues (Mesquita e Ponte, 1997; Pinto e Sousa, 2003; Graça, 
2009; Teixeira, 2010; Mendes, 2013), tendo servido de modelo para a criação de cursos análo-
gos noutros estabelecimentos de ensino superior portugueses (Pinto, 2004; Canavilhas, 2009c).  
No ano seguinte, apareceu o segundo curso superior, também denominado por Comu-
nicação Social, pelas mãos do Instituto de Ciências Sociais e Políticas da Universidade Técni-
ca de Lisboa (Mesquita, 1994; Mesquita e Ponte, 1997; Graça, 2009). Ainda em 1980, a Uni-
versidade Católica Portuguesa promoveu os primeiros cursos de Ciências da Informação, des-
tinados a indivíduos detentores de formação superior e a profissionais de jornalismo com mais 
de cinco anos de exercício de atividade noticiosa (Mesquita, 1994; Mesquita e Ponte, 1997; 
Graça, 2009). 
No ano 1983, o Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho, em Braga, 
criou uma especialização em Comunicação Social no âmbito da licenciatura em Ciências Soci-
ais (Mesquita e Ponte, 1997; Graça, 2009).  
No ano seguinte, a Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 
Lisboa disponibilizou o primeiro mestrado em Comunicação (Mesquita, 1994; Pinto e Sousa, 
2003; Pinto, 2004; Teixeira, 2010). 
Em 1986, surgiu o primeiro bacharelato da área do Jornalismo, igualmente com a de-
signação de Comunicação Social, promovido pela Escola Superior de Jornalismo do Porto 
(ESJ) (Mesquita e Ponte, 1997). Esta escola superior, tendo sido constituída em 1985, teve a 
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sua génese no Centro de Formação de Jornalistas criado, em 1983, por uma cooperativa de 
jornalistas desta cidade (Pinto e Sousa, 2003). 
No entanto, tal como escreve Mário Mesquita (1994: 82) «o milagre da multiplicação 
dos cursos de Comunicação Social verifica-se após a adesão à CE [Comunidade Europeia], em 
plena era dos governos de Cavaco Silva». 
Em 1988, foi apresentada a primeira tese de doutoramento na área do Jornalismo, inti-
tulada «Formas de censura oculta na imprensa escrita em Portugal no pós 25 de Abril (1974-
1987)» desenvolvida por José Manuel Paquete de Oliveira (Teixeira, 2010).  
Ainda nesta década, em 1989, nasceram a licenciatura em Comunicação Social da Fa-
culdade de Arte e Letras da Universidade da Beira Interior, na Covilhã, a licenciatura em Ciên-
cias da Comunicação da Universidade Autónoma de Lisboa e os bacharelatos em Jornalismo 
do Instituto Superior de Ciências da Informação e da Administração, em Aveiro, e do Instituto 
Superior de Administração, Comunicação e Empresa, na Guarda (Mesquita, 1994; Mesquita e 
Ponte, 1997; Canavilhas, 2009c; Teixeira, 2010). Destaca-se que a Universidade Autónoma de 
Lisboa foi a primeira instituição de ensino superior universitário privado a ministrar uma licen-
ciatura em Ciências da Comunicação (Mesquita e Ponte, 1997; Canavilhas, 2009c; Teixeira, 
2010).  
A década de 1990 foi caracterizada por duas linhas que se desenvolveram paralelamen-
te. Uma refere-se à criação de cursos de Jornalismo ou afins pelas Universidades e a outra diz 
respeito à criação desses cursos pelos Institutos Politécnicos (Pinto, 2004).     
Em 1990, a Universidade Fernando Pessoa, situada na cidade do Porto, lançou a licen-
ciatura em Ciências da Comunicação e o Instituto Português de Estudos Superiores, sedeado 
em Lisboa, disponibilizou na sua oferta educativa o curso de Comunicação e Jornalismo 
(Mesquita e Ponte, 1997). 
No ano seguinte, em Braga, nasceram mais duas licenciaturas em Comunicação Social, 
uma no Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho e a outra no pólo da Universi-
dade Católica Portuguesa (Mesquita e Ponte, 1997; Teixeira, 2010).  
Durante o ano de 1993, apareceu a licenciatura em Comunicação Social e Cultural da 
Faculdade de Ciências Humanas da Universidade Católica Portuguesa, em Lisboa, as licencia-
turas em Ciências da Comunicação da Universidade Independente, em Lisboa, e do Instituto 
Erasmus de Ensino Superior, no Porto (Mesquita, 1994; Mesquita e Ponte, 1997). Ainda nesse 
ano, a Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa alterou a 
denominação de Comunicação Social para Ciências da Comunicação (Mesquita e Ponte, 
1997). 
5. Contributos para o Ensino e Formação da Edição de Imagem 
de Conteúdos Noticiosos Televisivos para Jornalistas 
231 
Porém, o primeiro curso superior universitário a adotar a designação de Jornalismo foi 
o da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, em 1993, sob a coordenação do Profes-
sor Doutor Mário Mesquita (Mesquita, 1994; Mesquita e Ponte, 1997; Pinto e Sousa, 2003; 
Sousa, 2009; Teixeira, 2010). 
Em 1995, a Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, em Lisboa, deu 
início à lecionação da licenciatura em Ciências da Comunicação e, no ano seguinte, o Instituto 
de Serviço Social de Coimbra disponibilizou a licenciatura em Ciências da Informação (Mes-
quita e Ponte, 1997). 
Nessa década, os bacharelatos em Comunicação Social começaram a ser lecionados pe-
las instituições politécnicas públicas (Mesquita e Ponte, 1997). Deste modo, estes bacharelatos 
foram introduzidos nas Escolas Superiores de Educação dos Institutos Politécnicos de Coimbra 
e Setúbal, em 1993, e, na Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu, em 
1995 (Mesquita e Ponte, 1997). Não adotando o nome de Comunicação Social, a Escola Supe-
rior de Educação do Instituto Politécnico de Portalegre apresentou, em 1994, um bacharelato 
em Jornalismo e Comunicação, a Escola Superior de Educação de Faro da Universidade do 
Algarve deu início, em 1995, ao seu bacharelato em Ciências da Comunicação e a Escola Su-
perior de Comunicação Social do Instituto Politécnico de Lisboa criou, em 1996, o bacharelato 
em Jornalismo (Mesquita e Ponte, 1997; Teixeira, 2010).  
No final da década de 1990 e início da década seguinte, para além dos bacharelatos, os 
estabelecimentos de ensino superior politécnico passaram a disponibilizar licenciaturas bi-
etápicas, ou seja, após obterem o grau de bacharel, os alunos faziam mais dois a quatro semes-
tres, consoante o estabelecimento de ensino, de formação superior com aproveitamento, e obti-
nham o grau de licenciado (Canavilhas, 2009c). Portanto, nessa altura, surgiram várias licenci-
aturas em Jornalismo/ Comunicação Social. 
Já no ano 2000 é que a Faculdade de Letras da Universidade do Porto lançou o curso 
de Jornalismo e de Ciências da Comunicação (Pinto, 2004).  
Em 2005, iniciou-se adequação dos cursos superiores ao processo de Bolonha (Canavi-
lhas, 2009c), tendo a grande parte dos cursos de ser reestruturada para três anos de duração, em 
vez de quatro ou cinco anos.   
Presentemente, tendo em conta os dados disponibilizados pela Direção-Geral do Ensi-
no Superior, em termos de 1.º ciclo, isto é, cursos que conferem o grau de licenciado, existem 
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26 cursos superiores de Jornalismo ou afins46 (Ciências da Comunicação, Comunicação Social 
e/ou cursos com outras designações) em Portugal Continental (ver quadros Quadro 17 e Qua-
dro 18), dos quais 15 são lecionados por universidades e 11 por institutos politécnicos. Relati-
vamente aos 15 cursos ministrados pelos estabelecimentos de ensino universitário, oito são 
instituições públicas e sete são instituições privadas. Por seu turno, os 11 cursos lecionados nos 
estabelecimentos de ensino superior politécnico, sete estão a ser ministrados por instituições 
públicas e quatro por instituições privadas. 
 
Quadro 17 - Oferta formativa do ensino superior universitário de cursos de Jornalismo ou afins 
Ensino Superior Universitário 
denominação dos cursos instituição de ensino 
Público 
Ciências da Comunicação 
Escola de Ciências Sociais e Humanas da Universida-
de de Trás-os-Montes e Alto Douro, Vila Real 
Ciências da Comunicação 
Escola Superior de Educação e Comunicação 
da Universidade do Algarve 
Ciências da Comunicação 
Faculdade de Artes e Letras 
da Universidade da Beira Interior, Covilhã 
Ciências da Comunicação  
Faculdade de Ciências Sociais 
da Universidade Nova de Lisboa 
Ciências da Comunicação Faculdade de Letras da Universidade do Porto 
Ciências da Comunicação 
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas 
da Universidade Técnica de Lisboa 
Comunicação Social 
Instituto de Ciências Sociais 
da Universidade do Minho, Braga 
Jornalismo Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra 
 
Privado 
Ciências da Comunicação Universidade Autónoma de Lisboa 
Ciências da Comunicação 
Faculdade de Filosofia 
da Universidade Católica Portuguesa, Braga 
Ciências da Comunicação 
Faculdade de Ciências Humanas e Sociais 
da Universidade Fernando Pessoa, Porto 
Ciências da Comunicação e Cultura 
Escola de Comunicação, Arquitetura, Artes e Tecno-
logias da Universidade Lusófona de Humanidades e 
Tecnologias, Lisboa 
Ciências da Comunicação e Cultural 
Faculdade de Ciências Humanas 
da Universidade Católica Portuguesa, Lisboa 
Ciências da Comunicação e da Cultura 
Faculdade de Comunicação, Arquitetura, Artes e 
Tecnologias da Informação da Universidade Lusófona 
do Porto 
Comunicação e Jornalismo 
Escola de Comunicação, Arquitetura, Artes e Tecno-
logias da Universidade Lusófona de Humanidades e 
Tecnologias, Lisboa 
 
                                                   
46
 Links: <http://www.dges.mctes.pt/DGES/pt/OfertaFormativa/CursosConferentesDeGrau/>  e 
<http://www.acessoensinosuperior.pt/indmain.asp?frame=1>, consultados durante o período de desenvolvi-
mento da presente tese de doutoramento. 
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Quadro 18 - Oferta formativa do ensino superior politécnico de cursos de Jornalismo ou afins 
Ensino Superior Politécnico 
denominação dos cursos instituição de ensino 
Público 
Comunicação Social 
Escola Superior de Educação 
do Instituto Politécnico de Coimbra 
Comunicação Social 
Escola Superior de Educação 
Instituto Politécnico de Viseu 
Comunicação Social 
Escola Superior de Educação 
do Instituto Politécnico de Setúbal 
Comunicação Social 
Escola Superior de Tecnologias de Abrantes 
do Instituto Politécnico de Tomar 
Comunicação Social e Educação Multimédia 
Escola Superior de Educação e Ciências Sociais  
do Instituto Politécnico de Leiria 
Jornalismo 
Escola Superior de Comunicação Social 
do Instituto Politécnico de Lisboa 
Jornalismo e Comunicação 
Escola Superior de Educação 
do Instituto Politécnico de Portalegre 
 
Privado 
Ciências da Comunicação Instituto Superior da Maia 
Comunicação 
Instituto Superior de Ciências da Informação e da 
Administração, Aveiro 
Comunicação Social 
Instituto Superior Miguel Torga, 
Coimbra 
Jornalismo Instituto Superior de Novas Profissões, Lisboa 
 
De fora desta contagem ficaram outros cursos superiores da área da Comunicação, co-
mo sejam o de Comunicação e Relações Públicas ministrado pela Escola Superior de Educa-
ção, Comunicação e Desporto do Instituto Politécnico da Guarda ou o de Comunicação Orga-
nizacional lecionado na Escola Superior de Educação de Coimbra, entre outros, visto que estes 
não estão não vocacionados para a preparação dos futuros jornalistas, dando primazia a outros 
campos da Comunicação. 
 
 
5.1.2. Formação profissional para jornalistas 
 
O CENJOR, abreviatura de Centro Protocolar de Formação Profissional de Jornalistas, 
tal como a sua denominação evidencia, é um centro formativo que promove cursos e/ou ações 
de formação destinados a jornalistas e a outros profissionais da informação noticiosa, privilegi-
ando uma vertente técnica e prática (Cascais, 2004; Fernandes e Cascais, 2006; CENJOR, 
2013). 
Este centro deu início à sua atividade formativa no ano de 1988 (Cascais, 2004; Teixei-
ra, 2010), ainda que tenha sido constituído juridicamente no dia 16 de outubro de 1986, resul-
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tante de um protocolo estabelecido entre o Instituto do Emprego e Formação Profissional 
(IEFP), a Direção-Geral da Comunicação Social (DGCS), presentemente designada por Gabi-
nete para os Meios de Comunicação Social (GMCS), o Sindicato dos Jornalistas (SJ), a Asso-
ciação da Imprensa Diária (AID) e a Associação Portuguesa de Imprensa Não Diária (AIND) 
(Portaria n.º 667/86 de 7 de novembro). 
Com sede na cidade de Lisboa, o CENJOR é um organismo que possui personalidade 
jurídica de direito público, com autonomia administrativa e financeira e património próprio 
(Portaria n.º 667/86 de 7 de novembro). Este centro voltou-se «predominantemente para a for-
mação de profissionais em serviço, numa aparente afirmação implícita de que os rumos que os 
estudos universitários da comunicação haviam começado a seguir não respondiam às necessi-
dades da profissão jornalística e do jornalismo» (Pinto, 2004: 52). 
Contudo, o CENJOR não foi o primeiro centro de formação profissional de jornalistas 
a surgir em Portugal, uma vez que, em 1983, nascera no Porto, pelas mãos de uma cooperativa 
de jornalistas desta cidade, o Centro de Formação de Jornalistas (CFJ), que dois anos mais 
tarde, isto é, em 1985, seria integrado no ensino superior politécnico, dando origem à Escola 
Superior de Jornalismo (Mesquita e Ponte, 1997; Pinto e Sousa, 2003; Pinto, 2004; Graça, 
2009; Teixeira, 2010, 2012).  
Segundo a informação disponibilizada no website do CENJOR (2013), o objetivo deste 
centro de formação profissional para jornalistas é contribuir para a melhoria da qualidade dos 
conteúdos noticiosos veiculados pelos media informativos de abrangência nacional, regional e 
local e, também, da atividade empresarial do setor. Desta forma, com vista à concretização 
deste objetivo, o CENJOR promove cursos e/ou ações formativas que procuram o aperfeiçoa-
mento e a qualificação de profissionais e colaboradores regulares, contribui para a adaptação 
de novas áreas dos media, favorece a aquisição de competências profissionais mais abrangen-
tes e apoia a atualização e desenvolvimento das empresas do setor. 
O campo de atuação do CENJOR não se restringe ao território nacional, já que este de-
seja contribuir para a cooperação internacional, nomeadamente para a aproximação dos Países 
Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP), participando na formação de jornalistas 
destes países (CENJOR, 2013).   
Os cursos e/ou as ações de formação promovidos pelo CENJOR destinam-se prioritari-
amente a jornalistas e a outros profissionais de empresas noticiosas, procurando a melhoria dos 
serviços das organizações jornalísticas, recorrendo à dignificação dos profissionais da informa-
ção e, consequentemente, melhorar o trabalho por elas prestado à comunidade (Portaria n.º 
667/86 de 7 de novembro). Deste modo, tendo como atribuições a promoção de atividades de 
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educação e formação profissional, o CENJOR faculta ações de formação a trabalhadores ins-
critos no Sindicato dos Jornalistas ou nas empresas filiadas na Associação da Imprensa Diária 
e na Associação da Imprensa não Diária; aos colaboradores das empresas jornalísticas nacio-
nais, regionais e locais credenciados pelas respetivas empresas; aos restantes jornalistas deten-
tores de carteira profissional; aos trabalhadores provenientes de países terceiros com os quais 
sejam estabelecidos protocolos de cooperação nesta área específica de formação e a candidatos 
à profissão com perspetivas de colocação no mercado de trabalho, onde se enquadram os re-
cém-formados em Jornalismo ou afins (Portaria n.º 667/86 de 7 de novembro).  
Ainda no âmbito da formação jornalística, este centro promove, em parceria com enti-
dades de reconhecida competência nos respetivos setores, seminários e outras ações, contribu-
indo para a especialização de candidatos ou de jornalistas em áreas temáticas com interesse 
jornalístico (CENJOR, 2013). 
Nas palavras de Fernando Cascais (2004: 88-89), diretor do CENJOR entre os anos 
1996 e 2010, a formação oferecida por este centro apresenta as seguintes especificidades: cons-
tante preocupação pela reformulação dos programas dos cursos e/ou ações de formação, ajus-
tando-os à evolução do sector nas suas diversas vertentes, como a profissional e a empresarial; 
complementaridade no que se refere à formação ministrada pelos estabelecimentos de ensino 
superior na área da Comunicação e do Jornalismo; conteúdo formativo essencialmente prático, 
fomentado no saber-fazer e no saber-analisar criticamente o que se produz; primazia à forma-
ção contínua, promovendo o aperfeiçoamento, a atualização, a reciclagem e, acima de tudo, a 
especialização; equilíbrio formativo entre técnicas noticiosas e temas de relevância jornalística; 
fornecer saberes e facultar competências técnicas e tecnológicas de forma tão intensiva quanto 
possível. 
Tal como é sublinhado no parágrafo anterior, o CENJOR não pretende ser um concor-
rente dos estabelecimentos de ensino superior no que diz respeito à formação dos profissionais 
da informação jornalística, mas sim um complemento à formação destes. Para Fernando Cas-
cais (2004), a formação profissional deve ser o complemento prático de formação dada nos 
cursos de Jornalismo e afins pelos estabelecimentos do ensino superior. Assim, este centro 
formativo desenvolve atividade complementar ao ensino académico de Jornalismo ou afins, 
recorrendo a ateliers de forte dinâmica prática. Neste âmbito, diversas instituições do ensino 
universitário e politécnico têm acordos com o CENJOR (2013). 
Os cursos e/ou ações de formação lecionados pelo CENJOR (2013) estão segmentados 
em seis áreas de formação, sendo elas: a imprensa; a rádio; a televisão; a fotografia; o multi-
média; e o desenvolvimento pessoal.  
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5.2. A edição de imagem de conteúdos noticiosos televisivos  
no ensino superior e na formação profissional para jornalistas 
 
 
5.2.1. No ensino superior 
 
Um dos objetivos a atingir com a realização da presente investigação é verificar a for-
ma como os alunos dos cursos superiores, que formam jornalistas, nos cursos de Jornalismo ou 
afins, estão a ser preparados para editar em vídeo conteúdos noticiosos televisivos e, nessa 
sequência, sugerir potenciais recomendações com vista a uma maior proximidade dessa forma-
ção ao cenário atual. Para a concretização deste objetivo, tal como descrito no processo meto-
dológico, recolheram-se e analisaram-se os planos de estudos da maioria dos cursos superiores, 
ao nível do 1.º ciclo, ou seja, da licenciatura, bem como as fichas das unidades curriculares 
que, direta ou indiretamente, estão relacionadas com a edição de imagem de conteúdos infor-
mativos televisivos. Para além disso, entrevistaram-se um total de 20 docentes do ensino supe-
rior, que lecionam no campo do jornalismo televisivo nestes cursos, a saber: Bruno Silva (Uni-
versidade do Algarve, Faro); Carla Cruz (Universidade Técnica de Lisboa); Filipa Cerol Mar-
tins (Universidade do Algarve, Faro); Francisco Sousa (Universidade Lusófona de Humanida-
des e Tecnologias, Lisboa); Frederico Lopes (Universidade Fernando Pessoa, Porto); Gil Fer-
reira (Instituto Politécnico de Coimbra); Hugo Gilberto (Instituto Superior da Maia); João Ca-
navilhas (Universidade da Beira Interior, Covilhã); João Simão (Universidade de Trás-os-
Montes e Alto Douro, Vila Real); Jorge Carvalho (Universidade Lusófona de Humanidades e 
Tecnologias, Lisboa); José Manuel Portugal (Universidade de Coimbra); José Rodrigues dos 
Santos (Universidade Nova de Lisboa); Miguel Ângelo (Instituto Superior Miguel Torga, Co-
imbra); Pedro Felício (Instituto Politécnico de Setúbal); Pedro Bruno Lima (Instituto Politécni-
co de Lisboa e Universidade Católica Portuguesa, Lisboa); Pedro Pinto (Universidade Autó-
noma de Lisboa); Rúben Neves (Instituto Politécnico de Lisboa); Sandra Sá Couto (Universi-
dade do Porto); Sónia Lamy (Instituto Politécnico de Portalegre) e Teresa Gouveia (Instituto 
Politécnico de Viseu). 
Neste contexto, examinaram-se 19 cursos superiores ao nível do 1.º ciclo. No que con-
cerne ao ensino universitário, sete cursos são lecionados por instituições públicas e cinco por 
instituições privadas. Deste modo, os sete cursos do ensino superior universitário público são: 
Ciências da Comunicação da Escola de Ciências Sociais e Humanas da Universidade de Trás-
os-Montes e Alto Douro, em Vila Real; Ciências da Comunicação da Escola Superior de Edu-
5. Contributos para o Ensino e Formação da Edição de Imagem 
de Conteúdos Noticiosos Televisivos para Jornalistas 
237 
cação e Comunicação da Universidade do Algarve; Ciências da Comunicação – percurso Jor-
nalismo da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa; Ciên-
cias da Comunicação da Faculdade de Artes e Letras da Universidade da Beira Interior, na 
Covilhã; Ciências da Comunicação – ramo Jornalismo da Faculdade de Letras da Universida-
de do Porto; Ciências da Comunicação do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da 
Universidade Técnica de Lisboa e Jornalismo da Faculdade de Letras da Universidade de Co-
imbra.  
Por seu turno, os cincos cursos superiores ministrados por universidades privadas são 
os seguintes: Ciências da Comunicação da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Uni-
versidade Fernando Pessoa, no Porto; Ciências da Comunicação da Universidade Autónoma 
de Lisboa; Ciências da Comunicação e Cultural – especialização em Comunicação Social e 
Jornalismo da Faculdade de Ciências Humanas da Universidade Católica Portuguesa, em Lis-
boa; Ciências da Comunicação e da Cultura – área Jornalismo e Comunicação e Jornalismo, 
ambos cursos lecionados na Escola de Comunicação, Arquitetura, Artes e Tecnologias da In-
formação da Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, em Lisboa. 
No que respeita ao ensino superior politécnico, analisaram-se sete cursos referentes 
igualmente ao 1.º ciclo, sendo que cinco são disponibilizados por instituições públicas e dois 
por instituições privadas. No ensino superior politécnico público, investigaram-se os cursos de 
Comunicação Social das Escolas Superiores de Educação dos Institutos Politécnicos de Coim-
bra, Viseu e Setúbal, o curso de Comunicação Social da Escola Superior de Comunicação So-
cial do Instituto Politécnico de Lisboa e o curso de Jornalismo e Comunicação da Escola Supe-
rior de Educação do Instituto Politécnico de Portalegre. 
Por último, relativamente ao ensino superior politécnico privado, estudaram-se dois 
cursos, designadamente o de Ciências da Comunicação do Instituto Superior da Maia e o de 
Comunicação Social do Instituto Superior Miguel Torga, em Coimbra.  
Os resultados apurados neste ponto indicam que todos os cursos examinados abordam a 
edição de imagem de conteúdos jornalísticos televisivos, ainda que em dois destes cursos os 
alunos não sejam ensinados a utilizar um editor de vídeo. Tal como já foi sobejamente explica-
do, a edição de imagem de conteúdos noticiosos televisivos não se restringe ao uso do editor de 
vídeo, mas também ao conhecimento e aplicação da linguagem audiovisual, em especial as 
técnicas e regras de montagem, a escrita para as imagens, entre outros aspetos.      
Todos os docentes consideram que é fundamental que os estabelecimentos de ensino 
superior que formam jornalistas foquem a edição de imagem de conteúdos informativos televi-
sivos, dado que estes estão conscientes de que, presentemente, os jornalistas, para exercer a sua 
O Binómio Jornalista-Editor de Imagem na Produção Noticiosa Televisiva 
238 
atividade numa redação televisiva, têm de ser detentores desta competência. Alguns docentes, 
como João Canavilhas, professor no curso de Ciências da Comunicação da Faculdade de Artes 
e Letras da Universidade da Beira Interior, ou João Simão, docente no curso de Ciências da 
Comunicação da Escola de Ciências Sociais e Humanas da Universidade de Trás-os-Montes e 
Alto Douro, realçam que os alunos não devem somente ser preparados para editar em vídeo 
conteúdos informativos para televisão, mas também para outros media informativos, nomea-
damente os disponibilizados online, uma vez que estes veiculam, cada vez com maior frequên-
cia, as suas mensagens jornalísticas através de conteúdos em vídeo. Ainda a este respeito, co-
mo destaca João Canavilhas (2009a), devido à implementação de novas ferramentas digitais 
nas redações, os estabelecimentos de ensino superior veem-se obrigados a preparar jornalistas 
multitarefas, o que implica introduzir novas unidades curriculares ou alterar conteúdos nalgu-
mas unidades curriculares existentes nos planos de estudos. Nestes moldes, Captação e Edição 
Digital de Imagem e Captação e Edição de Som passam a ser conteúdos programáticos obriga-
tórios (Canavilhas, 2009a).   
No que se reporta à aprendizagem de utilização dos editores de vídeo por parte dos 
alunos, verifica-se que o Adobe Premiere47 (ver quadro seguinte) é o mais ensinado, já que 
nove cursos dos 19 estudados usam este programa informático. Em segundo lugar como o edi-
tor de vídeo mais ensinado nos cursos examinados surge o Avid48, sendo utilizado em cinco 
cursos. O terceiro lugar pertence ao Sony Vegas49, sendo aprendido em três cursos. O editor de 
vídeo Grass Valley Edius50 é ensinado em dois dos cursos investigados. Por último, o Final 
Cut51 é apenas abordado por um curso, o de Ciências da Comunicação da Faculdade de Ciên-








                                                   
47
 Mais informações em: <www.adobe.com>.  
48
 Mais informações em: <http://www.avid.com/US/>.  
49
 Mais informações em: <http://www.sonycreativesoftware.com/vegaspro>. 
50
 Mais informações em: <http://www.grassvalley.com/products/nlesoftware>. 
51
 Mais informações em: <http://www.apple.com/pt/finalcutpro/>. 
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Quadro 19 - Editores de vídeo ensinados 
cursos instituições de ensino 
editores 
de vídeo 
Ciências da Comunicação 
Escola Superior de Educação e Comunicação 
da Universidade do Algarve, Faro 
Grass Valley Edius 
Ciências da Comunicação 
Faculdade de Artes e Letras 
da Universidade da Beira Interior, Covilhã 
Adobe Premiere 
Ciências da Comunicação 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
da Universidade Fernando Pessoa, Porto 
Grass Valley Edius, 
Sony Vegas 
e Final Cut 
Ciências da Comunicação 
Faculdade de Ciências Humanas e Sociais 
da Universidade Nova de Lisboa 
- 
Ciências da Comunicação 
Faculdade de Letras 
da Universidade do Porto 
Adobe Premiere 
Ciências da Comunicação 
Instituto Superior de Ciências Sociais 
e Políticas da Universidade Técnica de Lisboa 
Avid 
Ciências da Comunicação Universidade Autónoma de Lisboa Avid 
Ciências da Comunicação 
Escola de Ciências Sociais e Humanas 
da Universidade de Trás-os-Montes  
e Alto Douro, Vila Real 
Adobe Premiere 
Ciências da Comunicação Instituto Superior da Maia Adobe Premiere 
Ciências da Comunicação 
e Cultura 
Escola de Comunicação, Arquitetura, Artes 
e Tecnologias da Informação da Universidade 
Lusófona de Lisboa 
Avid 
Ciências da Comunicação 
e Cultural 
Faculdade de Ciências Humanas 
da Universidade Católica Portuguesa, Lisboa 
Adobe Premiere 
e Sony Vegas 
Comunicação e Jornalismo 
Escola de Comunicação, Arquitetura, Artes 
e Tecnologias da Informação da Universidade 
Lusófona de Lisboa 
Avid 
Comunicação Social 
Escola Superior de Comunicação Social 
do Instituto Politécnico de Lisboa 
Avid 
Comunicação Social 
Escola Superior de Educação 
do Instituto Politécnico de Setúbal 
Sony Vegas 
Comunicação Social 
Escola Superior de Educação 
do Instituto Politécnico de Coimbra 
Adobe Premiere 
Comunicação Social 
Escola Superior de Educação 
do Instituto Politécnico de Viseu 
Adobe Premiere 
Comunicação Social Instituto Superior Miguel Torga, Coimbra   Adobe Premiere 
Jornalismo 
Faculdade de Letras 
da Universidade de Coimbra 
- 
Jornalismo e Comunicação 
Escola Superior de Educação 
do Instituto Politécnico de Portalegre 
Adobe Premiere 
 
Em dois cursos, os discentes têm a oportunidade de aprender a montar em mais do que 
um editor de vídeo, como no caso dos cursos de Ciências da Comunicação da Faculdade de 
Ciências Humanas e Sociais da Universidade Fernando Pessoa e da Faculdade de Ciências 
Humanas da Universidade Católica Portuguesa. No curso de Ciências da Comunicação da 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Fernando Pessoa, os alunos utili-
zam como editores de vídeo o Grass Valley Edius, o Sony Vegas e, para produções audiovisu-
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ais que exijam um tratamento mais cuidado ao nível da pós-produção, o Final Cut. No caso do 
curso lecionado na Faculdade de Ciências Humanas da Universidade Católica Portuguesa, para 
além de os alunos serem ensinados a editar em vídeo no Sony Vegas, estes têm disponíveis 
alguns computadores com o Adobe Premiere.  
No curso de Ciências da Comunicação da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
da Universidade Nova de Lisboa e no curso de Jornalismo da Faculdade de Letras da Univer-
sidade de Coimbra, os estudantes não são ensinados a utilizar um editor de vídeo. Todavia, 
tanto num caso como no outro, os alunos são encorajados a usar os seus próprios computadores 
e o seu software de forma a trabalhar fora da sala de aula. José Rodrigues dos Santos, na quali-
dade de docente do curso de Ciências da Comunicação da Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas da Universidade Nova de Lisboa no campo do jornalismo televisivo, sublinha que 
esta prática permite preparar os futuros jornalistas para uma realidade de freelancer mais com-
patível com a atual situação do mercado de trabalho. 
Pese embora, no curso de Ciências da Comunicação do Instituto Superior de Ciências 
Sociais e Políticas da Universidade Técnica de Lisboa, na unidade curricular Televisão e Ci-
nema, lecionada no 2.º semestre do 2.º ano, onde são exploradas as questões relacionadas com 
a edição de imagem de conteúdos informativos televisivos, não seja ensinado a usar nenhum 
editor de vídeo, tal como é explicado por uma das docentes desta unidade curricular, Carla 
Cruz, no 3.º ano, os alunos deste curso participam em ateliers de jornalismo (Imprensa, Rádio 
e Televisão) do CENJOR, ao abrigo de um protocolo estabelecido entre as duas entidades en-
volvidas. É no CENJOR que os alunos deste curso aprendem a utilizar um editor de vídeo, 
especificamente o Avid. 
De assinalar que em nenhum curso analisado é ensinado o mesmo editor de vídeo usa-
do pelos jornalistas nas principais redações televisivas portuguesas (RTP, SIC e TVI). Na RTP 
e na TVI, os jornalistas utilizam os editores de vídeo da Quantel, mais concretamente os edito-
res de vídeo sQ Cut e sQ Edit, e na redação da SIC os jornalistas recorrem ao editor de vídeo 
Sony Xpri NS. Porém, tal como é enfatizado por diversos docentes, o mais importante é adqui-
rir os princípios de utilização, na medida em que a grande parte dos editores de vídeo rege-se 
pelos mesmos princípios e, assim sendo, quem souber usar um editor de vídeo, adaptar-se-á 
com uma relativa facilidade a outro editor de vídeo.   
Ainda a propósito do ensinamento acerca do uso dos editores de vídeo, a grande maio-
ria dos docentes entrevistados realça que os discentes aprendem com muita facilidade a utilizar 
os editores de vídeo. Nalguns casos, principalmente nos cursos onde a utilização de um editor 
de vídeo não é ensinado, os alunos são autodidatas, tal como é enaltecido por José Manuel 
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Portugal, docente na licenciatura em Jornalismo da Faculdade de Letras da Universidade de 
Coimbra. 
De todos os planos de estudos examinados, apenas um apresenta uma unidade curricu-
lar dedicada exclusivamente à edição de vídeo, denominada Ateliê de Edição Vídeo, pertencen-
te ao curso de Comunicação Social da Escola Superior de Comunicação Social de Lisboa, ain-
da que seja uma opção lecionada no 2.º semestre do 3.º ano. Nesta unidade curricular, de acor-
do com o docente Pedro Bruno Lima, os estudantes aprendem as diferenças entre editar e mon-
tar um produto audiovisual, entendendo os limites da manipulação da informação, de forma a 
não cometer erros durante a edição jornalística. Assim, em termos teóricos, os discentes adqui-
rem os conhecimentos sobre como manusear corretamente a imagem e o som, tendo em consi-
deração os conceitos psicológicos de esquema e guião mental, de modo a criar suspense, misté-
rio ou surpresa. Em termos práticos, os discentes são instruídos a dominar um sistema de edi-
ção não linear de vídeo. 
Em alguns dos cursos analisados, os alunos aprendem a editar em vídeo em unidades 
curriculares ligadas à Comunicação e/ou Produção Audiovisual e/ou Televisiva, como sejam:   
- Atelier de Televisão e Cinema (unidade curricular do 2.º semestre do 2.º ano da licenci-
atura em Comunicação Social da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico 
de Viseu); 
- Comunicação Audiovisual (unidade curricular do 1.º semestre do 1.º ano da licenciatu-
ra em Ciências da Comunicação da Escola Superior de Educação da Universidade do 
Algarve); 
- Comunicação Televisiva52 (unidade curricular da licenciatura em Ciências da Comuni-
cação e Cultural da Faculdade de Ciências Humanas da Universidade Católica Portu-
guesa);   
- Iniciação à Produção Televisiva (unidade curricular do 2.º semestre do 1.º ano da li-
cenciatura em Comunicação Social da Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico de Coimbra); 
- Laboratórios de Som e Imagem (unidade curricular do 1.º semestre do 3.º ano da licen-
ciatura em Ciências da Comunicação da Faculdade de Letras da Universidade do Por-
to); 
                                                   
52
 Ainda que o plano de estudos da licenciatura em Ciências da Comunicação e Cultural, ministrada na Fa-
culdade de Ciências Humanas da Universidade Católica Portuguesa, contemple uma unidade curricular com 
o nome de Técnicas de Comunicação Audiovisual, é, segundo o docente Pedro Bruno Lima, na unidade cur-
ricular Comunicação Televisiva que os alunos deste curso aprendem a editar em vídeo conteúdos jornalísticos 
televisivos. 
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- Produção Audiovisual (unidade curricular do 2.º semestre do 2.º ano da licenciatura em 
Comunicação Social da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Setú-
bal); 
- Produção e Realização Audiovisual I e II (unidades curriculares do 2.º ano e 1.º semes-
tre do 3.º ano, respetivamente, da licenciatura em Comunicação Social do Instituto Su-
perior Miguel Torga). 
 
Noutros cursos, os alunos são instruídos a editar em vídeo em unidades curriculares li-
gadas às Tecnologias da Informação e da Comunicação. Por exemplo, na licenciatura em Ciên-
cias da Comunicação ministrada pela Faculdade de Letras da Universidade do Porto, os estu-
dantes têm o seu primeiro contacto com a edição de vídeo no 1.º semestre deste curso, numa 
unidade curricular designada por Tecnologia dos Média. No 2.º semestre do 2.º ano, na unida-
de curricular Ateliers de Multimédia, os discentes voltam a ter mais algum contacto com a edi-
ção de vídeo, mas é no semestre seguinte que estes aprofundam os conhecimentos sobre esta 
temática na unidade curricular Laboratórios de Som e Imagem. 
Noutro caso, segundo o docente Hugo Gilberto, no curso de Ciências da Comunicação 
do Instituto Superior da Maia, os alunos aprendem, em termos técnicos, a editar em vídeo nu-
ma unidade curricular denominada Tecnologias da Informação e Comunicação. Neste curso, 
verifica-se uma grande aposta na componente tecnológica, visto que, em todos os semestres, há 
uma unidade curricular de Tecnologias da Informação e da Comunicação (I, II, III, IV, V e 
VI). 
Em diversas unidades curriculares ligadas à vertente jornalística, os estudantes apren-
dem e/ou aplicam os conhecimentos sobre a edição de imagem de conteúdos noticiosos televi-
sivos, nomeadamente: 
- Ateliê de Jornalismo Televisivo I e II (unidades curriculares do 2.º semestre do 2.º ano 
e do 1.º semestre do 3.º ano, respetivamente, da licenciatura em Comunicação Social 
da Escola Superior de Comunicação Social do Instituto Politécnico de Lisboa); 
- Atelier de Comunicação e Informação I (unidade curricular do 1.º semestre do 3.º ano 
da licenciatura em Ciências da Comunicação da Escola de Ciências Sociais e Humanas 
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro); 
- Atelier de Jornalismo (unidade curricular do 2.º semestre do 2.º ano da licenciatura em 
Ciências da Comunicação da Faculdade de Artes e Letras da Universidade da Beira In-
terior); 
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- Atelier de Televisão - Jornalismo, Newsroom (unidade curricular do 2.º semestre do 3.º 
ano da licenciatura em Ciências da Comunicação da Universidade Autónoma de Lis-
boa); 
- Géneros Jornalísticos (unidade curricular do 2.º semestre do 2.º ano da licenciatura em 
Comunicação Social da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Vi-
seu); 
- Jornalismo Televisivo (unidade curricular do 1.º semestre do 2.º ano do curso de Ciên-
cias da Comunicação da Escola Superior de Educação e Comunicação da Universidade 
do Algarve; unidade curricular do 2.º ano do 3.º ano das licenciaturas em Ciências da 
Comunicação e da Cultura e em Comunicação e Jornalismo da Escola de Comunica-
ção, Arquitetura, Artes e Tecnologias da Informação da Universidade Lusófona de 
Humanidades e Tecnologias, em Lisboa; e unidade curricular no 2.º semestre do 2.º 
ano da licenciatura em Comunicação Social da Escola Superior de Educação do Insti-
tuto Politécnico de Coimbra); 
- Laboratório de Jornalismo Televisivo I e II (unidades curriculares do 1.º e do 2.º se-
mestre do 3.º ano, respetivamente, da licenciatura em Comunicação Social no Instituto 
Superior Miguel Torga);  
- Laboratório de Televisão (unidade curricular do 2.º semestre do 1.º ano da licenciatura 
de Ciências da Comunicação da Universidade Fernando Pessoa); 
- Oficina de Jornalismo Televisivo (unidade curricular do 1.º semestre do 3.º ano da li-
cenciatura em Jornalismo e Comunicação da Escola Superior de Educação do Instituto 
Politécnico de Portalegre); 
- Técnicas de Expressão Jornalística I e II (unidades curriculares do 2.º semestre do 1.º 
ano e do 1.º semestre do 2.º ano, respetivamente, da licenciatura em Ciências da Co-
municação da Faculdade de Letras da Universidade do Porto).  
 
Em outras unidades curriculares, muito embora os alunos não sejam ensinados a editar 
em vídeo conteúdos jornalísticos televisivos, são focadas as questões referentes à construção 
de histórias com imagens e sons, explorando a linguagem audiovisual, a construção de narrati-
vas e como escrever para as imagens, tais como: 
- Jornalismo Televisivo, Atelier de Jornalismo Televisivo e Géneros Televisivos (unida-
des curriculares da licenciatura em Ciências da Comunicação da Faculdade de Ciên-
cias Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa); 
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- Princípios e Práticas de Jornalismo Televisivos I e II (unidades curriculares do 1.º e 2.º 
semestre do 2.º ano da licenciatura em Jornalismo da Faculdade de Letras da Universi-
dade de Coimbra); 
- Televisão e Cinema (unidade curricular do 2.º semestre do 2.º ano da licenciatura em 
Ciências da Comunicação do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Uni-
versidade Técnica de Lisboa). 
 
Como já foi inúmeras vezes salientado (nomeadamente na secção 4.4), para se editar 
em vídeo não basta operar adequadamente um sistema de edição de vídeo, seja ele linear ou 
não linear. Nesta perspetiva, é fundamental que os alunos adquirem outros conhecimentos, 
designadamente os relacionados com a imagem. Com efeito, a grande parte dos cursos investi-
gados inclui, nos seus planos de estudos, unidades curriculares dedicadas à imagem: 
- Análise do Discurso e da Imagem (unidade curricular do 1.º semestre do 3.º ano da li-
cenciatura em Ciências da Comunicação da Escola de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro); 
- Análise e Interpretação Fílmica (unidade curricular do 2.º semestre do 1.º ano da li-
cenciatura em Ciências da Comunicação e Cultural da Faculdade de Ciências Huma-
nas da Universidade Católica Portuguesa); 
- Design e Comunicação Visual (unidade curricular do 2.º semestre do 1.º ano da licen-
ciatura em Ciências da Comunicação da Faculdade de Letras da Universidade do Por-
to); 
- Comunicação com a Imagem (unidade curricular do 2.º semestre do 2.º ano da licencia-
tura em Comunicação Social da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico 
de Coimbra); 
- Cultura Visual (unidade curricular do 1.º semestre do 2.º ano da licenciatura em Ciên-
cias da Comunicação e da Cultura da Escola de Comunicação, Arquitetura, Artes e 
Tecnologias da Informação da Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, 
em Lisboa; e unidade curricular do 1.º semestre do 3.º ano licenciatura em Comunica-
ção Social da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu);  
- Estudos de Imagem (unidade curricular do 2.º semestre do 1.º ano da licenciatura em 
Jornalismo da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra); 
- Filmologia (unidade curricular da licenciatura em Ciências da Comunicação da Facul-
dade de Ciências e Humanas da Universidade Nova de Lisboa); 
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- História e Estética da Imagem Mediatizada (unidade curricular do 2.º semestre do 2.º 
ano da licenciatura em Comunicação Social do Instituto Superior Miguel Torga); 
- Metodologia de Análise da Imagem (unidades curriculares das licenciaturas de Ciên-
cias da Comunicação e da Cultura e Comunicação e Jornalismo da Escola de Comu-
nicação, Arquitetura, Artes e Tecnologias da Informação da Universidade Lusófona de 
Humanidades e Tecnologias, em Lisboa, sendo que, no primeiro curso, é lecionada no 
1.º semestre do 1.º ano, enquanto no segundo curso é dada no 1.º semestre do 3.º ano); 
- Representação e Cultura Visual (unidade do 1.º semestre do 3.º ano da licenciatura em 
Comunicação Social, no percurso alternativo em Jornalismo e Informação, da Escola 
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Coimbra);  
- Semiologia da Imagem e do Discurso (unidade curricular do 1.º semestre do 2.º ano da 
licenciatura de Ciências da Comunicação da Faculdade de Artes e Letras da Universi-
dade da Beira Interior); 
- Teoria da Imagem (unidade curricular do 2.º semestre do 1.º ano da licenciatura em 
Comunicação Social da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico da Setú-
bal; unidade curricular do 2.º semestre do 2.º ano da licenciatura em Ciências da Co-
municação da Faculdade de Letras da Universidade do Porto; e unidade curricular do 
2.º semestre do 2.º ano da licenciatura em Ciências da Comunicação do Instituto Supe-
rior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade Técnica de Lisboa);  
- Teoria da Imagem e da Representação (unidade curricular da licenciatura em Ciências 
da Comunicação da Faculdade de Ciências e Humanas da Universidade Nova de Lis-
boa). 
 
Estas unidades curriculares permitem aos discentes adquirir maior sensibilidade para as 
questões da imagem, o que contribui para melhorar a edição de imagem. 
Sobre se os alunos saem devidamente preparados para editar em vídeo conteúdos jorna-
lísticos televisivos, praticamente todos os docentes entrevistados reconhecem que são apenas 
fornecidos os conhecimentos elementares, saindo minimamente preparados. A razão apontada 
pelos docentes é a falta de tempo, isto é, o número reduzido de horas destinadas a esta compo-
nente de ensino. Através da análise efetuada aos planos de estudos aos cursos examinados, 
constata-se que estes são muito abrangentes, porque, para além de serem, igualmente, focadas 
as técnicas especificas dos outros media informativos (imprensa escrita, rádio e online), são 
abordadas outras áreas da Comunicação, como a Publicidade ou as Relações Públicas. Tanto 
mais que, mesmo no campo da Comunicação Jornalística, a componente teórica das unidades 
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curriculares que compõem os diversos planos de estudos continua a ser a predominante. Daí, 
tal como escreve Jorge Pedro Sousa (2004b: 4), «a preocupação central de muitos cursos supe-
riores é, assim, a formação de comunicólogos e a pesquisa comunicológica e não a formação 
específica de jornalistas». Nesta ótica, Joaquim Vieira (Gomes et al., 2004) considera que os 
cursos superiores que preparam os estudantes para serem jornalistas parecem ser cursos desti-
nados a formar académicos e não jornalistas. Na continuidade desta ideia, Lopes Araújo (2004: 
119) acredita que «na Universidade não se fabricam jornalistas, mas ajuda-se a despertar a 
vocação e dá-se formação essencial ao desempenho futuro da profissão». Neste sentido, este 
autor crê que «a existência de uma componente prática, composta de trabalhos nos laboratórios 
de rádio, televisão e imprensa, completados, depois, pelo estágio, são igualmente um elemento 
importante da formação do jovem estudante de Jornalismo. Porém, a prática vem depois no 
dia-a-dia de uma redação. E a teoria, esta é que já não se aprende senão na Universidade…» 
(Gomes et al., 2004: 119). Não obstante, tal como diz António Fidalgo (2007: 1), «o ensino do 
jornalismo é um ensino teórico e prático, tal como o ensino de certas profissões para as quais 
se exige uma formação académica superior (…). Não basta saber, é preciso saber fazer». O 
problema do currículo dos cursos que formam jornalistas «é que são elaborados por académi-
cos que raramente possuem experiência da profissão» (Gomes et al., 2004: 115). Na opinião de 
Joaquim Vieira (Gomes et al., 2004), os jornalistas recém-formados não saem dos estabeleci-
mentos de ensino superior preparados para desempenhar a carreira, e é na prática, quando já 
estão a exercer a sua atividade profissional, que aprendem como se faz jornalismo, herdando o 
saber mas igualmente os vícios que os colegas mais antigos lhes vão transmitindo. No entanto, 
tal como alerta Helder Bastos (Gomes et al., 2004), a preparação dos futuros profissionais da 
informação noticiosa deve procurar o equilíbrio entre a sólida construção teórica e a impres-
cindível proficiência prática, no sentido em que «a excessiva valorização de uma em detrimen-
to da outra tende a gerar distorções, umas vezes no campo académico, outras vezes no terreno 
das redações» (Gomes et al., 2004: 112). Aliás, a componente prática do ensino do jornalismo 
pelos estabelecimentos do ensino superior foi, desde do início, um dos grandes temas de dis-
cussão entre os jornalistas, considerando os cursos demasiados teóricos (Graça, 2009). Na ade-
quação dos cursos no âmbito do Processo de Bolonha, foram introduzidas algumas unidades 
curriculares que respondessem as novas necessidades (Canavilhas, 2009c). Contudo, tal como 
é evidenciado por João Canavilhas (2009c), esta oportunidade não foi totalmente aproveitada 
derivado à redução da duração das licenciatura, passando de quatro ou cinco anos para três 
anos. De qualquer forma, a grande parte dos planos de estudos dos cursos que formam jornalis-
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tas reflete a preocupação de preparar os futuros profissionais da informação noticiosa na com-
ponente prática (Teixeira, 2012).       
Por outra parte, em alguns cursos, de forma a colmatar a falta de tempo e proporcionar 
mais alguma prática, nomeadamente os cursos de Ciências da Comunicação da Universidade 
da Beira Interior, da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro e da Universidade Fernan-
do Pessoa, os discentes são estimulados a desenvolver trabalho extracurricular no que se refere 
à produção de conteúdos informativos televisivos. 
Neste panorama, a Universidade da Beira Interior dispõe de uma televisão interna, de-
signada por TUBI, acrónimo de Televisão Universitária da Beira Interior, tendo emitido a pri-
meira transmissão no dia 19 de outubro de 1997. Este canal, sendo distribuído através de um 
circuito interno, funciona como laboratório para os alunos da licenciatura em Ciências da Co-
municação. A versão online deste canal interno de televisão, a TUBIWEB53, foi lançada no 
ano de 2003. Todavia, após um período experimental e de um interregno, a TUBIWEB reto-
mou as suas emissões em março de 2006 (Site oficial da TUIBIWEB, 2003). 
Na opinião de João Simão, docente do curso de Ciências da Comunicação da Escola de 
Ciências Sociais e Humanas da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, o que os alunos 
aprendem neste curso não é o suficiente para fazer face aos desafios profissionais com que se 
venham a deparar. Deste modo, esta formação tem de ser completada com atividades extracur-
riculares. Daí, os estudantes serem encorajados a colaborar no canal de televisão emitido atra-
vés da web, denominado por UTAD TV54, de maneira a aperfeiçoar as suas competências na 
produção de conteúdos televisivos. Impulsionada pelo docente João Simão, a UTAD TV sur-
giu em 2007, com o propósito de criar um Laboratório Experimental para os discentes da li-
cenciatura em Ciências da Comunicação, tendo como principal objetivo a produção de pro-
gramas informativos, com vista ao desenvolvimento de competências técnicas e práticas co-
municativas por parte dos alunos envolvidos. Segundo João Simão, existe uma preocupação 
em assinalar os erros dos alunos e explicar como deveriam ter feito, de modo a que, num pri-
meiro momento, os alunos tenham consciência das suas falhas e que, num segundo momento, 
estes não tornem a cometer os mesmos erros.   
Nesta linha, na Universidade Fernando Pessoa, tal como é explicado pelo docente Fre-
derico Lopes, os estudantes, que pretendem desenvolver as suas competências no que diz res-
peito à produção televisiva, podem frequentar, durante o seu percurso académico, como uma 
                                                   
53
 Transmissões televisivas disponíveis em: <http://www.tubi.ubi.pt/>. 
54
 Emissões televisivas disponíveis em: <http://utadtv.utad.pt/>. 
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atividade extracurricular, uma Oficina de Televisão, com uma carga semanal de nove horas, 
sem qualquer custo. 
Em síntese, por um lado, estes laboratórios de televisão proporcionam a primeira expe-
riência profissional aos alunos, permitindo que estes tenham a possibilidade de aprender as 
práticas e as rotinas vigentes nas redações televisivas, tentando facilitar o seu ingresso no mer-
cado de trabalho. Por outro lado, os trabalhos dos estudantes ganham visibilidade, já que os 
conteúdos jornalísticos produzidos podem ser visionados através dos respetivos canais de tele-
visão online. A este propósito, João Canavilhas salienta que, ao participarem nestes projetos, 
os estudantes adquirem uma prática inestimável e publicam os seus trabalhos, construindo um 
portfolio para enfrentar o mercado laboral.  
 
 
5.2.2. Na formação profissional para jornalistas 
 
Acerca da formação profissional facultada pelo CENJOR no domínio da edição de 
imagem para jornalistas, optou-se por entrevistar Jorge Nuno Oliveira, na qualidade de coor-
denador pela formação do campo do Jornalismo Televisivo, João Ferreira que, para além de 
chefe dos editores de imagem da TVI, é formador neste domínio, e Rui Romão que, para além 
de ser um dos coordenadores dos repórteres de imagem da TVI, é formador na vertente da cap-
tação de imagem. Para além disso, foram recolhidos e analisados os planos de formação dos 
cursos e/ou ações desenvolvidos no domínio em estudo por este centro formativo.   
No que se refere ao facto de os jornalistas serem preparados para editar em vídeo con-
teúdos noticiosos televisivos, Jorge Nuno Oliveira, que é jornalista da TVI desde 1992, salienta 
que, atualmente, esta competência é um pré-requisito exigido para qualquer jornalista que pre-
tenda exercer a sua atividade profissional numa redação de televisão. Assim, o coordenador 
pela formação do campo do Telejornalismo do CENJOR sublinha que é fundamental que o 
jornalista televisivo edite em vídeo conteúdos informativos.   
A respeito do ensino ministrado pelos estabelecimentos de ensino superior nos cursos 
de Jornalismo e afins no domínio da edição de imagem de conteúdos jornalísticos televisivos, 
Jorge Nuno Oliveira expressa uma opinião negativa, considerando que, por regra, os jornalistas 
recém-formados saem mal preparados neste domínio, especialmente na componente prática. 
No mesmo sentido, os formadores João Ferreira e Rui Romão também possuem uma opinião 
desfavorável, entendendo que os jornalistas recém-formados não estão devidamente prepara-
dos para executar a edição de imagem de conteúdos informativos a serem veiculados pela tele-
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visão. Tal como o seu coordenador, João Ferreira e Rui Romão também sublinham que a estes 
jornalistas falta-lhes prática, e, no campo da edição de imagem, tal como em outros domínios 
da televisão, o “saber prático” ou o “saber fazer” é imprescindível. 
Na perceção de João Ferreira, os jornalistas recém-formados, enquanto alunos, elabo-
ram poucos ou, pelo menos, não o número suficiente de trabalhos práticos de montagem duran-
te o curso. Ainda no entender de João Ferreira, nos cursos de Jornalismo ou afins não é dado o 
tempo suficiente aos discentes para assimilarem os conceitos teóricos fornecidos e, sobretudo, 
para aplicá-los. Desta maneira, os estudantes não têm tempo para errar e, para João Ferreira, é 
fundamental que estes tenham tempo para errar para, consequentemente, aprender. 
Sobre as principais dificuldades sentidas pelos jornalistas recém-formados, Jorge Nuno 
Oliveira entende que estas estão relacionadas com as questões da linguagem audiovisual e não 
tanto na utilização dos equipamentos tecnológicos, designadamente dos editores de vídeo. No 
seu ponto de vista, os alunos sentem muitas limitações no que toca a contar uma história com 
imagens e sons. 
De acordo com Jorge Nuno Oliveira, os cursos promovidos pelo CENJOR que abor-
dam a edição de imagem de conteúdos noticiosos televisivos são mais procurados pelos jorna-
listas recém-diplomados do que por jornalistas que já se encontram no mercado de trabalho há 
algum tempo. Na opinião do coordenador pela formação da área do jornalismo para televisão, 
os jornalistas recém-formados sentem a necessidade de completar a sua formação no CENJOR, 
permitindo reforçar a componente prática. Nas palavras do formador João Ferreira, o CENJOR 
procura fazer a ponte entre os estabelecimentos do ensino superior e o mercado de trabalho. 
Tal como já foi realçado, os cursos e/ou ações de formação lecionados pelo CENJOR 
(2013) estão segmentados em seis áreas de formação, sendo elas: a imprensa; a rádio; a televi-
são; a fotografia; o multimédia; e o desenvolvimento pessoal.  
Na área de formação televisiva, onde a presente investigação se enquadra, o CENJOR 
disponibiliza a seguinte oferta formativa: Ateliê de Jornalismo Televisivo; Apresentação em 
Televisão; Direitos de Televisão; Escrita Jornalística para Televisão; Reportagem de Televi-
são; Entrevista em Televisão; Operação de Câmara de Reportagem ENG; e Edição de Vídeo 
Digital.  
O curso de Edição de Vídeo Digital tem como finalidade proporcionar aos formandos 
conhecimentos na aplicação das técnicas de edição de vídeo de materiais televisivos em siste-
mas digitais não lineares de vídeo, mais especificamente num sistema Avid, tendo como públi-
co-alvo profissionais da informação televisiva que necessitam desta forma específica para 
exercer a sua atividade laboral (CENJOR, 2013). Assim, os objetivos a concretizar pelos for-
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mandos são: conhecer e, posteriormente, aplicar a teoria e as regras da edição de vídeo digital; 
montar em vídeo através do sistema de edição não linear de vídeo Avid; usar de uma forma 
adequada os servidores de vídeo como banco de armazenamento de ficheiros (imagem e vídeo; 
áudio; grafismo; …) a serem usados na montagem; ter conhecimento e utilizar as técnicas de 
produção global de uma reportagem televisiva através do sistema Avid e compreender e, sobre-
tudo, interiorizar o conceito de Redação Digital (CENJOR, 2013). Durante as 40 horas que 
formam a carga horária deste curso, são fornecidas as noções básicas e teóricas da edição de 
vídeo digital, assim como os conhecimentos necessários sobre a utilização do equipamento 
Avid, por forma a que os formandos aprendam a usá-lo de um modo apropriado para editar em 
vídeo conteúdos jornalísticos televisivos. Neste curso, os formandos aprendem a produzir uma 
reportagem, dando principal destaque à montagem, procurando que os formandos alcancem a 
independência na execução desta etapa. Em termos metodológicos, este curso faz uso de meto-
dologias que fomentam o trabalho prático por parte dos formandos, como sejam a Simulação, 
os Jogos Pedagógicos ou o Role Play. 
Outro curso, que foca a edição de vídeo de conteúdos informativos televisivos, é o Ate-
liê de Jornalismo Televisivo. Com uma duração de 80 horas, neste curso é abordada a lingua-
gem televisiva, a escrita jornalística para televisão, a montagem digital e a produção de repor-
tagens, entrevistas e diretos. 
Por último, ainda outro curso que deve ser evidenciado, uma vez que este está direta-
mente relacionado com a edição de vídeo de conteúdos informativos televisivos, é o denomi-
nado Escrita Jornalística para Televisão. Tendo em conta os seus conteúdos programáticos, 
em 20 horas de formação, os formandos adquirem as seguintes competências: escrever textos 
noticiosos para imagens estáticas e em movimento; escrever textos criativos sem apoio direto 
de imagens; sistematizar a harmonização entre texto e imagem; ilustrar textos literários e adap-
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5.3. Algumas recomendações para um melhor ensino e formação 
ao nível da edição de imagem de conteúdos noticiosos televisivos 
para jornalistas 
 
Seguidamente apresentam-se algumas recomendações, que podem ser seguidas pelos 
estabelecimentos de ensino superior e por centros de formação profissional que preparam os 
jornalistas para o mercado de trabalho, com o propósito de contribuir para o melhoramento do 
ensino e da formação ao nível da edição de imagem de conteúdos informativos televisivos. 
Sensibilizar os futuros jornalistas sobre a importância de adquirirem as compe-
tências para editar em vídeo conteúdos noticiosos. Os docentes, que lecionam as unidades 
curriculares que abordam a edição de imagem de conteúdos noticiosos, devem reforçar, junto 
dos alunos, a relevância de estes, enquanto futuros jornalistas, adquirirem as competências 
necessárias para editar em vídeo conteúdos informativos televisivos. Tal como a presente in-
vestigação demonstra, presentemente o jornalista saber montar em vídeo é um pré-requisito 
para este exercer a sua atividade profissional numa redação televisiva, tornando-se uma mais-
valia na hora da contratação e no desempenho da sua atividade profissional. Se os estudantes 
compreenderem que é útil ser detentor destas competências, certamente que estes se sentirão 
mais motivados para as obterem. 
Ainda neste ponto, pese embora alguns jornalistas a desempenharem a sua atividade 
profissional em redações televisivas continuarem a pensar que a função/ tarefa de edição de 
imagem não é uma função/ tarefa do jornalista, os alunos devem interiorizar esta função/ tarefa 
como algo natural, tal como um jornalista de imprensa percebe que faz parte das suas funções/ 
tarefas escrever no computador uma notícia. 
Abordar com profundidade as normas técnicas e estéticas da imagem. Como ex-
plicado anteriormente, as imagens difundidas pela televisão têm de respeitar certas normas 
técnicas e estéticas (Ward, 2000, 2001; Barroso García, 2001; Antero, 2007; Owens e Miller-
son, 2012; Pato; 2012; Zettl, 2012). Relembram-se que as normas técnicas referem-se se as 
imagens possuem uma exposição exata, se as cores são as corretas, se os elementos de interes-
se estão nítidos, se as imagens estão estáveis, entre outros aspetos técnicos. Por sua vez, as 
normas estéticas dizem respeito aos enquadramentos e, sobretudo, à composição de imagem. 
Deste modo, os discentes devem assimilar estas normas, porque, permitir-lhe-ão por um lado, 
ter a capacidade de escolher as melhores imagens e, por outro, não usar imagens como erros 
técnicos e estéticos que contribuem para a perda de qualidade dos conteúdos jornalísticos tele-
visivos.  
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Versar sobre o poder informativo da imagem. Para além das normas técnicas e esté-
ticas da imagem, os alunos devem aprender a reconhecer, em primeiro lugar, o seu poder in-
formativo. Na medida em que o valor jornalístico da imagem sobrepõe-se às normas técnicas e 
estéticas, tal como já tinha sido antes sublinhado «as imagens que se encontram em más condi-
ções técnicas ou até estéticas só podem ser emitidas se, devido à sua importância e exclusivi-
dade, o responsável pelo programa concluir que têm um interesse fundamental» (Direção de 
Informação da RTP, 2001: 59-60). Além do mais, se toda a imagem informa (Costa, 1989), os 
futuros jornalistas têm de ter estar cientes das informações que são transmitidas pelas imagens 
veiculadas. Porém, os estudantes devem igualmente estar conscientes de que para se descodifi-
car a informação contida na imagem é necessário partilhar os mesmos códigos culturais de 
quem transmite e de quem recebe a imagem (Jespers, 1998).    
Focar os limites éticos da utilização da imagem e do som na conceção de conteúdos 
noticiosos televisivos. Os alunos devem conhecer os limites éticos da utilização da imagem e 
do som na produção de conteúdos informativos televisivos, visto que, tal como alerta João 
Canavilhas (2009a), montar é uma forma de manipular e, por este motivo, o ensino da ética, 
neste caso particular os aspetos referentes à imagem e ao som, deve ser reforçado, com a dis-
cussão de casos resultantes das novas práticas digitais. Tanto mais que as imagens e os sons 
podem ser manipulados deliberadamente com o fim de propaganda ou de desinformação e, 
mesmo sem serem manipulados, raramente são difundidos inocentemente (Jespers, 1998). 
Aprofundar a linguagem audiovisual, em especial as técnicas e as regras da mon-
tagem. Para se editar em vídeo de uma forma apropriada é imprescindível que o futuro jorna-
lista televisivo tenha um conhecimento aprofundado acerca da linguagem audiovisual, tal co-
mo um escritor possui sobre a língua na qual escreve. Por outro lado, tal como é evidenciando 
por diversos autores (Gomes et al., 2004), se o jornalista em geral tem de dominar a língua na 
qual comunica, sendo visto como o principal instrumento de trabalho, o jornalista de televisão, 
para além disso, tem de dominar a linguagem audiovisual, porque é recorrendo a esta lingua-
gem que constrói e veicula as suas mensagens informativas.  
As narrativas jornalísticas televisivas são compostas por cenas e/ou sequências, resul-
tantes da seleção e organização de planos. Nesta perspetiva, os discentes devem compreender o 
que é um plano e devem ter conhecimento de uma escala de planos e, principalmente, da signi-
ficação de cada um dos planos que compõem esta escala, de modo a que estes os possam utili-
zar de um modo adequado (Rocha de Sousa, 1992; Sousa e Aroso, 2003; Antero, 2007; Olivei-
ra, 2007; Simão e Fernandes, 2007; Pato, 2012). Neste seguimento, os estudantes devem ter 
conhecimento dos movimentos de câmara, designadamente da panorâmica e do travelling, e 
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perceber em que situações práticas devem estes movimentos ser usados. Ainda no que concer-
ne aos planos, é preciso que os futuros jornalistas tenham conhecimentos sobre os planos quan-
to à colocação da câmara ou ângulo de captação (normal, picado e contrapicado) (Rocha de 
Sousa, 1992; Antero, 2007). Não basta identificar e explicar estes conceitos, sendo necessário 
mostrar aos alunos como estes planos são usados na prática, recorrendo a bons exemplos, e, 
ainda mais importante, os próprios alunos aplicá-los na realização de atividades práticas. As-
sim, deve ser dado aos discentes o tempo suficiente para poderem aplicar os conhecimentos 
teóricos transmitidos, de forma a serem interiorizados. 
Para os planos serem organizados em cenas e/ou sequências com vista a ser construída 
uma narrativa noticiosa televisiva, os estudantes devem conhecer as diversas técnicas e regras 
da montagem. Nestes termos, devem ser explicadas as principais técnicas e regras de monta-
gem, como sejam: o que se entende por raccord e os vários tipos, quer de imagem quer de áu-
dio; a regra dos 180 graus; a regra dos 30 graus; o campo e o contra-campo; o equilíbrio de 
planos; o plano de corte; o plano insert; o plano de reação; o plano subjetivo; o uso das elipses; 
entre outras técnicas e regras da montagem (Arijon, 1976; Crittenden, 1995; Sánchez-Biosca, 
1996; Fernández Diéz e Martínez Abadía, 1999; Thompson, 2001; Schiavone, 2003; Pinel, 
2004; Thompson e Bowen, 2009; Amiel, 2010; Dancyger, 2010; Reisz e Millar, 2010). Parale-
lamente à explicação destas e outras técnicas e regras de montagem, é importante que sejam 
mostrados bons exemplos da aplicação prática destas aos alunos e que, seguidamente, tenham 
eles próprios a possibilidade de aplicá-las em atividades práticas. Neste âmbito, é crucial que a 
realização das atividades práticas seja acompanhada pelos docentes de forma a corrigir os 
eventuais erros cometidos. 
Neste ponto, considera-se também importante demonstrar aos alunos que a disposição 
dos planos pode alterar por completo o sentido da mensagem, evidenciando que é a relação 
entre planos que cria o sentido e não os planos por si (Dancyger, 2010; Reisz e Millar, 2010).  
O domínio da linguagem audiovisual, em especial das técnicas e regras da montagem, 
contribuem para melhorar o ato de se contar histórias, ou no caso particular do jornalismo tele-
visivo, através de imagens e sons. Tanto mais que, ainda que o processo de edição de imagem 
seja um processo técnico, este é fundamentalmente um processo criativo. 
No contexto de aprendizagem de utilização de um editor de vídeo, dar uma espe-
cial atenção à edição de áudio. Ainda que, segundo os resultados apurados, os alunos dos 
cursos analisados não manifestam grandes dificuldades na aprendizagem no uso de um editor 
de vídeo, há uma componente que deve ser reforçada, a sonora. Como explicado anteriormen-
te, os conteúdos jornalísticos televisivos, nomeadamente nas pequenas peças noticiosas e re-
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portagens, a componente sonora é, na maior parte das vezes, formada pela voz-off do jornalis-
ta, pelos “vivos” e pelo som ambiente. Para o tratamento desta componente, os editores de 
vídeo oferecem vários recursos e ferramentas que devem ser usadas para editar esta componen-
te. Um destes recursos é a disponibilização de várias pistas de áudio para que cada um dos 
elementos sonoros ocupe uma pista, possibilitando a mistura de “sons”, como seja a voz-off 
com o som ambiente. É precisamente na “mistura” de som, isto é, no ajuste dos níveis de áu-
dio, que reside uma das dificuldades dos alunos. Portanto, é fundamental dar mais atenção a 
esta parte. 
Reforçar o ensino das técnicas de escrita para as imagens. Como explicado anteri-
ormente, os conteúdos noticiosos televisivos, designadamente as pequenas peças jornalísticas e 
as reportagens, possuem voz-off, sendo este o resultado da leitura de um texto elaborado pelo 
jornalista. Muito embora, tal como já foi destacado, a prática instituída nas redações televisivas 
portuguesas seja elaborar primeiro o texto e em função deste é que são montadas as imagens, o 
ideal, de acordo com vários autores (Cebrián Herreros, 1992; Watts, 1999; Sousa e Aroso, 
2003; Machado, 2004; Godinho, 2011), seria montar primeiro as imagens e em função destas 
construir-se o texto jornalístico. Mesmo que o texto seja escrito antes da montagem das ima-
gens, o futuro jornalista não deve escrever o texto sem antes saber as imagens que tem dispo-
níveis. Assim sendo, «tem que ser evitado, a todo o custo, o texto que é escrito sem que haja 
conhecimento das imagens, e totalmente à revelia destas» (Direção de Informação da RTP, 
2001: 56). Ainda que isto pareça mais do que evidente, nem sempre é considerado quando os 
jornalistas elaboram o texto (Oliveira, 2007).  
Por outra parte, escrever para televisão requer o domínio de uma técnica muito apura-
da. Tal como refere Jorge Nuno Oliveira (2007: 33), «a escrita audiovisual representa, no fun-
do, um corte absoluto com os parâmetros de escrita que nos ensinaram desde os tempos de 
escola. De uma escrita apoiada em sinais gráficos e destinada a ser lida vamos passar para uma 
escrita que representa sons. Uma escrita que se destina a ser ouvida e entendida logo à primeira 
vez e que, por isso, deve ser coloquial». 
Neste ponto, os alunos devem aprender as técnicas de escrita de textos jornalísticos pa-
ra televisão, tendo de entender a relação imagem e texto. 
Contar com a colaboração de profissionais da área. Alguns dos docentes entrevista-
dos, mais concretamente José Manuel Portugal, professor na licenciatura de Jornalismo da 
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, Miguel Ângelo, docente na licenciatura em 
Comunicação Social do Instituto Superior Miguel Torga, e Rui Romão, formador do CENJOR, 
entendem que a lecionação da edição de imagem de conteúdos noticiosos televisivos deve con-
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tar com a colaboração de profissionais da área, neste caso particular com editores de imagem, 
por forma a transmitirem as suas experiências aos futuros jornalistas. 
Fomentar a participação dos alunos em atividades extracurriculares referentes à 
produção noticiosa televisiva. Os estabelecimentos de ensino superior, que ministram cursos 
que formam jornalistas, devem criar as condições necessárias para que os seus alunos tenham a 
possibilidade de frequentar atividades extracurriculares no domínio da produção jornalística 
televisiva. Por sua parte, os docentes devem encorajar os seus alunos a participar nestas ativi-
dades, sensibilizando-os para a importância destas para o seu futuro profissional. É nestas ati-
vidades extracurriculares que os alunos têm tempo para praticar e para errar. Neste contexto, é 
imprescindível que estas atividades sejam acompanhadas pelos docentes ou por outros profis-
sionais da área de forma a assinalar os erros efetuados pelos estudantes e a indicar a sua reso-
lução. 
Aquisição de conhecimentos com os editores de imagem nos estágios curriculares 
realizados nas redações televisivas. Na maioria dos cursos analisados, os discentes podem 
realizar um estágio curricular numa organização jornalística. O estágio faz parte integrante do 
currículo da grande parte das licenciaturas. A necessidade do estabelecimento de uma estreita 
ligação entre o meio académico e o meio profissional empresarial é uma das principais razões 
na aposta na realização de estágios curriculares (Salgado e Cravo, s.d.). Através do desenvol-
vimento de estágios académicos, os alunos têm a possibilidade de contactar com o mercado 
real de emprego, adquirir experiência profissional apropriada e pôr em prática os conhecimen-
tos académicos adquiridos (Salgado e Cravo, s.d.). 
O estágio curricular é uma etapa muito importante na formação de qualquer aluno, mas 
desempenha, ainda, maior relevância, no caso de um estudante de jornalismo, uma vez que «a 
prática diária de uma redacção, com as suas rotinas e prazos ou os afazeres e as correrias de 
uma estação de televisão são experiências que qualquer estudante deveria vivenciar, antes de 
ingressar, em pleno, na profissão que escolher» (Teixeira, 2012: 420). Deste modo, aconselha-
se os estudantes, que pretendam exercer a sua vida profissional como jornalistas televisivos, a 
realizarem o seu estágio curricular numa redação de televisão.  
Por norma, o estágio curricular tem por objetivo complementar a formação académica 
através do exercício de funções e tarefas práticas em organizações, proporcionando ao estudan-
te a aprendizagem de competências profissionais num contexto real de trabalho. Porém, o está-
gio curricular não deve ser visto apenas como a possibilidade de alunos aplicarem os conheci-
mentos teóricos e práticos, mas, igualmente, para obterem novos conhecimentos e competên-
cias. Tal como sugerido por Patrícia Moreira, na qualidade de formadora dos jornalistas da SIC 
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no campo da edição de imagem de conteúdos noticiosos, os jornalistas-estagiários e os jorna-
listas recém-formados devem tentar passar o máximo tempo com os editores de imagem de 
forma a assimilar os conhecimentos sobre as boas práticas da montagem. Recuperando a ideia 
de Harris Watts (1990), a melhor maneira de aprender a montar é observar os editores de ima-
gem a exercerem a sua atividade profissional e compreender as suas decisões de montagem. 









































No presente capítulo, mais concretamente na primeira secção, são sintetizadas as prin-
cipais conclusões da investigação desenvolvida. Para além disso, na segunda secção, são iden-




6.1. Conclusões sobre o processo de investigação 
 
Tal como foi sublinhado, a convergência jornalística apresenta diversas implicações 
nas dimensões dos media informativos, nomeadamente na tecnológica, na empresarial, na pro-
fissional, na dos conteúdos e na relação com as suas audiências. Consequentemente, as mudan-
ças impostas pela convergência noticiosa estão a ter repercussões nos processos de produção, 
de distribuição e de receção dos conteúdos jornalísticos de todos os media noticiosos. 
No caso particular da televisão, na qualidade de órgão informativo, a convergência jor-
nalística está a provocar inúmeros e relevantes efeitos nas suas redações, impondo transforma-
ções nos processos de conceção, de disseminação e de receção de conteúdos noticiosos. No 
âmbito da produção informativa televisiva, a referida convergência redefiniu e continua a rede-
finir a organização e os métodos de trabalho de todos os profissionais da informação. Por 
exemplo, os telejornalistas começaram a desempenhar funções/ tarefas que eram realizadas por 
outros profissionais, sendo uma destas funções/ tarefas a edição de imagem.    
Neste contexto, planeou-se e desenvolveu-se uma investigação empírica, com o propó-
sito de identificar e perceber quais as causas e as consequências de serem os próprios jornalis-
tas televisivos a executar a edição de imagem de conteúdos informativos veiculados pela tele-
visão, mais especificamente, procurou-se: apurar e entender quais as causas que contribuem 
para que os jornalistas de televisão realizem a função/ tarefa de edição de imagem de conteú-
dos noticiosos televisivos; averiguar e compreender as consequências, tanto as positivas como 
as negativas, desta mudança profissional; identificar e perceber as dificuldades dos telejornalis-
tas quando assumem esta função/ tarefa, com o intuito de assinalar as suas necessidades de 
formação neste domínio; verificar a forma como os alunos dos cursos superiores, que formam 
jornalistas, nos cursos de Jornalismo ou afins, estão a ser preparados para editar em vídeo con-
teúdos noticiosos televisivos; e propor algumas recomendações, no campo do ensino e da for-
mação da edição de imagem de conteúdos informativos televisivos, que possam conduzir a 
uma melhoria do desempenho dos jornalistas de televisão no exercício desta função/ tarefa. 
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Para se alcançarem os objetivos destacados no parágrafo anterior, após a revisão da li-
teratura e a preparação, realização e análise de algumas entrevistas exploratórias, foi preparado 
um modelo de análise, tendo sido estabelecidas as seguintes hipóteses de investigação: hipóte-
se 1. Os jornalistas televisivos executam a tarefa de edição de imagem de conteúdos noticiosos 
televisivos devido à conjugação de diversos fatores: tecnológicos; organizacionais; económico-
financeiros; relacionados com as audiências; concorrenciais; e formativos. Contudo, entre estes 
fatores, os tecnológicos, os organizacionais e os económico-financeiros são os grandes impul-
sionadores; hipótese 2. Esta mudança profissional apresenta consequências em diversas ver-
tentes, nomeadamente no conteúdo noticioso televisivo; nas rotinas e práticas profissionais dos 
jornalistas; noutros profissionais da informação noticiosa televisiva, em particular nos editores 
de imagem, e na entidade empregadora. Todavia, as consequências mais importantes referem-
se à perda de qualidade dos conteúdos jornalísticos; hipótese 3. Por norma, os recém-formados 
não saem suficientemente preparados dos cursos de Jornalismo ou afins, ministrados pelos 
estabelecimentos de ensino superior, para exercer a função/ tarefa da edição de imagem de 
conteúdos informativos televisivos.   
Nesta altura, estabeleceu-se como principal campo de análise a redação central da SIC, 
localizada em Carnaxide, uma vez que foi nesta redação que, pela primeira vez em Portugal, a 
função/ tarefa da edição de imagem de conteúdos informativos foi implementada como uma 
das funções/ tarefas a ser acumulada pelos jornalistas. Porém, de maneira a constatar se esta 
investigação para além da validade interna possui validade externa, examinou-se também a 
redação central da TVI, sedeada em Queluz de Baixo. Deste modo, a população de estudo foi 
constituída por profissionais da informação televisiva da SIC e da TVI. 
Ainda no que toca ao campo de estudo e de forma a concretizar os objetivos relativos 
ao ensino e à formação, solicitou-se a colaboração de docentes do ensino superior e formadores 
do CENJOR que estivessem, de um modo direto ou indireto, envolvidos na lecionação no 
campo da edição de imagem de conteúdos informativos televisivos para jornalistas. Assim, a 
presente investigação contou com a colaboração de 20 docentes do ensino superior e três for-
madores do CENJOR.  
Quanto aos métodos de recolha de dados, a entrevista e o inquérito por questionário fo-
ram os principais. Desta forma, no caso da redação central da SIC foram entrevistados Alcides 
Vieira (diretor de informação), Domingos Ferreira (coordenador dos editores de imagem), Gui-
lherme Lima (chefe dos repórteres de imagem), Aristides Martins (ex-formador de jornalistas 
no campo da edição de imagem), Jorge Costa (editor de imagem e formador de jornalistas e de 
editores de imagem no campo da edição de imagem) e Patrícia Moreira (formadora dos jorna-
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listas no uso do novo sistema de edição de vídeo). Para além das entrevistas, foram aplicados 
três modelos de questionário nesta redação, um dirigido aos jornalistas, outro aos repórteres de 
imagem e, ainda outro, aos editores de imagem, tendo sido recolhidos 69 questionários, sendo 
que 41 foram respondidos por jornalistas, 15 por repórteres de imagem e 13 por editores de 
imagem. 
Por sua vez, na redação central da TVI, entrevistaram-se os seguintes profissionais da 
informação: Mário Moura (um dos diretores adjuntos de informação); João Maia Abreu (dire-
tor de informação na altura em que arrancaram as emissões do canal TVI24); António Prata 
(um dos coordenadores da redação); João Ferreira (chefe dos editores de imagem e formador 
de jornalistas em edição de imagem) e Rui Romão (um dos coordenadores dos repórteres de 
imagem e formador na área da captação de imagem). 
Ainda no que se refere aos métodos de recolha de dados, empregou-se a observação di-
reta e a análise documental para complementarem e/ou confrontarem os dados coletados pelos 
principais instrumentos.  
Após a recolha de dados, com a intenção de verificar se os dados recolhidos validam as 
hipóteses formuladas, efetuou-se o tratamento e a análise de dados. Ora, recorreu-se à análise 
de conteúdo dos dados recolhidos através das entrevistas, da observação direta e da análise 
documental, utilizando o software NVivo. Por seu turno, realizou-se uma análise estatística aos 
dados obtidos pela aplicação do inquérito por questionário, usando o programa informático 
SPSS. 
Já no que diz respeito aos resultados, apurou-se que os jornalistas da redação da SIC 
começaram a editar em vídeo no ano 2000, aquando da preparação do lançamento do canal 
informativo SIC Notícias, cujas transmissões tiveram o seu início no dia 8 de janeiro de 2001. 
Nesta altura, passaram a existir duas redações nas instalações da SIC, em Carnaxide, uma que 
produzia conteúdos informativos para os programas noticiosos da SIC enquanto canal genera-
lista e a outra que concebia conteúdos jornalísticos para os serviços noticiosos regulares da SIC 
Notícias, tendo sido os jornalistas afetos a esta última redação os primeiros a agregarem a fun-
ção/ tarefa de edição de imagem de conteúdos informativos. Só com a fusão das duas redações 
numa única redação, em novembro de 2003, é que os jornalistas pertencentes à redação da SIC 
Generalista começaram também eles a editar em vídeo. Do lado da redação central da TVI, os 
jornalistas começaram a editar em vídeo conteúdos noticiosos em 2004, muito tempo antes do 
lançamento do seu canal de notícias, o TVI24, que surgiria em 2009. 
Sobre o nível de concordância dos jornalistas editarem em vídeo conteúdos informati-
vos, averiguou-se que a generalidade dos jornalistas da SIC, que participaram neste estudo, 
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concorda com o exercício desta função/ tarefa, visto que esta prática profissional agiliza os 
processos de conceção de conteúdos noticiosos televisivos, um aspeto essencial no contexto de 
um canal televisivo de 24 horas de notícias. Pelo lado contrário, constatou-se que a maioria dos 
editores de imagem não concorda com esta prática profissional, dado que uma grande parte 
destes considera que os jornalistas não estão devidamente preparados para exercer esta função/ 
tarefa.    
Ainda em relação aos jornalistas da SIC, que tiveram a amabilidade de responder ao 
questionário, aferiu-se que todos editam em vídeo conteúdos noticiosos, sobretudo talking he-
ads e clips off, já que estes tipos de conteúdos requerem simples operações de montagem, per-
feitamente ao alcance dos jornalistas. 
Relativamente às causas que contribuem para que os jornalistas televisivos desempe-
nhem a função/ tarefa de edição de imagem de conteúdos noticiosos televisivos, segundo os 
resultados apurados, estas devem-se à conjugação de diversos fatores, a saber: tecnológicos; 
organizacionais; económico-financeiros; referentes às audiências; e concorrenciais.  
Uma das principais causas está relacionada com os avanços tecnológicos, mais concre-
tamente com a implementação dos sistemas digitais de edição não linear de vídeo nas redações 
televisivas, baseados, por um lado, em editores de vídeo com interfaces amigáveis e de utiliza-
ção simples, e, por outro, em servidores de vídeo com grande capacidade de armazenamento e 
ligados em rede. Os jornalistas editam em vídeo a partir dos computadores que se encontram 
instalados na própria redação e não em salas de montagem. A este propósito, na redação cen-
tral da SIC, os jornalistas montam os seus conteúdos noticiosos nos mesmos computadores que 
utilizam para realizar outras tarefas informativas, como sejam: a pesquisa na web; o contacto 
com as fontes de informação; escrita do texto jornalístico que irá dar origem à voz-off; entre 
outras tarefas. Todavia, na redação central da TVI, os jornalistas não editam em vídeo a partir 
dos mesmos computadores que efetuam outras tarefas informativas, mas noutros computadores 
que se encontram localizados ao lado destes. Os editores de vídeo usados por estes jornalistas 
têm de estar instalados em computadores próprios do seu fabricante, neste caso da Quantel. 
Outros fatores determinantes são os organizacionais, pois, com o aparecimento dos ca-
nais de 24 horas de informação, os operadores televisivos destes canais tiveram de aumentar a 
produção noticiosa televisiva. Com efeito, as redações televisivas começaram a ter mais espa-
ços jornalísticos para “abastecer” com conteúdos informativos. Por isso, as chefias tiverem de 
encontrar formas de agilizar os processos de produção de conteúdos noticiosos, por um lado, 
para aumentarem a produção jornalística e, por outro, para disponibilizarem os conteúdos com 
a maior brevidade possível.  
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Outros fatores igualmente importantes são os económico-financeiros. As duas redações 
analisadas fazem parte de operadores privados de televisão e, assim sendo, as questões econó-
mico-financeiras ganham mais relevo, no sentido em que as empresas comerciais visam o lu-
cro. Com a implementação da medida em examinação, as chefias procuram reduzir os custos 
de produção e otimizar os recursos existentes, designadamente os humanos e os tecnológicos. 
No que toca aos recursos humanos, se os jornalistas não editassem em vídeo, teriam de ser 
contratados muitos mais editores de imagem. Por outro lado, com os jornalistas a montar os 
conteúdos informativos que exigem uma edição mais simples, os editores de imagem podem 
dedicar-se aos conteúdos jornalísticos que requerem uma montagem mais cuidada. No que se 
refere aos recursos técnicos, para além de se contratar um grande número de editores de ima-
gem, teriam de ser instaladas mais salas de montagem, o que implicaria criar mais espaços 
físicos e adquirir mais equipamentos audiovisuais para a montagem, o que acarretaria muitos 
mais custos. 
Outros fatores como os relacionados com as audiências também contribuem para que 
os jornalistas editem em vídeo conteúdos informativos. O público de um canal televisivo de 24 
horas de informação é uma audiência que quer a informação em qualquer hora e em qualquer 
lugar. Daí, os canais de informação continuam a possuir como principal missão satisfazer as 
necessidades jornalísticas dos seus públicos. Por este motivo, as redações televisivas tiveram 
de adaptar-se às novas necessidades dos seus públicos, tendo existido um reajustamento dos 
métodos de trabalho.  
Relativamente aos fatores concorrenciais, presentemente o grande corrente dos canais 
de 24 horas são os próprios canais de informação. Todos querem ser o primeiro a disponibili-
zar os conteúdos informativos. Por isso, esses conteúdos têm de ser difundidos no mais curto 
espaço de tempo. Por outro lado, nos últimos anos, tem existido uma grande aposta na compo-
nente online por parte dos operadores generalistas televisivos, possuindo todos, na redação, 
uma secção multimédia. 
Já no que respeita às consequências resultantes de os jornalistas televisivos editarem 
em vídeo, as principais referem-se às questões da qualidade. Tendo em conta a qualidade dos 
conteúdos noticiosos per si, os resultados aferidos não deixam quaisquer dúvidas que, compa-
rativamente com os conteúdos montados pelos editores de imagem, nomeadamente as peque-
nas peças noticiosas e as reportagens, os conteúdos editados em vídeo pelos jornalistas são, na 
generalidade, de qualidade inferior, principalmente no que concerne à forma. Em boa verdade, 
os editores de imagem são a classe profissional melhor preparada para montar os conteúdos 
noticiosos, sendo profissionais altamente especializados neste campo. No entanto, os conteú-
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dos informativos que requerem uma montagem mais simples, tais como os talking heads e os 
clips off, de um modo geral, não perdem qualidade por serem editados em vídeo pelos jornalis-
tas, nem em termos noticiosos, nem em termos formais. 
Uma questão que importa sublinhar é que, pelo facto de agregarem esta função/ tarefa 
de edição de imagem, os jornalistas passam mais tempo “fechados” na redação do que no ter-
reno a efetuar as tarefas de campo inerentes à atividade noticiosa. Deste modo, os jornalistas 
podem possuir menos tempo para a investigação de campo e, por esta razão, podem dedicar 
menos tempo à procura e à verificação das informações, assim como à confrontação das fontes 
de informação. Então, o rigor, a precisão e a veracidade das informações poderão estar com-
prometidos.  
Por outro lado, se se considerar a diversidade da oferta um critério de qualidade (Lo-
pes, 1999, 2008; Cádima, 2002; Brandão, 2010; Sena, 2011) verifica-se um acréscimo de qua-
lidade, visto que, segundo os resultados obtidos, com os jornalistas a desempenhar a edição de 
imagem, as redações disponibilizam uma maior diversidade de conteúdos noticiosos, quer em 
quantidade quer em temas. Assim, de acordo com os resultados apurados, com os jornalistas a 
montar conteúdos informativos, a redação aumenta a sua produção, quer da informação diária 
quer da informação não diária. Por outra parte, os jornalistas produzem mais conteúdos no 
contexto da informação diária e, por outro, os editores de imagem dedicam-se mais aos conte-
údos mais exigentes, como sejam as médias e as grandes reportagens ou as reportagens especi-
ais. 
Por norma, os conteúdos noticiosos são produzidos num mais curto espaço de tempo, 
uma vez que, ao editarem em vídeo, os jornalistas não necessitam de estar à espera da desocu-
pação das salas de montagem e, por consequência, pela disponibilidade dos editores de ima-
gem, tornando o processo de edição de vídeo mais rápido. Para além disso, os jornalistas con-
seguem atualizar os seus conteúdos, seja para refazer um conteúdo, acrescentar mais informa-
ções ou retificar uma gralha, com maior facilidade e rapidez. 
Em termos laborais, os jornalistas ficam mais sobrecarregados de trabalho, dado que 
desempenham mais uma função/ tarefa que era executada por outros profissionais. Porém, os 
jornalistas não recebem qualquer compensação financeira por efetuar esta função/ tarefa. 
A medida em análise também apresenta mudanças na atuação dos jornalistas televisi-
vos. Tendo em consideração os resultados obtidos, os jornalistas televisivos começam no “ter-
reno” a estruturar mentalmente os conteúdos informativos em imagens e sons. Antes de os 
jornalistas montarem conteúdos noticiosos, estes preocupavam-se quase exclusivamente com a 
parte textual dos seus conteúdos, sendo que a parte visual ficaria a cargo dos repórteres de 
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imagem e dos editores de imagem. Contudo, a partir do momento em que os jornalistas come-
çaram a editar em vídeo, estes tiveram de começar a dar igualmente atenção à parte visual dos 
seus conteúdos. Desta forma, os jornalistas estão mais cientes das imagens e sons que precisam 
para conceber os conteúdos informativos, isto é, o material audiovisual necessário para trans-
mitir as suas mensagens noticiosas. Consequentemente, os jornalistas envolvem-se mais no 
trabalho dos repórteres de imagem, por exemplo, solicitando determinadas imagens. 
Por outra vertente, constatou-se que os conhecimentos sobre a edição de imagem, aju-
dam os jornalistas a estruturar melhor os seus conteúdos noticiosos, mesmo quando estes são 
montados pelos editores de imagem nas salas de montagem. Também por este motivo, quando 
os conteúdos são editados pelos profissionais da edição de imagem, os jornalistas prestam mais 
atenção ao seu trabalho, com o intuito de adquirirem mais conhecimentos acerca da edição de 
imagem. Tanto mais que, tal como foi comprovado, muito dos conhecimentos assimilados pe-
los jornalistas sobre esta área foram fornecidos pelos editores de imagem. Esses conhecimentos 
também contribuem para uma interação mais eficiente entre jornalistas e editores de imagem, 
já que os primeiros, por um lado, entendem melhor as decisões de montagem sugeridas pelos 
editores de imagem e, por outro, podem expor mais sugestões. Deste modo, quando os conteú-
dos noticiosos são montados pelos editores de imagem, aumenta a participação dos jornalistas 
neste processo. 
Nas duas redações analisadas, a figura do editor de imagem não se encontra em extin-
ção. Os conteúdos jornalísticos que necessitam de uma montagem mais cuidada, como sejam 
as médias e as grandes reportagens, ou as reportagens especiais, continuarão a ser montadas 
pelos editores de imagem, porque é nestes tipos de conteúdos que os editores de imagem 
acrescentam valor, ou seja, qualidade. 
De qualquer forma, uma das consequências de os jornalistas acumularem a função/ ta-
refa de edição de imagem foi o despedimento de alguns editores de imagem. Ainda que, no 
caso da redação central da SIC, num primeiro momento, aquando da preparação do seu canal 
informativo, não houve despedimentos, tendo sido contratados alguns editores de imagem, mas 
não o número necessário se os jornalistas não começassem a editar em vídeo alguns dos conte-
údos informativos. Todavia, num segundo momento, quando houve a fusão das duas redações, 
verificaram-se algumas dispensas. Muito provavelmente, se os jornalistas não editassem em 
vídeo, os editores de imagem não teriam sido despedidos. Na redação central da TVI, não fo-
ram dispensados editores de imagem pelo facto de os jornalistas editarem em vídeo. No entan-
to, se os jornalistas não assumissem esta função/ tarefa, os setores da edição de imagem destas 
duas redações seriam compostos por muitos profissionais da montagem. 
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Tal como evidenciado, os editores de imagem dedicam-se mais à montagem de conteú-
dos noticiosos que requerem, no que toca às operações de montagem, muitos conhecimentos 
técnicos e artísticos, tais como os aplicados nas médias e nas grandes reportagens ou nas repor-
tagens especiais. Com os jornalistas televisivos a assegurar a edição de vídeo dos conteúdos 
informativos que precisam uma montagem mais simples, como sejam os talking heads e os 
clips off, os editores de imagem dispõem de mais tempo para trabalhar os conteúdos informati-
vos mais complexos, adicionando-lhes valor, isto é, qualidade.  
Face ao exposto, na perspetiva das entidades empregadoras, as redações televisivas 
produzem mais conteúdos noticiosos, quer na informação diária quer na informação não diária, 
e o tempo de conceção é mais curto, sem aumentar os custos de produção, conseguido pela 
rentabilização dos seus recursos, designadamente dos humanos e dos tecnológicos. 
Relativamente às necessidades de formação dos jornalistas afetos à redação central da 
SIC, para os mais jovens estas estão relacionadas com o conhecimento e a aplicação da lingua-
gem audiovisual, nomeadamente no que se refere às diversas técnicas e regras da montagem. 
Em contrapartida, para os jornalistas mais velhos as suas dificuldades residem no uso do editor 
de vídeo. Ainda sobre a utilização dos editores de vídeo, uma dificuldade transversal encontra-
se nos ajustes dos níveis de áudio.  
No contexto do ensino superior, verificou-se que todos os cursos analisados abordam a 
edição de imagem de conteúdos informativos televisivos, apesar de, em dois destes cursos, os 
discentes não serem ensinados a usar um editor de vídeo. Não obstante, os futuros jornalistas 
não saem completamente preparados para desempenhar a função/ tarefa de edição de imagem 
de conteúdos noticiosos televisivos, na medida em que, praticamente, todos os docentes que 
colaboraram neste estudo, admitiram que são somente facultados os conhecimentos elementa-
res, ficando, deste modo, minimamente preparados. A principal razão assinalada é a falta de 
tempo, ou seja, o número reduzido de horas atribuídas a esta componente formativa. Neste 
item, pela examinação dos planos de estudos dos cursos analisados, observou-se que estes são 
muito abrangentes, porque, para além de focarem as técnicas especificas dos outros media jor-
nalísticos (imprensa escrita, rádio e online), são exploradas outras áreas da Comunicação, co-
mo a Publicidade ou as Relações Públicas. Para além do mais, mesmo no campo da Comunica-
ção Jornalística, a componente teórica das unidades curriculares que compõem os diversos 
planos de estudos continua a ser a dominante. 
Por último, foram apresentadas algumas recomendações, que podem ser seguidas pelos 
estabelecimentos de ensino superior e por centros de formação profissional que preparam os 
jornalistas para o mercado de trabalho, com vista a contribuir para o aperfeiçoamento do ensi-
6. Conclusão 
267 
no e da formação no campo da edição de imagem de conteúdos noticiosos televisivos, a saber: 
sensibilizar os futuros jornalistas sobre a importância de adquirirem as competências para edi-
tar em vídeos os conteúdos informativos; abordar com profundidade as normas técnicas e esté-
ticas da imagem; versar sobre o poder informativo da imagem; focar os limites éticos da utili-
zação da imagem e do som na conceção de conteúdos jornalísticos televisivos; aprofundar a 
linguagem audiovisual, em especial as técnicas e as regras da montagem; no âmbito de apren-
dizagem de utilização de um editor de vídeo, dar uma especial atenção à edição de áudio; re-
forçar o ensino das técnicas de escrita para as imagens; contar com a colaboração de profissio-
nais da área; fomentar a participação dos alunos em atividades extracurriculares referentes à 
produção noticiosa televisiva; e a aquisição de conhecimentos com os editores de imagem nos 
estágios curriculares realizados nas redações televisivas.    
 
 
6.2. Limitações do estudo e sugestões para investigações futuras 
 
No que reporta às limitações deste estudo, o presente investigador entende que teria si-
do muito importante ter incluído no campo de pesquisa a redação central do operador público 
de televisão, localizada em Lisboa. Porém, tal como foi explicado, ainda que tenha sido envia-
do um pedido de colaboração à direção de informação da RTP, não se obteve qualquer respos-
ta, muito embora a insistência. Recorda-se que as duas redações analisadas fazem parte dos 
operadores generalistas privados de televisão e, neste quadro, seria relevante identificar, estu-
dar e compreender as semelhanças e as diferenças entre os operadores generalistas públicos e 
privados sobre a problemática investigada. 
Em termos metodológicos, mais especificamente no que toca à recolha de dados, o in-
vestigador está consciente de que deveria ter permanecido mais algum tempo nas redações, 
mormente no que se refere à recolha de dados através da observação direta, mas, devido às 
condições impostas pelas direções de informação das duas redações examinadas, não foi possí-
vel. 
O autor desta investigação acredita que, para além da validade interna dos resultados 
expostos e discutidos, alguns destes resultados tenham igualmente validade externa, isto é, que 
estes resultados também se apliquem as outras redações televisivas. Contudo, estes resultados 
só se aplicam às redações centrais ou, não sendo as centrais, às de grandes dimensões. Portan-
to, os resultados alcançados não devem ser generalizados às redações televisivas de pequenas 
dimensões, como sejam as delegações regionais e as delegações internacionais. As delegações 
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regionais, distribuídas pelo território continental, e as delegações internacionais, espalhadas 
pelo resto do mundo, dos operadores televisivos generalistas portugueses, contam com um 
número reduzido de profissionais. A título exemplificativo, nas delegações regionais da RTP, 
as redações são compostas por um a quatro jornalistas e um a quatro repórteres de imagem, 
sendo que praticamente metade destas delegações conta somente com dois profissionais, ou 
seja, um jornalista e um repórter de imagem (RTP-Viana do Castelo; RTP-Vila Real; RTP-
Viseu e RTP-Guarda) (Canelas, 2008). Tanto no caso das delegações regionais, como no caso 
das delegações internacionais da RTP, a função/ tarefa de edição de imagem de conteúdos in-
formativos é, geralmente, assumida pelos repórteres de imagem (Canelas, 2008).  
Outra limitação deste estudo refere-se à impossibilidade de se efetuar uma quantifica-
ção precisa dos conteúdos noticiosos televisivos editados em vídeo pelos jornalistas e pelos 
editores de imagem. 
Quanto às necessidades formativas dos jornalistas da redação central da SIC no que 
respeita à edição de imagem de conteúdos noticiosos, o investigador tem a noção de que foi 
efetuado um levantamento geral destas necessidades. Para um apuramento mais exaustivo, 
teriam de ser usadas outras metodologias, o que na presente investigação, fruto da limitação 
temporal associada à conceção desta tese, não foi exequível. 
Ao nível do ensino e da formação da edição de imagem por parte dos futuros jornalis-
tas, o investigador está ciente de que se poderia ter aprofundado algumas questões. No entanto, 
esta problemática por si só daria lugar à realização de uma outra tese de doutoramento. Por 
isso, a intenção inicial do investigador nunca foi desenvolver exaustivamente estas questões, 
mas apenas verificar se os futuros jornalistas estavam a ser preparados para exercer a função/ 
tarefa de edição de imagem de conteúdos informativos e, com a colaboração dos docentes e 
dos formadores envolvidos nesta investigação, proporem-se algumas sugestões de melhoria 
neste campo de ensino.  
Tendo em conta as limitações referidas, em investigações futuras, seria importante 
aprofundar as questões da preparação académica dos futuros jornalistas televisivos, dado que 
esta é uma realidade incontornável. Neste contexto, seria seguramente pertinente, elaborar-se 
um manual de boas práticas de edição de imagem de conteúdos informativos televisivos dire-
cionado para os telejornalistas, que, por um lado, servisse de referência para a formação aca-
démica e/ou profissional de futuros jornalistas televisivos, e, por outro, fosse utilizado pelos 
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APRESENTAÇÃO DO ESTUDO 
Chamo-me Carlos Canelas e, no âmbito do doutoramento em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais, a 
decorrer nas Universidades de Aveiro e Porto, estou a desenvolver uma tese intitulada: «O Binómio Jornalista-Editor 
de Vídeo na Produção de Conteúdos Noticiosos Televisivos: causas e consequências», sob a orientação científica do 
Prof. Doutor Jorge Ferraz de Abreu (Universidade de Aveiro) e do Prof. Doutor Jacinto Godinho (Universidade Nova 
de Lisboa).   
Com o desenvolvimento desta tese de doutoramento, pretendemos atingir os seguintes objectivos: apurar e enten-
der quais as causas que contribuem para que os jornalistas executem a função/ tarefa de editar em vídeo conteúdos 
noticiosos televisivos; averiguar e analisar as consequências, tanto as positivas como as negativas, desta mudança pro-
fissional; identificar e perceber as dificuldades que os telejornalistas manifestam quando desempenham esta função/ 
tarefa; verificar se as questões da edição de vídeo da informação televisiva estão a ser abordadas nas estruturas curri-
culares dos cursos superiores de Jornalismo (outras dominações: Comunicação Social e Ciências da Comunicação e da 
Informação: ramo jornalismo); e determinar e, posteriormente, apontar os conhecimentos teóricos e práticos que os 
jornalistas televisivos devem possuir para realizarem esta função/ tarefa de uma forma adequada. 
É com vista à concretização de alguns destes objectivos que estou a contactá-lo, pedindo-lhe que tenha a amabili-
dade de responder ao presente questionário, constituído por 4 páginas. As informações recolhidas são anónimas e o 
seu tratamento e apresentação apenas contemplará a globalidade dos dados.  
Desde já, agradeço toda a colaboração prestada.   




<Questionário – Jornalistas> 
<página 1 de 4> 
1. Género: Feminino    Masculino  (assinale a sua resposta com um X)                                   2. Idade: ____ anos.  
3. Habilitações académicas:_______________________________________________________________________ 
4. Há quanto tempo é jornalista na SIC?____ anos.   5. Temática noticiosa que mais trabalha:_________________ 
6. Se edita em vídeo conteúdos informativos televisivos, há quanto tempo é que o faz? ____ anos. Não edito em vídeo 
7. Qual o seu nível de concordância relativamente ao facto de os jornalistas editarem em vídeo conteúdos noticiosos 












9. Indique as causas que, na sua opinião, contribuem para os telejornalistas editarem em vídeo conteúdos noticiosos: 
 
Sim Talvez Não 
Não 
sei 
Por imposição das chefias, com o propósito de:     
- agilizar o processo de produção jornalístico     
- reduzir o tempo total gasto na produção de cada conteúdo informativo     
- reduzir os tempos de espera despendidos pelos jornalistas para montar em vídeo com os editores 
de imagem nas salas de edição/montagem  
    
- colmatar a falta de editores de imagem     
- aumentar a quantidade de conteúdos informativos produzidos     
- melhorar a qualidade dos conteúdos noticiosos     
- reduzir os custos de produção de concepção de conteúdos jornalísticos     
- despedir editores de imagem     
- não contratar mais editores de imagem     
  - não instalar mais salas de edição de vídeo/montagem     
- rentabilizar de uma forma mais eficiente os recursos tecnológicos existentes     
- rentabilizar de uma forma mais eficiente os recursos humanos existentes      
- os jornalistas produzirem mais conteúdos noticiosos     
- os jornalistas actualizarem os seus conteúdos informativos com maior frequência     
- os jornalistas efectuarem alterações de última hora com mais facilidade     
- os jornalistas disponibilizarem os conteúdos noticiosos com a maior brevidade possível      
- libertar os editores de imagem para trabalhos jornalísticos que exigem uma edição de vídeo 
mais cuidada 
    
- satisfazer as actuais necessidades informativas das suas audiências     
Ao surgimento do Canal de 24 horas de notícias, porque:    
- houve a necessidade de aumentar a produção noticiosa, na medida em que surgiram mais servi-
ços informativos e, com efeito, mais horários para preencher com conteúdos noticiosos 
    
- nos dias que correm, para que uma redacção noticiosa produza conteúdos informativos suficien-
tes para “alimentar” um canal de 24 horas de notícias, é um imperativo que alguns desses conteú-
dos sejam editados por jornalistas 
    
Aos avanços tecnológicas, nomeadamente:     
- a disponibilização nas redacções de um programa informático de edição de vídeo com interfaces 
amigáveis e de uso simples, mas com as ferramentas necessárias para que os jornalistas editem 
em vídeo os seus conteúdos informativos 
    
- ao uso de servidores de vídeo, como suporte de armazenamento de vídeo, permitindo aos    
jornalistas acederem ao material audiovisual a partir dos seus próprios computadores de trabalho 
    
À concorrência, designadamente:     
- outros canais televisivos portugueses de 24 horas de notícias      
- outros canais generalistas televisivos portugueses     
 Todos A maior parte Alguns Poucos Nenhum 
Clip off ou Off ou Off2      
Talking Head (TH) ou “Boca”      
Pequena peça      
Reportagem       
Outro: Qual__________________________________      
<Questionário – Jornalistas> 
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[continuação da questão anterior] Sim Talvez Não 
Não  
sei 
- outros canais de televisão portugueses transmitidos por cabo/satélite/IPTV/Web TV     
- outros canais internacionais de televisão de 24 horas de notícias     
- os novos media, nomeadamente os disponibilizados através da Web     
Os jornalistas começaram a chegar às redacções preparados, pelos estabelecimentos do 
ensino superior, para exercer a função/ tarefa de editar em vídeo.  
    
- Enuncie outras causas/factores/razões que, no seu entender, fomentam esta mudança profissional:_______________  
___________________________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________________________. 
10. De forma a apurar as possíveis consequências resultantes de os telejornalistas exercerem a função/ tarefa de edi-
tar em vídeo conteúdos noticiosos, responda às seguintes questões:  
Pelo facto de desempenharem a função/ tarefa 










- os jornalistas podem passar mais tempo “fechados” na redacção 
do que no terreno a efectuar as tarefas de campo inerentes a esta 
actividade? 
      
- os jornalistas podem preocupar-se mais com a forma (estética) do 
que com o conteúdo (mensagem jornalística)? 
      
- os jornalistas podem ver os seus conteúdos informativos perder 
qualidade noticiosa:                                   Clip off ou Off ou Off2> 
      
Talking Head (TH) ou “Boca”>        
Pequena peça >       
Reportagem >       
- os jornalistas podem sentir-se mais pressionados?       
- os jornalistas podem ficar mais sobrecargados?       
- os jornalistas podem trabalhar mais horas?       
- os jornalistas podem vir a receber uma compensação financeira?       
- os jornalistas podem ter um maior controlo sobre o processo de 
produção noticioso? 
      
- este maior controlo pode contribuir para uma melhor coerência 
do conteúdo informativo, visto que pode existir uma melhor con-
junção entre a parte sonora (sobretudo a voz-off) e a parte visual? 
      
- os conteúdos noticiosos podem transmitir uma visão mais próxi-
ma do ambiente emocional vivido no local do acontecimento? 
      
- os jornalistas podem ver reduzidos e mesmo eliminados os tem-
pos de espera que antes eram despendidos para montar os seus 
conteúdos informativos com os editores de imagem? 
      
- o processo de edição de vídeo realizado por jornalistas pode ser 
mais rápido, uma vez que não dependem da disponibilidade de 
terceiros para editar, nomeadamente dos editores de imagem? 
      
- porém, caso queiram e tenham disponibilidade para tal, os jorna-
listas podem dedicar mais tempo à edição de vídeo?  
      
- os jornalistas podem aumentar o número de conteúdos informati-
vos produzidos por cada dia de trabalho? 
      
- os jornalistas podem efectuar alterações de última hora nos seus 
conteúdos noticiosos com mais facilidade?                   
      
- os jornalistas podem actualizar os seus conteúdos noticiosos 
televisivos com maior frequência? 
      
- em termos estéticos, os jornalistas podem ver os conteúdos in-
formativos perder qualidade:                      Clip off ou Off ou Off2> 
      
Talking Head (TH) ou “Boca”>       
Pequena peça>       
Reportagem>       
- com a prática, os jornalistas poderão melhorar a qualidade estéti-
ca dos seus conteúdos noticiosos?  
      
- a figura do editor de imagem pode ser extinta da produção da 
informação diária? 
      
<Questionário – Jornalistas> 
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- os editores de imagem podem ser libertados para trabalhos jorna-
lísticos mais exigentes, como sejam as reportagens mais importan-
tes (informação diária) e as grandes reportagens (informação não-
diária)? 
      
11. No seu caso particular, pelo facto de editar em vídeo os seus conteúdos informativos:  








- considera que efectuar esta função/tarefa é uma actividade gratifi-
cante, visto que “escreve” as suas estórias com sons e imagens? 
      
- passa mais tempo “fechado” na redacção do que no terreno a efec-
tuar as tarefas de campo inerentes à sua actividade?                                           
      
- preocupa-se mais com a forma (estética) do que com o conteúdo 
(mensagem jornalística)? 
      
- vê os seus conteúdos informativos perderem qualidade noticiosa:                       
Clip off ou Off ou Off2> 
     
Talking Head (TH) ou “Boca”>       
Pequena peça>       
Reportagem>       
- fica sobrecargado de trabalho?       
- trabalha mais horas?        
- recebe alguma compensação financeira?                        
- tem um maior controlo sobre o processo de produção noticiosa?       
- esta prática contribui para uma melhor coerência dos seus conteú-
dos jornalísticos? 
      
- os conteúdos informativos podem transmitir uma visão mais pró-
xima do ambiente emocional vivido no local do acontecimento? 
      
- vê reduzido e mesmo eliminado o tempo de espera que antes era 
despendido para montar os seus conteúdos informativos com um 
editor de imagem numa sala de edição? 
      
- o processo de edição de vídeo é mais rápido, uma vez que não 
depende de terceiros para editar? 
      
- quando tem tempo para tal, faz diversas experimentações de edi-
ção de vídeo, de forma a melhorar o conteúdo noticioso? 
      
- aumenta o número de conteúdos informativos produzidos por 
cada dia de trabalho? 
      
- consegue efectuar alterações de última hora nos seus conteúdos 
informativos com mais facilidade? 
      
- com que frequência actualiza os seus conteúdos informativos 
televisivos? 
      
- é avaliado pelo número de conteúdos noticiosos que produz?       
- é avaliado pela qualidade dos conteúdos jornalísticos produzidos?        
- em termos estéticos, os conteúdos informativos editados em vídeo 
por si perdem qualidade?  
                                                      Clip off ou Off ou Off2 > 
      
Talking Head (TH) ou “Boca”>       
Pequena peça>       
Reportagem>       
 
12. Ainda pelo facto de editar em vídeo conteúdos jornalísticos televisivos: 
 Sim Talvez Não Nãoesei 
- começa no “terreno” a estruturar mentalmente o conteúdo jornalístico em imagens e sons 
(voz-off, vivos, som ambiente, …)? 
    
- modificou a sua actuação no “terreno”, na medida em que a recolha de informação é mais 
selectiva, tendo sempre em mente o que irá usar na edição de vídeo? 
    
- começou a dar mais atenção à parte visual dos seus conteúdos informativos?     
- tornou-o mais consciente das imagens e sons que necessita para transmitir o que pretende?     
- existe um maior envolvimento no trabalho dos repórteres de imagem?     
<Questionário – Jornalistas> 
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[continuação da questão anterior] Sim Talvez Não Nãoesei 
- há uma melhor valorização do trabalho dos repórteres de imagem?     
- quando os seus conteúdos noticiosos são montados por editores de imagem:  
- os conhecimentos que possui sobre a edição de vídeo ajudam-no a estruturar melhor es-
ses conteúdos? 
    
- presta mais atenção ao seu trabalho, com vista a adquirir mais conhecimentos sobre a 
edição de vídeo?  
    
- há uma interacção mais eficiente entre si e esses profissionais?     
- aumenta a sua participação na edição de vídeo?     
 
13. Como vê o trabalho dos editores de imagem no contexto da produção jornalística televisiva? 
Nada fundamental      Pouco fundamental      Indeciso      Fundamental       Muito fundamental  
14. Como considera os conhecimentos adquiridos com os editores de imagem acerca da edição de vídeo? 
Nada importante      Pouco importante      Indeciso      Importante       Muito importante  
15. Para exercer a edição de vídeo de conteúdos noticiosos teve formação? Sim      Não   
16. Se respondeu sim, qual o contexto dessa formação? (pode assinalar mais do que uma opção) 
 Formação superior - Universidade/ Politécnico  
  Como considera a formação obtida: Insuficiente     Suficiente     Mais do que suficiente     Não sei  
 Formação profissional dada por empresas externas de formação, como o CENJOR 
  Como considera a formação obtida: Insuficiente     Suficiente     Mais do que suficiente     Não sei  
 Formação em contexto de trabalho, facultada pelo próprio operador televisivo 
  Como considera a formação obtida: Insuficiente     Suficiente     Mais do que suficiente     Não sei  
 Outro. Qual?____________________________________________________________________________ 
  Como considera a formação obtida: Insuficiente     Suficiente     Mais do que suficiente     Não sei  
17. Com que frequência participa em acções de formação sobre a edição de vídeo de conteúdos noticiosos? 
Nunca      Raramente      Ocasionalmente      Periodicamente   
18. Se não respondeu “Nunca”, qual o contexto dessa formação? (pode assinalar mais do que uma opção)  
 Formação em contexto de trabalho, fornecida pelo próprio operador televisivo 
 Formação profissional, dada por empresas externas de formação, como o CENJOR 
 Outro (s). Qual(ais)?_________________________________________________________________ 










- na identificação de imagens que não estão em conformidade 
com as exigências televisivas? 
      
- na selecção e ordenação dos planos mais indicados para 
transmitir o que pretende? 
      
- na ligação de planos de forma a obter determinados sentidos 
jornalísticos? 
      
- na aplicação das diversas técnicas e regras de montagem (rac-
cord; regra dos 180 graus; regra dos 30 graus; …)? 
      
- na construção de narrativas adaptadas aos diversos géneros 
jornalísticos televisivos? 
      
 - na utilização dos equipamentos audiovisuais disponibilizados 
na redacção para editar em vídeo? 
      
- no uso do software de edição de vídeo?        
- no tratamento da componente de áudio (voz-off; som ambien-
te; efeitos de som)? 
      
- na construção do texto, que irá dar origem à voz-off, em fun-
ção das imagens disponíveis? 
      
- na gestão do tempo que tem disponível para editar em vídeo?       
- na estruturação do conteúdo informativo?       
- Outras dificuldades. Quais:__________________________________________________________________________. 

















































































APRESENTAÇÃO DO ESTUDO 
O meu nome é Carlos Canelas e, no âmbito do doutoramento em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais, 
a decorrer nas Universidades de Aveiro e Porto, estou a desenvolver uma tese intitulada: «O Binómio Jornalista-
Editor de Vídeo na Produção de Conteúdos Noticiosos Televisivos: causas e consequências», sob a orientação cien-
tífica do Prof. Doutor Jorge Ferraz de Abreu (Universidade de Aveiro) e do Prof. Doutor Jacinto Godinho (Universi-
dade Nova de Lisboa).   
Com o desenvolvimento desta tese de doutoramento, pretendemos atingir os seguintes objectivos: apurar e enten-
der quais as causas que contribuem para que os jornalistas executem a função/ tarefa de editar em vídeo conteúdos 
noticiosos televisivos; averiguar e analisar as consequências, tanto as positivas como as negativas, desta mudança pro-
fissional; identificar e perceber as dificuldades que os telejornalistas manifestam quando desempenham esta função/ 
tarefa; verificar se as questões da edição de vídeo da informação televisiva estão a ser abordadas nas estruturas curri-
culares dos cursos superiores de Jornalismo (outras dominações: Comunicação Social e Ciências da Comunicação e da 
Informação: ramo jornalismo); e determinar e, posteriormente, apontar os conhecimentos teóricos e práticos que os 
jornalistas televisivos devem possuir para realizarem esta função/ tarefa de uma forma adequada. 
É com vista à concretização de alguns destes objectivos que estou a contactá-lo(a), pedindo-lhe que tenha a amabi-
lidade de responder ao presente questionário, constituído por 2 páginas. As informações recolhidas são anónimas e o 
seu tratamento e apresentação apenas contemplará a globalidade dos dados.  
Desde já, agradeço toda a colaboração prestada.   






<Questionário – Repórteres de Imagem> 
<página 1 de 2> 
 
1. Género: Feminino    Masculino  (assinale a sua resposta com um X)                                       2. Idade: ____ anos.  
3. Há quanto tempo é repórter de imagem no presente operador de televisão?____ anos. 
4. Qual o seu nível de concordância relativamente ao facto de os jornalistas editarem em vídeo conteúdos noticiosos 




5. Indique quais as causas que, na sua opinião, contribuem para os telejornalistas editarem em vídeo conteúdos in-
formativos: 
 
Sim Talvez Não 
Não 
sei 
Por imposição das chefias, com o propósito de:     
- agilizar o processo de produção jornalístico     
- reduzir o tempo total gasto na produção de cada conteúdo informativo     
- reduzir os tempos de espera despendidos pelos jornalistas para montar em vídeo com os editores 
de imagem nas salas de edição/montagem  
    
- colmatar a falta de editores de imagem     
- aumentar a quantidade de conteúdos informativos produzidos     
- melhorar a qualidade dos conteúdos noticiosos     
- reduzir os custos de produção de concepção de conteúdos jornalísticos     
- despedir editores de imagem     
- não contratar mais editores de imagem     
- não instalar mais salas de edição de vídeo/montagem     
- rentabilizar de uma forma mais eficiente os recursos tecnológicos existentes     
- rentabilizar de uma forma mais eficiente os recursos humanos existentes      
- os jornalistas produzirem mais conteúdos noticiosos     
- os jornalistas actualizarem os seus conteúdos informativos com maior frequência     
- os jornalistas efectuarem alterações de última hora com mais facilidade     
- os jornalistas disponibilizarem os conteúdos noticiosos com a maior brevidade possível      
- libertar os editores de imagem para trabalhos jornalísticos que exigem uma edição de vídeo 
mais cuidada 
    
- satisfazer as actuais necessidades informativas das suas audiências     
Ao surgimento do Canal de 24 horas de notícias, porque:    
- houve a necessidade de aumentar a produção noticiosa, na medida em que surgiram mais servi-
ços informativos e, com efeito, mais horários para preencher com conteúdos noticiosos 
    
- nos dias que correm, para que uma redacção noticiosa produza conteúdos informativos suficien-
tes para “alimentar” um canal de 24 horas de notícias, é um imperativo que alguns desses conteú-
dos sejam editados por jornalistas 
    
Aos avanços tecnológicas, nomeadamente:     
- a disponibilização nas redacções de um programa informático de edição de vídeo com  interfa-
ces amigáveis e de uso simples, mas com as ferramentas necessárias para que os  jornalistas edi-
tem em vídeo os seus conteúdos informativos 
    
- ao uso de servidores de vídeo, como suporte de armazenamento de vídeo, permitindo aos jorna-
listas acederem ao material audiovisual a partir dos seus próprios computadores de trabalho 
    
Devido à concorrência, designadamente:     
- outros canais televisivos portugueses de 24 horas de notícias      
- outros canais generalistas televisivos portugueses     
- outros canais de televisão portugueses transmitidos por cabo/satélite/IPTV/Web TV     
- outros canais internacionais de televisão de 24 horas de notícias     
- os novos media, nomeadamente os disponibilizados através da Web     
Os jornalistas começaram a chegar às redacções preparados, pelos estabelecimentos do 
ensino superior, para exercer a função/ tarefa de editar em vídeo.  
    
- Enuncie outras causas/factores/razões que, no seu entender, fomentam esta mudança profissional:_______________ 
___________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________. 
<Questionário – Repórteres de Imagem> 
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6. De forma a apurar as possíveis consequências resultantes de os telejornalistas exercerem a função/ tarefa de editar 
em vídeo conteúdos noticiosos, responda às seguintes questões:  
Pelo facto de os jornalistas desempenharem a função/ tarefa 










- os jornalistas podem ver os seus conteúdos informativos perder 
qualidade noticiosa:                                   Clip off ou Off ou Off2> 
      
Talking Head (TH) ou “Boca”>        
Pequena peça >       
Reportagem >       
- os jornalistas podem ter um maior controlo sobre o processo de 
produção noticioso? 
      
- este maior controlo pode contribuir para uma melhor coerência 
do conteúdo informativo, visto que pode existir uma melhor con-
junção entre a parte sonora (sobretudo a voz-off) e a parte visual? 
      
- os conteúdos noticiosos podem transmitir uma visão mais próxi-
ma do ambiente emocional vivido no local do acontecimento? 
      
- os jornalistas podem ver reduzidos e mesmo eliminados os tem-
pos que são despendidos para montar os seus conteúdos informati-
vos com os editores de imagem? 
      
- o processo de edição de vídeo realizado por jornalistas pode ser 
mais rápido, uma vez que não dependem da disponibilidade de 
terceiros para editar, nomeadamente dos editores de imagem? 
      
- porém, caso queiram e tenham disponibilidade para tal, os jorna-
listas podem dedicar mais tempo à edição de vídeo?  
      
- os jornalistas podem aumentar o número de conteúdos informati-
vos produzidos por cada dia de trabalho? 
      
- os jornalistas podem efectuar alterações de última hora nos seus 
conteúdos noticiosos com mais facilidade?                   
      
- os jornalistas podem actualizar os seus conteúdos noticiosos 
televisivos com maior frequência? 
      
- em termos estéticos, os jornalistas podem ver os conteúdos in-
formativos perder qualidade:                      Clip off ou Off ou Off2> 
      
Talking Head (TH) ou “Boca”>       
Pequena peça>       
Reportagem>       
- com a prática, os jornalistas poderão melhorar a qualidade estéti-
ca dos seus conteúdos noticiosos?  
      
- a figura do editor de imagem pode ser extinta da produção da 
informação diária? 
      
- podem ser despedidos editores de imagem?       
- podem ser contratados editores de imagem?       
- os editores de imagem podem ser libertados para trabalhos jorna-
lísticos mais exigentes, como sejam as reportagens mais importan-
tes (informação diária) e as grandes reportagens (informação não-
diária)? 
      
- os editores de imagem podem ser transferidos para outros servi-
ços? 
      




Alguns Poucos Nenhum 
Não 
sei 
- valorizam mais o seu trabalho?       
- envolvem-se mais no seu trabalho?       
- estão mais conscientes das imagens e sons necessários para 
transmitirem o que pretende? 
      
- começaram a dar mais atenção à parte visual dos seus conteúdos 
informativos? 
      
8. Quando sabe que o material audiovisual em bruto captado por si irá ser editado em vídeo por um jornalista, con-
diciona o seu trabalho?                 Nunca     Raramente     Às vezes     Muitas vezes     Sempre     Não sei  








































































APRESENTAÇÃO DO ESTUDO 
O meu nome é Carlos Canelas e, no âmbito do doutoramento em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais, 
a decorrer nas Universidades de Aveiro e Porto, estou a desenvolver uma tese intitulada: «O Binómio Jornalista-
Editor de Vídeo na Produção de Conteúdos Noticiosos Televisivos: causas e consequências», sob a orientação cien-
tífica do Prof. Doutor Jorge Ferraz de Abreu (Universidade de Aveiro) e do Prof. Doutor Jacinto Godinho (Universi-
dade Nova de Lisboa).   
Com o desenvolvimento desta tese de doutoramento, pretendemos atingir os seguintes objectivos: apurar e enten-
der quais as causas que contribuem para que os jornalistas executem a função/ tarefa de editar em vídeo conteúdos 
noticiosos televisivos; averiguar e analisar as consequências, tanto as positivas como as negativas, desta mudança pro-
fissional; identificar e perceber as dificuldades que os telejornalistas manifestam quando desempenham esta função/ 
tarefa; verificar se as questões da edição de vídeo da informação televisiva estão a ser abordadas nas estruturas curri-
culares dos cursos superiores de Jornalismo (outras dominações: Comunicação Social e Ciências da Comunicação e da 
Informação: ramo jornalismo); e determinar e, posteriormente, apontar os conhecimentos teóricos e práticos que os 
jornalistas televisivos devem possuir para realizarem esta função/ tarefa de uma forma adequada. 
É com vista à concretização de alguns destes objectivos que estou a contactá-lo(a), pedindo-lhe que tenha a amabi-
lidade de responder ao presente questionário, constituído por 2 páginas. As informações recolhidas são anónimas e o 
seu tratamento e apresentação apenas contemplará a globalidade dos dados.  
Desde já, agradeço toda a colaboração prestada.   
  Carlos Canelas | e-mail: carlos.canelas@ipg.pt | telm.: 96 XXX XX XX 
 
  
<Questionário – Editores de Imagem> 
<página 1 de 2> 
1. Género: Feminino    Masculino  (assinale a sua resposta com um X)                                       2. Idade: ____ anos.  
3. Há quanto tempo é editor(a) de imagem no presente operador de televisão?____ anos. 
4. Qual o seu nível de concordância relativamente ao facto de os jornalistas editarem em vídeo conteúdos noticiosos 




5. Quando viu os jornalistas a editarem em vídeo, sentiu o seu posto de trabalho colocado em causa? Sim      Não  
 
6. Indique quais as causas que, na sua opinião, contribuem para os telejornalistas editarem em vídeo conteúdos 
informativos: 
 
Sim Talvez Não 
Não 
sei 
Por imposição das chefias, com o propósito de:     
- agilizar o processo de produção jornalístico     
- reduzir o tempo total gasto na produção de cada conteúdo informativo     
- reduzir os tempos de espera despendidos pelos jornalistas para montar em vídeo com os edito-
res de imagem nas salas de edição/montagem  
    
- colmatar a falta de editores de imagem     
- aumentar a quantidade de conteúdos informativos produzidos     
- melhorar a qualidade dos conteúdos noticiosos     
- reduzir os custos de produção de concepção de conteúdos jornalísticos     
- despedir editores de imagem     
- não contratar mais editores de imagem     
- não instalar mais salas de edição de vídeo/montagem     
- rentabilizar de uma forma mais eficiente os recursos tecnológicos existentes     
- rentabilizar de uma forma mais eficiente os recursos humanos existentes      
- os jornalistas produzirem mais conteúdos noticiosos     
- os jornalistas actualizarem os seus conteúdos informativos com maior frequência     
- os jornalistas efectuarem alterações de última hora com mais facilidade     
- os jornalistas disponibilizarem os conteúdos noticiosos com a maior brevidade possível      
- libertar os editores de imagem para trabalhos jornalísticos que exigem uma edição de vídeo  
mais cuidada 
    
- satisfazer as actuais necessidades informativas das suas audiências     
Ao surgimento do Canal de 24 horas de notícias, porque:    
- houve a necessidade de aumentar a produção noticiosa, na medida em que surgiram mais ser-
viços informativos e, com efeito, mais horários para preencher com conteúdos noticiosos 
    
- nos dias que correm, para que uma redacção noticiosa produza conteúdos informativos sufici-
entes para “alimentar” um canal de 24 horas de notícias, é um imperativo que alguns desses 
conteúdos sejam editados por jornalistas 
    
Aos avanços tecnológicas, nomeadamente:     
- a disponibilização nas redacções de um programa informático de edição de vídeo com interfa-
ces amigáveis e de uso simples, mas com as ferramentas necessárias para que os jornalistas edi-
tem em vídeo os seus conteúdos informativos 
    
- ao uso de servidores de vídeo, como suporte de armazenamento de vídeo, permitindo aos jor-
nalistas acederem ao material audiovisual a partir dos seus próprios computadores de trabalho 
    
Devido à concorrência, designadamente:     
- outros canais televisivos portugueses de 24 horas de notícias      
- outros canais generalistas televisivos portugueses     
- outros canais de televisão portugueses transmitidos por cabo/satélite/IPTV/Web TV     
- outros canais internacionais de televisão de 24 horas de notícias     
- os novos media, nomeadamente os disponibilizados através da Web     
Os jornalistas começaram a chegar às redacções preparados, pelos estabelecimentos do 
ensino superior, para exercer a função/ tarefa de editar em vídeo.  
    
- Enuncie outras causas/factores/razões que, no seu entender, fomentam esta mudança profissional:_______________ 
_________________________________________________________________________________________________. 
<Questionário – Editores de Imagem> 
<página 2 de 2> 
7. De forma a apurar as possíveis consequências resultantes de os telejornalistas exercerem a função/ tarefa de editar 
em vídeo conteúdos noticiosos, responda às seguintes questões:  
Pelo facto de os jornalistas desempenharem a função/ tarefa 










- os jornalistas podem ver os seus conteúdos informativos perder 
qualidade noticiosa:                                   Clip off ou Off ou Off2> 
      
Talking Head (TH) ou “Boca”>        
Pequena peça >       
Reportagem >       
- os jornalistas podem ter um maior controlo sobre o processo de 
produção noticiosa? 
      
- este maior controlo pode contribuir para uma melhor coerência 
do conteúdo informativo, visto que pode existir uma melhor con-
junção entre a parte sonora (sobretudo a voz-off) e a parte visual? 
      
- os conteúdos noticiosos podem transmitir uma visão mais próxi-
ma do ambiente emocional vivido no local do acontecimento? 
      
- os jornalistas podem ver reduzidos e mesmo eliminados os tem-
pos que são despendidos para montar os seus conteúdos informati-
vos com os editores de imagem? 
      
- o processo de edição de vídeo realizado por jornalistas pode ser 
mais rápido, uma vez que não dependem da disponibilidade de 
terceiros para editar, nomeadamente dos editores de imagem? 
      
- porém, caso queiram e tenham disponibilidade para tal, os jorna-
listas podem dedicar mais tempo à edição de vídeo?  
      
- os jornalistas podem aumentar o número de conteúdos informati-
vos produzidos por cada dia de trabalho? 
      
- os jornalistas podem efectuar alterações de última hora nos seus 
conteúdos noticiosos com mais facilidade?                   
      
- os jornalistas podem actualizar os seus conteúdos noticiosos 
televisivos com maior frequência? 
      
- em termos estéticos, os jornalistas podem ver os conteúdos in-
formativos perder qualidade:                      Clip off ou Off ou Off2> 
      
Talking Head (TH) ou “Boca”>       
Pequena peça>       
Reportagem>       
- com a prática, os jornalistas poderão melhorar a qualidade estéti-
ca dos seus conteúdos noticiosos?  
      
- a figura do editor de imagem pode ser extinta da produção da 
informação diária? 
      
- podem ser despedidos editores de imagem?       
- podem ser contratados editores de imagem?       
- os editores de imagem podem ser libertados para trabalhos jorna-
lísticos mais exigentes, como sejam as reportagens mais importan-
tes (informação diária) e as grandes reportagens (informação não-
diária)? 
      
- os editores de imagem podem ser transferidos para outros servi-
ços? 
      
 
8. Quando trabalha com jornalistas que editam em vídeo conteúdos informativos, considera que estes:  
 Sim Talvez Não Não sei 
- valorizam mais o seu trabalho?     
- prestam mais atenção ao seu trabalho, com vista a adquirir mais conhecimentos sobre esta 
função/ tarefa? 
    
- estruturam melhor os conteúdos noticiosos?     
- estão mais conscientes das imagens e sons necessários para transmitir o que pretende?     
- há uma interacção mais eficiente?     
- aumenta a sua participação na edição de vídeo?     
 










































Quadro 1 - Qual o seu nível de concordância relativamente ao facto  




discordo indeciso concordo 
concordo 
totalmente 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas - - 7 17,1 1 2,4 27 65,9 6 14,6 
repórteres de imagem - - - - 4 26,7 8 53,3 3 20,0 
editores de imagem - - 8 61,5 3 23,1 2 15,4 - - 




Quadro 2 - Talking heads editados em vídeos 




Quadro 3 - Talking heads editados em vídeos 









alguns poucos nenhum 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos 
29 anos 
14 100 - - - - - - - - - - 
dos 30 aos 
39 anos 
13 81,3 1 6,3 2 12,5 - - - - - - 
40 ou  
mais anos 
3 37,5 2 25,0 2 25,0 1 12,5 - - - - 
não definiu 
a idade 
3 100 - - - - - - - - - - 





alguns poucos nenhum 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 18 78,3 3 13,0 2 8,7 - - - - - - 
masculino 14 82,4 - - 2 11,8 1 5,9 - - - - 
não definiu 
o género 
1 100 - - - - - - - - - - 
TOTAIS 33 80,5 3 7,3 4 9,8 1 2,4 - - - - 
  
Quadro 4 - Clips off editados em vídeos 




Quadro 5 - Clips off editados em vídeos 




Quadro 6 - Pequenas peças noticiosas editadas em vídeos 






alguns poucos nenhum 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos 
29 anos 
14 100 - - - - - - - - - - 
dos 30 aos 
39 anos 
13 81,3 1 6,3 2 12,5 - - - - - - 
40 ou  
mais anos 
3 37,5 2 25,0 2 25,0 1 12,5 - - - - 
não definiu 
a idade 
3 100 - - - - - - - - - - 





alguns poucos nenhum 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 18 78,3 3 13,0 2 8,7 - - - - - - 
masculino 14 82,4 - - 2 11,8 1 5,9 - - - - 
não definiu 
o género 
1 100 - - - - - - - - - - 






alguns poucos nenhum 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos 
29 anos 
11 78,6 1 7,1 2 4,3 - - - - - - 
dos 30 aos 
39 anos 
10 62,5 1 6,3 4 25,0 1 6,3 - - - - 
40 ou  
mais anos 
2 25,0 1 12,5 2 25,0 1 12,5 2 25,0 - - 
não definiu 
a idade 
1 33,3 1 33,3 1 33,3 - - - - - - 
TOTAIS 24 58,5 4 9,8 9 22,0 2 4,9 2 4,9 - - 
  
Quadro 7 - Pequenas peças noticiosas editadas em vídeos 




Quadro 8 - Reportagens editadas em vídeos 
 pelos jornalistas inquiridos? 
 
 
Quadro 9 - Reportagens editadas em vídeos 





alguns poucos nenhum 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 14 60,9 2 8,7 5 21,7 - - 2 8,7 - - 
masculino 10 58,8 1 5,9 4 23,5 2 11,8 - - - - 
não definiu 
o género 
- - 1 100 - - - - - - - - 






alguns poucos nenhum 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos 
29 anos 
4 28,6 3 21,4 2 14,3 3 21,4 2 14,3 - - 
dos 30 aos 
39 anos 
3 18,8 3 18,8 - - 4 25,0 4 25,0 2 12,5 
40 ou  
mais anos 
- - 1 12,5 1 12,5 - - 5 62,5 1 12,5 
não definiu 
a idade 
1 33,3 - - - - - - 2 66,7 - - 





alguns poucos nenhum 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 4 17,4 3 13,0 2 8,7 3 13,0 8 34,8 3 13,0 
masculino 4 23,5 4 23,5 1 5,9 4 23,5 4 23,5 - - 
não definiu 
o género 
- - - - - - - - 1 100 - - 




































Quadros referentes aos resultados relativas às Causas 




Quadro 1 - Os jornalistas editam em vídeo devido aos avanços tecnológicos, 
nomeadamente a disponibilização de um editor de vídeo 
com uma interface amigável e de uso simples? 
classes profissionais 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 33 80,5 5 12,2 1 2,4 1 2,4 1 2,4 
repórteres de imagem 13 86,7 1 6,7 - - 1 6,7 - - 
editores de imagem 7 53,8 3 23,1 3 23,1 - - - - 




Quadro 2 - Os jornalistas editam em vídeo devido aos avanços tecnológicos, 
nomeadamente à instalação de servidores de vídeo na redação televisiva? 
classes profissionais 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 35 85,4 6 14,6 - - - - - - 
repórteres de imagem 13 86,7 1 6,7 - - 1 6,7 - - 
editores de imagem 10 76,9 2 15,4 - - 1 7,7 - - 




Quadro 3 - Esta medida foi implementada pelas chefias com o propósito  
de melhorar a qualidade dos conteúdos noticiosos televisivos? 
classes profissionais 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 2 4,9 4 9,8 34 82,9 - - 1 2,4 
repórteres de imagem 2 13,3 1 6,7 10 66,7 1 6,7 1 6,7 
editores de imagem - - - - 13 100 - - - - 
TOTAIS 4 5,8 5 7,2 57 82,6 1 1,4 2 2,9 
 
 
Quadro 4 - Os jornalistas televisivos editam em vídeo  
devido ao surgimento do canal de 24 horas de informação, 
porque houve a necessidade de aumentar a produção noticiosa televisiva? 
classes profissionais 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 33 80,5 6 14,6 1 2,4 1 2,4 - - 
repórteres de imagem 9 60,0 5 33,3 1 6,7 - - - - 
editores de imagem 10 76,9 2 15,4 1 7,7 - - - - 
TOTAIS 52 75,4 13 18,8 3 4,3 1 1,4 - - 
  
Quadro 5 - Esta medida foi implementada pelas chefias com o propósito de agilizar  
o processo de produção de conteúdos jornalísticos televisivos? 
classes profissionais 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 36 87,8 3 7,3 1 2,4 - - 1 2,4 
repórteres de imagem 11 73,3 1 6,7 2 13,3 - - 1 6,7 
editores de imagem 6 46,2 4 30,8 3 23,1 - - - - 




Quadro 6 - No contexto do canal de 24 horas de notícias, é um imperativo que 
alguns dos conteúdos informativos sejam editados em vídeo por jornalistas? 
classes profissionais 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 32 78,0 4 9,8 3 7,3 2 4,9 - - 
repórteres de imagem 9 60,0 5 33,3 - - 1 6,7 - - 
editores de imagem 6 46,2 3 23,1 4 30,8 - - - - 




Quadro 7 - Esta medida foi implementada com o propósito de os jornalistas  
disponibilizarem os conteúdos noticiosos televisivos com a maior brevidade possível? 
classes profissionais 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 32 78,0 5 12,2 3 7,3 - - 1 2,4 
repórteres de imagem 9 60,0 4 26,7 1 6,7 - - 1 6,7 
editores de imagem 6 46,2 3 23,1 3 23,1 1 7,7 - - 




Quadro 8 - Esta medida foi implementada pelas chefias com o propósito 
 de reduzir os tempos de espera despendidos pelos jornalistas 
 para montar com os editores de imagem nas salas de montagem? 
classes profissionais 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 30 73,2 9 22,0 2 4,8 - - - - 
repórteres de imagem 4 26,7 6 40,0 4 26,7 - - 1 6,7 
editores de imagem 6 46,2 1 7,7 6 46,2 - - - - 
TOTAIS 40 58,0 16 23,2 12 17,4 - - 1 1,4 
 
  
Quadro 9 - Esta medida foi implementada pelas chefias com o propósito 
de aumentar a quantidade de conteúdos informativos produzidos pela redação? 
classes profissionais 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 31 75,6 4 9,8 5 12,2 - - 1 2,4 
repórteres de imagem 7 46,7 2 13,3 2 13,3 2 13,3 2 13,3 
editores de imagem 7 53,8 3 23,1 3 23,1 - - - - 




Quadro 10 - Esta medida foi implementada pelas chefias com o propósito  
de os telejornalistas produzirem mais conteúdos noticiosos? 
classes profissionais 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 29 70,7 6 14,6 5 12,2 - - 1 2,4 
repórteres de imagem 8 53,3 4 26,7 2 13,3 - - 1 6,7 
editores de imagem 4 30,8 2 15,4 5 38,5 2 15,4 - - 




Quadro 11 - Esta medida foi implementada pelas chefias com o propósito de  
os jornalistas atualizarem os seus conteúdos informativos com maior frequência? 
classes profissionais 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 20 48,8 12 29,3 8 19,5 - - 1 2,4 
repórteres de imagem 7 46,7 2 13,3 5 33,3 - - 1 6,7 
editores de imagem 2 15,4 5 38,5 6 46,2 - - - - 




Quadro 12 - Esta medida foi implementada com o propósito  
de os jornalistas efetuarem alterações de última hora com mais facilidade? 
classes profissionais 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 25 61,0 7 17,1 7 17,1 1 2,4 1 2,4 
repórteres de imagem 7 46,7 3 20,0 3 20,0 1 6,7 1 6,7 
editores de imagem 4 30,8 3 23,1 6 46,2 - - - - 
TOTAIS 36 52,2 13 18,8 16 23,2 2 2,9 2 2,9 
 
  
  Quadro 13 - Esta medida foi implementada com o propósito 
de reduzir os custos de produção jornalística televisiva? 
classes profissionais 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 28 68,3 9 22,0 3 7,3 - - 1 2,4 
repórteres de imagem 11 73,3 1 6,7 1 6,7 1 6,7 1 6,7 
editores de imagem 10 76,9 2 15,4 1 7,7 - - - - 




Quadro 14 - Esta medida foi implementada pelas chefias 
com o propósito de despedir editores de imagem? 
classes profissionais 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 6 14,6 12 29,3 15 36,6 8 19,5 - - 
repórteres de imagem 1 6,7 8 53,3 4 26,7 1 6,7 1 6,7 
editores de imagem 4 30,8 6 46,2 2 15,4 1 7,7 - - 




Quadro 15 - Esta medida foi implementada pelas chefias com o propósito  
de rentabilizar de uma forma mais eficiente os recursos humanos existentes? 
classes profissionais 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 23 56,1 12 29,3 3 7,3 2 4,9 1 2,4 
repórteres de imagem 8 53,3 4 26,7 1 6,7 1 6,7 1 6,7 
editores de imagem 4 30,8 5 38,5 4 30,8 - - - - 




Quadro 16 - Esta medida foi implementada pelas chefias 
 com o propósito de não contratar editores de imagem? 
classes profissionais 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 13 31,7 14 34,1 7 17,1 7 17,1 - - 
repórteres de imagem 5 33,3 6 40,0 2 13,3 1 6,7 1 6,7 
editores de imagem 7 53,8 6 46,2 - - - - - - 
TOTAIS 25 36,2 26 37,7 9 13,0 8 11,6 1 1,4 
 
  
Quadro 17 - Esta medida foi implementada pelas chefias  
com o propósito de não instalar mais salas de edição de vídeo? 
classes profissionais 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 13 31,7 16 39,0 8 19,5 4 9,8 - - 
repórteres de imagem 5 33,3 4 26,7 3 20,0 2 13,3 1 6,7 
editores de imagem 2 15,4 8 61,5 2 15,4 1 7,7 - - 




Quadro 18 - Esta medida foi implementada pelas chefias com o propósito de libertar  
os editores de imagem para trabalhos jornalísticos que exigem uma edição mais cuidada? 
classes profissionais 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 21 51,2 12 29,3 5 12,2 2 4,9 1 2,4 
repórteres de imagem 8 53,3 4 26,7 1 6,7 - - 2 13,3 
editores de imagem 6 46,2 4 30,8 3 23,1 - - - - 




Quadro 19 - Esta medida foi implementada pelas chefias com o propósito de rentabilizar  
de uma forma mais eficiente os recursos tecnológicos existentes? 
classes profissionais 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 29 70,7 9 22,0 1 2,4 1 2,4 1 2,4 
repórteres de imagem 8 53,3 5 33,3 - - 1 6,7 1 6,7 
editores de imagem 5 38,5 4 30,8 4 30,8 - - - - 




Quadro 20 - Esta medida foi implementada pelas chefias com o propósito  
de satisfazer as atuais necessidades informativas das suas audiências? 
classes profissionais 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 12 29,3 14 34,1 9 22,0 5 12,2 1 2,4 
repórteres de imagem 2 13,3 4 26,7 5 33,3 2 13,3 2 13,3 
editores de imagem 3 23,1 3 23,1 6 46,2 1 7,7 - - 
TOTAIS 17 24,6 21 30,4 20 29,0 8 11,6 3 4,3 
 
  
Quadro 21 - Os jornalistas editam em vídeo devido à concorrência, 
nomeadamente os outros canais televisivos portugueses de 24 horas de notícias? 
classes profissionais 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 16 39,0 14 34,1 9 22,0 2 4,9 - - 
repórteres de imagem 7 46,7 4 26,7 3 20,0 1 6,7 - - 
editores de imagem 8 61,5 2 15,4 3 23,1 - - - - 




Quadro 22 - Os jornalistas editam em vídeo devido à concorrência, 
nomeadamente os outros canais generalistas televisivos portugueses? 
classes profissionais 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 9 22,0 17 41,5 11 26,8 2 4,9 2 4,9 
repórteres de imagem 4 26,7 3 20,0 7 46,7 1 6,7 - - 
editores de imagem 2 15,4 3 23,1 8 61,5 - - - - 




Quadro 23 - Os jornalistas editam em vídeo devido à concorrência, nomeadamente os outros 
canais televisivos transmitidos por cabo/ satélite/ IPTV/ Web TV? 
classes profissionais 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 6 14,6 16 39,0 11 26,8 5 12,2 3 7,3 
repórteres de imagem 2 13,3 5 33,3 5 33,3 3 20,0 - - 
editores de imagem 3 23,1 4 30,8 6 46,2 - - - - 




Quadro 24 - Os jornalistas editam em vídeo devido a concorrência, 
nomeadamente os outros canais televisivos internacionais de 24 horas de notícias? 
classes profissionais 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 6 14,6 12 29,3 16 39,0 4 9,8 3 7,3 
repórteres de imagem 3 20,0 5 33,3 7 46,7 - - - - 
editores de imagem 2 15,4 4 30,8 6 46,2 1 7,7 - - 
TOTAIS 11 15,9 21 30,4 29 42,0 5 7,2 3 4,3 
 
  
Quadro 25 - Os jornalistas editam em vídeo devido à concorrência, nomeadamente os novos media 
noticiosos, designadamente os disponibilizados através da Web? 
classes profissionais 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 12 29,3 15 36,6 11 26,8 2 4,9 1 2,4 
repórteres de imagem 4 26,7 6 40,0 4 26,7 1 6,7 - - 
editores de imagem 5 38,5 4 30,8 4 30,8 - - - - 





Quadro 26 - Os jornalistas começaram a chegar às redações preparados, pelos estabelecimentos 
de ensino superior, para editar em vídeo conteúdos noticiosos televisivos? 
classes profissionais 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 3 7,3 6 14,6 27 65,9 3 7,3 2 4,9 
repórteres de imagem 2 13,3 3 20,0 8 53,3 1 6,7 1 6,7 
editores de imagem - - 3 23,1 9 69,2 - - 1 7,7 




































Quadros referentes aos resultados relativos às Consequências 




Quadro 1 - Os talking heads editados em vídeo  




Quadro 2 - Os clips off editados em vídeo 




Quadro 3 - As pequenas peças noticiosas editadas em vídeo  













certo não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 2 4,9 28 68,3 6 14,6 2 4,9 1 2,4 - - 2 4,9 
repórteres 
de imagem 
2 13,3 10 66,7 2 13,3 - - 1 6,7 - - - - 
editores 
de imagem 
- - 6 46,2 5 38,5 1 7,7 1 7,7 - - - - 









certo não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 3 7,3 24 58,5 7 17,1 4 9,8 1 2,4 - - 2 4,9 
repórteres 
de imagem 
1 6,7 11 73,3 - - 2 13,3 1 6,7 - - - - 
editores 
de imagem 
- - 2 15,4 6 46,2 3 23,1 2 15,4 - - - - 









certo não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas - - 17 41,5 14 34,1 5 12,2 2 4,9 - - 3 7,3 
repórteres 
de imagem 
1 6,7 8 53,3 3 20,0 1 6,7 2 13,3 - - - - 
editores 
de imagem 
- - - - 3 23,1 5 38,5 5 38,5 - - - - 
TOTAIS 1 1,4 25 36,2 20 29,0 11 15,9 9 13,0 - - 3 4,3 
  
Quadro 4 - As reportagens editadas em vídeo 




Quadro 5 - Os talking heads editados em vídeo pelos jornalistas televisivos 




Quadro 6 - Os clips off editados em vídeo  













certo não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas - - 10 24,4 10 24,4 8 19,5 10 24,4 - - 3 7,3 
repórteres 
de imagem 
1 6,7 4 26,7 2 13,3 4 26,7 3 20,0 1 6,7 - - 
editores 
de imagem 
- - - - - - - - 13 100 - - - - 









certo não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas - - 30 73,2 6 14,6 3 7,3 - - - - 2 4,9 
repórteres 
de imagem 
1 6,7 6 40,0 7 46,7 - - 1 6,7 - - - - 
editores 
de imagem 
- - 3 23,1 5 38,5 - - 5 38,5 - - - - 









certo não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas - - 26 63,4 9 22,0 3 7,3 2 4,9 - - 1 2,4 
repórteres 
de imagem 
1 6,7 6 40,0 6 40,0 1 6,7 1 6,7 - - - - 
editores 
de imagem 
- - 1 7,7 4 30,8 1 7,7 7 53,8 - - - - 
TOTAIS 1 1,4 33 47,8 19 27,5 5 7,2 10 14,5 - - 1 1,4 
  
Quadro 7 - As pequenas peças noticiosas editadas em vídeo 




Quadro 8 - As reportagens editadas em vídeo pelos jornalistas televisivos 




Quadro 9 - Com a prática, os jornalistas televisivos poderão aumentar  













certo não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas - - 11 26,8 16 39,0 8 19,5 4 9,8 - - 2 4,9 
repórteres 
de imagem 
- - 4 26,7 6 40,0 2 13,3 3 20,0 - - - - 
editores 
de imagem 
- - - - 2 15,4 2 15,4 9 69,2 - - - - 









certo não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas - - 5 12,2 7 17,1 12 29,3 15 36,6 - - 2 4,9 
repórteres 
de imagem 
- - 3 20,0 3 20,0 3 20,0 5 33,3 1 6,7 - - 
editores 
de imagem 
- - - - - - - - 13 100 - - - - 









certo não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 1 2,4 4 9,8 15 36,6 8 19,5 12 29,3 - - 1 2,4 
repórteres 
de imagem 
- - 2 13,3 9 60,0 3 20,0 1 6,3 - - - - 
editores 
de imagem 
2 15,4 4 30,8 6 46,2 1 7,7 - - - - - - 
TOTAIS 3 4,3 10 14,5 30 43,5 12 17,4 13 18,8 - - 1 1,4 
  
Quadro 10 - Pelo facto de os jornalistas editarem em vídeo, vê reduzidos 
e mesmo eliminados os tempos de espera despendidos para montar em vídeo  




Quadro 11 - Por editarem em vídeo, o processo de montagem é mais rápido, uma vez que os 




Quadro 12 - Caso queiram e tenham disponibilidade para tal,  













certo não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas - - 5 12,2 18 43,9 6 14,6 10 24,4 1 2,4 1 2,4 
repórteres 
de imagem 
- - 4 26,7 7 46,7 1 6,7 3 20,0 - - - - 
editores 
de imagem 
- - 7 53,8 5 38,5 1 7,7 - - - - - - 









certo não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas - - 6 14,6 13 31,7 8 19,5 13 31,7 - - 1 2,4 
repórteres 
de imagem 
1 6,7 2 13,3 8 53,3 2 13,3 2 13,3 - - - - 
editores 
de imagem 
- - 6 46,2 4 30,8 2 15,4 1 7,7 - - - - 









certo não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas - - 11 26,8 19 46,3 5 12,2 4 9,8 1 2,4 1 2,4 
repórteres 
de imagem 
- - 4 26,7 3 20,0 5 33,3 2 13,3 1 6,7 - - 
editores 
de imagem 
1 7,7 2 15,4 4 30,8 2 15,4 3 23,1 - - 1 7,7 
TOTAIS 1 1,4 17 24,6 26 37,7 12 17,4 9 13,0 2 2,9 2 2,9 
  
Quadro 13 - Os conteúdos noticiosos montados em vídeo pelos telejornalistas podem transmitir 




Quadro 14 - Por editarem em vídeo, os jornalistas televisivos podem ter  




Quadro 15 - Este maior controlo pode contribuir para  
uma melhor coerência do conteúdo informativo televisivo, uma vez que pode existir uma melhor 













certo não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 5 12,2 21 51,2 7 17,1 4 9,8 1 2,4 1 2,4 2 4,9 
repórteres 
de imagem 
- - 9 60,0 3 20,0 1 6,7 2 13,3 - - - - 
editores 
de imagem 
1 7,7 6 46,2 4 30,8 2 15,4 - - - - - - 









certo não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas - - 10 24,4 19 46,3 4 9,8 6 14,6 - - 2 4,9 
repórteres 
de imagem 
- - 5 33,3 4 26,7 3 20,0 2 13,3 1 6,7 - - 
editores 
de imagem 
- - 5 38,5 4 30,8 - - 4 30,8 - - - - 









certo não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 7 17,1 19 46,3 8 19,5 4 9,8 2 4,9 - - 1 2,4 
repórteres 
de imagem 
- - 8 53,3 4 26,7 2 13,3 - - 1 6,7 - - 
editores 
de imagem 
3 23,1 8 61,5 1 7,7 1 7,7 - - - - - - 
TOTAIS 10 14,5 35 50,7 13 18,8 7 10,1 2 2,9 1 1,4 1 1,4 
  
 
Quadro 16 - Por editarem em vídeo, os jornalistas televisivos podem efetuar alterações  




Quadro 17 - Por editarem em vídeo, os jornalistas televisivos podem atualizar  




Quadro 18 - Por editarem em vídeo, os jornalistas televisivos podem aumentar o número de 












certo não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas - - 2 4,9 11 26,8 11 26,8 16 39,0 - - 1 2,4 
repórteres 
de imagem 
- - 3 20,0 3 20,0 3 20,0 6 40,0 - - - - 
editores 
de imagem 
- - 1 7,7 9 69,2 1 7,7 2 15,4 - - - - 









certo não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas - - 1 2,4 16 39,0 8 19,5 15 36,6 - - 1 2,4 
repórteres 
de imagem 
- - 3 20,0 4 26,7 4 26,7 4 26,7 - - - - 
editores 
de imagem 
- - 2 15,4 6 46,2 2 15,4 3 23,1 - - - - 









certo não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas - - 1 2,4 16 39,0 9 22,0 14 34,1 - - 1 2,4 
repórteres 
de imagem 
1 6,7 3 20,0 4 26,7 2 13,3 5 33,3 - - - - 
editores 
de imagem 
- - 4 30,8 2 15,4 2 15,4 5 38,5 - - - - 
TOTAIS 1 1,4 8 11,6 22 31,9 13 18,8 24 34,8 - - 1 1,4 
  
Quadro 19 - A figura do editor de imagem pode ser extinta  




Quadro 20 - Os editores de imagem podem ser libertados  









certo não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas 17 41,5 13 31,7 4 9,8 2 4,9 1 2,4 3 7,3 1 2,4 
repórteres 
de imagem 
5 33,3 6 40,0 1 6,7 3 20,0 - - - - - - 
editores 
de imagem 
6 46,2 5 38,5 2 15,4 - - - - - - - - 









certo não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
jornalistas - - 2 4,9 12 29,3 16 39,0 10 24,4 1 2,4 - - 
repórteres 
de imagem 
- - 1 6,7 5 33,3 4 26,7 5 33,3 - - - - 
editores 
de imagem 
- - 1 7,7 5 38,5 4 30,8 3 23,1 - - - - 




































Quadros referentes aos resultados relativos às Consequências 




Quadro 1 - Pelo facto de editar em vídeo, passa mais tempo “fechado” na redação 
do que no terreno a efetuar as tarefas de campo inerentes à sua atividade? 
 
Quadro 2 - Considera que os talking heads 
editados em vídeo por si perdem qualidade noticiosa? 
 
Quadro 3 - Considera que os clips off 




nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos  
29 anos 
- - 2 14,3 2 14,3 4 28,6 6 42,9 - - - - 
dos 30 aos 
39 anos 
1 6,3 1 6,3 5 31,3 7 43,8 2 12,5 - - - - 
40 ou 
mais anos 
1 12,5 2 25,0 1 12,5 3 37,5 1 12,5 - - - - 
não definiu 
a idade 
- - - - 1 33,3 2 66,7 - - - - - - 
TOTAIS 2 4,9 5 12,2 9 22,0 16 39,0 9 22,0 - - - - 
escalão 
etário 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos  
29 anos 
5 35,7 6 42,9 2 14,3 - - 1 7,1 - - - - 
dos 30 aos 
39 anos 
5 31,3 8 50,0 3 18,8 - - - - - - - - 
40 ou 
mais anos 
3 37,5 2 25,0 1 12,5 - - - - - - 2 25,0 
não definiu 
a idade 
1 33,3 2 66,7 - - - - - - - - - - 
TOTAIS 14 34,1 18 43,9 6 14,6 - - 1 2,4 - - 2 4,9 
escalão 
etário 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos  
29 anos 
5 35,7 5 35,7 3 21,4 - - 1 7,1 - - - - 
dos 30 aos 
39 anos 
4 25,0 7 43,8 4 25,0 - - - - 1 6,3 - - 
40 ou 
mais anos 
3 37,5 3 37,5 2 25,0 - - - - - - - - 
não definiu 
a idade 
1 33,3 2 66,7 - - - - - - - - - - 
TOTAIS 13 31,7 17 41,5 9 22,0 - - 1 2,4 1 2,4 - - 
  
Quadro 4 - Considera que as pequenas peças jornalísticas 
editadas em vídeo por si perdem qualidade noticiosa? 
 
Quadro 5 - Considera que as reportagens 
editadas em vídeo por si perdem qualidade noticiosa? 
 
Quadro 6 - No seu entender, os talking heads editados em vídeo por si 
perdem qualidade formal? 
escalão 
etário 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos  
29 anos 
2 14,3 4 28,6 6 42,9 1 7,1 1 7,1 - - - - 
dos 30 aos 
39 anos 
2 12,5 5 31,3 5 31,3 4 25,0 - - - - - - 
40 ou 
mais anos 
2 33,3 1 16,7 1 16,7 - - - - - - 2 33,3 
não definiu 
a idade 
- - 1 33,3 1 33,3 1 33,3 - - - - - - 
TOTAIS 6 15,4 11 28,2 13 33,3 6 15,4 1 2,6 - - 2 5,1 
escalão 
etário 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos  
29 anos 
2 16,7 2 16,7 2 16,7 3 25,0 2 16,7 1 8,3 - - 
dos 30 aos 
39 anos 
- - 4 40,0 3 30,0 2 20,0 1 10,0 - - - - 
40 ou 
mais anos 
1 50,0 - - - - 1 50,0 - - - - - - 
não definiu 
a idade 
- - 1 100 - - - - - - - - - - 
TOTAIS 3 12,0 7 28,0 5 20,0 6 24,0 3 12,0 1 4,0 - - 
escalão 
etário 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos  
29 anos 
4 28,6 7 50,0 1 7,1 - - 1 7,1 - - 1 7,1 
dos 30 aos 
39 anos 
4 25,0 10 62,5 2 12,5 - - - - - - - - 
40 ou 
mais anos 
3 37,5 3 37,5 - - - - - - - - 2 25,0 
não definiu 
a idade 
1 33,3 2 66,7 - - - - - - - - - - 
TOTAIS 12 29,3 22 53,7 3 7,3 - - 1 2,4 - - 3 7,3 
  
 
Quadro 7 - No seu entender, os clips off 
editados em vídeo por si perdem qualidade formal? 
 
Quadro 8 - No seu entender, as pequenas peças noticiosas 
editadas em vídeo por si perdem qualidade formal? 
 
Quadro 9 - No seu entender, as reportagens editadas em vídeo 
 por si perdem qualidade formal? 
escalão 
etário 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos  
29 anos 
- - 5 35,7 5 35,7 - - 3 21,4 - - 1 7,1 
dos 30 aos 
39 anos 
1 6,3 6 37,5 5 31,3 4 25,0 - - - - - - 
40 ou 
mais anos 
2 33,3 1 16,7 2 33,3 - - - - - - 1 16,7 
não definiu 
a idade 
- - 1 33,3 1 33,3 1 33,3 - - - - - - 
TOTAIS 3 7,7 13 33,3 13 33,3 5 12,8 3 7,7 - - 2 5,1 
escalão 
etário 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos  
29 anos 
- - 5 35,7 5 35,7 - - 3 21,4 - - 1 7,1 
dos 30 aos 
39 anos 
1 6,3 6 37,5 5 31,3 4 25,0 - - - - - - 
40 ou 
mais anos 
2 33,3 1 16,7 2 33,3 - - - - - - 1 33,3 
não definiu 
a idade 
- - 1 33,3 1 33,3 1 33,3 - - - - - - 
TOTAIS 3 7,7 13 33,3 13 33,3 5 12,8 3 7,7 - - 2 5,1 
escalão 
etário 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos  
29 anos 
- - 4 33,3 - - 3 25,0 3 25,0 1 8,3 1 8,3 
dos 30 aos 
39 anos 
1 10,0 3 30,0 3 30,0 2 20,0 1 10,0 - - - - 
40 ou 
mais anos 
1 50,0 - - 1 50,0 - - - - - - - - 
não definiu 
a idade 
- - - - 1 100 - - - - - - - - 
TOTAIS 2 8,0 7 28,0 5 20,0 5 20,0 4 16,0 1 4,0 1 4,0 
  
 
Quadro 10 - Os conteúdos informativos transmitem uma visão mais próxima do ambiente 
emocional vivido nos locais dos acontecimentos? 
 
Quadro 11 - Pelo facto de editar em vídeo, 
tem um maior controlo sobre o processo de produção informativa? 
 
Quadro 12 - Este maior controlo contribui para uma melhor coerência  
dos seus conteúdos jornalísticos televisivos? 
escalão 
etário 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos  
29 anos 
2 14,3 3 21,4 6 42,9 3 21,4 - - - - - - 
dos 30 aos 
39 anos 
2 12,5 5 31,3 2 12,5 4 25,0 1 6,3 2 12,5 - - 
40 ou 
mais anos 
- - 3 37,5 2 25,0 1 12,5 1 12,5 - - 1 12,5 
não definiu 
a idade 
1 33,3 - - 1 33,3 - - - - 3 33,3 - - 
TOTAIS 5 12,2 11 26,8 11 26,8 8 19,5 2 4,9 5 7,3 1 2,4 
escalão 
etário 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos  
29 anos 
2 14,3 3 21,4 2 14,3 5 35,7 2 14,3 - - - - 
dos 30 aos 
39 anos 
- - 3 18,8 4 25,0 5 31,3 4 25,0 - - - - 
40 ou 
mais anos 
- - - - 4 50,0 1 12,5 3 37,5 - - - - 
não definiu 
a idade 
- - - - 1 33,3 2 66,7 - - - - - - 
TOTAIS 2 4,9 6 14,6 11 26,8 13 31,7 9 22 - - - - 
escalão 
etário 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos  
29 anos 
2 14,3 3 21,4 5 35,7 2 14,3 1 7,1 1 7,1 - - 
dos 30 aos 
39 anos 
2 12,5 5 31,3 2 12,5 5 31,3 1 6,3 1 6,3 - - 
40 ou 
mais anos 
1 12,5 4 50,0 - - 1 12,5 2 25,0 - - - - 
não definiu 
a idade 
- - 1 33,3 1 33,3 1 33,3 - - - - - - 
TOTAIS 5 12,2 13 31,7 8 19,5 9 22 4 9,8 2 4,9 - - 
  
Quadro 13 - Pelo facto de editar em vídeo, 
fica mais sobrecarregado de trabalho? 
 
Quadro 14 - Pelo facto de editar em vídeo, 
trabalha mais horas? 
 
Quadro 15 - Pelo facto de editar em vídeo, 
recebe alguma compensação financeira? 
escalão 
etário 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos  
29 anos 
1 7,1 1 7,1 3 21,4 8 57,1 1 7,1 - - - - 
dos 30 aos 
39 anos 
- - 3 18,8 4 25,0 7 43,8 2 12,5 - - - - 
40 ou 
mais anos 
- - 3 37,5 2 25,0 2 25,0 1 12,5 - - - - 
não definiu 
a idade 
- - - - 3 100 - - - - - - - - 
TOTAIS 1 2,4 7 17,1 12 29,3 17 41,5 4 9,8 - - - - 
escalão 
etário 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos  
29 anos 
1 7,1 1 7,1 5 35,7 5 35,7 2 14,3 - - - - 
dos 30 aos 
39 anos 
1 6,3 1 6,3 7 43,8 5 31,3 2 12,5 - - - - 
40 ou 
mais anos 
- - 3 37,5 2 25,0 2 25,0 1 12,5 - - - - 
não definiu 
a idade 
- - - - 3 100 - - - - - - - - 
TOTAIS 2 4,9 5 12,2 17 41,5 12 29,3 5 12,2 - - - - 
escalão 
etário 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos  
29 anos 
14 100 - - - - - - - - - - - - 
dos 30 aos 
39 anos 
16 100 - - - - - - - - - - - - 
40 ou 
mais anos 
6 75,0 - - - - - - - - - - 2 25,0 
não definiu 
a idade 
3 100 - - - - - - - - - - - - 
TOTAIS 39 95,1 - - - - - - - - - - 2 4,9 
  
 
Quadro 16 - Pelo facto de editar em vídeo, o processo de edição de vídeo é mais rápido,  
visto que não depende de terceiros para editar? 
 
Quadro 17 - Pelo facto de editar em vídeo, com que frequência atualiza 
 os seus conteúdos informativos televisivos? 
 
Quadro 18 - Pelo facto de editar em vídeo, aumenta o número de conteúdos informativos 
televisivos produzidos por cada dia de trabalho? 
escalão 
etário 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos  
29 anos 
- - 2 14,3 3 21,4 6 42,9 2 14,3 1 7,1 - - 
dos 30 aos 
39 anos 
- - 2 12,5 2 12,5 5 31,3 7 43,8 - - - - 
40 ou 
mais anos 
- - 1 12,5 3 37,5 2 25,0 1 12,5 - - 1 12,5 
não definiu 
a idade 
- - - - 1 33,3 2 66,7 - - - - - - 
TOTAIS - - 5 12,2 9 22,0 15 36,6 10 24,4 1 2,4 1 2,4 
escalão 
etário 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos  
29 anos 
- - - - 5 35,7 7 50,0 2 14,3 - - - - 
dos 30 aos 
39 anos 
- - 2 12,5 6 37,5 4 25,0 3 18,8 - - 1 6,3 
40 ou 
mais anos 
- - 4 50,0 - - 2 25,0 1 12,5 - - 1 12,5 
não definiu 
a idade 
- - 1 33,3 2 66,6 - - - - - - - - 
TOTAIS - - 7 17,1 13 31,7 13 31,7 6 14,6 - - 2 4,9 
escalão 
etário 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos  
29 anos 
- - 1 7,1 5 35,7 5 35,7 3 21,4 - - - - 
dos 30 aos 
39 anos 
- - 3 18,8 4 25,0 4 25,0 5 31,3 - - - - 
40 ou 
mais anos 
1 12,5 - - 2 25,0 3 37,5 1 12,5 - - 1 1,25 
não definiu 
a idade 
- - - - 2 66,7 1 33,3 - - - - - - 
TOTAIS 1 2,4 4 9,8 13 31,7 13 31,7 9 22,0 - - 1 2,4 
  
 
Quadro 19 - É avaliado pela quantidade dos conteúdos noticiosos televisivos produzidos? 
 
Quadro 20 - É avaliado pela qualidade 
dos conteúdos jornalísticos televisivos produzidos? 
 
Quadro 21 - Pelo facto de editar em vídeo, começa no “terreno” a estruturar mentalmente 
 o conteúdo jornalístico televisivo em imagens e sons? 
escalão etário 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos 29 anos 13 92,9 1 7,1 - - - - - - 
dos 30 aos 39 anos 15 93,8 - - 1 6,3 - - - - 
40 ou mais anos 5 62,5 1 12,5 1 12,5 - - 1 12,5 
não definiu a idade 2 66,7 1 33,3 - - - - - - 





nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos  
29 anos 
4 28,6 2 14,3 3 21,4 2 14,3 2 14,3 1 7,1 - - 
dos 30 aos 
39 anos 
4 25,0 4 25,0 2 12,5 1 6,3 - - 5 31,3 - - 
40 ou 
mais anos 
2 25,0 - - 1 12,5 2 25,0 1 12,5 1 12,5 1 12,5 
não definiu 
a idade 
- - - - 1 33,3 - - - - 2 66,7 - - 
TOTAIS 10 24,4 6 14,6 7 17,1 5 12,2 3 7,3 9 22,0 1 2,4 
escalão 
etário 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos  
29 anos 
2 14,3 3 21,4 1 7,1 4 28,6 2 14,3 1 7,1 1 7,1 
dos 30 aos 
39 anos 
3 18,8 2 12,5 4 25,0 2 12,5 3 18,8 2 12,5 - - 
40 ou 
mais anos 
1 12,5 - - - - 3 37,5 3 37,5 - - 1 12,5 
não definiu 
a idade 
- - - - 1 33,3 1 33,3 - - 1 33,3 - - 
TOTAIS 6 14,6 5 12,2 6 14,6 10 24,4 8 19,5 4 9,8 2 4,9 
  
Quadro 22 - Pelo facto de editar em vídeo, começou a dar mais atenção 
à parte visual dos seus conteúdos jornalistas televisivos? 
escalão etário 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos 29 anos 10 71,4 2 14,3 2 14,3 - - - - 
dos 30 aos 39 anos 9 56,3 2 12,5 4 25,0 1 6,3 - - 
40 ou mais anos 3 37,5 1 12,5 3 37,5 - - 1 12,5 
não definiu a idade 1 33,3 - - 2 66,6 - - - - 
TOTAIS 23 56,1 5 12,2 11 26,8 1 2,4 1 2,4 
 
 
Quadro 23 - Pelo facto de editar em vídeo, tornou-o mais conscientes das imagens e sons que 
necessita para transmitir a mensagem noticiosa que pretende? 
escalão etário 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos 29 anos 11 78,6 1 7,1 2 14,3 - - - - 
dos 30 aos 39 anos 11 68,8 2 12,5 3 18,8 - - - - 
40 ou mais anos 4 50,0 - - 3 37,5 - - 1 12,5 
não definiu a idade 1 33,3 1 33,3 1 33,3 - - - - 
TOTAIS 27 65,7 4 9,8 9 22,0 - - 1 2,4 
 
 
Quadro 24 - Pelo facto de editar em vídeo, existe um maior envolvimento 
dos jornalistas no trabalho dos repórteres de imagem? 
escalão etário 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos 29 anos 9 64,3 3 21,4 2 14,3 - - - - 
dos 30 aos 39 anos 7 43,8 4 25,0 5 31,3 - - - - 
40 ou mais anos 2 25,0 - - 5 62,5 - - 1 12,5 
não definiu a idade 1 33,3 1 33,3 1 33,3 - - - - 






Quadro 25 - Quando os seus conteúdos noticiosos televisivos são montados em vídeo 
por editores de imagem, os conhecimentos que possui sobre  
a edição de vídeo ajudam-no a estruturar melhor esses conteúdos? 
escalão etário 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos 29 anos 9 64,3 4 28,6 1 7,1 - - - - 
dos 30 aos 39 anos 10 62,5 6 37,5 - - - - - - 
40 ou mais anos 3 37,5 - - 2 25,0 1 12,5 2 25,0 
não definiu a idade 1 33,3 1 33,3 1 33,3 - - - - 
TOTAIS 23 56,1 11 26,8 4 9,8 1 2,4 2 4,9 
 
 
Quadro 26 - Quando os seus conteúdos noticiosos televisivos são montados 
por editores de imagem, presta mais atenção ao seu trabalho, com vista a adquirir mais 
conhecimentos sobre a edição de vídeo? 
escalão etário 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos 29 anos 11 78,6 2 14,3 1 7,1 - - - - 
dos 30 aos 39 anos 14 87,5 2 12,5 - - - - - - 
40 ou mais anos 4 50,0 - - 2 25 - - 2 25,0 
não definiu a idade 1 33,3 1 33,3 1 33,3 - -   
TOTAIS 30 73,5 5 12,2 4 9,8 - - 2 4,9 
 
 
Quadro 27 - Quando os seus conteúdos noticiosos televisivos são montados 
por editores de imagem, há uma interação mais eficiente entre si e os editores de imagem? 
escalão etário 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos 29 anos 7 50,0 3 21,4 4 28,6 - - - - 
dos 30 aos 39 anos 9 56,3 4 25,0 3 18,8 - - - - 
40 ou mais anos 3 37,5 1 12,5 2 25,0 - - 2 25,0 
não definiu a idade 2 66,7 - - 1 33,3 - - - - 





Quadro 28 - Quando os seus conteúdos noticiosos televisivos são montados 
por editores de imagem, aumenta a sua participação na edição de vídeo? 
escalão etário 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos 29 anos 8 57,1 3 21,4 3 21,4 - - - - 
dos 30 aos 39 anos 11 68,8 4 25,0 1 6,3 - - - - 
40 ou mais anos 1 12,5 2 25,0 3 37,5 - - 2 25,0 
não definiu a idade 1 33,3 1 33,3 1 33,3 - - - - 
TOTAIS 21 51,5 10 24,4 8 19,5 - - 2 4,9 
 
 
Quadro 29 - Como considera o trabalho dos editores de imagem  













n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos 
29 anos 
- - - - - - 4 28,6 10 71,4 - - 
dos 30 aos 
39 anos 
- - - - 1 6,3 5 31,3 10 62,5 - - 
40 ou  
mais anos 
- - - - - - 4 50,0 2 25,0 2 25,0 
não definiu 
a idade 
- - - - - - 3 100 - - - - 






















































Quadros referentes aos resultados relativos às Consequências 




Quadro 1 - Pelo facto de editar em vídeo, passa mais tempo “fechado” na redação 
do que no terreno a efetuar as tarefas de campo inerentes à sua atividade? 
 
 
Quadro 2 - Considera que os talking heads 
editados em vídeo por si perdem qualidade noticiosa? 
 
 
Quadro 3 - Considera que os clips off  




nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 2 8,7 3 13,0 3 13,0 9 39,1 6 26,1 - - - - 
masculino - - 2 11,8 6 35,3 6 35,3 3 17,6 - - - - 
não definiu 
o género 
- - - - - - 1 100 - - - - - - 
TOTAIS 2 4,9 5 12,2 9 22,0 16 39,0 9 22,0 - - - - 
género 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 9 39,1 7 30,4 4 17,4 - - 1 4,3 - - 2 8,7 
masculino 5 29,4 10 58,8 2 11,8 - - - - - - - - 
não definiu 
o género 
- - 1 100 - - - - - - - - - - 
TOTAIS 14 34,1 18 43,9 6 14,6 - - 1 2,4 - - 2 4,9 
género 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 10 43,5 7 30,4 5 21,7 - - 1 4,3 - - - - 
masculino 3 17,6 9 52,9 4 23,5 - - - - - - - - 
não definiu 
o género 
- - 1 100 - - - - - - - - - - 
TOTAIS 13 31,7 17 41,5 9 22,0 - - 1 2,4 1 2,4 - - 
  
 
Quadro 4 - Considera que as pequenas peças jornalísticas 
editadas em vídeo por si perdem qualidade noticiosa? 
 
 
Quadro 5 - Considera que as reportagens 
editadas em vídeo por si perdem qualidade noticiosa? 
 
 
Quadro 6 - No seu entender, os talking heads editados em vídeo por si 




nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 4 19,0 5 23,8 7 33,3 2 9,5 1 4,8 - - 2 9,5 
masculino 2 11,8 6 35,5 6 35,5 3 17,6 - - - - - - 
não definiu 
o género 
- - - - - - 1 100 - - - - - - 
TOTAIS 6 15,4 11 28,2 13 33,3 6 15,4 1 2,6 - - 2 5,1 
género 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 2 16,7 3 25,0 2 16,7 3 25,0 1 8,3 1 8,3 - - 
masculino 1 7,7 4 30,8 3 23,1 3 23,1 2 15,4 - - - - 
TOTAIS 3 12,0 7 28,0 5 20,0 6 24,0 3 12,0 1 4,0 - - 
género 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 8 34,8 10 43,5 2 8,7 - - 1 4,3 - - 2 8,7 
masculino 4 23,5 11 64,7 1 5,9 - - - - - - 1 5,9 
não definiu 
o género 
- - 1 100 - - - - - - - - - - 
TOTAIS 12 29,3 22 53,7 3 7,3 - - 1 2,4 - - 3 7,3 
  
 
Quadro 7 - No seu entender, os clips off  
editados em vídeo por si perdem qualidade formal? 
 
 
Quadro 8 - No seu entender, as pequenas peças noticiosas 
editadas em vídeo por si perdem qualidade formal? 
 
 
Quadro 9 - No seu entender, as reportagens editadas em vídeo 




nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 7 30,4 11 47,8 3 13,0 - - 1 4,3 - - 1 4,3 
masculino 3 17,6 11 64,7 2 11,8 - - - - - - 1 5,9 
não definiu 
o género 
- - 1 100 - - - - - - - - - - 
TOTAIS 10 24,4 23 56,1 5 12,2 - - 1 2,4 - - 2 4,9 
género 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 1 4,8 6 28,6 9 42,9 2 9,5 2 9,5 - - 1 4,8 
masculino 2 11,8 7 41,2 4 23,5 2 11,8 1 5,9 - - 1 5,9 
não definiu 
o género 
- - - - - - 1 100 - - - - - - 
TOTAIS 3 7,7 13 33,3 13 33,3 5 12,8 3 7,7 - - 2 5,1 
género 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino - - 4 33,3 1 8,3 4 33,3 2 16,7 1 8,3 - - 
masculino 2 15,4 3 23,1 4 30,8 1 7,7 2 15,4 - - 1 7,7 
TOTAIS 2 8,0 7 28,0 5 20,0 5 20,0 4 16,0 1 4,0 - - 
  
Quadro 10 - Os conteúdos informativos transmitem uma visão mais próxima do ambiente 
emocional vivido nos locais dos acontecimentos? 
 
 
Quadro 11 - Pelo facto de editar em vídeo, 
tem um maior controlo sobre o processo de produção informativa? 
 
 
Quadro 12 - Este maior controlo contribui para uma melhor coerência  





nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 3 13,0 5 21,7 7 30,4 6 26,1 - - 1 4,3 1 4,3 
masculino 2 11,8 6 35,3 3 17,6 2 11,8 2 11,8 2 11,8 - - 
não definiu 
o género 
- - - - 1 100 - - - - - - - - 
TOTAIS 5 12,2 11 26,8 11 26,8 8 19,5 2 4,9 5 7,3 1 2,4 
género 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 2 8,7 2 8,7 4 17,4 9 39,1 6 26,1 - - - - 
masculino - - 4 23,5 7 41,5 3 17,6 3 17,6 - - - - 
não definiu 
o género 
- - - - - - 1 100 - - - - - - 
TOTAIS 2 4,9 6 14,6 11 26,8 13 31,7 9 22 - - - - 
género 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 3 13,0 6 26,1 5 21,7 5 21,7 2 8,7 2 8,7 - - 
masculino 2 11,8 7 41,2 2 11,8 4 23,5 2 11,8 - - - - 
não definiu 
o género 
- - - - 1 100 - - - - - - - - 
TOTAIS 5 12,2 13 31,7 8 19,5 9 22 4 9,8 2 4,9 - - 
  
 
Quadro 13 - Pelo facto de editar em vídeo, 
fica mais sobrecarregado de trabalho? 
 
 
Quadro 14 - Pelo facto de editar em vídeo, 
trabalha mais horas? 
 
 
Quadro 15 - Pelo facto de editar em vídeo, 
recebe alguma compensação financeira? 
 
género 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 1 4,3 4 17,4 4 17,4 10 43,5 4 17,4 - - - - 
masculino - - 3 17,6 7 41,2 7 41,2 - - - - - - 
não definiu 
o género 
- - - - 1 100 - - - - - - - - 
TOTAIS 1 2,4 7 17,1 12 29,3 17 41,5 4 9,8 - - - - 
género 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 2 8,7 3 13,0 5 21,7 8 34,8 5 21,7 - - - - 
masculino - - 2 11,8 11 64,7 4 23,5 - - - - - - 
não definiu 
o género 
- - - - 1 100 - - - - - - - - 
TOTAIS 2 4,9 5 12,2 17 41,5 12 29,3 5 12,2 - - - - 
género 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 21 91,3 - - - - - - - - - - 2 8,7 
masculino 17 100 - - - - - - - - - - - - 
não definiu 
o género 
1 100 - - - - - - - - - - - - 
TOTAIS 39 95,1 - - - - - - - - - - 2 4,9 
  
 
Quadro 16 - Pelo facto de editar em vídeo, o processo de edição de vídeo é mais rápido,  
visto que não depende de terceiros para editar? 
 
 
Quadro 17 - Pelo facto de editar em vídeo, com que frequência atualiza 
 os seus conteúdos informativos televisivos? 
 
 
Quadro 18 - Pelo facto de editar em vídeo, aumenta o número de conteúdos informativos 
televisivos produzidos por cada dia de trabalho? 
 
género 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino - - 2 8,7 5 21,7 10 43,5 4 17,4 1 4,3 1 4,3 
masculino - - 3 17,6 4 23,5 4 23,5 6 35,3 - - - - 
não definiu 
o género 
- - - - - - - - - - - - - - 
TOTAIS - - 5 12,2 9 22,0 15 36,6 10 24,4 1 2,4 1 2,4 
género 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino - - 2 8,7 6 26,1 8 34,8 5 21,7 - - 2 8,7 
masculino - - 4 23,5 7 41,1 5 29,4 1 5,9 - - - - 
não definiu 
o género 
- - 1 100 - - - - - - - - - - 
TOTAIS - - 7 17,1 13 31,7 13 31,7 6 14,6 - - 2 4,9 
género 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino - - 2 8,7 6 26,1 7 30,4 7 30,4 - - 1 4,3 
masculino 1 5,9 2 11,8 6 35,3 6 35,3 2 11,8 - - - - 
não definiu 
o género 
- - - - 1 100 - - - - - - - - 
TOTAIS 1 2,4 4 9,8 13 31,7 13 31,7 9 22,0 - - 1 2,4 
  
 
 Quadro 19 - É avaliado pela quantidade dos conteúdos noticiosos televisivos produzidos? 
 
 
Quadro 20 - É avaliado pela qualidade 
dos conteúdos jornalísticos televisivos produzidos? 
 
 
Quadro 21 - Pelo facto de editar em vídeo, começa no “terreno” a estruturar mentalmente 
 o conteúdo jornalístico televisivo em imagens e sons? 
género 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 19 82,6 2 8,7 1 4,3 - - 1 4,3 
masculino 16 94,1 - - 1 5,9 - - - - 
não definiu o género - - 1 100 - - - - - - 




nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 6 26,1 3 13,0 4 17,4 4 17,4 1 4,3 4 17,4 1 4,3 
masculino 4 23,5 3 17,6 3 17,6 1 5,9 2 11,8 4 23,5 - - 
não definiu 
o género 
- - - - - - - - - - 1 100 - - 
TOTAIS 10 24,4 6 14,6 7 17,1 5 12,2 3 7,3 9 22,0 1 2,4 
género 
nunca raramente às vezes 
muitas 
vezes 
sempre não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 4 17,4 2 8,7 3 13,0 8 34,8 3 13,0 1 4,3 2 8,7 
masculino 2 11,8 3 17,6 3 17,6 2 11,8 5 29,4 2 11,8 - - 
não definiu 
o género 
- - - - - - - - - - 1 100 - - 
TOTAIS 6 14,6 5 12,2 6 14,6 10 24,4 8 19,5 4 9,8 2 4,9 
  
Quadro 22 - Pelo facto de editar em vídeo, começou a dar mais atenção 
à parte visual dos seus conteúdos jornalistas televisivos? 
género 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 16 69,6 1 4,3 5 21,7 - - - - 
masculino 6 35,3 4 23,5 6 35,3 1 5,9 - - 
não definiu o género 1 100 - - - - - - - - 
TOTAIS 23 56,1 5 12,2 11 26,8 1 2,4 1 2,4 
 
Quadro 23 - Pelo facto de editar em vídeo, tornou-o mais conscientes das imagens e sons que 
necessita para transmitir a mensagem noticiosa que pretende? 
género 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 15 65,2 2 8,7 5 21,7 - - 1 4,3 
masculino 11 64,7 2 11,8 4 23,5 - - - - 
não definiu o género 1 100 - - - - - - - - 
TOTAIS 27 65,7 4 9,8 9 22,0 - - 1 2,4 
 
Quadro 24 - Pelo facto de editar em vídeo, existe um maior envolvimento 
dos jornalistas no trabalho dos repórteres de imagem? 
género 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 8 34,8 5 21,7 9 39,1 - - 1 4,3 
masculino 10 58,8 3 17,6 4 23,5 - - - - 
não definiu o género 1 100 - - - - - - - - 
TOTAIS 19 46,3 8 19,5 13 31,7 - - 1 2,4 
 
 
Quadro 25 - Quando os seus conteúdos noticiosos televisivos são montados em vídeo 
por editores de imagem, os conhecimentos que possui sobre  
a edição de vídeo ajudam-no a estruturar melhor esses conteúdos? 
género 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 13 56,5 5 21,7 2 8,7 1 4,3 2 8,7 
masculino 9 52,9 6 35,3 2 11,8 - - - - 
não definiu o género 1 100 - - - - - - - - 
TOTAIS 23 56,1 11 26,8 4 9,8 1 2,4 2 4,9 
 
  
Quadro 26 - Quando os seus conteúdos noticiosos televisivos são montados 
por editores de imagem, presta mais atenção ao seu trabalho, com vista a adquirir mais 
conhecimentos sobre a edição de vídeo? 
género 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 17 73,9 2 8,7 2 8,7 - - 2 8,7 
masculino 12 70,6 3 17,6 2 11,8 - - - - 
não definiu o género 1 100 - - - - - - - - 
TOTAIS 30 73,5 5 12,2 4 9,8 - - 2 4,9 
 
Quadro 27 - Quando os seus conteúdos noticiosos televisivos são montados 
por editores de imagem, há uma interação mais eficiente entre si e os editores de imagem? 
género 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 10 43,5 6 26,1 5 21,7 - - 2 8,7 
masculino 10 58,8 2 11,8 5 29,4 - - - - 
não definiu o género 1 100 - - - - - - - - 
TOTAIS 21 51,2 8 19,5 10 24,4 - - 2 4,9 
 
Quadro 28 - Quando os seus conteúdos noticiosos televisivos são montados 
por editores de imagem, aumenta a sua participação na edição de vídeo? 
género 
sim talvez não não sabe 
não 
responde 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 13 56,5 6 26,1 2 8,7 - - 2 8,7 
masculino 7 41,2 4 23,5 6 35,3 - - - - 
não definiu o género 1 100 - - - - - - - - 
TOTAIS 21 51,5 10 24,4 8 19,5 - - 2 4,9 
 
Quadro 29 - Como considera o trabalho dos editores de imagem  











n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino - - - - 1 4,3 6 26,1 14 60,9 2 8,7 
masculino - - - - - - 9 52,9 8 47,1 - - 
não definiu 
o género 
- - - - - - 1 100 - - - - 



































Quadros referentes aos resultados relativos 
às Necessidades de Formação dos Jornalistas da SIC  



































Quadro 1 - Quando edita em vídeo conteúdos noticiosos televisivos,  
as suas dificuldades manifestam-se na identificação de imagens 
que não estão em conformidade com as exigências televisivas? 
 
 
Quadro 2 - Quando edita em vídeo conteúdos noticiosos televisivos,  
as suas dificuldades manifestam-se na seleção e na ordenação dos planos 
mais indicados para transmitir o que pretende? 
 
 
Quadro 3 - Quando edita em vídeo conteúdos noticiosos televisivos,  
as suas dificuldades manifestam-se na aplicação 











n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos 29 anos 1 7,1 8 57,1 4 28,6 - - - - 1 7,1 
dos 30 aos 39 anos 2 12,5 5 31,1 7 43,8 2 12,5 - - - - 
40 ou mais anos 2 25 1 12,5 3 37,5 - - - - 2 25,0 
não definiu a idade 1 33,3 1 33,3 1 33,3 - - - - - - 
TOTAIS 6 14,6 15 36,6 15 36,6 2 4,9 - - 3 7,3 
escalão etário 




n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos 29 anos - - 2 14,3 10 71,4 2 14,3 - - - - 
dos 30 aos 39 anos 3 18,8 3 18,8 9 56,3 1 6,3 - - - - 
40 ou mais anos 2 25,0 1 12,5 3 37,5 - - - - 2 25 
não definiu a idade 1 33,3 1 33,3 1 33,3 - - - - - - 
TOTAIS 6 14,6 7 17,1 23 56,1 3 7,3 - - 2 4,9 
escalão etário 




n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos 29 anos - - 5 35,7 6 42,9 2 14,3 1 7,1 - - 
dos 30 aos 39 anos 2 12,5 4 25,0 9 56,3 1 6,3 - - - - 
40 ou mais anos 3 37,5 - - 1 12,5 - - 2 25,0 2 25 
não definiu a idade - - 1 33,3 1 33,3 1 33,3 - - - - 
TOTAIS 5 12,2 10 24,4 17 41,5 4 9,8 3 7,3 2 4,9 
  
Quadro 4 - Quando edita em vídeo conteúdos noticiosos televisivos,  
as suas dificuldades manifestam-se na construção de narrativas  
adaptadas aos diversos géneros informativos televisivos? 
 
 
Quadro 5 - Quando edita em vídeo conteúdos noticiosos televisivos,  
as suas dificuldades manifestam-se na construção do texto noticioso, 




Quadro 6 - Quando edita em vídeo conteúdos noticiosos televisivos,  











n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos 29 anos - - 6 42,9 6 42,9 2 14,3 - - - - 
dos 30 aos 39 anos 2 12,5 8 50,0 6 37,5 - - - - - - 
40 ou mais anos 2 25,0 2 25,0 2 25,0 - - - - 2 25,0 
não definiu a idade 1 33,3 1 33,3 - - 1 33,3 - - - - 
TOTAIS 5 12,2 17 41,5 14 34,1 3 7,3 - - 2 4,9 
escalão etário 




n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos 29 anos 2 14,3 6 42,9 5 35,7 1 7,1 - - - - 
dos 30 aos 39 anos 7 43,8 2 12,5 6 37,5 1 6,3 - - - - 
40 ou mais anos 4 50,0 1 12,5 - - - - 1 12,5 2 25,0 
não definiu a idade 1 33,3 2 66,7 - - - - - - - - 
TOTAIS 14 34,1 11 26,8 11 26,8 2 4,9 1 2,4 2 4,9 
escalão etário 




n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos 29 anos 3 21,4 5 35,7 2 14,3 4 28,6 - - - - 
dos 30 aos 39 anos 3 18,8 8 50,0 5 31,1 - - - - - - 
40 ou mais anos 1 12,5 1 12,5 4 50,0 - - - - 2 25,0 
não definiu a idade - - 2 66,7 1 33,3 - - - - - - 
TOTAIS 7 17,1 16 39 12 29,3 4 9,8 - - 2 4,9 
  
 
Quadro 7 - Quando edita em vídeo conteúdos noticiosos televisivos,  
as suas dificuldades manifestam-se no tratamento da componente sonora? 
 
 
Quadro 8 - Quando edita em vídeo conteúdos noticiosos televisivos,  




















n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos 29 anos 1 7,1 6 42,9 4 28,6 2 14,3 1 7,1 - - 
dos 30 aos 39 anos 2 12,5 5 31,1 6 37,5 3 18,8 - - - - 
40 ou mais anos - - 2 25,0 2 25,0 1 12,5 1 12,5 2 25,0 
não definiu a idade - - 1 33,3 1 33,3 1 33,3 - - - - 
TOTAIS 3 7,3 14 34,1 13 31,7 7 17,1 2 4,9 2 4,9 
escalão etário 




n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
até aos 29 anos - - 6 42,9 4 28,6 3 21,4 1 7,1 - - 
dos 30 aos 39 anos 2 12,5 7 43,8 5 31,3 2 12,5 - - - - 
40 ou mais anos - - 2 25,0 1 12,5 3 37,5 - - 2 25,0 
não definiu a idade - - 1 33,3 2 66,7 - - - - - - 

























Quadros referentes aos resultados relativos 
às Necessidades de Formação dos Jornalistas da SIC  


































Quadro 1 - Quando edita em vídeo conteúdos noticiosos televisivos, 
as suas dificuldades manifestam-se na identificação de imagens 
que não estão em conformidade com as exigências televisivas? 
 
Quadro 2 - Quando edita em vídeo conteúdos noticiosos televisivos,  
as suas dificuldades manifestam-se na seleção e na ordenação dos planos 
mais indicados para transmitir o que pretende? 
 
Quadro 3 - Quando edita em vídeo conteúdos noticiosos televisivos,  
as suas dificuldades manifestam-se na aplicação 
das diversas técnicas e regras da montagem? 
 
Quadro 4 - Quando edita em vídeo conteúdos noticiosos televisivos,  
as suas dificuldades manifestam-se na construção de narrativas  
adaptadas aos diversos géneros informativos televisivos? 
 
género 




n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 2 8,7 10 43,5 7 30,4 1 4,3 - - 3 13 
masculino 4 23,5 5 29,4 7 41,2 1 5,9 - - - - 
não definiu o género - - - - 1 100 - - - - - - 
TOTAIS 6 14,6 15 36,6 15 36,6 2 4,9 - - 3 7,3 
género 




n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 3 13,0 4 17,4 12 52,2 2 8,7 - - 2 8,7 
masculino 3 17,6 3 17,6 10 58,8 1 5,9 - - - - 
não definiu o género - - - - 1 100 - - - - - - 
TOTAIS 6 14,6 7 17,1 23 56,1 3 7,3 - - 2 4,9 
género 




n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 2 8,7 5 21,7 9 39,1 2 8,7 3 13,0 2 8,7 
masculino 3 17,6 5 29,4 8 47,1 1 5,9 - - - - 
não definiu o género - - - - - - 1 100 - - - - 
TOTAIS 5 12,2 10 24,4 17 41,5 4 9,8 3 7,3 2 4,9 
género 




n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 1 4,3 8 34,8 10 43,5 2 8,7 - - 2 8,7 
masculino 4 23,5 9 52,9 4 23,5 - - - - - - 
não definiu o género - - - - - - 1 100 - - - - 
TOTAIS 5 12,2 17 41,5 14 34,1 3 7,3 - - 2 4,9 
  
Quadro 5 - Quando edita em vídeo conteúdos noticiosos televisivos,  
as suas dificuldades manifestam-se na construção do texto noticioso, 
que irá dar origem à voz-off, em função das imagens disponíveis? 
 
Quadro 6 - Quando edita em vídeo conteúdos noticiosos televisivos,  
as suas dificuldades manifestam-se no uso do editor de vídeo disponível na redação? 
 
Quadro 7 - Quando edita em vídeo conteúdos noticiosos televisivos,  
as suas dificuldades manifestam-se no tratamento da componente sonora? 
 
 
Quadro 8 - Quando edita em vídeo conteúdos noticiosos televisivos,  








n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 8 34,8 3 13,0 7 30,4 2 8,7 1 4,3 2 8,7 
masculino 6 35,3 7 41,2 4 23,5 - - - - - - 
não definiu o género - - 1 100 - - - - - - - - 
TOTAIS 14 34,1 11 26,8 11 26,8 2 4,9 1 2,4 2 4,9 
género 




n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 2 8,7 11 47,8 5 21,7 3 13,0 - - 2 8,7 
masculino 5 29,4 4 23,5 7 41,2 1 5,9 - - - - 
não definiu o género - - 1 100 - - - - - - - - 
TOTAIS 7 17,1 16 39 12 29,3 4 9,8 - - 2 4,9 
género 




n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 1 4,3 8 34,8 8 34,8 2 8,7 2 8,7 2 8,7 
masculino 2 11,8 6 35,3 5 29,4 4 23,5 - - - - 
não definiu o género - - - - - - 1 100 - - - - 
TOTAIS 3 7,3 14 34,1 13 31,7 7 17,1 2 4,9 2 4,9 
género 




n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % 
feminino 1 4,3 6 26,1 7 30,4 6 26,1 1 4,3 2 8,7 
masculino 1 5,9 10 58,8 4 23,5 2 11,8 - - - - 
não definiu o género - - - - 1 100 - - - - - - 
TOTAIS 2 4,9 16 39 12 29,3 8 19,5 1 2,4 2 4,9 
